
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 052 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 71•SESSÀO, EM 23DEMAIODE 
1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.2- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n" 78/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altúa dispositi~­
vos do Decreto~lei n" 9&6, de 21 de outubro de 1969, 
que instituiu normas básicas sobre alimentOs. 

1.2.3 - Requerimento 

- N9 88/84, de autoria do Sr. Senador Henrique 
Santillo, solicitando informações do Poder Executivo 
relativas ao Requerimento nl' 65/84. Deferido. 

1.2.4 - Questão de ordem 

-SUscitada pelo Sr. Hélio Gú"eírOSiicO-illídã~Pela 
Presidência atinente à ~nexistência de quOruiii para'o 
prosseguimento da sessão. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Falecinlento, h o: 
je, na cidade de Manaus-AM, de Dom Milton Cor­
reia Pereira, Arcebispo Metropolitano daquela cida­
de. Liquidação_extrajudicial de empresas do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo- SBPE, que 
menciona. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, pela ordem -
Solicitando à mesa a inclusão em Ordêm. do Dia do 
Proj!:to de Lei do Senado nl' 133/80, que regulamenta 
o artigo 80 da Constituíção, e dã outras providências. 

SENADOR MUR!LO BADARO- Encaminhan­
do à Mesa projeto de resolução que dispõe sobre o 

SUMÁRIO 

cul'!lprimento de obrigações financeiras por parte do 
Governo bfasileiro, após prévia autorização do Sena­
do FederaL 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO - Movi­
mento grevista reiVindicatório dos professores das 
universidades federais autárquicas. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de-sessão extraordinária a realizar­
se hõje, às 18 horã.s e 3Ó nilnutos, com- Ordem do Dia 
que deSigna. · · --

1~2.7- Fala da Presidência 

-Resposta a consulta feita pelo Sr. Senador lta 
mar Franco, ao encaminhar à Mesa requerimento so­
licitando a inclusão em Ordem_ do Dia do Projeto de 
Lei do -Senado nt~ 133 JBO. 

1._~~8 -~ ~eque~_mento 

- Nl' 89(84, de autoria dos Srs. Senadores Aloysio 
Chaves êHul':lberto Lucena, q~ Urgência para o Pro­
jeto de Resolução n"' 18/84. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n"' 349j79, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que dá direito ao mari­
do de segurada à assistência médica. Declarado preju­
dicado, tendo usado da palavra o Sr. Nelson Carnei­
ro. Ao Arquivo. 
~Projeto de Lei da Câmara nl' 82/81 (n~' 

2.768/80, na Cása de origem) que altera o art. 280 dá 
Lei rili 5.869, de l t de jarleiio de 1973- Código de 
Processo CiviL V0taçiio adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câinara nt~ 67/83 (n~' 939(79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a responsabili­
dade dos ocupantes de c_argos de direção de órgãos­
da Administração Pública Federal direta ou indireta. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara 51/78 (n~' 1.465/75, 
mil Cãsa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
8~' da Lei nt~ 6.2Sl, de] de outubro de 1975, que insti­
tui normas gerais sobre desportos e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 54/81 (n~' 43.5/7.9, 
na Casa de origem) que ínclui a filha desquitada, di­

,-vorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votação 
adiada por fa~ta de quo~m. 

...-......Projeto de Lei da Câmara n~' 58/81 (n"' 
1.595(79, na Casa-de origem) que dispõe sobre a legi­
timação adotiva, e dá outras providências. VotaçãÕ 
adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n~' 47J83 (n~' 

5.615/81, na Casa de origem) introduzindo alteração 
na Lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n"' 3.035/80, 
na Cãia--áe ori8Ciii)- ãfterando::o art. I~ da Lei nt~ 
6.226, de -14.dé jllJhà de 1975, que diSpõe sobre a con­
tagem recíproca" de tempo de SerViço. Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências Votaçilo adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto ae Lei da Câmara n~' 10/81 (nl' 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta d_e quorum. 

- Requerimento n~' 784/83, de autoria do Senador 
Henrique Sanfillo, solicitando, nos termos dos arts. 
75 .c, 76 e 77, do Regimento Interno, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 sena­
dores e 11 Deputados, para no prazo de 120 dias, 
com a ·colaboração das entidades mais representati~ 
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do Pafs." Votaçio 
adiada por falta de quorum. 



1376 Quinfa-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1984 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Requerimento n~> 81/84, de autoria do Senador 
Gastão Müller, soHcitando, nos termos do art. 371, c, 
do Regimento Interno, urgência para Q()fii::iO n~' S/4,­
de 1984 (n~> 161/84, na origem) pelo qual o Governa· 
dor do Estado do Pará solicita autorização do Sena~ 
do para que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimõ externo no valor de US$ 60,000,000,00 
(sessenta milhões de dólares) para o fim que especifi­
ca. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\.- 79)79 (ri~ 
1.511(75, na Casa de origem) que ãCreSCeD.ta pará­
grafo ao art. 5~ da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Prev-idência 
Social, alterada pela Lei n~ 5.890; de 8-de junho de 
1973. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara_-~~--48/83 (n9 
5.019/81, na Casa de origem) que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re­
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câtnara n9 44(81 (n~' 587/79, 
na Casa de origem) que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re­
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados -
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leira. D!Kussilo encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO WBO- Pleito da Associação 
Comercial do Estado do Piauí junto ao Banco do 
Brasil. 

SENADOR MÁRIO MAIA ...:.:.--Desastre rodo­
viário ocasíonado pela má conservação da BR-364, 
no Estado do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Conside­
rações sobre a ponte Rio-Niterói, a propósito do 
transcurso do 10~> aniversário de sua construçãO. 

SENADOR GASTÃO MIJLLER- Nota oficial 
do Instituto dos Advogados Mato-grossenses, de 
apoio às eleições diretas já. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mer.o do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ....•..................•.•.••. 

Ano ·························-··-···· 

CrS 3.000,00 

CrS 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 

Tirag.em: 2.200 exemplares 

SENADOR ENfiAS FARIA - Exito alcançado 
_pelo .§k_. JoSé Vicente Elias_à fren_te __ da Adm~ni$tração 
do Porto de Paranaguã. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO --Nota da Confederação Nacional dos Traba~ 
lhadores na Agricultura- CONTAO, de solidarie­
dade aos trabalhadores rurais assalariados dos Mu­
nicípios de Guariba- SP, Jaboticabal- SP e Santa 
Helena- GO. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN- Atuação 
dei -Prefeito Cláudio Ãvfli- ·aa- Sifva, de 
Florianópolis- se, ao ensejo do transcurso do 19 

aniversário de sua administração. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 71.• SESSÃO, EM 23 de MAIO DE 
1984. 

2.1 -ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 81, de 1984, de autoria do Se­
nador Gastão Müller, solicitando, nos termos do art. 
37 I, c, do Regimento InternÓ, urgência para o Oficio 
n' S/4(84 (n~> 161(84, na origem) pela qual o Gover­
nador do Estado do Parã solicita autorização do Se­
nado para que aquele Estado possa realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 
60,000,000.00 (sessenta milhões de- dólares) para o 
fim que especifica Aprovado. 

...... -Requerimento n~' 89/84, de autoria do Senador 
Aloysio Chaves, solicitando, urgência para o Projeto 
de Resolução n~> 18(84, qUe autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande_ do _Sul a elevar em CrS 
57A93.536.955,5l (cinqüenta e sete bilhões, quatro­
centos e noventa e três milhões, quinhentos e trinta e 
seis mil, novecentos e cinqCienta e -cinco cruzeiros e 
cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n"' 
127/82, que aprova o relatório da Comissão Parla­
mentar de Inquérito instituída pela Resolução n"' 69, 
de 1918. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 29(83 (n~' 

21(83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do tratado de Nairobi sobre proteção do Símbolo 
Olímpico, concluído em Nairobi, a 26 de setembro de 
1981. Aprovado. Á Comissão de Redação. 

2.3- DISCURSO APOS A ORDEM DO DJA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Relatório 
de missão desempenhada por Delegaç~o do P~rla­
mento Latino-americano, nos Estado Unidos da 
América, no tocante ao problema da dívida externa 
dos países pobres. 

2.4-COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

- Referente a não designação de Ordem do Dia 
para a próxima SeSsão em virtude do_ comparecimen­
to do Sr. Ministro Jarbas Passarinho. 

2.5- ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador José Fragelli, proferido na ses­
são de 22-5-84._ 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão 22-5-84. -

-Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na 
sessão de 24-5-84. 

- Do Sr. Senador Odacir Soares, proferido na scs­
s_ão de 22-5-84. 

4- RETIFICA COES 

-Trecho da Ata da 59• Sessão, realizada em 10-5-
84. 

- Ata- da 59• Sessão, realizada em 10-.5-84. 

5- ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7-LlDER.ES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 71 {I Sessão, em 23 de maio de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Martins Filho 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SEPli.E­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes_, Hélio Gueiros 
-Alberto Silva -Joã-o Lobo- José-Lins- Virgílio 
Távora - Martins Filho- Humberto Lucena- Ader­
bal Jurema - Cid Sampaio - Marco Maciel - Lui-Z 
Cavalcante- Lourival Baptista- PassOs PôTtO -·JOSé 
Igmício Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro­
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Fernando Henrique Cardoso -Severo <Joffies ..:..... Bene­
dito Ferreira - Henrique Santillo - GaStão Miiller­
José Fragelli - Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -
Affonso Camargo- Álvaro Dias- Enêas Faria-- Jai~ 
son Barreto -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas-
Pedro Simon - 'üctávlõ Cardoso. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -oA. lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. ·senaaOres. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicianiõs nossos trabalhos. 
O Sr. J9.Secretário procederá à leitura do Expediente. 

.e, lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 237, DE 1984 

Da Comissão de redação 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

17, de 1983 (n9 20/83 na Câmara dos Deputados). 
Relator: Senador Passos Pôrto 

A ComissãG apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 17, de 1983_(n1' 20/83, da Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Têcnica entre o Go\1áno da República 
Federativa do Brasil e o GQy_ei:n_o da República do Equa­
dor, celebrado em Brasília; a 9 de fevereiro de 1982. 

Sala das COmissões, 23 de maio de 1984.- João Lo­
bo, Presidente Passos Pôrto, Relator José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 237, DE 1984 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~' 17, de 1983 (nl' 20/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art~- 44, _inciso I, da Constituição, e eu 
______ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador, celebra­
do em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

O Co_ngiesso_Nacional decreta: 
Art. l Q É aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Equa­
dor, celebrado em Brasflia, a 9 de fevereiro de 1982. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretárío. 

É lido o s_~g~inte _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 78, DE 1984 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 986, de 21 de 
-outubro de 1969, que 41instituiu normas básicas sobre 

--alimentos". 

O -~o.n8:resso Nacional decreta: 
Art. 19 O Decreto-lei n9 986, de- 21 de outubro de 

1969, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art 11. 
•••••• -••• ,_;_. ·-· •. ;-;.~ •• ··- ...... ~· ••• _i·.· ••• ~ •• 

VI- indicação do emprego de aditivo intencio­
nal, mencionando-o expressamente· por extenso e 
em p~rtuguês, e a quantidade; 

IX -_indicação da quantidade máxima dos aditi­
vos usados, que possa ser ingerida por dia semPre-
juízo da saúde; -

X- outras indicações que venham a sei fixadas 
em regulamento." 

.. Art. 15. Os rótulos de alimentos elaborados 
com essências naturais aeverão traier as indlCãÇOes 
~·sabor de" e "Contém Aromati:zante;', seguiâiiida 
denominação por ex.teilso e em português do produ­
to utilizado." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art, 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçii.o 

O homem utiliza milhares c;ie compostos químicos, aos 
quais adiciona anualmente cerca de-250 mil nov_os, sendo 
que -desses, uns 500 são utilizados comercialmente. 

Por outro lado, continuamente se encontra exposto a 
milhões de toneladas de gases, líquidos e produtos quí· 
micos lançadOs ao ar, âgua e solo, Como também adido~ 
nados aos alimentos seus e de seus familiares. 

Essa enorme quantidade de produtos químicos consti· 
tui um risco potencial e muitas vezes real à saúde huma· 
na. pois podem ter efeitos carcinOgênicos, mutagênicos 
ou teratogênicos. 

-Devemos, portanto, procurar eliminar de nosso con· 
sumo substâncias nocivas, utilizando Outras nãõ perigo­

. sas._ 
Por isto é necessário um policiamento permanente dos 

pesquisadores, dos polfticos·, das autoridades governa· 
mentais e principalmente do público em geral. 

Mas. quanto ao público, como· exercer essa fisciali· 
zação, se igriOra o que ingere diãrlamente? 

O projeto ora apresentado à Consideração da Casa 
-visa a-ser ulna soluçãO para tal problema, aproveitando a 
legislação que estabeleceu normas bâsicas. sobre alimen· 
tos, para aí conSignãr a obrigatoriedade de ser indicado, 
no rótulo, a quantidade e bem assim a qualidade dos adi· 
tivos empregados, tudo em português e por extenso. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1984.- Nelson Car· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 986, DE 21 DE 

OUTUBRO DE 1969 

Instftui normas básicas sobre alimentos 

Art. 11. Os rótulos deverão mencionar em caracte­
res perfeitamente legíveis: 
I- a qualidade, a natureza, o tipo de alimento, obser· 

vados a definição, a"disCriçãó e a classificaçã-o eStabeleci­
da no respectivo padrão de identidade e qualidade ou no 
rótulo arquivado no órgão com-petente do Ministério da 
Saúde, no caSo de alimento de fantasia ou artificial, ou 
de alimento não _padronizado; 
Ir- no-me efou marcã de alimento; 
III -nome do fabricante ou produtor; 
IV- sede da fábrica ou local de produção; 
V- número de registro do alimento no órgão compe· 

tente do Ministério da Saúde; 
VI- indicação do emprego de aditivo intencional, 

mencionando~o expressamente ou indicando o código de 
identificação correspondente com a especificação da 
classe a ___ que pertencer; 

VII- número _de identificação da partida, lote ou 
d-ata dé fabricação, quando se. tratar de alimento perecí­
vel; 

VITI - o peso ou o volume líquido; 
_ JX-:-:- outras ind_jcações que- venham a ser fixadas em 

regulament~~ _ 
... _.___, ~..:...:._· .... ' .......... _ ................. -. ~ ..... . 

Art. 15. Os--rótUlos dos alimentos elaborados com 
essências naturais deverão trazer as indicações "Sabor 
de ... " e "Contém Aromatizante", seguido do código cor~ 
respondente. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco~ 
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido ãs comissões competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
{~'-Secretário. 

~ lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 88, DE 1984 
Requeiro, nos termos do art. 239, inciso I, alínea b, do 

Regimento Interno e para esclarecimento do assunto ob­
jeto do Requerimento n9 65, de 1984 submetido à apre­
ciação desta Casa, s_ejam solicitadas ao Poder Executivo 
as seguintes informações: 

a) quãfs as motivaçõf:s que levaram o GOverno, atra· 
vés do Banco Nacional da Habitação, a solicitar a liqüi· 
dação extrajudicial das instituiçõeS abaixo indicadas, to· 
das integrantes do SBPE: 

Haspa Habitação São Paulo S.A. de Crédito lmobi­
liãriõ 

Haspa S.A. CrédítO- Imobiliãrio do Rio de Janeiro 
Associação- de Poupança e Empréstimo de São Paulo 

(ABESP) 
Colmeia Associação de Poupança e Empréstimo do 

Distrito Federal 
Haspa Corretora de Valores 
H aspa Distribuidora de Títulos e Valores Imobiliários 
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Haspa Incorporadora, Administradora e Sistemas 
Letra S.A,_Crédito Imobiliário 
Letra S.A. Crédito, Financiamento e Investimento 
Letra S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobi· 

liârios 
Casa ComérCio e Indústria S.A.; 
b) Quais, precisamente, as conseqUências diretas e de­

rivadas do referido pedido de Jiquidição; 
c) Quais os montantés do Ativo e do Passivo a_ desco­

berto de cada uma delas; e 
d) Qual o montante do prejuízo resultante da inter­

venção nessas Empresas, a ser absorvido pelo Banco Na­
cional da Habitação? 

Justificação 
A Nação foi sur·p-reendfda no díá de hoje com o noti­

ciário da imprensa dando conta do pedido de liquidação 
extrajudiCial das empresas integrantes dos grupos Has­
pa, Colmeia e Letra. Na verdade, não causam mais tant.a 
surpresa escândalos desta natureza, visto que eles estão 
inseridos no contexto da caótica- e ifrespcii1sável política 
econômica conduzida pelo governo que constituí -apenas 
um elo na sucessão de estouros que só neste ano jã afiri-­
giu quatro empresas financeiras integrantes do SBPE: 
Economisa, H aspa, Colmeia e Letra, além da recente li­
quidação do grupo Continental, ocorrida no mês de abril 
passado. 

1: difícil, Sr. Presidente, no tumultuado quadro políti­
co, econômico e financeiro que vive o País, orl-dé as auto­
ridades oficiais se perdem num emaranhado de decisões 

. inconseqíientes, improvisações e declarações 1iTC:Sponsá­
veis, buscar um i causa concreta para a sucessão dos es­
cândalos verifiCados nos meios financeiros. Na verdade, 
as razões são múltiplas, todas elas cOm urrla orfgem co~ 
mum: uma política econômicã. ·alheia aos reais Interesses 
do povo; uma política econômica traçada com a finalida-" 
de maior de proteger interesses de gTupos iniúiiõs e ex­
ternos poderosos, que sempre permanecem impunes 
após esses grandes golpes. - -

O povo brasileiro assiste, cansado e perplexo, a essa 
série de intervenções em empresas integrantes do Si9f.ema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo, onde estão sendo 
consumidas fabulosas somas em dinheiro do povo, sem 
que se ofereça uma explicação convincente dessas ope­
rações que, ·não_ raro, são denunciadas como altamente 
suspeitas. 

A vista dessas razões, considerando que a 'Sociedade 
em geral e investidores em particular merecem mais res­
peito e exigerii um amplo esclarecimento acerca dos 
contínuos escândalos ocorridos em instituições integrait· 
tes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstiriló 
(SBPE). 

Considerando que as autoridades têm habitualmente 
explicado esses fatos atravéS de lacónicas comunicações 
do BNH onde nada se explica; 

Considerando que a sucessão de desfalques, aliados à 
nefasta política do BNH, tem levado o SFH ao descrédi~ 
to_ total perante a opinião pública; 

Considerando que o poder público não pode, sob a 
alegação de praticar medida saneadora, injetar fabulosas 
quantias em dinheiro público sem explicar plenamente 
essas- operaç_ões; 

Consíderando que é dever do Poder Legislativo fiscali· 
zar os atos ·do Poder Executivo, cOitsoante mandamento 
Constitucional, são mais do que pertinentes o pedido de 
inforniações que ora encaminho a esta Casa. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1984. -Henrique San­

tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão solici­
tadas as informações requeridas. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N 1\CJONAL (Se-;ão li) 

O SR. PRES_IDENTE (Moucyr _Dalla)- Co_ncedo ã 
paluvra ao nobre Senador Hélio Gueiros, pela ord,;:m. 

O SR. HfiL!O GUEIROS (PMDB...:. PA. Pela or­
dem.)- $enhor Pre§ide_nte, d_ada a evide_nte f<ilta de quo­
rum, solicito a V, Ex~ a suspensfio da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ~ regimcn­
- tal o requerimento de V. Ex• Encontra amparo no arl. 

180, !:i 3~>, do Regimento Interno. Vou suspender a sessão, 
fazerido acionar as campaiiihas por dez minutos. . 

(Suspensa às 14 horas e 36 minutos. a .~essào é rea­
berta às 14 haras e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. Há número legal. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Fábio Luce­
na. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o-seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Registro, com_pesar, o falecim_~nto, hã poucas horas, 
ocorrido em Manaus, Capital do Amazonas, de S. Ex• 
Reverendissima Dom Milton Corrêa Pereira, Arcebispo 
Metropolitano de Manaus. 

Dom Milton Corrêa Pereira nasceu no Pará, nas terras 
de Cametá, e há cerca de quinze anos exercia o seu sacer­
dócio na terra dos amazonenses~ 
Sªi~íano de Ofdem, tõrnou-se urp patrimôriiO Inesti­

mável da minha cidade, o conselheiro, o pai, o amigo, o 
irmão de todos os ãõiazOnenses, a quem S. Ex• Revril• 
acudia nas horas de afliçãO e os abençoava, dando a to­
dõs 0-IndispeilsáVC\ e.StlrriUlo para o enfrentamento dos 
precipícios. 

Industrial da fraternidade, itlcansável propagador do 
Amor, Dom Milton, desde há pouCã.S hoi-aS, énlutou o 
Estado inteiro do Amazonas e todos os amazonenses, em 
cujo nome, Sr. Presidente, eu registro, com pesar, tão do­
Jor_o_so pa-sSamento, fazendo votos a Deus para que se te­
nh?_ repetido com aquele grande sacerdote as expressões 
do poema de Bandeira, em relação a I rene;: "Pode entrar, 
você nao precisa pedir licença". 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Com muita honra, ouço 
V. Ex', nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Fãbio Lucena, 
fiquei-surpreso com a notícia do desenlace do Arcebispo 
Dom Milton Corrêa Pereira, do Amazonas. Qu.ero, nes­
ta oportunidade em que V. Ex• reverencia __ a sua me­
mória, render, também, o meu preito de homenagerh a 
quem tanto trabalho~u_por aquela região, indo até o meu 
Estado o Acre. Conheci Dom Milton; e_ra um homem 
santo, culto e estou certo de que a sua morte deixou uma 
lacuna impreenchível e, por seu desaparecimento, não só 
o Amazonas perdeu um dos seus diletos pastores, mas a 
Igreja, à qual ele serviu com tanta lealdade, e, podemos 
dizer, o Brasil. Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Jorge Kalume. 

Recordo, Sr. Presidente, de uma palavras de Dom 
Milton que S. Ex• Revm•_ proferia-em Sofenidades (ú~ 
nebres. Palavras tão profundas, em seu sentido e conteú­
do filosóficos, que hoje se aplicam ao grande sacerdote 
desaparecido. Dizia Dom Milton, em seus magníficos 
sermões: 

"O homem não nasce para morrer. Ele morre 
para renascer." 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite um aparte? 
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O SR. FÁBIO LUCENA -Ouço V, Ex•, Senador 
Hêlio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fábio Lucena, 
em nome do povo dn Pará, terra natal do piedoso Arce­
bispo Dom Milton. Corrêa Pereira, desejo associar-me à 
expressão de luto d~ V. Ex•, falando em nome do povo 
do 1\mazonns. r'a1 !'Hlito tempo que Dom Milton saiu 
do~ Pará para trabalhar na lgrejo do Amazonas. Interes­
sante é que ele saiu d,J Par:.i para o Amaz_onas e do Ama­
zonas foi para o Parti um ar..:ehispo que era do Amazo­
nas, Dom Alberto R:m10s. l-lá, assim, laços de muita in­
timidade, de muito htlm relacionamento entre o Pará e o 
Amazonas, em toda.~ as áreas, portanto, também na área 
eclesiástica, na árc:! espiritUal, de modo que o povo do 
Pará chora com o r(I\'O baré n perda desse grande sacer· 
dote e receba V. Ex~. em n_omc da família cristã do Pará, 
as nossas condolência_~ pelo passamento desse grande sa­
cerdote da Igreja Ü\l•'lliCa. 

O SR. FÁBIO Ll"CENA 
nobre SenadOr ~élit• Gueiros. 

(Pausa). 

Eu agradeço a V, Ex', 

Outro assunto me traz à Tribuna, Sr. Presidente: 
A luta continua. pMque a vida continua. E porqUe a 

vida continua graça~ a Deus. nós, de todo o BrasU, vi~ 
vendo c lutando, continuamos a assistir aos atos prepa­
ratórios da procissàt1 fúnebre do -Governo do General 
João Figueiredo. 

_De fã to, Sr. Pn:~idente, as mortalhas já foram enco­
mendadas. os castiçais estão prontos, as velas postas, 
prontas para serem acesas c brilharem nervosamente, 
como tremulam as o:: h amas de todos os altares. Tudo estã 
pronto, até as carpideiras, as tradicionais choraminguei­
rãs de todos os cortejos, estl\o a postos, a eSpera do 
dobmr dos sinos, a fim de conduzir, para a sua última 
morada, o esquife do Governo que está caminhando 
para o fim. 

Ê- preciso fazer uma prece, todavia, Sr. Presidente, 
para que este Governo, antes de descer à cova fria, e an­
tes de sobre ele ser derramada~~ implacávellájea, com as 
homenagens de estilo. é preciso orar para que o Governo 
não leve com ele, para o túmulo, o próprio povo brasilei­
ro. É o que está acontecendo Sr. Presidente, ao não_ se 
comprazer, ao não se conformar o Govetno Com que o 
laborum_meta, a metu do trabalho, é a última morada, fa­
tal, de todos nós. 1'\enhum de nós tem o direito, a velei­
dade ou o topete de querer, ou de querermos arrastar co~ 
nosco para a cova fria aqueles a quem Deus ainda não 
deu o toque para a chamada final. 

veja, Sr. Presidente, o que está acontecendo com o 
mercado financeiro brasileiro. Em um regime verdadei­
ramente constitu_ciona\, em que a Constituição pudesse 
prevalecer com todo o seu peso, sua força e sua eficácia, 
tanto para os governuntes, ou principalmente para os go­
vernantes, quanto para os governados, em um regime 
verdadeiramente constitucional e das leis, o próprio Pre­
sidente da República jã teria sido intimado por um juízo 
ou tribunal constituído, para dar esclarecimentos ares­
peito do escândalo financeiro que tomou conta do nosso 
PaísL 

Aquilo, Sr. Presidente, que num regime constitucional 
seria o lógico que acontecesse, no Brasil é uma exceção 
q~e ~ào acontece. E_porque não acontece, a impunidade 
estimula os fraudadores da poupança poular. E as cader­
netas de poupança c empréstimo se transformaram, Sr. 
Presidente, em mundhas despoliciadas, que são puladas 
na calada das madrugadas por salteadores vulgares, à 
vista do próprio guarda-noturno e da Polícia cOmum. 
Enquanto os assaltantes proliferam, enquanto--se multi­
plicam os assaltos com a rapidez do bacilo da tuberculo­
se perante populações desnutridas, caquéticas, doentes e 
subnutridas, o Governo cruza os braços, fecha a boca, 
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tapa as ouvidos e ninguém dá satisfação à opinião pi'lbli­
ca, aos depositantes, aos que trabalham, aos que pou­
pam, aos que são iludidos, que são enganados pelo Go­
verno com a complacência, parece que evidente, do 
BNH, do Banco Central, da Cai~a Econômica. Enfim, 
tornou-se o cliente do mercado financeiro nacional uma 
peça para aves de rapina, onde a avidez, a acípitrina in­
saciável não pâra de se nutrir com o suor, com o traba­
lho e com o sacrifício do-povo espoliado, do povo desgo­
vernando, o mais espoliado e mais desgovernado, Sr. 
Presidente, que ê o povo brasileiro erri toda a face deste 
planeta. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Exf com muita 
honra. 

O Sr. José Fragelli -V. Ex• estã com toda a razão, 
condenando o sistema de fiscalí:z:ação dessãs organi­
zações financciras pelos órgãos reSponsáveis. Ontem,_ 
ainda, depondo na CP! do Sistema Financeiro, o Sr. Deli 
Borges, que está sendo investigado pelo Banco Central, 
porque era o chefe do Departamento de Fiscalização 
deste, alto órgão do nosso sistema financiero, registrou, 
pelo conhecimento que tem do assunto, que a fiscali­
zação do Banco Central é deficiente, por duas razões 
principais: uma delas é a falta numérica de pessoal para 
poder exercer urna fiscalização de todo o sistema finan­
ceiro, de uma maneira que realmente pudesse evitar que 
abalos como esses, c.onseqiientes das falências dessas en­
tidades, pudessem ser evitados. A segunda causa é que o 
pessoal, numericamente insuficiente, também não se en­
contra ainda qualitativamente em condições de exerCer 
essa fiScalização. Este o depoimento, Ontem, do Sr. D-eli 
Borges. A impressão, pelo menos que eu colhi, é a de 9ue 
fatos como esse continuarão a se suceder, porque- e ele 
o disse expressamente - o Banco Central estã inteira­
mente despreparado para exercer essas funções de fiscali­
zar, adequadamente, as instituições que compõem o sis­
tema financeiro. Se bem me lembro, ele disse que eSSa fis­
calização pode ser feita, no máximo, num determinado 
período de tempo, de um ano, também, se bem me recor­
do, apenas com 40% dessas entidades. Então, aquele alto 
funcionãrio do Banco Centiil afirmou sir o sisteina o se­
guinte: o banco escolhe aquelas firmas, ou aquelas orga­
nizações fmanceiras, por amostragem, aquelas que, se­
gundo os dados levantados,' estão em condições mais 
precáiía-s, e estas, somente estas, são fiscalizadas. E as­
outras, que supostamente estejam em boas condições, 
passam dois anos ou mais sem experimentar ou sofrer 
nenhuma investigação do Banco Central. Foram essas as 
razões apresentadas quando perguntado o Sr. DeU Bor­
ges corno é que se passou tanto tempo, se a devida inves­
tigação, na Coroa-Brasiel,- por exemplo, na.Delfin e nas 
demais, embora a Delfin fosse do BNH. Aí estão algu­
mas das causas, sem se f atar em possível corrupção, pro­
teção ou amparo de autoridades a algumas dessas orga­
nizações. Nobre Senador, vou interromper o meu aparte 
que já está longo, eu não gosio de dar apartes longos, o 
aparte tem que ser breve por naturez~ mas, no decorrer 
do discurso de V. Ex', se me permite, talvez faça algumas 
intervenções para citar fatos como os ciue acabo de men­
cionar. 

O SR. FÃBIO LUCENA- É sempre um p~azer ouvir 
V. Ex• Posso assegurar-lhe todavia e ao Senado Federal 
que esse depoimento é falsO: Estainos diante de uma in­
verdade, uma vez que existe no PaJ's uma instituição cha­
mada Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
que estava investigando_em processo de falência a famo­
sa H aspa, nobre Senador, que teve a intervenção decre­
tada pelo Banco Central hã apenas 48 horas. A Haspa 
estava sob investigação da SUSEP, e colho informações 
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no iomal da :ra_rde de hoje, de são Paulo, que positi~am 
que os investidores das poupanças premiadas - tipo 
H aspa, tipo Colmeia, aqui em Brasília- esses não têm 
os seus depósitos garantidos pelo Governo Federal e per­
dúão -os mencionado-s depósitoS- pelo fato de a SUSEP 
haver constatado o estado de insolvência das cadernetas 
de poupanÇa e empréstimo, que ora estão sob inter­
venção do _Banco Central. 

O Sr. VírgOio T'vora -- Permite V. Ex• ·um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Esta a realidade, nobre 
Senador José Fragelli. 

O Sr. VírgUio Távora - ·Somente para uma expli­
Cação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu lhe dou o_ aparte den­
tro de 3Õ ~egundos. -

O Sr. Virgílio Távora - P~_i_s não. 

O SR. FÁBIO LUcENA- E e~iste mais, exi~~~ u~ 
dispositivo na Lei de SegurãnÇa Nac;ional, nobre Sena­
dor José Fragelli, que define como crime contra a_Segu­
rança N:_a~ior~:al qualquer divulgação de informação que 
provoque abaJo no mercado financeiro. Então, no mo­
mento em que um jornal, ou um jornalista, fiz~r denún­
cias de provãveis escândalos no mercado_ financeiro, ele 
está sujeito a um processo-crime por força da Lei de Se­
gurança Nacional e a Lei de. Segurança Nacional, nobres 
Senadores, existe, também, neste caso, para proteger os 
salteadores da poupança popular que se enquistaram 
nessas cad~rnetas de poupança tipo Coroa-Brastel, Del­
fio, H aspa, Letra, Colmeia e tantas e tantas outras, por­
que não s~o mais. c~dernetas de poupança e emprésti­
mos, são sanguessugas instituídos sob a proteção d.its 
Leis brasileiras e sob a displicência confessa do Ban~::Q 
central do Brasil, que estão a clilapidar os recursos 
públicos até que a autoridade da sçberania popular, até 
que um Presi~ente da República eleito pelo povo brasi­
leiro ponha termo a esse regirqe onde só se vê quase e 
quase escândalos, onde o escândalo serve de enxoval en­
tre os governantes e os dilapidadores dos rec~rsos pàpü.­
lare_s_ que são ess~s _empresários de cadc:rnetas de pou­
pança, até enfim, Sr. Presidente, que o regime da digni­
dad~ pública seja restaurado neste _País airavés de_ 
eleiç:ões diretas. 

Ouço V, Ex', nobre Líder, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgüio Távora- Eminente SenadOr, é Para dar 
ifrila infofrii:-?i;ão a V. Ex•, que aliás é de conhecimento 
de V. Ex•; todos os depósitos -i:teStas caderrletas, a que V. 
Ex~ alud_iu, atê 3.500 UPCs... · ' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Até trinta e cinco milhões 
ge cruzeiros ... 

O Sr. Virgillo Távora- ... trinta e cinco milhões oito­
centos mil cruzeiros estão gar<:tntidos pelo GoVe!no. E os 
depósitos da Colmeia, a partir do dia I~> de junho, esta­
rão à disposição dos seus detentores, nas difeientes asên­
cias para que forem transferidas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Interessantíssimo! 

O Sr. Virgílio Távora - Já na próxima semana ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Interessantíssima a sua 
infonnaçào, nobre Senador. 

O Sr. Virgílio T'vora - Não. V. Ex• disse que eles 
iriam perder os depósitos. Isso não é verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA-~ muito interessantíssima 
·a sua irlfOrma:ção: EiiamÓs diante de um fato novo ... 
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O Sr. Virgílio Távora- Não é interessante, nem deve-­
ria_ser. Ou_ ela é real ou não o é. Mas o fato é real. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ex.celência, permita~me. 
Estãmõs diante de um fato-nOvo que põe por terra o ar­
gumento de que os depOsitas limitados a 3.500 unidades 
padrão de capital estariam sOb a proteção do Governo 
Federal e os depositantes que tivessem depósitos até esse 
limíie esiariãm acobertados pelo Governo Fedeiai.-Cita -
V. Ex' o exemplo dos depositantes da Colmeia, que po­
derão sacar o$ seus depósitos a partir de 1~> de junho. 

O Sr. Vkgílio Távora~ Não. t. que V. Ex• estava ci­
tando como último caso ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Ocorre, todavia, que nos 
casos de insolvência e, nobre Senador, nos casos sob in­
vestigação da Superintendência de Seguros Privados, os 
depositantes não têm esse direito, salvo se o Governo- -
cúmulo,_ creio eu, sinceramente, a que não vai chegar­
esteja disposto de fato a acobertar o assalto declarado. 

O Sr. Virgílio Távora -Eminente Senador, isso se da­
rã daqui a uma semana. 

ci SR. FÁBIO LUCÉNA- No caso da Haspa, cuja 
insolvência _era um fato, existe um processo de insolvên­
cia, a SUSEP está investígando essa caderneta há mais 
de seis meses. O Governo sabia dos rumos em que em­
barcaria essa caderneta e cruzou os braços •.. 

O Sr. Virgílio Távont - Não cruzou os braços, deu 
um prazo para ela se recuperar ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... e permitiu que durante 
meses e meses os depósitos públicos ... Nobre Senitdor, 
permita-me falar, que lhe darei o aparte com todo o pra­
zer, confOrme é de meu hábito. 

_o Sr. Viriílio Távora- V. Ex•cisma de uma coisa tão 
fora da realidade ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não estã fora da realida­
de. Lamento profundamente quê V. Ex• às vezes, aqui, 
empreste o seu nome público, a dignidade tão relevante 
do seu mandato, o extraordinário nome que tem V. Ex~, 
nobre Senador, para substituir a credibilidade que não 
possuem certos atos do Governo. Lamento profunda­
mente que isso seja feito, porque ninguém pode duvidar 
da credibilidade, da honorabilidade do Senador Virgílio 
Távora.- -- - -

O Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador, não faltamos 
com a verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas nobre Senador, 
recuso-me a confundir V. Ex• com essas empresas saltea­
doras da poupança popular. 

_,_O SR. PREsiDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor Fábio Lucena, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Recuso-me e é meu direi­
to, é meu dever; não o farei. 

Nobre Senador Virgílio Távora; V. Ex• é um homem 
público inatacável. Lamento profUndamente, como 
aconteceu no caso do Banco_ Nacional de Crédito Coo­
perativo, em que pela voz de V. Ex•, o Ministro da Agri­
cultura fez_ com que_ todos nós, Senadores, acreditãsse­
mos que aquele banco estava com suas operações abso­
lutamente acobertadas pela normalidade, pela licitude, 
pela legalidade, enfim, pcii' todos os padrões legais e éti­
cp~ que devem amparar o comportamento de entidade~ 
públicas. 

O Sr. YirgOio Távora- Dá licença V. Ex•, nobre Se-
nádor, já que fui Citã.do. -

O SR- FÁBIO LUCENA - Claro. 
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O Sr. Virgnio Távora - Quanto ao ataCfUe-- fiito ao 
Banco Nacional de Créditõ- COOPerativo pelO eminente 
Senador Álvaro Dias, o fato foi esclarecido e foi dada ra~ 
zào a S. Ex• ~veja nos Anais da Casa, que dissemos QUe 
S. Ex• estava com a razão, tanto que o Banco Central fez 
a chamada à ordem não só do Banco Nacional de Crédi­
to Cooperativo, como de -todos aqueles soit disant sócios 
das cooperativas lá ni Bahia. FoT dito aqui, ao contrãrio 
do que V. Ex. f dá a entender, que o banco-e-stava em falta 
e que o nobre Senador Álvaro Dias esta Vã. c·om 3 fãz'ão. 
Fazemos um apelo ao Sr. Presidente para qu-e f.iça che­
gar às mãos_ do emín~nte Senador peJO Amazonas o 
Diário do Congresso .•. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, eu dísM 
penso. 

O Sr. Virgílio Távora - ... que foi, aqui, de -público, 
jyst~_mente_ reconhecido que_ estava errado. JSaçi_~ fize~ 
mos, não trouxemos aqui os detalhes, frisamos os fatos 
apenas. Se V. Ex.~ permite alongar uril pouco o aparte, 
queremos deixar bem claro qual é a situação do Vice­
Líder. Ele recebeu uma informação e não procurou 
mistificâMla nem, ao mesmo tempo, jamais, em teinpo ãJM 
gum, veio dizer que o que estava errado estava certo. IsM 
to, nunca fizemos. Apresentamos oS lat<is ·é deiXãln-os à 
consideração dos ilustres colegas da OPo"SiÇãO. -lstõ não 
ocorreu só uma vez, mas vaiiB.disSirilaS vezes, ínclU.sive, o 
exemplo dudo por V. Ex~ aqui~ neste momento; B.firmanM 
do que estavam os depositantes, graças à ação nefaSta-, 
etc., etc., etc. V. Ex~. também, citou a última dessas instiM 
tuições, a Cõlmêía;·como prejudicada; díssemos: o Co­
vemo garante por lei e, não faz favor, depósitos até 3.500 
UPCs, que equivale a Cr$ 35.800.000,00 aproxiriiãCia­
menteA Isto não significa acobertar, acump!iciar. Uma 
atitude dessas não é estar defendendo uma atuação, não 
é estar dando justificativa para quem e:i-rou e·o Bã.nco 
Central puniu, fazendo a interferência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não usei esses verbos ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não acreditamos, não usaM 
mos a credibilidade que generosamente V. Ex• nos atriM 
bui para justarn,_ente acobertar erros de _n_inguém. Isso 
fica bem claro, bem Hmpido na declaração que aquí nesM 
te momento fazemos. E quanto à credibilidade que te­
mos perante V._ Ex~. isso só nos faz encher _de orgulho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. fazenda soar a 
campainha) - Nobre Senador, o tempo de V. Ex• está 
esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presideilte; peçO a V. 
Ex• que me permita concluir a meu pronunciamento em 
face dos repetidos apartes que, pelo dever e pela natureza 
do assunto, tive que conceder. 

Em primeiro lugar, nobre Senador VirgíliQ Távora, a 
credibilidade de V. Ex•_não é uma-imputação de nossa 
parte para V, Ex•, é V. Ex• quem inspira, por seu comM 
port<lmento e é, quem impõe essa credibilidade. Em se-­
gundo lugar, não usd expreSsões como acobertar ou 
acump!ícíar; o que disse, e repito, é que é lamentável que 
o Governo, em algumas ocasiões, se Sirva da credibilida­
de de V. Ex• para aparentar, junto ão Senado, a credibili­
dade ·que o GovernO não tem. Este é um fatal 

No caso das cadernetas de poupança, da H aspa e da 
Letra, Sr. Presidente, que estão em processõode insolvênM 
cia, isso é rUdimentar eni. Direito faliincntar,- Sr. PresiM 
dente; basta que os investidores, após a liquidação dessas 
empresas promovam a venda dos bens façam sobre o 're­
sultado dessa venda um rateio entre eles, investidores, 
para que desapareça o direito dos depositantes, o alega­
do direito dos_ depositantes aos depósitos, porque esses 
depósitos simpleSmente i1ãCfinais ""eXfstii'ãCi'ã.póS o rateio 
dos bens da empresa insolvente. 1:. isso que se esconde 
por detrás da falaciosa garantia que o GovernO dá aoS 

. DIÁ-RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIf 

depositantes das cadernetaS de poupança. Que garantia é 
essa, Sr. Presidente? Está certo, o-depositante recebe os 
seus fundos com todas as garantias monetárias, inclusive 
a correção, mas durante quanto tempo a caderneta de 
poupança, antes da insolvência ou da interdição de suas 
atividades pela autoridade competente; durante quanto 
tempo essa caderneta de poupança manipulou, a seu belM 
praxe'r, cOmo qufs e entendeu, os recursos da poupànça 
popul<lr? Essa é a pergunta, Sr. Presidente, que quando 
for __ respondida levará esses-Dilingers todos para a cadeia 
que é o seu verdadeiro lugar. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex~ conc;ederia um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com a permissão do Sr. 
Presidente, ouvirei o Senador Hélio Gueriros e a seguir 
farei terminado o meu pronunciamento. 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador Fábio Lucena, o pior 
é que, no caso específico da Colmeia, não faz um mês ou 
dois, quando houve a liquid<lçào da Economisa, saiu 
uma nota oficial do BNH dizendo que estava encerrado 
todo o ciclo de Punições, de interdições, de qualquer tipo 
de punição a essas cadernetas de poupança. Quer dizer, o 
GoverilO mente ao Povo~-ae-Sca(adainente-, em notã -ofi­
cial E quem acredita no GOverrlo- fOI ãtráS Clã O.õta Ofi­
cial do BNH e reforçou até mesmo os seus depósitos nesM 
sa Colmeia e nessa H aspa. Isto é que_ê_um absurdo. Quer 
dizer, então não vale o argumento dado pelo depoente 
na Comissão do Senador José Fragelli, POrque foi o 
BNH que naturalmente, depois de ter investigB;dO a Col­
meia e H aspa, deu a nota oficial tranqíJilizandO todos os 
depositantes da caderneta de poupança, que podiam esM 
tar tranqlíilos, que estaVa tudo garantido, e o BNH dizia 
que estava encerrado o ciclo. Está-se vendo, Sr. Presi~ 
dente, que não está ericerrado coisa nenhuma. E outra 
vez o ilustre Presidente do BNH vem, de ontem para ho­
jc,--garantindo: "Fiquem tranqíiilos os depositantes que 
as outras todas estão muito bem situadas, não hã perigo 
nenhum de quebra". V. Ex' vai verificar se daqui a 15 
dias não vai ter outra quebra esQetacul;:tr entre as cader­
netas_ de poupanças do Brasil. 

- OSR .• FÁBIO LUCENA- QuinZe-dias, Ex~? Eu naO 
doU u-ma serrlafiãi 

E ainda querem negociar com esse GoVerno que tOdos 
os diaS dá proVas provadas, comprovadas, não mais de" 
incúria ou incompetência, rilàs de conivência Com ó proM 
cesso de bancarrota em que esse Governo manirroto_co­
locou o nosso País. 

·Eu -indagaria, antes de conceder o -aparte ao nobre SeM 
nado r Henrique Santillo, se é possível conciliar, pelo me­

.nos conversar com um Governo assim, Para coinpor ... 
- M-ãS cOmPái o qúê? Apanhar o nossõ PMDB, Partido de 
tantos sofrim-entOs, de taritas glórias, vit6rias e an8úS: 
tias, e atreláMlo a esses assaltantes? Não, Sr. Presidente. 
Não será com a minha conivência e não será sem o meu 
prO(eStO Veerriene, prOtesto cabãl e veeffiente. Haja o qUe 
houver, não vamos manter diâlogo com assaltantes da 
força popular. Antes de_ pretender conversar com o 
PMbB, deve o atual Governo sanear-se primeiro. Não 
Concelio Que homens de mãos limpas do-PMDB estejarrl 
dispos-tos a estender suas mãos a quem as mesclou, as en­
lameoU -com o·suór, com o sacrificío e com o dinheiro do 
povo brasileiro. 

Sr. Presidente, implorando por sua tolerância, ouço o 
aparte do nobre Senador Henrique SantHio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor, o tempo de V, Ex' esgotouMse hã 12 minutos_. 

O Sr. Henrique Santillo- Serâ um aparte em questão 
de segundos, apenas para dizer que hâ fortísSimas eviM 
dência:S- da incúria desse Governo, sCiOretudo nesta área. 
Vejã V. Ex~ que, logo após a falência da Economisa, há 
pouco mais de 15 dias, uma das instituições citadas pelo 
BNH, para a trari-sferéncia dos correntistas daquela insti-

Maio de 198~ 

tuição falida, foi a Colmeia, Caderneta de Poupança 
Colmeia. Isso há 15 dias da falência dessa outra insti­
tuiç1io. Veja V. Ex~ a incúria desse_Governo, veja V. Ex• 
a incúria do próprio BNH, no caso. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tem toda a razão V. Ex• 
Sr. ~residente, agradeço a tolerância de V. Ex• e dos 

-nobres pares, mas, antes que o GoVerno baixe ao túmuM 
lo, é preciso que o PDS, por seus Deputados e Senadores 
que têm responsabilidade com os seus Estados e com o 
seu povo, é-preciso qu"e o PDS tãmbêm reaja;-· para não. 
se-devado-de arrastüo a essa cova fria, não-apenas-a um 
sepulcro, mas à f<ltal e inevitá.vel condenação do povo e 
da_ História. 

Era o que tinha a dizer. (MuitO bCm!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO. Pela or· 
dem. Sem revisB.o_do oroidor:)- Si. Pii:sidente, estou en­
ciüil!Oõando a V. Ex• o seguinte requerimento: 

Nos termos do artigo 195, item li, letra e, requei­
ro a inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~' 133, de 1980, que "regulamenta o art._BO 
da Constituição, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1984. -Itamar 
Franco. 

Para um:J interpretação da Presidência acerca do Re­
gimento Intern-·6 da Casa, consulto_ V. Ex' sobre _o se-­
guinte; 

Diz o art. 195: 

Art. 195. A inclusão em Ordem do Dia de pro· 
postção em rito normal, sem que esteja instru(da 
.com pareceres das Comissões a que houver sido djs­
tribuída, só é admissível nas seguintes hipóteses; 

Vou saltar o- item I para ler o item Il. 

TI- Por ato do Presidente, quando se tratar: 
e) de proposíÇão da legislatura em curso se: 
I) Passados 6 (seis) meses do infcfo da trami:. 

tação no Senado, ainda não houver figurado em Orw 
dcm do Dia; 

Consulto V. Ex' o seguinte: .. por ato do Presidente, seM 
ria um ato normativo, de_acordo com o Regimento, ou 
uma-aeJiberãçUo apenas pessoal do Presidente? 

Esse o requerimento que encaminho a V. Ex•, tendo 
por base o art. 195, item I, letra e do Regimento. 
~ a cõOsulta que dirijo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A questão 
de ordem de V. Exf- é complexa, mas asseguro que ainda 
no decorrer desta sessão eu darei os esclarecimentos ne-­
cessários. 

Concedó a palavra ao nobre Senador MU.rilo Badar6. 

O SR. MURILO BADARO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo;para uma 
breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO.DO 
ORADOR. SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Mário Maia - Galvào M()~~sto _­

Odacir Soares - Alexandre Costa - José Sarney -
Guilherme Palmeira- Jutahy Magalhães- João_ Cal­
mon - Amaral Peixoto - Amaral Furlan - Roberto 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a reafiza"r-se JíOJC, -àS 
dezoito horas e trinta ritinutos, destinadã. à apreciação 
das seguintes matérias: · · - -

-Requerimento n'~ 89, de 1984; 
-Redação final do P~ojeto de Reso!úÇ_li<? nl' 127,_ Q.~ 

1982; e 
-Projeto de Decreto Legislativo no;o 29, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- o eminente 
Senador Itamar Franco, na hora do expediente, enviou à 
Mesa um requerimento nos seguintes termos: 

.. Senhor Presidente, nos termos do art. 195, item 11, le­
tra e, requeiro idnclusãO na ordem do día do Projeto de 
Lei do Senado n9 133, de 1980, que regularilenta o art. 80 
da Constituição, e dá outras providêiicias." · 

Ao encaminhá-lo, usando da palavra, o nobre Sena­
dor consultou a Presidência sobre a possibilidade do de­
feriffieilto -a sua solicitação. 

A Presidência presta, -ãgorã; os esclareciinentos neces­
sárioS 1'{consulta forrriUi<ida pelo eminente Senador Ita­
mar Franco. 

A proposiçãO a que S. EX• se iefeie~ á=projeto âe Lei 
do Senado n9 133, de 1980, recebeu, em regime de urgên­
cia, pareá:res orais, contrários, das ComisSões de Cons­
tituição e Justiça e de Relações éxteriores. - ~ 

Imediatamente após terem sido proferidos os parece­
res, o então Senadof .Paulo Brossard, em questão de or­
dem, indagou se o parecer oral é o parecer da comissão 
técnica correspondente, diante do que-a- Presidência sus­
tou a tramitação da matéria até a- deliberação da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre -a questão de ordem. 
A consulta foi formulada pela Presidêncía àqUela CC)!Dis~ 
são que, até agora, não se manifestou. 

Diante disto, a Presidênda infonna aO erii.inente Sena­
dor Itamar Franco que geStionará, junto ao Senhor Pre­
sidente da Comissão de Constituição e-Jiisiiçil, no -Sirlti- ~ 
do_de que apresse sua deliberação, a fim de que a matéria 
possa estar em condições de ser incluído em ordenl do_ 
dia. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa,. requerimento, que serã lido pelo Sr. 19'-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 89, de 1984 

Requeremos urgência, nos termo~ do art. 371, alínea 
"c" do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução 
n~" 18, de 1984, que autoriza o GOVe"i-no do Esfado do Rlo 
Grande do Sul a elevar em CrS 57.493.536.g55,51 (cin­
qifenta e sete bilhões;- q-uatrOcentos e noventa e três mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e cín­
qifenta e cinco cruzeiros e cinqUenta e- um centavos) O 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões 23 de maio de 1984 . ..:_AioJslo àlaVCS. 
- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (MartinS Filho)- De acordo 
com o disposto no art. 375 item IH do Regimento Inter­
no, este requerimento figurará i:ta Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre,a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1~>-Secretãrio. -
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t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMÉNTO N• 90, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeirO-ii"iversão da Ordem.-dO-Dla, a fim de-_QUe 
a matéria constante do item 13 seja submetida ao _Ple­
nário- cni" primelto lugar. 

Sala das Sessões!- 23 de maio de 1984_-- Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
cOm a -deliberação do Plenário, passa-se à apreciãção, em _ 
primeiro lugar, do item n' 13. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 349, de 1979, de autoria do Senãdor 
Nelson Carneiro, que dá direito ao marido de segu­
rada à assi~tência médica, tendo 

PARECERES; sob n•s 1.365 a L367,_de 1981, 
das ComisSões: __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
-dade e juridicidade; 

-de Legislação Social, pela prejudicialidade; e 
- d~ Finanças, pela prejudicialidade~ 
{Tramitava em conjunto com o Projeto _de Lei da 

- Câmara n9 82, de 1979, e com o Projeto Qe Lei do 
Senado n9- 331, de r'979) ~ - - . - -

Em votação p projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a Pala­
vra para encaminhar_ a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
-encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Na semana passada este projeto veio a Plenário,~ aqui 
se susCitou um largo debate sobre a conveniência da sua 
aprovação. Naquela oportunidade intervi para dizer 
que, salvo engano, projeto semelhante, também de mi­
nha autoria, havia sido convertido_ em lei. 

Hoje, posso trazer a V. Ex• e à Casa os esclarecimen­
tos devidos. Realmente, este projeto, que se discute, em 
um projeto de 1979, quando o projeto n9 5,_ de 1976 do 
dia lO de março de 1976, mais amplo foi conveTtido eln 
lei, na Lei n9 7.010, de 19 de julho de 1982, que diz: 

LEI N• _1.010, DE I• DE JULHO DE 1982 

Acrescenta parágrafo ao art. ll da Lei n9 
3_.807, de 2(j_ de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social). 

·o Presidente da República, faço saber que o -
- C0nire5s0 N acionai dCcreta e -eu sancio~o a segl}in-" 

te Lei: 
Art. }9_- O aft. i 1 da td n9 3.807,_ de 26 de agos- . 

-tO dC 1960-(Lei Orgânica da PrC;idêncía soda!), 
passa a vigorar acrescido do_ seguinte parâ.&ra_fo: 

-- -.. Art. 11. ···············~-······~·· 

§ i5'> O marido desempregado será consi­
derado d~;!pendente da esposa ou companheira 
segurada do Instituto da Previdência Social -
INPS, para efeíto. de- ObtCnção -de assistência 
mêdica". 

-Art. 29 A assistência de que trata esta Lei será 
- -prestada na forma do artigo 46 da Lei n' 3.807, de 

26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social). 

Art. J9 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con~ 

trário. 
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Brasília, 19 de julho de 1982; l6J9 da [ndependên­
cia e 94• da República. -JOÃO FIGUEIREDO­
Hélio Beltrão. 

Assim, Sr. Presidente, este projeto pioneiro, de 1976, 
afinal se converteu em realidade em 1982. Como de hábi­
to, e tendo-se encerrado a legislatura anterior, em 1979 
reaptesentei o projeto. 

O projeto que se discute é até menos amplo daquele 
--que-se tornou realidade, porque o em exame concede 
ap~nas direito à assistência ao marido da assegurada. E o 
projeto que se tornou lei assegura esse direito, não só ao 
dependente da esposa, ?las também ao dependente da 
companheira. 

Por este motivo, Sr. Presidente, com estes esclareci­
mentos, acho que o projeto que está na pauta da Ordem 
do Dia, sob o n9 13, deve ser julgado prejudicado, por­
que a matéria, nefe eXaminada, jâ foi convertida em lei. 

Era o que tinha a dizer, prestando os esclarecimentos 
prometidos a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Diante da 
evidência apresentada pelo nobre Líder Nelson Carnei­
ro, a Lei n9 7.010, de 19 de julho de 1982, idêntica ao pro­
jeto em questão, a Presidência declara, nos termos do § 
}9 do art. 369 d_o Regimento Interno, a prejudicialidade 
da matéria; que será definitivamente arquivada. 

Sobrei a mesa, requerimento que vai ser lido Pelo Sr. 
19-SeCretário~· · · 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1984 

No~_ ter:mos do art. 1_98, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordêm dõ Dia, a fim de que 
a matéria constante do_ item fl9 10 seja Submetida ao Ple­
nário em segundo lugar. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1984.- Hélio Guei­
ros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento que: vem de ser lido. 

Os Sis. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. --(Pausa~) 

Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, peço verificação 
da. votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de "quorum", a Presidência irâ 
suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
campainhas, a fim de convocar ao plenário os Srs. Sena~ 
dores -que se enContram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às /6 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está réaber· 
ta a sessã-o. 

Persistindo ª_falta de "quorum", a Presidência deixa 
de realizar a verificação solicitada. 

O requerimento de inversão fica prejudicado. 
Em razão disso, as matérias constantes dos ítens n%. I 

a 12 -cOn-stitUídas dos Projetos de Lei da Câmaia n"'s. 
82/81, 67(83, 51/78, 54/81, 58/81,47/83,5/81 e 10/83; 
Requerimentos n9s. 784/83 e 81/84; e Projetos de Lei do 
Senado n%. 79/79 e48/83, em fase de votação, têm sua 
apreciação adiada para a próxima sessã.o ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Passaremos, 
então, ~o item il_9 14, último da pauta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 44, de 1981 (n9 587/79, na casa-de orig~ 
me), que veda aos veículos de comunicação de mas-
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sa (rádio, televisão, cinema, jornais revistas, carta­
zes, anuários _ou_qualquer outro tipo de publicação) 
aceitar a autorização ou a veiculação de anúncios e 
de comerciais que não sejani negociados, produzi­
dos, criados, filmados, gravados, copiados - ima­
gem e som - p-or profissionais e empresas brasilei­
ras, tendo 

PARECERES, sob nos. 186 e 187, de 1983, das 
Comissões:_ 

-de Economia, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir 
Vargas;_ e __ 
-de Finanças, favorável. 

E~ 'discussão'o -projeito. (Pausa.)" 
Nà_o hâveildo qUem· péça á -palavra', encerro a él.iScuS-. . . . 

são~· 

A votaçâo fica ~dia-da por. falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está esgota··, 
da a matéria constante da Ordem do Dia._ 

Há oradores inscritos. 
·concedo a· palavra ·ao nobre senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PDS =- Pl. P!"Oquncia o·'seguin-' 
te disé~rso.--SCm rCVis-âO-dO orador-.)'_:: Si.- Presidente, 
Srs. Senadores, recebi" da 'AsSÔciaçâo comercial dO Piauí­
u·m ·pedido pàra'.'qtie'' re'q-uereSSe JuritO ao Presidente do 
Banco -do Brasil,' o' Dr. OSwaldo C611n, ·a riiã:iluti::-nção de· 
um pleito dirígíc!O à alta direção do Ban-cO; eiTi fevêreir~' 
de.l983. 

'.Na·quda ocasHio, a Asso~iaÇão Come"rcial'do ES1a0o 
do Piauí expôs a S. Ex' que ãPcnã:s ú,7% doS -reCUrSos to­
tais do Banco do Brasil eram apUcados no Piauí e que o 
pedido da Associação, de interesse do comércio, da in­
dústria t! da agropecuáría do meu Estado, que tem como 
princip:tl suporte financíãdor o Banco do Brasil, era de 
que, em 1983, O Banco destinasse ao Piauí um aumento 
de O, 1% das suas dotações, iSto é, que e'm -19'&'3 o Banco 
do Bru!<>il passasse a destinar ao Piauí 0,8% da sua do­
tação nacional. 

Em 1984, nós pedimos que isso fosse elevado para 
0,9%, para chegarmos, em 1985, com uma dotação de 1% 
da aplicação total do Banco do BrasiL Era um pleito mo­
desto,pequeno, insignificante quase, mas que atendia às 
aspirações da classe empresarial do meu Estado~ Ora Sr. 
Presidente, qual não foi a nOssa surpresa e <lnOSsa cons· 
ternação ao verifiCarmOs que, no ano de 1984, o Banco 
do Brasil iria destinar ao Piauí apenas 0,5%, ia haver 
uma-reâução;·--âe--o;7%--enl--f983; pa-ra- o;s% -eni" 1984: 

f! insuportável, verdadeiramente lamentâvel, o trata­
mento discriminatório que merecem -as rêgiõéS- PODres, 
os Estados pequenos deste Pafs. O Nordeste inteiro sofre 
deste mal. Mas, principalmente são atigidos por ele, pela 
pouca atenção dos órgãos federais, os Estados pequenos­
como o Estado do Piauí. Podemos, Sr. Presidente, cOns­
tatar a veracidade dessa redução. Ternos, na minha re­
gião, na Cidade de Floriano, uma feh11, uma exposição 
agropecuária que é um grande evento que ·reu-n-e todo o 
empresariado, todos os criadores e os pecuaristas do sul 
do meu Estado e do Estado vizinho, o Maranhão. Pois 
bem!. Este ano, comparecendo àquele evento, que se rea­
lizi:)u de 9 a 13 _de maio, o Banco -do .Brasif dotou 12 agêfl­
cias. da região com aperlas 40 mlihO_eS_ de cruzeiros ~ .· 
apenas 40 milhões de crUzeiros fOi o qUe Õ-Ba"rico dO- :Bra~ 
sil deu para 12 agências financiarem os pecuaristas e os 
agricultores daquela- reg-ião, isto _é. _mais ou menos lini~ 
lhões e 500 mil cruzeiros para cada agência -cada agên· 
cia da região teve apenas, do Banco do Brasil, 3 milhões 
e 500 míf cruieiros pUra <itendei aos Criadores, aoS pe: · 
cuaristas e aos agricultuores do Sul do Estado do P-iauí! 

Não tenho nem dados, Sr. Presidente, para fazer uma 
comparaçào com o que acontece, por exemplo, com as 
feiras de Uberaba, do Rio Grande po_Sul, do Centro e 
do Oeste brasileiros mas~ tenho a nOção dé que por 50 
milh0~s de cruzeiros, qualquer reprodutor médio é ven-

dido nas feiras de Uberaba, um valor muitO superior a 
toda a dotação que o Banco do Brasil levou para a mi­
nha regíão: 

Assim, Sr. Presidente, gostaria, através desta Casa, de 
tentar sensibilizar o Sr. PreSidente Oswaldo Colin, a cú· 
pula ti'nanceira deste País, para que nãO deíxeffi que esse 
problema continue crônico e sem solução: a falta de as­
sistência às pequenas regiões brasileiras. 

o-'cidO da miséfia- é de aço; infrangívC!. :t difíCil 
quebrar-se o ciclo da miséria, Sr. Presidente. Nós não te­
mos recursos porque somos pobres, nós somos pobres 
porque não temos recursos, e não podemos sair nunca 
desse ciclo vicioso. 

Tudo isso ê muito lamentável e eu gostaria, Sr., Pres:i­
dent_e, de fazer um apelo dramático, ·um apelo sério ao 
Banco do Brasil, que tão bons e relevantes serviços tem 
prestado a todo o Brasil, principalmente ao meu Estado, 
Estado onde aprendemos a confundir o- Banco do Brasil 
com o Tesouro Nacional, porque a presença constante 
no nosso crescimento, no nosso ·desenvolvimento, tem 
sido a do Banco do Brasil, alravês âe suas agências pio­
neiras. Nós só conhecemos a ação do GoVerno FedCral 
através do que o Banco do BraSil faz nas nossas cidades, 
na nossa região. 

Então, Sr. Presiden-te, O pleito Q.'ue renovo neste mo­
mento, reforçando o pedido da Associação Comtirclai do 
Piauí feito ao Presidente e à"Oirétoria do .aan_co doBra­
sil, é ·<!_e que recÔnside_re o q~-~- foi feit'! é atenda ·ago-r.a,_ 
em 1984, ao pleito daquela A_Ssociação, isto é; que de,sti­
ne ao Piauí 0,9% da apJicá.Ç5o~-total do Biul~O d(; Brasil. 
queremos apenas 0,9% n~te·ânO de 1984, Para atingir­
mos a 1% no ano de 1985. 

Eram estas as palavras que queria pronunciar neste 
momento, nesta Casa, esperando que elas cheguem aos_ 
ouvidos do Presidente Oswaldo Colin e qUe serisibilizem 
S. Ex~ para esta reivindicação dO Estado do Piauí. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemJ) 

O Sr. Mário Mafã -Sr. Presidente, peço a Pa-lavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pela ordem, 
pronuncia o seguinte discurso. Sein revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou n~gressando, neste instante, do meu Estado e 
pedi a palavra, pela ordem, para fazer uma rápida e bre· 
ve comunícaÇão a respeito de uma tragédia que acaba de 
ocorrer no meu Estado: uma tragédia de colisão de_ veí· 
culõS:- - · - -

Â primeira vista, pode parecer simiileS,-maS tem impli­
cações que merecem uma cOmunicação urgente a esta 
Casa, porque essa tragédia ocorreU em-um trecho da BR-
36:i#, -em (r'ente ao camPus da universidade, e nela morre­
ram trucidados e esmagados quatro jovens estudantes, 
sendo que um· ainda está internado, em estado de coma, 
no sei'_viço de urB:ência: dã Cidade. As vítimas foram os jo­
vens estudantes Edmar Lyra, José dos Santos, de 27 
anos, José Walmir, de 23 anos e uma jovem de 23 anos 
que era filha única, todos estudantes de Matemática da­
quela universidade. O desastre oco-rreu no niomenf.o em 
que um Fusca ultrapa'ssãva-·ou'tro. veículo, colidindo_ 
frente a frerite com uma caçamba. Mas, a causa principal 
da_ colisão, segundo a perícia, Sr. PrCsidente, -como di-

. ziátUOS~jCifllais qúC eSiàtiipam-as Imagens -dantêscas da· 
tragédia, foram os buracos da rodagem, já- qu-e o Fusca 
dos estudan_les .bateu_ em um durante a ultrapassagem, 
colidirido com a caçamba. 

Sr. Presi,dente, faço esta comunicação porque no exato 
momento em que estava ocorrendo o desastre, várias 
máquinas do 7'~ BEC, lamentavelmente, sem explicação 
-e isso será motivo de requerimento de informação que 
vou dírígir à Mesa aindi esta semana e também será mo­
tivo de_ pronunciamento meu a respeito dos trabalhos do 
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BEC, que estão deixando muito a desejar no meu Estado 
-, estavam trabalhando para uma firma paiticular, exa­
tamente a AGRIDIESEL, fazendo terraplangem no par~ 
que de estacionamento daquela firma particular. 

Portanto, enquanto as máquinas do 7<~ BEC, qUe fo­
ram especificamente colocadas à disposição daquele Ba­
tahão de Engenharia do Exército Nacional para feitura e 
conservação do trecho da BR-364 compreendido entre 
Rio Branco e Cruzeiro do SUl, aO in-ve& de estãrem con­
servando as estradas, estavam prestando serviços parti­
culares, deixando a estrada em péssimo estado de conser­
vação provocando, portanto, uma das suas deterio­
rações, ums dos buracos dessa estrada, a tragédia que 
acabamos de registrar, do qual exibimos aqui as fotogra­
fias estaõipãdaii nos jornais de hoje, da ·cidade de ·Rio 
Branco, capital do Estado dO _Acre. 

porta!)Jo .• Sr_. Presidente, por intermédio da Mesa do 
Senado, neste instante, solicito à Liderança do PDS para 
se comunícar urgentemente com o Sr. Ministro do Exér­
cito, o Sr: Waltir .Pires, com o Miri'iSiro DaO:il~ vêiituri­
ni, Secretário Cio Conselho de Segufança N3ciona·l e 
Ministro~Extradordinârio para Assuntos Fundiários e 
cQm -o. Mioistro d_os -Transportes, _Cloraidín"o S~vero, 
para imediatamente se explicarem _sobre essa .tragédia 
que ocorreu ontem, por volta das li horas, no meu Esta ... 
do~ __ e que até prova em contrário, eu responsabilizo ._o 
Exército Brasileiro, atravcés do 7<~ BEC do meu Estado. 

Po~tanto, nós d_o Est.ado do Acre. o poyo do Estado 
do Acre, exigimos uma imediata explicãção do 79_ BEC, 
que é comandado pelo Sr. Coronel Coimbra, no meu Es­
tado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moa_c_yr Dalla)- A Presidên­
cia alerta os Srs. Senadores de que estão abertas as ins­
crições para interpelação ao Sr. Ministro JarbaS Gonçal­
ves Passarinho, da Previdência e Assistência Social. 

o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Corrt:edo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR:NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando se iniciou a construção da Ponte Rio· Niterói, 
anunciada com a "obra do século" e a maior realização 
feVCillicfOn-áfiã: no tempo do : .. milagre brasileiro'\ 
afirmava-se que ela seria autofinanciável, por via do pe­
dágio arrecadado em dez anos. 

Os_ dez anos se cumpriram este ano e cerca de cento e 
dn-qtienta milhões a e veicuiõS, a partir de 4 dC março de 
1974, pagaram aquela taxa de uso, totalizando, no perío~ 
do, nove bilhões, Quiilhentos e SessC:iiÚ (: dÕis rliiJ e quiM 
nhencos e vinte e nove cruzeiros, conforme relatório -do 
DNER, impresso, distribuindo-se dez mil folhetos. 

Nessa pubfiCaçào consta ciue, no período, trintã-C: dUas· 
pesSoas morrerain e nove.Ilta e quatrO ficaram feridas em 
acidentes de trânsito- na pOnte, assim demonstr8da sua 
seguraOça, tendo em vista o grande volume-diârio de trá­
fego. 

A construção da obra levou cerca de cinco anos, com 
uma_ 4nica Í!lterrupção, ·quandO Uma ernpreítCfra foi 
afasta.da, por -descumprir o contrato. Dez mil homens 
participaram do trabalho, cujo estudo, estimado em çJu­
zentos milhÕes, pelo Ministro dos Transportes, Coronel 
Mário Andreazia, ultrapassou um bilhão de cruzeiros. 

Desde 1974, a tarifa do pedágio subiu quarenta vezes~. 
sem acompanhar os ín(fices da -lriflação, Prevendo-se, 
para est~ ano, uma receita de seis e meio bilhões de cru­
zeiros. 

Mas a obra ainda exige novos investimentos, em ma­
téria de segurança, devendo ser nela instalado um cir<:ui· 
to de TV com câmaras colocadas em toda a extensão das 
pistas, para transmit'ir aS-iffiagens ao centro de contrOle­
-operácional, junto 'à Praça- do Pedágio, effi Niterói. 

- A ponte custaria, hoje, cerca de ciuarenia bilhões -de 
cruzeiros, cerca de cinqüenta milhões de dólares, não Po-
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dendo ser apontada, por isso, como tend•.) exercido in­
fluência maior em nOSso endivid~lll;ato e:nerno. 

Não pode, por outro 1:\Jo,_ ser ~'~,:ssifi..::..~.do Je ubra 
suntuãria um empreendinwnto que .',l!Hribuiu, J::.Ciüva­
mente, para solucionar o problema •J,1S tnw;;pones entre 
o Rio de Janeiro e Niterôi c por ond-·, somente Jur:uue o 
ano passado, trafegaram mais de dl.!'zeno\'e e meio mi­
lhões de vefculos, arrecaU:.tndo-se, Jc ped:ígio, o.tL>:.I~e 

quatro bilhões de cruzeiros, ou seja,- Jii por cento Jo va­
lor atual do empreendiml.!nto. 

Embora tenha recuperado, em da anos, apenas uma 
quarta parte do dinheiro di!spendil.!u em sua construç:Io, 
mesmo que leve mais trinta anos p,trol mostr:u-se autofi· 
nanciada, a Ponte Rio~ Niterói comtituiu num dos gnm­
des benefícios; do poder central ao Rio de J:.meiro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daita)- Concedo a. 
palavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTXO MVLLER (PMOB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-. 

= 
Recebi, faz. algum 'tempo, do Instituto dos Advogados 

Mato-grossenses uma cópia da Nota Oficial que o referi­
do lnstit'-'to divuls;ou referente a luta pela eleição "Dire­
tas já ... 

Poder-se-ia afinnar que o documento perdeu a opor­
tunidade. Afinno que não, pois~ sempre ~ bqm graVar 
nos Anais do Senado, portanto do Congresso Nacional, 
as aspirações do povo brasileiro que nesta época, incon­
testavelmente, aspira a que se retorne a tradição do povo 
esoolher, livremente, os seus dirigentes. 

Alguns conceitos encontrados na citada .. Nota Ofi­
cial .. entre outros revelam que os Srs. Advogados de 
Mato Grosso, parcela ponderável i.i:.t inteligên-cia daqUe-­
la terra, afinados com o idl!al do povll reclamam a volta 
da democracia plena no Brasil. Re.:-l:unam mais ainda a 
••mudança jáu daqueles que_ se eternizam no poder 

EiS algumas afiimações, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

"Só o povo titular da soberania nacional tempo~ 
der legítimo paia eSCõlhã-dO -Presidente da Rept1b!i~ 
ca. 

E é por isso que só o povo e titular da soberania 
nacional e não o Congresso, nem o Presidente da 
República ou os magistrados, que são meros delega.~ 
dos desse povo. 

S_ó_ o povo· na Repúbfica nos p<lrece _ter o Poder 
Supremo. E tendo Poder Supremo, cabe aos seus re­
presentantes cumprirem a vonl•tde do povo e não 
externar a vontade própria. o~··,_rt.lSpeitai a. vont:.Jde 
do povo~ desacatar a Nação na sua soberania." 

Termino, Sr. Presidente e Srs. Senadores, solicitando 
que a "Nota Oficial" seja no seu t\1tai anexada ao m~u 
discurso a fim de que conste dos Anais, d_o Senado e seja 
página viva, no futuro pa"rZ1-se analisar, estudar e comen­
tar este período da Históri:.! Pátria. 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS MATO· 
GROSSENSES 

Nota Oficial 

As eleições diretas constituem a forma genial que a in­
teligência humana encontrou para escolha do Supremo 
Magistrado da Nação. Elas representam um aperfeiçoa­
mento das instituições políticas, uma ~·~..mqulsta da civili­
zação. 

Pode haver eleições indiretas honestas quando a escl"'· 
Iha dos delegados votantes se:: processa na justa p o­
porção entre o número de delegados e o número de elei­
tores. Mas este não ê o caso das eleições indiretas preco-

IJJ..',;u<) DO CüMiRESSO NACIONAL (Secao llj 

lli7:tr,.l.:~ na Constituição bra!:lileim depois que eb foi alte­
r;.:.Ua p!.>r atu de força. 

O C.\.: I.:-~ i,_> E:ldtuml que em nosso P.lí:i, segundo enxi!"r~ 
lu E.il,.l nu -textv (:únstitucional, deve escolher o Presiden­
k Ja H epú!JJiC'~!, tl!m vício i!ls•ln:ível desde a origem,_por­
q·.J·: ek se corrp!)e de dclegadÓs t:leitúS parte em !982-: 
p:utc r.::ffi JY:-d, e em parte de delega-dus que nem sequer 

, fora:n ~·h:<tcJs. 

As:.illl 51-!ndo é. um Colégio que não representa a vonta­
de atu;d !..b nação c :1 ciência p,)líticu recomenda que em 
clei.;õt::s,_ os eleitos Jevem representar a vontãde da 
Nu'-'1hJ n.t épuca J.t escolha. 
- E incompatível ~..:om o Direito moderno os eleitores 
concederem puJcrcs disccicioná!ios. Ora, sC os candida­
tos sequer emm conhecidos_quando se elegeu o Colégio, 
a eiC'iç:lo pelo Col;!gio de Candidatos apresentados agora 
imp~lrt~l em \'erdadeiro abuso do mandato, Isso não é 
elciçllo indir~tot honcStã. eleitor de anos atrás escolhêr 
dekgados que só no próximo ano, vão fazer a eleição do 
r.:mdidato que julgar melhor. Em e-leições indifctas ho­
nestas. o delegado é escolhido para votar em determina­
do comdídato. Esse, ev-identemente, não e o caso brasilei­
ro. 

Assim sendo, reconhecer a legitimidade do Colégio 
Eleitor.JI constitufdo de fonna tão casurstica 6. na verda­
de. cassar o direito de Voto de mais de cinqüenta milhões 
de eleitores. 

A dci~ão indireta, tal cOmo está prevista na Consti­
tuição. representa retrocesso. o qual, nas instituições, ~ 
mais danoso do que o re:.rocesso na linha da produção, 

---porque representa um passo atrás _no c-.tmíilho da demo­
cracia. 

O Colégio Eleitoral é detciúOr -d-e uln poder ilegítimo 
porque o Congresso não é titular da soberã-nia, a ·não ser 
naquelus CoisaS que-lhes sejam -pertinentes, mas dentre 
elas não estú a escolha do Presidente da República que, 
na tdt~.Ih;ào de nosso Direito, foi um poder exercido pelo 
próprio -povo. - -

Só o povo titular da soberania nacional, tem Podef. 
legítinlO para eScolha do Pfi!sidente da Repúbiica.-~­

ToJI.,) poder presidencial que não emana do povo é 
ilegítimo. !:: mister que se exp-urgue da Constituição os 

_ dispusitivos que foram nela enxertados indevidamente. 
Povo nào é só t~abalhadores ou empresários, militares 

ou civis, médicos, engenheiros, juristas, !avi-adores, ma­
gistrados, -prefeitos, vereadores, deputados, senadores, 
govern.:tdores, nel!_1 só portuários, eStivadoá~s.- pecuaris~ 
tãS, professores,_- estUdantes. motori~tas, !Dotoqueiros, 
carroceiros, ferroviários, aeroviãrios,- maritímos, e ou~ 
tru::; tant~ts centenas de profissionais aqui não menciona~­
dos, mas c.]ue poJeri<lm ser incluídos, nordestino~, sulis­
tas, mufhcrc$ e crianças, mas povo é tudo isso junto si~ 
tuado no território desta grande Pátria, com as suas leis. 
suus ciCnci~s.- o seu passado, a sua tradição, _gs seus fei­
tos. 

E é por isso que só o povo é titular da soberania nacio­
nal e não o Congresso, nem o Presidente da República 
ou os magistrados, que são meros delegados desse povo. 

Somente fazendo essa distinÇãO, que é muito conheCi­
-da c curí.:tl a qualquer jurista, pode-se compreender o 
equívoco de pensar que é a mesma coisa exercer o poder 
de que se é titular e exercê-lo por delegação. Quando ài 
constituições republicanas prescrevem que todo poder 
emana do povo e em seu nome é exercido, estão afirman­
do tumbé:m que na República toda autoridade exercita 
uma delegação do poder, mesmo quando seja membro 
do poder, ainda que seja Presidente, de_e_utado, senador 
ou ministro do Supremo. 

Eram muitos os que pensam que cabe a eles decidirem 
sobre ·as eleições diretas ou indiretas, diretas já ou diretas 
depois, quando eles - considerarem convenientes. 

Ouvimus há poucos dias fala presidencial preconizao~ 
do que não seria conveniente as eleições diretas já. En~ 
tendemos que a matéria é: da alçada dn Congresso Na~ 
dona/ e sendo assim qualquer um pode opinar, mas o 
Presidente, não é qualquer um, e se ele representa o p·o~ 
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der armado não deve manifestar quando a decisão é de 
outro poder, exclusivamente de outro poder. Hâ mo­
mentos em que se deve falar e hâ momentos em que o 
melhor é calar. Não vai aqui nenhuma crítica, mas ape­
nas uma manifestaçãO de alguém que busca o melhor ca­
minho para todos, falando em tese. 

Só o povo na República nos parece ter o Poder Supre­
mo. E tendo Poder Supremo, cabe aos seus representan~ 
tes cumprirem a vontade do povo e não externar a vonta~ 
de própria. Desrespeitar a vontade do povo é desacatar a 
Nação na sua soberania. 

Nem só a origem, como o exercício do poder revela o 
democrata que se distingue do ditador. Há Presidentes 
que foram consagtados nas urnas e tem espírito de dita­
dor, revel:mdo, quando, no exercício do poder .fazem 
mais a vontade própria do que a do povo. Hã ditadores. 
que no exercício do poder negam a origem, quando põe a 
vontade do povo acima da própria vontade e das conve­
niências das agremiações partidárias. Esses tais são os 
verdadeiros democratas. 

Assim dizemos, para concluir, que quando a maioria 
do povo bmileiro quer eleições diretas e as quer para Jo­
go, como já revelou suficientemente nas concentrações c 
pesquisas realizadas, ninguém tem autoridade para con­
trariar ess8 vontade sem revelar desapreço ao povo, ou 
seja, desapreço à Nação brasileira. 

E magistrados, CDngressistas ou Presidente devem aca· 
tal', se quiserem tranqüilidade, se quiserem paz, c não ba­
dernas e tumultos. 

Ninguém tem autoridade, neste País, para dizer não 
ao povo, porque graças a Deus ainda somos senhores de 

-nosSos destinos e não tutelados e muito menos colonos. 
O voto é uma decorrência da nossa liberdad~. 
Acatando as decisões do povo, qualquer autoridade 

não faz mais qUe cumprir seu dever, uma vez que qual­
quer poder por mais alto-que seja que se opuser à vonta­
de popular, _ser_â esmagado, e não resistirá ante o poder 
superior da -so-6erania nacional. 

Qualquer Presidente que se ponha no lugar devido, 
deve faJar à nação, com respeito a humildade, ainda que 
sej.!i eleito e consagrado nas urnas. Não somos militares. 

Governar ê sobretudo servir. Depois que opovo brasi· 
leir~ foi desconsiderado na fala presidencial de 15 de 
março, porque a ele se ordenou uma verdadeira inversão 
de hierarquia. 

Ãtê o Sr. Reagan que, como Presidente dos Estados 
Unidos é, talvez, o homem mais poderoso do mundo. 
fala com respeito e consideração ao povo norte~ 

americano e até quando se dirige a outros povos. O mes­
mo acontece com o Primeiro Ministro russo, Presidente 
da França ou a Rainha da Inglaterra. Porque tais Presi­
dentes ou Primeiro Ministro citados refletem a vontade 
d9 _p~)VO de seu país e tremem ante as suas leis e insti~ 
tuições. 

Governar é sobretudo servir, e _de dois que tenham a 
boa intenção de servir, servirá melhor aquele que estiver 
bem preparado para a execução~-

Dessa forma, o político afeito à coisa pública, desde 
jovem nas lutas partidárias, servirâ bem melhor no go­
verno que outro estranho a essas lides. 

Cada um no que há de mister; deixemos a política aos 
políticos, as leis aos juristas, a defesa nacional aos gene~ 
rais, e assim por diante; somente dessa forma poderemos 
promover a grandeza da nossa Pátria. 

O militar é um profissional que se prepara para a guer­
ra, _ _guçrra que é violência, é- desordem, é destruição; o 
político ê homem por excelência das lutas da paz, a luta 
com ordem para que seja feita a justiça. 

Cada um no seu lugar parece bem. Tão importante 
como a reconstrução nacional é a nossa defesa. Por tais 
motivos, é lOU\'ávei a posição dos Srs. Ministros Milita­
res cuidando da Segurança Nacional e não da pofltica. 

Cada um no seu mister. 
Aconteceu isso que salientamos na fala presidencial do 

dia 15 de Março, porque não podia o Presidentejustifi· 
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car o injustificável, qual seja a legalidade do Colégio 
Eleitoral criminoso que impingiram à nação contra a sua 
vontade. 

A Constituição não é símbolo cOmo a harideira e sim 
realidade. 

Assim como seria atentar contra a bandeira colocar -
nela expressões atentárias àmoral, ou imagem indecente, 
atenta contra as nossas instituições enxertar a COnsti­
tuição Federal princípio iníquo que ofende o_ postulado 
fundamental da igualdade de todos os brasileiros. Va­
mos exp!ici:tr: 

Constituição é código de princípios gerais que regulam 
a vida política do Estado fixando competência e limites 
de poderes entre os vários órgãos do governo. 

Tal como a bandeira que contivesse dito imoral ou 
imagem indecente não poderia servir a -um povo dVliiza~ 
do de símbolo, da mesma forma, a Constituição não 
pode conter princfpio iníquo, sob pe-na de perder o res~­
peito dos concidadãos. É um principiO iníquo aquele 
que, ao prescrever as eleições presidenciais, a pretexto de 
iguaJar o número de delegados de grandes e pequenos 
Estados, na verdade valorizou voto dos eleitores de pe~ 
quenos Estados enquanto tira grande porção de votOs, 
dos eleitores dos grandes Estados. 

A Constituição é a suprema lei e como tal ela só deve­
conter princípios jUstOs: A Constituição vigente estâ ma­
culada com a enxertia de princípios indecorosos que fe­
rem o postulado da igualdade dos cidadãos, o _qual ê fun­
damental para sobrevivênCia da república e por isso o 
povo estã na rua protestando comj_!.lstifãZão. À exj)rçs­
são mais alta da soberania nacional é o exercício do su~ 
frág"iÜ_; povo que-não vaia pa'ra escolher O Presidelltê da 
Repúblic_a é povo atilesquirihaéiO;-tuteladO.no SeU dTieliO. 
político. 

Uma ConstitU:íção -deve ser garantida pela espada, mas 
jama'is as espaOas dos- generais podem faier qualquer 
tipo de pressão ou ameaça, contra os representantes do 
povo no ato de votarem, para enxertia de qualquer 
princípio que seja, sem niã.nchá-la, sem desOiifá-Ia, -sem 
conspurcá-la, tomando o Código assim vOtado, indigno 
e imprestável coÕlo Código -déHonra de um povo.lfvre. 

Por tais motivos, de moral e de direito, consideramos 
um dever precípuo decorrente de amor à Pátria, lutar pe­
las eleições Direta Já, e o Instituto dos Advogados 
Mato-grossenses, órgão de aprimorainento do direito, 
não poderia silenciar, jamais nesta campanha de recuPe~ 
ração-democrâtica, e por iSso expede a presente nota ofi­
cial que submete a consideração de toda comunidade 
mato~grossense. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENE:AS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Piesidente e Srs. Senadores: 

Quando o. PMDB assumiu o Governo do Paraná~ o 
Porto de Paranaguá estava à beira do caos, com um défi~ 
cit da ordem de 500 milhões de cruzeiros e perdendo ex~ 
portadores e importadores, que preferiam trocar de por~ 
to, em vista da ineficiência do trabalho ali -realizado. 

No entanto, em pouco mais de um ano, o saneamento 
financeiro e os investimentos ali -realizados com recursos 
próprios - note-se! - viabilizaram a eficiência da admi­
nistração portUárl~f riõ- Governo José Richa. 

Para alcançar este excepcional saldo, foram neces­
sárias medidas imediatas de retomada d_o trabalho com 
seriedade e de preservação dos recursos públicos, cortan­
do todos os gastos considerados supérfluos, ao mesmo 
tempo em que se abria ampla campanha de conscienti­
zação do trabalhador desmobilizado pela administração 
anterior, para que todos entendessem que, se o porto é 
um prestador de serviços, deve prestar bons serviços, vis~ 
to que desses bons serviços só advêm bons resultados e 
que os bons resultados são sempre distribuídos a todos. 

Essas foram as diretrizes adotadas por JOsé Vicente 
Elias, o Administiadoi--âo Porto de Paranaguâ escolhido 

pelo Governador José Richa e que, através de um traba­
lho eficiente, dinâmico, honesto, objetivando sempre 
maior pfodutividade para o trabalho portuário, conse­
guiu, utilizando-se sempre de recursos próprios- quan­
do o cumum é ficar na expectativa do socorro federal-, 
levar o Porto de Paranaguá ao primeiro plano dos termi­
nais marítimos brasileiros. 

Como resultado da proficua atuação de José Vicente 
Elias à frente da Administração do Porto de Paranaguá, 
chegoJJ.~se ao superávit financeiro da ordem de 3 bilhões 
e 400 milhões de cruzeiros, o que possibilitou o reinvesti­

- menta desses recursos em obras prioritárias, comO ·a 
aquisição de equipamentos para melhorar as condições 
de trabalho n"as oPeraçôCs de cafga geral; a recuperação 
e troca de peças de todo o complexo de cereais, os .. cor­
redo_res de exportação"; a dragagel'!l de. cais; o aprofun~ 
damento, de lO Para 12 metros, de um trecho de cais jun­
to ao ... corredor de exportação"; a transferênCia e nionta~ 
gem do Shlppload~r, que irá aumentar de 3.500 parã 
4.500 toneladas/hora a capacidade de embarque no 
"Cofrc;:dor de-CXiiClrtação••: 

Esses investimentos, somados à di"aga&em de limpeza 
d~ canal de acesso, o de Palheta, único para o qual está 
sendo relvindicada também a participação do Q_o_ve_r!lo_ 
Fe.4ef31, representam, hoje, mãi.S de oii() bilhões de cru-­
zeiros, executados exclusivamente com recursos pró­
prios, gerados pelo Porto de Paranaguã, na admiriiS~ 
tração de José Vicente Elias, em boa hora escolhido pelo 
do_Vernador JoSé Richa para dirigi-lo. - -

Esse resultado administrativo-operacional e técnico, 
alcanÇ.ldo pela Administração JoSé Vicente Elias,· no 
Governo José Richa, ganhou aplausos do próprio" Minis­
tério dOs Transportes e da PORTOBRÁS, _cujO-s dirigén­
teS, erri- recente encontro, naquele ierriiiÕ.ã.l, parâ o lança­
mento do Programa de DeSburoCratização dos POrtos, 
não pouparam elogios à maneira com que vem sendo 
conduzido o trabalho em Paran-agu-á~ Resposta -pOSitiVa, 
aliás, recebida também por parte dos usuários, que, em­
dezenas de telegramas e até moção ao Governo do Esta­
do -assinada por oito Cooperativas da região oeste do 
Paraná, que formaram a Cotriguaçu -, manifestaram a 
satisfaÇãO de poder usar agora de um porto desemperra­
do, ágil e que abre diálogo ao usuário para que participe 
ativamente da administração, fazendo críticas e suges­
tões, todas sempre_ levadas em consideração e muitas de­
Ias efetivamente aproveitadas. 

Internamente, por outro lado, neste seu primeiro ano 
de administração, Josê Vicen!~ Elias procurou caracteri­
zar o Porto de Paranaguâ como uma grande empresa, 
executando medidas de disciplina, como a implantação 
d~__identifiç_ação funcional, exigência do cumprimento do 
horário de trabalho, mas, sobretudo, de maior produtivi~ 
dade._ Em contrapartida, foi oferecido ao funcionário o 
abono de férias, a possibilidade de adquirir alimentos 
com prazo para pagamento e preços JO% em média abai·· 
xo dos do mercado, e, ainda, expansão do atendimento 
mêdi_co-dentár:io e a elevação, em I 00%, do segui-o pago 
pelo Porto para cadã empregado. 

Igualmente, também o Sindicato dos Arrum<J.dores, 
que tem sua folha paga no Porto, ganhou, na renovação 
do convênio, a elevação aa taxa, de 3 para 5%, sobre a 
remuneraÇão bruta para a cobútura de material de pro­
teção para os serventes avulsos. 

Mas não ficou apenas nisso a atuação de José Vicente 
Elias, na direção do Porto de Paranaguâ. No período 
83/84, utilizando-sede "frentes de trabalho", o Porto de 
Paranaguâ admitiu 792 trabalhadores desempregados no 
litoral para serviços- que vão de manutenção e limpeza do 
complexo "corredor de exportação", da faixa do cais, 
até para preencher a grave lacuna da falta de operadores 
e conferentes. Estes trabalhadores braçais foram admiti­
dos através do serviço de empreiteiras. 

E tudo isso foi feito sem se recorrer a verbas federais, 
u~ilizandoMse apenas dos recursos próprios gerados peta 
Por to de Paranaguá. 
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Sucede, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que Jos~ Vi­
cente Elias, além de competente administrador, já ante­
riormente revelado na Prefeitura de Paranaguá, traz em 
sua atuação a preÕcupação com·o aspecto humano que 

- -'""todã atividade deve perseguir e que constitui uma das 
metas mais importantes de nosso Partido, o PMDB. 

Para nós, o Estado deve subordinar~se ao interesse, ao 
bem.estar do cidadão. As empresas públicas devem bus­
car, sim, a maior· rentabilidade, a maior produtividade, 
mas sempre objetivando direcionar esses resultados em 
beneficio da coletividade c dos que se esforçaram para 
que eles fossem atingidos. 

E essa tem sido sempre a marca da atuação de José Vi­
cente Elias, _em toda sua vida pública, dedicando seus es­
forços pi-incipalmente para a satisfação dos anseios cole­
tivos. Homem do povo, afinado com as aspirações mais 
sentidas da coletividade, José Vicente Elias, através de 
uma atuação que se caracteriza pelo dinamismo e cor­
reção, já operou a esperada reversão .. de expectativa 
quando foi desigi-iado para a dirêÇ.lo dó--Portõ cte Para­
naguâ, e estamos certos de que, na continuidade desse 
trabalho profícuo, o principal terminal portuário paraM 
naense breve capitaneará os canais de ingresso de divisas 
para o Brasil, como primeiro porto exportador do País. 

Estão, pois, de parabêns, Paranaguâ, e o Administra~ 
dor qe seu Portç, o Paraná, o Governador José Richa e o 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
· palavra ao nobre Senador Fernando Henrique CardoSo. 

O SR •. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMbB --_SP.--Proriuncia o seguinte dí_scurso.) - Sr. 
Presidente, Srs~ sêóadÕres: 

A CONT AG eniiliu-; nó- últiino dia- r6/5, nOúi.--0-t!Ciai' 
referente aos trabalhadores rurais assalariados dos Mu­
nicípios de Guariba eJaboticabal, em São Paulo~ e Santa 
Helcnã, em GOiáS, à ciuardesejo lnanifeSt~r ineU apoio e 
que passo ·a ler para conhecimento desta_Casa. 

DOCUMENTO A QUE SE.REFERE O-SR. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHA· 
DORES 

NA AGRICULTURA 

Nota Oficial 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri­
cultura- CONTAO- manifesta suã solidariedade aos 
companheiros trabalhadores rurais assalariados dos Mu­
nicípios de Guariba e Jaboticabal, São Paulo e Santa He­
lena, Goiás, atualmente em campa-nha salarial. 

Tanto em São Paulo quanto em Goiás os trabalhado­
res estão lutando contra o sobretrabalho a que estão sub­
metidos pelo aumento das tarefas de 5 para 7 linhas no 
corte de cana, imposto pela classe patronal. 

Este problema tem sua origem na expansão do cultivo 
de cana~de.a_çúcar em decorrência da política do Gover­
no Federal de apoio à produção de álccol carburante. 
CómP_ o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais 
vem denunciando em inúmeros documentos encaminha­
dos às au,toriQades e dirigidos à opinião pública, a -cana­
de-açúcar vem atingindo seriamente a- prOduçãÕ dC. -ali~ 
mentos e expulsando os trabalhadores rurais de suas ter­
ras. Sem alternativas, milhares de famíliaS-de trabalha­
dores rurais tornam-se assalariadas, formando os cha­
mados "bóias-frias", "clandestinos", "avulsos" ou qual­
quer outra discriminação que tenham nas diversas re­
giões dO País, à mercê do minguado salãrio oferecido pe­
los fazendeiros e latifundiários. 

Por outro lado, no meio rural a remuneração do tra­
balho historicamente sempre se deu na base da produção 
e com tarefas eStabelecidas' unilateralmente pelos latifun­
diár1o_S_ preoCUPados, única e exclusivamente, effi obter 
maiores lucros. O que ocorre é que essas tabelas são alte-
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radas freqüentemente pelos fazendeiros, com o objetivo pelo _governador Esperidião Amin para exercer o cargo 
de anular, na prática, -os aumentos salariais dos trabalha- que ocupa atualmente. 
dores. Como, por exemplo, no Estado de Sào Paulo, Assinale-se a circunstâ~cia d_e. que s~:: trata do filho de 
Goiás e em outros Estados os fazendeiros que vinham uffi ilustre ho~em público catarinense, que jã honrou 
utilizando, no corte de cana, o sistema de remuneração esta Casa, como representante de Santa Catarina, o sau-
por 5 ruas ou 51inha$ passaram a utilizar o sistema de 7 doso Dr. Renato Ramos da Silva. E vem se desincum-
linhas ou ruas. Essa alteração é prejudícial aos trabalha- bindo de sua _missão, não obstante as dificüldades atuais, 
dores que vêem reduzidos, ainda mais, os seus ganhos. cóm- inegáVel sucesso, como se poderá ínfefir do breve 

A regulamentação das tabelas de tarefas sempre ocu- relatório que farei em seguida de sua atuação em 1983. 
pou a atenção das organizações, dos trabalhadores ru- l - Q_fLANO DE TRABALHO 
rais. Desde o início da década de 60, que os trabalhado- As metas estabelecidas para c;>_exercfcio de 1983 esta-
res rurais, em diversos Estados~ desenvolveram lutas vam centradas no alcance do compromisso maior, crista-
buscando unificar e discijJHnãr O volume de trabalho ne- lizado em um objetívo fundamentalmente 9iQâmiC~o: a 
cessário para a execução de tarefas, reduzindo a intensi- melhoria da qualidade de vida de nossa gente. 
dade da exploração a que vêm sendo submetidos ao lon- O programa proposto estava dirigido por U!Tia estratê-
go dos anos. -- --~--g"i.i ampla que envo!via direta e continuamente a partici-

-Sintomaticamente, os empregadores sempre resisti- pação da comunidade na tomada das decisões que lhes 
ram a essa regulamentação. O mais grave é que o Poder sào de interesse direto. Para tanto, contudo, era indis-
Judiciárío não percebeu a importância da necessidade de _e_ensável __ uni elc;-vado grau de_ conscientização e moti-
disciplinar as tarefas no meio rural. Tanto~ que o_ Tribu- v ação das pessoas envolvidas no processo de partici-
naf Superior do Trabalho, em julgamento realizado este pação para que os objetivos fossem alcançados com efi-
ano, anulou uma das mais importantes conquistas dos ciência e eficácia. 
canavieirOs do Rio Grande do Norte, exatamente .a tabe· A partir da participação comunitária, a Prefeitura tra-
Ja de tarefas. Igualmente, o Tdbunal Regional do Traba· tou de empreender ações em 3 direções: I) desenvolvi-
lho de São Paufo rejeitou, na cãnlpanha salarial do ano_ menta social, incluindo-se aí saúde, organização corou-
passado, a reivindicação relativa à regulamentação das nitária e educação; 2) preservação do patrimônio históri-
tarefas ,no corte de cana. co, cultural e turístico (preservação_arquitetônica, valori-

Diante da intransigência patronal e da falta de sensibi- zação cultural, valorização do turismo); 3) ações básicas 
!idade d_o_Judiciário, não restou aos trabalhadores outra de urbanização. 
alternativa senão a paralisação do trabalho, através da li--AS REALIZAÇÕES 
greve, interrompendo as atividades nas usinas São_Mar- 1.0- Desenvolvimento Social 
tinho, Santa Adélia, Santa Luzia e São Carlos em São 1.1 Sãúde 
Paulo, e Usina do Munidpio de Santa Helena, em No que concerne à rede básica de atendimentç do Se-
Goiás. - - - - - - tor de Saúde, o Município é servido pela rede municipal. 

1?. certo que a indignação e insatiSfação dos trabalha- Esta rede ê composta por 33 postos de saúde, dos 
dores levou alguns a imprevistos, m-anifestaç_ões, sobre- quais 87% estão localizados em zonas peri-urbanas e ru-
tudo no municfpio de Guariba, São Paulo. b lamentável, ruis. 
entretanto, a atitude da Po_ifcia Militar, de São Paulo e Tais postos sãÇl man_tidos _Qe]a Pr_efeitura Municipal 
de Goiás, que usaram meios violentos e desnecessários em convênio com o Min[stério da Previdência e Assistên-
para reprimir o movimento dos "trabalhadores, feriJldo à cia S_ociaJ e o atendimento visa toda_ a população, pres-
bala dezoito pessoas e provocando a morte de uma pes~ tando serviços ambulatóriais, médicos, odontológicos e 
soa em São Paulo, e levando o pânico em Goiâs, ao dis· de enfermag~m. - -
solver uma manifestação a!irando ã esmo. Atualmente o Departamento de Saúde Pública, do 

Diante da graVidade dos fatos ocorridos, a CONTAO, Munkípio vem passando por um processo de reformo-
na qualidade de legítiril"i-repfesentánte dos trabalhado~ _/ação que visa reestr_uturar ou_ implantar os serviços que 
res rurais brasileiros, exige dos Poderes Públicos, Execu~ efetiVamente çontri_buam com _a melhoria do nível de 
tivo, Legislativo e Judiciârio, a adoção de medidas Capa~ saúde_ da população. 
zes de dísciplinar e regulamentar ã.s. tarefas do trabalho Os casos atendidos nas diversas áreas específicas, con-
no meio rural. Adverte que, caso essas medidas não se- soanle mostram os quadros abaixo, bem demonstram os 
jam tomadas de forma imediata, fatos semelhanteS ãos resÚltados -preliminares deste ~for_çQ; 
de Guariba e Santa Heleni pOderão repetir~-se Cm d-iver- _SfNTESE DOS SERVIÇOS DE SÁÜÔE 
sas regiões do País. Quadro comparativo dos Serviços de Saúde 

Brasília (DF), 16 de maio de 1984. -José Francisco 1982/1983 
da Silva - Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr-Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

Tipo de Atendimento N'i' Atendimentos 

O SR. JORGE BORNI-iAUSEN (PDS - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. PreSÍdente, Srs. SenadC?­
res: 

Celebrou-se recentemente o primeiro aniversário da 
atual administração do Município de Florianópolis, Ca- · 
pital do meu Estado, a cargO do PrefeitO CláUdio Ávila 
da Silva. 

O fato se reveste de maior significação justamente por­
que o atual prefeito é um exemplo típico; e bfilhãnie, da 
renovação dos quadros políticos em nosso País. Hâ uma 
nova geração de lideres e administradores que surge, 
dentre a qual se destacam alguns valores que, pela sua 
competência e pelo seu talento, faiem-nos crer com re­
dobrada confiança num futuro melhor para o País. 

O jovem prefeito de Florianópolis, saído do movimen­
to organizado da juventude em nosso Estado, a Juventu­
de Democrática Catarinénsé, elegeU-Se deputado esta­
dual pela região da Capital e foi convidado ~m. boa hora 

- Consultas mé_dicas --......... A-

Consultas odontológicas ..... ~ 
Consultas de Enfermagem .. :. 
Exame preventivo de Câncer 

gineco_lógico .......... A- •• 

Projeto de Saúde Bucal (escolares 
J9grau) .... · ............ . 

1982 

53.752 
,52.643 

104.995 

651 

Exames Médicos Escolares de I.,.. Grau 
Exames Antropométricos em escolares 
dei'~Grau ..... , •... -..•.. 

Vacinações (crianças de O a4 anos). 2.024 
Exames de Acuidade Visual (escolares 

de7a 14 anos) ........•.... 

Total •.•••• - .•• -....... 214.065 

1983 

69.684 
63.710 

!22.319 

-- 605 

2278 
3.806 

-3.906 
2.498 

'3.053 

271.759 
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ATENDIMENTO EM ENFERMAGEM 
- Quadro Comparativo- 1982/1983 

Tipo de serviço prestado N.,.. Atendimento 

Curativos ..... ''" ....•....•. 
Nebulizações .....••....... 
Vacinas é_injeções-. _. ~- .• _. _ .. 
Pequenas cirurgias .........•. 
Outros servi_ços ........•.... 

Total ••••.•••.•.•••.•.• 

1.2 Organização Comunitária 

1982 1983 

28.2t1 
- .33.374 

22.200 
122 

19.807 

103.714 

31.082 
38.242 
24.858 

080 
28.057 

122.319 

No âmbito da Ação Comunitária a SESAS deselwolve 
três programas especiais: O Programa de Organização 
Comunitària, o Progràma de Assistência Social ao Idoso 
e o Programa de Operacionalização de Obras com a par­
ticipação dos beneficiados (mutirões de rua). Dentre os 
vários projetos desenvolvidos, o Programa atendeu um 
total de 59 grupos comunitários envolvidos em sua pro­
gramação de trabalho desencadeada no periodo. 

No projeto de Mutirão de Rua, um total de 13 obras 
foram ínaúgura-das ein 1983, beneficiando um total de 
12.360 pessoas, apesar das dificuldades relacionadas com 
as Condições de tempo ocorridas no período. 

Oito obras encontram-se em _fase final de execução e 
outra~ 23 foram iniçiad:as no período. 

No campo de assistência e programação social a SE­
SAS atendeu 2.614 casos em sua Central de Triagem, 
concedeu 4.959 atendimentos dentro do projeto de Passe 
Escolar, 919 cas,os de mendicância, 2.311 casos ligados 
ao projeto Plantão Soci:al, atendendo, ainda, 637 casos 
ligados ao projeto Organização de Atividitdes- Vende­
dores Ambulantes. 

1.3 Educação 
Na setor educc.cional, os resultados podem ser expres­

sos nos seguintes dados: o n'i' _de alunos matriculados na 
rede municipal de i~' grau foi de 6.765 alunos em 1983, 
contra 6.422 em 1982 e 6.413 em 1981. 

O Prê-Escolar, no entanto, foi o que apresentou maio­
res índices de crescimento no período. A rede física conta 
hoje com cerca de 20 unidades, atendendo a 1.906 alu­
nos. 

Ainda no campo da educação, além das atividades de 
--orientação e supervisão educacional, a Prefeitura desen­
volveu, também, o Programa BOlsa de Trabalho, cuja 
meta prioritária não é somente subsidiar os estudantes 
carentes do 2Q e 3.,.. graus, mas abrir uma perspectiva de 
responsã:bi!idade profiSsional. Assim, o programa visa: 

~~desenvolver o estudante para a profissionali­
zação; 

-despertar o jovem para o trabalho; 
-propOrciOnar experiências reais de trabalho. 

No decorrer do período foram atendidos .500 estudan­
tes dentro do programa. 

Q projeto teatro-socialização, por seu turno, objetiva 
o desenvolvimento da criatividade, do controle corporal 
e da autodisciplina, proporcionando, enfim, maior socia­
bilidade da criança, Neste projeto, mais de vinte ativida~ 
des foram desenvolvidas no período, atendendo a diver­
sas escolas da rede municipal. 

No setor de educação física cerca de55.000 partidiian· 
tes entre alunos, pais e ptofessores estiveram desenvol­
vendo atividades ligadas ao esporte e à recreação e lazer 
com base numa intensa programação desenvolvida no 
período. 

-Com referência à merenda escolar, basta dizer que o 
programa atendeu, no período, um total de 8.809 alunos, 

__servindo em torno de 2,2 milhões de refeições. 
As hortas escolares, por seu turno, permitiram colher 

um total de CrS 6,4 milhões em valores médios para um 
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total de 16 produtos básicos plantado durante o ano de 
1983. Neste mesmo programa foram distribuídos 6.060 
mudas e 5.485 envelopes de sementes com o apoio da Se­
cretaria da Agricultura e da LBA. 

A distribuição de alímentos aos filhos de mães caren­
tes do interior da I!ha atendeu, no período, um total de 
8.012 pessoas através da distribuição de 13,1 toneladas 
de alimentos. 

O Programa de Bem-Estar do Menor objetiva execu­
tar, no âmbito do Município, a Política Nacional e Esta­
dual de Bem-Estar do Menor. Para tanto, é necessário 
desenvolver projetos de caráter preventivo ·que impeçam 
o processo de marginalização do menor carente, propor­
cionando o atendimento às necessidades bâsicas da 
criança e do idolescente cujas famílias apresentam difi­
culdade sócio-econômicas e culturais. 

Neste sentido, a SESAS vem desenvolvendo o Projeto 
CEBEN- Cenfro de a·em-Estar do-Menor, e o-Projeto 
Atividades Laboratoriais, com objetivos claramente de­
finidos no sentido da integração do menor à sociedade. 

Os cursos e treinamentos realizados atenderam um to­
tal de 384 menores além de outros 243 atendimentos jun-
to às respectivas famílias. ---

2.0 Preservaçlo do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Turístico 

2.1 Preservação Arquitetônica e Natural 
Os aspectos referentes à preservação arquitetônica e 

natural do Município estão contemplados nas propostas 
relativas aos Planos de Uso do Solo das áreas atendidas 
pelo trabalho do IPUF. 

Neste sentido estão incOrporadas na legislação a ser 
eilviada à aprovação do Legislativo as diversas Ãreas de 
Preservação CUltural - APC, nas quais a ocupação e 
uso devem ser compatíveis com O ititeresse de preservar 
valores arquitetônicos ou a"inbienles urbanos cuja impor­
tância transcende ao iiítl::resse individú<iC -

No campo-da Preservação Ambiental cumpre destacar 
o Convênio firmã.do em fins de 1983 com o Instituto de 
Pesquisa e Extensão da Pesca- IPEP, o que permitirá 
incrementar a fiscalização do Parque da Lagoa do Peri, 
bem como o seu repovoamento através da introdução de 
várias espécies de pescado. 

Destaca-se também os trabalhos relativos à demar­
cação dos mangues e das dunas, já -inCorporados nas pro­
postas da legislação de uso do solo com área de preser­
vação permanente. 

2.2 Valorização Cultural 
As promoções e participações da Prefeitura na valori­

zação cultural do município são da responsabilidade da 
Secretaria de Turismo, Cultura e Esportes - SETUR, 
que esteve presente em eventos importantes, tais como: 

- Encenação da Peça Autos de Natal; 
-Apresentação de Corais junto ao Presépio de Natal; 
~Apresentação do Grupo Consciência- Negra; 
-Participação na realização da Peça Teatral Planeta 

dos Palhaços; 
-Encenações do Teatro de Arena; 
~Encenação do Grupo Teatral Armação; 
-Participação na Semana do FolclOre; 
-Participação nas apresentações promovidas pela 

Pró~Música de Florianópolis; 
2.3 Valorização do Turismo 
Numerosas promoções e participações representam o 

esforÇo desenvolvido pela SETUR no sentidO -de- dar 
atendimento às atividades ligadas ao Turism-o. Entre 
elas, cumpre mencionar: 

Participações: 
-apoio à representante de Florianópolis no Concur­

so de Miss Santa Catarina; 
-apoio à realização da Festa da Laranja através de 

auxílio financeiro; ~-

-apoio à realização da I' Copa Catarinense de Surf; 
- apoio à I' Regata de Remo de Florianópolis; 
- apoio na realização do show Canta Brasil; 
- participação no Encontro de Empresários de Turis-

mo na Argentina e Paraguai; 
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-apoio~ realização do III Circuiio Cin6filo Interna­
cional; 

-recepção a Jornalistas de Turismo do Paraná e Rio 
Grande do Sul; 

-apoio à realização do Concurso do Samba-Enredo 
da Escola de Samba "Os Filhos do Continente':; 

- colaboração na Festa da chegada do Papai 
NoelJRBS no Estádio Orhirido Scarpelli; -
Outras participações·: 

-apresentação folclórica do Boi-de-Mamão nos se-
·guinte5 eventos: - _ 

a) IV Encontro Latino-Americano de Faculdades de 
Comunicação Social; 

b) 11 Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária- e 
Ambiental; 

c) Encontro Nacional de Alcoolismo. 
Promoções: __ . . 
- -divulgação de filmes sobre Florianópolis; 
-realização de feitos e celebrações, como a VIII Fes 

ta da Tainha; 
-espetáculos públicos, como o show de abertura do 

Verãq/84. 
ParticipaçõeS: 

-A Prefeitura Municipal de Florianópolis participou 
de numerosos eventos, prestigiando-os e, mesmo, 
apoiando-os materialmente. Entre eles pode-se destacar: 

-concurso (concurso de Miss); 
-festas tradicionais (Festa da Laranja); 
-competições esportivas (regatas); 
-apresentações folclóricas; 
- congressos e reuniPes; 
-jornadas e encontros: 
-feira~: 
3.0 Ações_ básicas de urbanização 
3.1 Manutenção __ -· 
A cargo da COMCAP está o serviço de limpezã públf-

ca do município, que envolve capinaçào, espagem e var­
riçãÕ de logradourOs e o serviços de coleta e destinação 
final de feslduos sólidos, o qual Veni atingindo a mêdia 
de 5.000 toneladas por mês. 
~ importante acentuar que neste período foi tomada 

u~à série de providências preliminares envolvendo, in­
clusive, a solicitaÇão de indicações às entidades represen­
tativas dos interesses comunitários para, em conjunto 
com os órgãos técnicos envolvidOs, definir a localização 
mais adequada de um novo sistema de disposição fínal 
destes resíduos Sólidos, cuja quantid?de vem aumentao~ 
do de forma acelerada, não apenas em função do cresci­
mento normal da população, mas, sobretudo, pelas me­
lhorias do sistema de coleta domiciliar implantadas no 
período~ 

Os serviços de manutenção realizados pela Secretaria 
do Estreito, TransporteS e Obras --SETO, envolvem a 
área urbana e o interior da ilha. 

Alguns dados são significativos na ação desenvolvida 
na manutenção da infra-estrutura na área urbana. 

Assim, no período, foram recuperados 39.000m2 de 
calçamento, 24.282 m1 de área asfa_~;_3:~a, al~m de obras_ 
de ôrenagem, construção de muros de arrimo, patrola­
mento de ruas e outras obras. 

No interior da ilha, as obras realizadas absorveram 
maTs (ie 20.100m3 de pedra pulmão e saibro e cerca de 
3.2.10m3 de brita e pó de pedra. -

Além do transporte e aplicação dos materiais acima 
discriminados, foram executadas inúmeras obras de dre­
nagem, patrolamento e mutirões de melhoramentos em 
-varias localidades do interior da ilha e nos princiPais bal­
neá-riOs. 

A Secretaria- de Urbanização e Serviços Públicos -
SUSP, por seu turno, é a entidade encarregada da con­
cessão dos transportes coletivos, da administração dos 
estacionamentos contrÕlados, administração do .M:erca~ 
do Público Municipal, concessão de feiras livres e comér­
cio ambulante e a manutenção de praças, parques e jar­
dins. COmpete, ·ainda, à SUSP a fiscalização da legis­
lação urbanística, o que signifiCo"U,- neste perfodo, a 
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aprovação de alvarás de construção para um total de 
364.985, 72m: e a coricessão-de "habito-se" para um total 
de 3l4.960,55m 2 de edificações construídas na cidade. 
Ainda neste setor a SUSP concedeu aprovação para 13 
cOndomínios horizontais, 61 desmembramentos e 5 lo­
teamentos, expedindo, no período, 2.342 consultas de 
vi<i.bi1idade. 

No setor de transportes urbanos foram transportados 
45.768.004 passageiros num total de 1.229.706 viagens. 

A taxa de ocupação anual foi de 46,52km e a quilome­
tragem média rodada no sistema foi de 1.020.970 km. 

O período foi marcado pela introdução de tarifas dife­
renciadas, fixados três valores para a tarifa social, permi­
tindo, assim, maior justiça na distribuição dos encargos 
do sistema. 

Outras melhorias foram introduzidas, visando a maior 
confõrto do usuário. Entre estas melhorias vale lembrar 

-a criação de horários especiais após as 24 horas e as mo- · 
dificações de percurso de algumas linhas, visando aten­
der às inúmeras solicitações dos usuários. 

O serviço de parques, praças e jardins vem mantendo 
o padrão de atendimento e manutenção desses logradou­
ros; cabendo citar as reformas da Praça Getúlio Vargas, 
além de conservação dos 95.000ml de áreas verdes perM 
tencentes à municipalidade. 

3.2 Melhorias 
No concerne às melhorias urbanas, entre as obras ini­

ciadas na gestão anterior e que estão sendo terminadas 
no período do presente relatório, cumpre citai: 

- drenagem e obras complementares da Estrada Rio 
Tavares-Lagoa: 

-drenagem, pavimentação e obras complementares 
da RodoVia Virgílio Várzea, no Saco Grande; 

-drenagem, pavimentação e obras complementares 
da _Estrãda de Caf!_av~eiras; 

.:..._ pavimeOtaçàÕ asfáltlca da Rua Deputado Antônio 
Edu Vieira; 

-pavimentação asfáltica e drenagem da Rua João 
Câncio dos Santos. 
- Além destas obras de maior porte, um conjunto de 
sete ruas foram concluídas na atual &eslãõ, compreen­
dendo a execução de drenagem, pavimentação a lajotas e 
obras complementares. 

No período, a Prefeitura tratou, também, da conclu­
são de uma série de outras obras de drenagem e cons­
trução de Obras de arte em várias áreas do Município. 

Numerosos projetos e estudos foram elaborados 
quanto a novas obras. 

Ainda, no pertodo, foi dado inícío às obras de recupe­
ração de calçadas, recuperação do mercado público, as­
sim como a construção de Bar/SanitáriO em Can"ilSViei­
ras~ 

No período, dentro da política de melhoramentos na 
-infra-estrutura turística dos balneários, foi dado início à 
construção do Parque de Estacionamento e o Módulo de 
Serviços do Terrriinal da Praia da Joaquina, assim como 
a construção de Postos de Salva-Vidas em Canasvieiras, 
Joaquina, Ingleses, Barra da Lagoa e Armação do Pân­
tano do Sul. 

No setor de obras, a Prefeitura assumiu a responsabili­
dade da execução do trecho rod"oviário de acesso à Praia 
do Campeche cuja conclusão está prevista para o início 
-de 1984. Neste periodo, contudo, foram concluídas as se­
guintes edificações públicas: 

-Núcleo de Educação Infantil, São João Batista, em 
São João do Rio Vermelho, com área de 150,68 ml; 

-Creche do Sapé, área de 176,15 m!; 

-:-Quadra de esportes da Escola Básica Leonor de 
Barros, em Itacorubi; 

-Pintura externa do prédio da Câmara Municipal. 
Além destas edificações, estão em fase áe conclUsão as 

obras de construção da Escola Reunida do Campeche e a 
Creche do Morro do Céu. 

No setor dC obras de saneamento, a Prefeitura execu­
ta, por administração direta ou por contrato, as obras de 
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drenagem do Centro Integrado de Cultura, o Canal da 
COHAB em Saco Grande, o Canal do figueirense e -0 
Canal do Kart Club de FlorianóPoliS. Aiêffi de análises-e 
aprovação de projetos de drenagem de loteamento e pro­
jetos de edificação e reCuperação de prédiás, i PrefeftUfã- -­
também elaborou projetos de obras de drenagem e im­
plantação de vias, levantamentos, orçamentos e outras 
atividades correlatas. 

Estas, Srs·. Senadores, eram as considerações-que dese,.. 
java registrar quanto â elogiável ~tuação do Prefeito da 
Capital de meu Estado. (Muito bem!) - --- -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ N~o há_ mais 
oradores inscritos. 

A Presidência designa para a sessão extraordinária an­
teriormente convocada, além das matérias anuil.ciadaS, o 
Requerimento n~> 81, de 19~4, constituindo assim a se-
guínte · 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno úníco, do Requerimento o\' 81, dt 
1984;-de autoria do Senador Gastão Mtiller, solicitando, 
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nos termos do art. 371, c, do Regime!!to Intimo, urgên­
cia para o OfíCi9 n~" s/4, de 1984 (n~> 161/84, ila origem),­
pelo qual o Govêrnador do Estado do Pará solicita auto­
rização do Senado para que aquele Estado possa realizar 
operação de empréstimo exterior no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares), para o fim 
que especifica. 

-2-

VotaçàQ, em turno único, do Requerimento n'~ 89, de 
1984, de autoria dos Senadores Aloysio Chaves C Hum­
berto Lucena, solicitando, nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Reso­
lução n~' 18, de 1984, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 57.493.536.95-5,51 
(cinqlfenta e sete bilhões, quatrocentos e noventa e três 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e cin­
qlfenta e cinco cruzeiros e cinqlfenta e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Quinta-feira 24 \387 

-c3 -, __ 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 180, de 
1984}, do Projeto de Res_olução nl' 127, de 1982, que 
aprova o Relatório da Comissão Parlamentar de In­
quérito ins~ituída pela ·Resolução nl' 69, de 1978. 

-4-

Discuss-ãO, eril turno ú"nico, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~" 29, de 1983 (n~" 21/83, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Tratado de Nairobi sobre 
Proteção do Símbolo Olímpico, concluído em Nairobi, a 
26 de setembro d_~ _1981. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 

Ata da 721! Sessão, em 23 de maio de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS; ACHAM-SE iRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- FábiÕ 
Lucena - Raimundo Parente - Galvão--Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves- Gabriel Hermes~ 
, Hélio Gueiros- Alexandre êosta- José Sarn-~y- AI~ 
berto Silva- João Lobo -José Lins- Virgílio Távora 
- Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Jure­
ma- Cid Sampaio- Marco Maciel- Guilherme Pal­
meira- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães -João Calmon -José Ig­
nácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Itamar F·ranco- MuTilo Badaró­
Alfredo Campos- Amaral Furlan - Fernando Henri­
que Cardoso - Severo Gomes-· Benedito Ferreira -
Henrique Santillo -.:. Ga-stão Muner _:: RObCfio Campos 
- José Fragelli - Marcelo Miranda- Saldanha Derzi 
- Affonso Cainargo --Álvaro Dias .2 Eõêas Faria -
Jaison Barreto -Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número, regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. · 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
81, de 1984, de au.toria do Senador Gastão MUIIer, 
solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Oficio n' S/4, de 1984-(n~> 
161/84, na origem), pelo qual o Governador doEs­
tado do Pará solicita autorização- do Senado para 
que aquele Estado possa realizar operação de em-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Préstimo ~·terllo no valor_ d~- _tiS$ -60,000,oOÜ.oo 
(sessenta milhões de dólares), para o fim que especi-
fica. -

Em votação o requerimento. 
Os SrS. -Seiladores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado._ 
Aprovado o Requerimento, o Oficio Sj4; de 1984, será 

incluído em OrdCm do Dia na 4• Sessão Ordillária subse~ 
qilente, nos termos do artigo 380, inciso 11, do Reghnen­
tQ lrKerno. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

"".:-VõJaÇào, em turno único, do Requerimento n~> 
89, de 19_84, de autoria dos Senadores Aloysio Cha­
ves e Humberto Lucena, solicitando, nos termos do 
art. "371, c, do Regimento Interno, urgência para o 

: Projeto de Resolução n~' 18, de 1984, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em CrS 57.493.536.9~5,51 (cínqlferita e sete bilhões, 
quatrocentos e noventa e três milhões, quinhentos e 
trinta e s~is ·mil, no\fecentos e cinqlienta e cinco cru~ 
zeifos e CinqUenta e Um centavos) o montante de sua 

· dívida Consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, o Projeto de Resolução n' 

18, de 1984, será incluído em Ordem do Dia na 4• Sessão 
Ordinária subseqlfente, nos termos do artigo 380, inc1so 
11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 

180_, de {984), do Projeto de Resolução n~> 127, de 
1982, que aprova o Relatório da Comissão Parla­
mentar de Inquérito instituída pela Resolução n~> 69, 
de 1978. 

Em discuSsão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a disCussão, a redaçãO final é considerada 

definitivamente aProvada, nos termos -do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

E. a segUinte a redação final aprovadã 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 127, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
_____ ,, Presidente, nos termos do art. 52, item 
30, do Regfn1enio-"Iilterno, ·promu.lgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Aprova o Relaqírio da Com_issão Parlamentar de 
Inquérito instituída pela Resoluçio n' 69, de 1978. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ aprovado o Relatório da ComiSsão Parla­
mentar de Inquérito fristitufda pela Resolução n~> 69, de 
1978, destinada a investigar a concepção e execução do 
Acordo Nuclear firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o GOverno da República Federal 
da Alemanha. 

Art. 2~> A Mesa do Senado Federal tomará as provi­
dências necessárias aO atendimento ou encaminhamento 
das Conclusões e Recomendações constantes do mesmo 
Relatório, além de-: 

I - sem prejllfzo da Recomendação n' 26 do Rela­
tório da ComisSão Parlamentar de Inquérito, e na forma 
do art. 239 do Regimento Interno, solicitar ao Poder 
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Executivo que proceda a uma -reavaliação global do Pro­
grama Nuclear, remetendo os estudos e conclusões a esta 
Casa; 
li- através da Presidência da República, enviar à 

Procuradoria Geral da República cópia de to_dos os atos 
e contratos que estabeleçam vinculas jurídicos para a 
Administração Direta ou Indireta, a fim de que seja 
apreciada a respectiva legalidad·e, com eventual adoção 
de medidas cabíveis, em especial quanto aos seguintes: 

a) contrato firmado entre FURNAS - Cenirais 
Elétrícas Sf A, e a Westinghouse Electric COrpciration, 
associada à Westinghouse Sistema Elétrico Ltda., e à 
EBE ....,.... Empresa Brasileira de Engenharia Ltda., bem 
como os respectivos aditivos, para fornecimento de equi; -
pamentos e serviços eletromecãnicos referentes à Usina 
de Angra I; 

b) contrato firmado entre FURNAS - Centrais 
Elétricas SJA, e a Construtora Norberto Odebrecht SJA 
para execução de obras civis de Angra I, 11 e IH; 

c) contrato que permitiu a intervenção da Logos En­
genharia S/ A no gerenciamentO do Projeto de Angra I. 

Art. 31' Recebidas as informações solicitadas ao-Tri­
bunal de Contas da União e à Procuradoria Geral daRe­
pública, a Mesa do Senado Federal as enviará à Comis­
são de Constituição e Justiça, na forma do art. 177-do 
Regimento Interno, a fim de que se pronuncie quanto às 
eventuais responsabilidades a serem apul-adas, e à Co­
missão de Minas e Energia para õ exame do méritO das 
respostas dadas. 

Art. 4~' Esta Resolução entra em vig"or -na data di­
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n~' 29, de 1983 (n~' 21/83, na Cãáiara 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de 
Nairobi sobre Proteção do Símbolo OlímpíCO, con­
cluído em Nairobi, a 26 de setembro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob: n•s !55 a 
157, de 1984, dis -Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
-de EduCação e Cultura; e 
-de Economia. 

Em discussão o projeto, em turno único: (Pausa.) -
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos._ (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Coinissão de Rediição: 

h o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 29, DE 1983 

(n9 21/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Nairobf sobre Pro­
teção do SímbolO Olínipico, concluído em N airobi, a 
26 de setembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Fica aprovado o texto do Tratado de Nairo­

bi sobre Proteção do Símbolo Olímpico, concluído em 
Nairobi, a 26 de se"ú::mbro de f98_C -
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Art. 2~' Este De_creto Legislativo entra em vigor na 
data de _sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os problemas econômicus dos países em desenvolvi­
mento, e em especial os da América Latina, desde o pri-

DIÁRIÇ> l)O_CQNGRESSO Nf.CJONA({Se_çiÍo 11) 

meiro momento preocuparam o Parlamento Latino­
Americano, que está completando agora vinte anos de 
sua reunião preparatória. Naquela oportUnidade, quan­
do mais aflitivas eram então as c_onseqiiências do prote­
ciorlismo, focalizando a integração econômica, procla­
mavam os fundadores da entidade regional, e de queres­
tam, no Congresso brasileiro, o Senador Aderbal Jurema 
e o autor deste breve relatório: 

2 - INTEGRACION ECONOMICA 

2.1 - HACJENDO SUY AS DETERMINA­
DAS CONCLUSIONES APROBADAS POR EL 
COMITf: DE COMERCIO DE LA CEPA L 

EL PARLAMENTO LATINOAMERICANO, 
ACUERDA: 

I - Hacer suyas las conc!usiones aprobadas por 
e! Comité de Comercio de la CEPA L, en cuanto es­
tablecen: 

a)· Se promueva el fortalecimiento dei programa 
mundial de alimentos de las Naciones Unidas y de 
la FAO, como asimismo la participacióil en ese pro­
grama de organismos financieros interr.iacionales a 
fin de facilitar la compra de productos básicos en 
países en desarrollo. 

b) Se -reC:onozcan los perjuicios que causan -a_ los 
países en desarrollo las producciones antíeconómi­
cãs--de los países desarroliados y se sugieren las nio­
dificaciones a las políticas Qroteccionistas de los 
mismos. 

c) "Se identífiquen los subsídios aplicados por los 
países desarrollados que perjudiquen Ias _exportacio­
nes de los productos primarios de lqs países em de­
sarrollo y~contribuyan a la caída de' los precios mun­
diales de los mismos, y establez_can un mecanismo 
de consulta con los países en desarrollo que estão o 
puedary verse afeq.ados por los subsidies. 

d) Se estudie y sugiera una fórmula fiJ]anceira 
que permita a los países -en desarrollo colocar sus 
productos básicos en igualdad de condicionés con 
los países desarrollados que mantegan en operación 
programas especiales de venta, y que se estudie, asi­
mismo, el establecimiento de un mecanísmo finan­
cieiro que permita absorver excedentes estacionales 
producidos en los países en desarrollo. 

2 - Reclamar de los países industrializados un 
tratamiento justo en los precios básicos de América 
Latina, subsanando as1 el arbitrado deterioro actual 
de Los ténn-inos dei intercambio, que trae ãparejado 
como Consecuencia el fetardo en la evOiución pro­
gresista de los países del Continente y la paupe"riza­
dón de sus pueblos. 

3 -Declarar la decisión total da América Latina 
de afrontar con sentido de unidad continental la so­
lución dei problema que hace el deterioro de los pre­
cios en_ los PFoductos ~ástcos, re~lamando de los 
países desarrollados un respecto que vaya más ali~ 
de las simples proclamaciones teóricas, conci-etãdas 
en sucesivas reuniones internaCíonales, pero no 
cumplidas por sectores que es(án distorsionando 
con sus procedimientos c.omerciales e:] proceso evo­
lutivo puesto en marcha por los países de este Conti­
nente. 

4 - Estructurar un sistema de seguridad finan­
cieira Iatinoamerícana, que establezca e! pago y de­
pósito de las mercaderias exportadas en las institu­
ciones de los propios países productores, evitando 
asl un desplazamiento que esteriliza el esfuerzo -ex­
portador y anula la posibilidad de aplicar esos re­
cursos ai desarrollo socio-económico de cada une. 
de los países. 

Maio de 1984 

Na Assembléia de Brasília 

Na Assembléia realizada em Brasília, em 1968, sob a 
presidência do Deputado Ulysses Guimarães, foi apro­
vada a seguinte declaração; 

2.4 - EL PARLAMENTO LATINOAMERI­
CANO 

DECLARA: 

Que los organismos financieroS y económicõs in-~ 
ternacionales, como el Fonáo -Monetario Iilterna­
cional, Banco Mundial de Reconstrucción y Fo­
mento, Banco Interamericano de Desarrollo apro­
vechando de la falta'de recursos financicros de los 

-países latinoameficanos para- 5-us-liwersione;;, intro· 
ducen cláusulas que vulneran la soberania, intervie­
nen eri la libertad de programas y hasta en la esco­
gencia de los funcionados encargadOs de ejecutar 
los programas, todo lo cual el Parlamento Latínoa­
mericano CONDENA, ampliando en esta forma, la 
Declaración de la 11 Asamblea Ordinaria de Monte­
video en el sentido de ratificar el principio de que los 
cré~itos no deben otorgarse en condicciones íncon­
v~nientes o lesivas para e! país prestatario. 

El Parlamento Latinoamericano manifiesta su 
decepción por los resultados de la Conferencia de 
N ueva _Delhi, a pesar de las fundamentadas exposi­
ciones y demandas de los países en vias de desar­
rollo, y hace una invocación a los países altamente 
_i~dustria!izados para adecuar su actitud al momen­
to actual de Ia humanidad lo que havia innecesarios 
los créditos, al obtner precios justos para nuestas 
materias primas o productos semielaborados. 

A luta continua 

Assim tem sido por diante. Sob a minha presidência, 
em junho de 1983, na VI Assembléia Conjunta dos Par­
lame~tos Europeu e Latino-americano, realizada em 
Bruxelas, Bélgica, foi apfovã.da prOpOsição recomendan­
do "a negociação coordenada do reembolso da elevada 
dívida americana". No mês seguinte, em Cuiaçao, a Co­
missão Econômica do Parlamento Latinoamericano 
apoiou "a criação de um Conselho Latino-americano de 
Coordenação da Dívida Externa", com a missão de "ela­
borar um planejamento conjunto latino-americano so6re 
os critérios e lineamentos comuns que devem presidir os 
pro-cessos de renegociação das dívidas dos países latino­
americanos, em termos e condições geraís que não com­
pmmetam, como até agora, a segurança de seu desenvol­
vimento, o bem-estar de seus povos e a estabilidade de 
seus processos de afirmação e recuperação demOcrâti­

- cas". E, depois de ratificada essa posição na reunião da 
Comissão Política, em outubro último, coube-me, como 
Presidente, juntamente com o Secretário-Geral, o iluStre 
Deputado Andrés Towrfsehd, divulgar, por todos os 
meios de comunicação do continente, em 16 de janeiro 
deste ano, declaração que o nobre Senador Milton 
Cabral teve a gentileza de ler na tribuna desta Casa e 
que, por questão de método, ora incluo como parte deste 
relatório: 

Declaração 

"O P.àrlamento Latinoamericano considera que o en­
dividamento sem precedentes dos países da região e os 
efeitos profundamente negativos que causariam o cum­
primento total das condições fixadas pelo Fundo Mone­
tário Internacional impõem uma solidariedade ativa, in­
teligente e imediata dos países da América Latina e re­
forÇam, com extraordinário vigor, a necessidade da inte­
gração econômica, política e cultural de nossos Povos, 
objetivo esse_ncial de nossa Organização. 

Está em jogo o desenvolvimento de nossos países e es­
tão em perigo de agravar-se; aié o intolerável, situãções 
de pobreza extrema suportadas por vastas maiorias po­
pulacionais da América Latina. As renegociações da 
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dívida, em forma bitateral e conforme as exigências estri­
tas do Fundo, ao anular a produtividade, criar o desem­
prego e semear a miséria e a desesperança, não resolvem, 
antes negam as perspectivas dos países e organismos cre­
dores que desejam recuperar suas inversões. Nunca se 
cobrou uma dívida estrangulando o devedor. 

O Parlamento Latinoamerícano, como órgão comun1-
tário e de plural opinião polftica, fez Pública, faz tempo, 
sua preocupação frente ao elldivídamento externo e os 
modos efetivos de resolvê-lo. Propôs, em junho de I 983, 
na Conferência-1nterparliimentária Euiopa-América La­
tina e logrou, com respaldo unânime do Parlamento Eu_­
ropeu, que se recomendara .. a negociação coordenada 
do reembolso da elevada dívida latino-americana". Em 
julho do mesmo ano, em Curaçao, a Comissão Econômi­
ca de nosso Parlamento recomendou "a criação de um 
Conselho Latino-ameriCano de Coordenação da Dívida 
Externa", encarregado de "elaborar um planejamento 
conjunto latino-americano sobre os critérios e.lineamen­
tos comuns que devem presidir os processos de renego­
ciação das dívidas dos países latino-americanos, em iir­
mos e condições gerais qué riào comprometam, como atê 
agora, a segurança de seu desenvolvimento, o bem-estar 
de seus povos e a estabilidade de seus processos- de afir­
mação e recuperação democráticas", A Comissão Po!iti­
ca, em outubro passado, manifestou-se no mesmo senti­
do. 

A Conferência Econórriica Latinoamericana, reunida­
em Quito e~ janeiro deste ~ilo, formulou propostas e re­
comendações inspiradas nesses mesmos princípios de 
coordenação, solidariedade, defesa do desenvolvimento 
e do bem-estar de nossos povos, que hão sido expostos, 
com rigor técniCo e clara compreensão de sua urgência 
histórica, pelo Sistema Econômico Latinoamericano. 

Em conseqüência, a Junta Diretiva do Parlamento La­
tinoamericano, leal aos princípios íntegracionistas-e de­
mocráticos de seu Estatuto, resolveu: 

19) Sugerir aos parlamentos membros da América La­
tina que assegurem vigoroso respaldo político e 'multi­
parltdârio aos termos consagrados pela Declaração Eco­
nômica de Quito e sua realização pelo Sis-tema Econômi­
co Latinoamericano; 

29) Saudar, como um exemplo de autêntica fraterni­
dade latino americana, a oportuna ajuda dada pelo Mé­
xico~ Brasil, Colômbia e Venezuela à República Argerlti­
na; 

3~>) Dirigir-se ao Congresso· dos Estados Unidos para 
encarecer, em nome da solidariedade democrâtica e da 
pacífica coexistência hemis"terica, seu apoio político a so­
luções equitativas para a dívida latino-americana, pois 
seu malogro resultaria em grave prejuízo à paz social, à 
ordem democrática e à estabilidade do continente. Fazê­
lo igualmente ao Parlamento do Canadá e continuar e 
aprofundar os critérios adotados de acordo com o Parla­
mento Europeu. 

49) Fazer sentir ao Fundo Monetário Internacional a 
necessidade de aceitar fórmulas inovadoras e cria:tiVãS 
para resolver o problema da divida externa, que torna 
tão vulnerável a situaçâo ecoriómica, sociãl e política -de 
importante setor do muiído em desenvo-lvinlento, e cons­
tituído pelos países da América Latina." 

A visita aos Estados tinidos 

De há muito sentia a presidêilcia do Parlalnémto 
Latino-Americano a necessidade de- reã-Jizar uma confe­
rência destinada exclusivamente a estudar o problema do 
endividamento externo da região e das medidas protecio­
nistas impOstas pelos países credores, acofhendo várias 
sugestões, índusive do eminente Deputado Ulysses Gui­
marães. A Declaração Econômica de Quíto, de janeírci. 
passado, subscrita por altos representantes dos Gover­
nos da Amériã Latina, reclamava a manifestação con­
junta de solidariedade política dos Congressos da região. 

Durante a presença, no Brasil, de Sua Excelêntica o 
Presidente do México, D. Miguel de La Madrid, e aten-
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dendo à minha solicitação, Sua Excelência recebeu _em 
audiência __ especial, não só o P!esidente do Parlamento 
Latino:.. Americano, como igu3Jfrú~n-te os nobres Deputa­
do José Carlos Teixeira, presidente do Grupo Brasileiro, 
-; Senadores Miltoil-Cãbral e -Roberto satufnino. FÕi 
nesse encontro que a suprema direção do_ Parlamento 
Latino-Americano concluiu pela urgência dã elaboração 
de um -documento comum, que parlamentares latino~ 
americanos hivariam ao conhecimento dos membros do 
Congr~so e dos altos funcionáriOs do GoVerno ~orte­
americano, além dos dirigentes dos bancos internacio­
nais sediados na grande República do norte. 

As providências foram tomadas com a maior brevlda­
de, sempre com a prestimosa colaboração do Deputado 
Andrés Townsend Ezcurra, e já nos dias 3 e 4 de maio se 
reuniarri na sede do SiStema Económico Latin-o­
Americano (SELA), em Caracas, as delegações do Mêxi­
co (Senadores Celso Humberto Delgado e Patrocínio 
Go-ilZales- Slariéo), da Argentín8. (Sena-dor Luis.Leon, ex­
Presidente do Parlamento Lantino~americano), do Peru 
(Deputados Andrés Townsend Ez:curra, Guillermo Lar~ 
co Cox e Gílberto Muniz, e Senadores Moises Woll, En­
rique Rivero, Gaston Acurio e Manoel Ulloa),' da Vene~ 
zuela (Deputado Humberto Celi, 19-Vice-Presidente do 
Parlamento Latino-Americàno, e Gustavo Tarre), da 
Colômbia (Senador Humberto -Peláez, 3~>-Vice­
Presidente do Parlamento Latino~ Americano), do Equa­
dor (Deputado Marco Proafio Maya, 4~>~ViCe-Presidente 
do Parlamento Latino-Americano), das Antilhas Holan­
desas (Senador J.A.O. Bikker, Presidente da Comissão 
Econômica do Parlamento Latino-Americano), da Re­
públic'a Dominicana (Deputado Ambriorix Dias Es­
trella, 39 Vice-Presidente do Parlamento Latino­
Americãtio), e do Brasil (Deputado José Carlos Teixeira, 
presidente do Grupo Brasileiro, Senador Roberto Satur­
nino e Deputado Pratini de-Morais). Coube-me presiair 
os trabalhos na sede do SÊLA, contando com a valiosa e 
indispensável cola boi-ação de seu Secretário Permanente, 
E-mbaixador Sebastian Alegrete e sua equipe técnica. 

AiÕda que (; nobre Senador -Roberto Saturnlno haja 
iriduídÔ, em seu veemente- pronUnciamento da siSsão de 
dezessete do corrente, a Integra -da Declaração levada 
aos Estados Unidos, sinto de meu dever reproduzi-la a 
seguir, para não deixar dispersos os vários documentos, 
redigidos em espanhol e inglês, e relativos a tão impor­
tante iniciativa. Ei-la, em sua íntegra, na versão original: 

'"DECLARACtàN DEL PARLAMENTO 
LATINOAMER!CANO 

La Delegación dei Parlamento ~atinoa"merjcano, 
organización em la que participan to-dos los Congre­
sos y Asambleas libremente electos de América La­
tina, llega a Washington "inspíráda por un alto pro­
pósito de convivenciã. hesmisfêrica, y para advertir 
que sus valores esenciales se encuentran en grave 
riesgo. 

Las relaciones económicas entre EStados UnidoS 
·y América Latina, (J_i.ie nunca han sido totalmente 
satisfacto-rias ní equflibradas, hãn llegado ahora a 
un punto crítico cuya proyección amenaza la estabi­
lidad ~nstitu~i~mal de nuestros países. 

Es motivo_ de gran preocupación la crisis econó­
mica internacional y su más grave efecto regio-nal: la 
exorbitante deuda externa de los países de América 
Latina. Su volumen que supera ya los 350 mil 
milliones de dólares, Ias altas tasas de interés,los re­
carga-S _y las com.isiories que ra incrementan, así 
como las condiciones del Pondo Monetario Interna­
cional P~uã. contribuir o al refi~anciàffiiento _de dicha 
deuda, están provocando en América Latina situa­
siones de ~ncer_gdub~e, de desesperanza y _hasta de 
violenCia_; como la registrada en los últimos días em 
la República Dominicana, 
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El agravamieflto de. esta_ ~it~ac_ión l!evarâ a_la im­
posibilidad colectiva de que los países de América 
Latina paguen su deuda. 

Nuestro planteamiento no es desconocer la deu­
da nidejar de pagaria. Pera nunca se ha cobrado una 
deuna estrangulando ai deudor. Las normas dei 
Fondo signífican detener el desarrollo de nuestros 
países, sembrar la desocupación y ·sumirias en una 
frustración que es prólogo dei caos_, 

Estas princiPias, reiterados ·varias veces por el 
Parlamento Latinoamericanó y por sus órganos ati­
-Ioriz-ados, fueron reafirmados solemnemente por la 
Conferencia Econ6miCa Latinoamcricana, reunida 
en Quito a comienzos dei presente afio e integrada 
por representantes de muy alto nivel de los Jefes de 
Estado y de Gobierno de América Latina y e] Cari­
be. Dicha Conferencia adaptá un conjunto de crite­
rios básicos en los cuales debe inspírarse la renego­
ciación de la- deuda externa de los países de la re· 
gión, criterios Que pueden resumirse de la manera si­
guiente: el servicio de Ia deuda no puede comprome­
ter sino una parte moderada de los ingresos de divi­
sas de los países deudores; los intereses,las comisio~ 
nes y los recargas deben reducirse sustançialmente; 
los p !azos deben ampliarse en forma compatible con 
las posibilidades de los países deutores; debe asegu­
rarse un flujo neto y creciente de nuevos recursos fi­
nancieros para garantizar el desarrollo económico y 
social de los países deudores; el proceso de renego­
ciación debe acompaiiarse con medidas comercialies 
que permitan el acceso creciente de los productos de 
exportación di América Latina y el Caribe a los 
mercados mundiales, para lo cual es medida de ur­
gencia inmediata la eliminación de las prácticas pro­
teccionistas por parte de los países desarrollados. 

La SeCretaria Permanente dei Sistema Económi­
co Latinoamericano· formuló recientemente una 
propuesta concreta sobre la renegociación de la deu­
da externa latínoamericana en la cual desarroUa los 
planteamientos básicos del Plan de Acción de Qui­
to, Este planteamiento se funda en Ia necesidad de 

--qu-e el proceso de renegociación distribuya la res­
potlsabilidad de las soluciones de este problema en­
tre acreedores y deudores, en forma equitativa. Para 
tal efecto se propone que se destine al servido de la 
deuda un porcentaje moderado dei valor de las ex­
portaciones dei país respectiVo, compatible con sus 
necesidades de desarrollo; que haya un plazo degra­
cia- sufiCiente, dUrante el cual sólo se paguen intere­
ses; que luego comience la amortización dei capital 
durante un plazo también suficiente; que si el por­
centaje mencíõnãdo de los ingresos de divisas no al­
canza para cubrir los intereses pactados, éstos no se 
paguen ni se acumulen a la deuda existente, pero 
que en todo caso se garantice a los acreedores una 
tasa mínima anual que impida su descalabro; y que 
tanto esta tasa mínima- corno- -el principal de la 
acreencia, sean garantizados por una entidad inter· 
nacional. Un esquema de esta naturaleza responde a 
las posibilidades de los deudores y soluciona las in­
cerfidürribre"s y-riesgos de los acreedores. 

Consideramos nuestro deber seilalar que la legíti­
ma aspiración latinoamericana en .favor de regíme­
iieS democráticos- esúilifes puede derrumbarse ante 
er impacto- devastaóôr que tendria una aplicación, 
sin atenuantes, de las exigencias de Ia banca y dei 
Fondo Monetario Internacional. l!n conjunto de 
países desarticulados por una crisis rle esta magni­
tud, pondrían ai continente frente a un Pãnorama 
Colmado de peligi-os. No se puede lnirar -con tra~­
qUi~ídad esta perSPectiva. 

El Parlamento Latinoamericano considera que 
los Senado~es y Representantes de los Estados Uni­
dos son la via más directa y plural de diálogo con 
q-uienes teneffiÕs mandato popular en América Lati-
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na. Esta presencia dei Parlamento Latinoamericano -
y su diálogo cone[ Congreso de los Estado;i_ UóidOs 
deben ser el prímer paso de una reiación íllsütucioM 
na! que permita el intcrcambio sobre temas de in te-
rés común. -

Ratificalnos, en nombrc dC más de 300 millones 
de lutinoameticanos, que ya -resultan inaceptables 
los desiguales términos dei irite(canibio coinercial, 
las altas tasas de interés fijadas unilateralmente por 
los Estados Unidos y las políticas _p_roteccionistis 
que impiden nuestro desarrollo y hucemos un llama­
do a los Senadores y Representantes de los Estados 
Unidos para que, superando las limitaCíones y obs­
táculos que se derivao de una actitud intransigente y 
rígída de los acreedores, comprendan que están en 
juego no solam ente problemas cuantificables fínan­
cicramente, sii10 un problema eSencial de relación 
justa y pacífica entre la porcíó1l dcsarrollada y la 
subdesarroHada de América. 

E! Parlamento Latinoamericano, ai examinar la 
pr~1blcmâtica de la crisis, no ha querido encontrar 
explicací6ó s-ólo en lo ajeno ni ocultar las fallas pro­
pias ni las nuevas y las antiguas insuficienci<!s. ~És ta­
mos ciertos de que devcn hacerse ajUstes internos, 
eminentemente soberanos. Sin embargo, el proceso 
no puede imponer costas por encima de los limites­
de tolerancia social y de los compromisos mínimos 
de satisfacción ec::onómica. 

La interdependencía de las naciones preside 
nuestro tiempo. Nadie es tan furte como para díspo­
ncrlo todo y nadie es tan dêbil como para aceptarlo 
todo. E! destino es la solidaridad." 

O ilustre Presidente da Venezuela, Dr. Jayme LusinM 
chi, solidarizouMse expressamente com a missão _do Par­
lamento Latino-Americano, e de Sua ExcelênCia é a SenM 
tença de que "morto não paga". 

Em Washington 

Amplo foi o programa de visita dos membros do ParM 
lamento Latino-americano em WashínglQn: ''SegundaM 
feira, 7 de maio - 9:00 horas- Encontro na ChancelaM 
ria da Embaixada do Brasil; 10:00 horas- Entrevista 
com o Secretârio de Estado Assistente para Assuntos 
Econômicos, A. Motcey; 11:00 horas- Entrevista com 
o SecreHirio de Estado Assistente para Assuntos Econô­
micos, Richard T. Me Cormack; 12:00 hoi'as - Entre­
vistu com o Presidente do Banco Jnteramericano de DeM 
senvolvimento, Antonio Orfiz Mena; 15:30 horas- EnM 
trevista com o Governador do Federal Reserve Board, 
Lyl_e E. CramJey; Terça~feira, 8 de maio~ 10:36-horaS 
- Entrevista com membros do Comitê de Bancos, SubM 
comitê de Instituições e Finã.nças para o DesenvolvimenM 
to Internacional, Investimentos e Política Monetária, 
Comitê de Relações Exteriores para Assuntos-dO 1-iemis­
féiio Ocidental, da Câmara de Representantes; 12:00 ho­
ras- Entrevista com o_ Subsecretário R. T. Me Nomare 
com o Secretário Assistente Mulford, do Departamento 
do Tesouro; 13:00 horas- Almoço oferecido pelos DiM 
reteres Executivos da Amêrica Latina no Fundo Mone­
tário Internacional, com debates; 14:30 horas - EntreM 
vista com o Presidente do Banco de Exportação e fmpor· 
taÇãõ (EXIMBANK), William--Draper; 15:30 horas -
Entrevista com o Secretário Assisterite de Comércio para 
Política Econômica Internacional, Joseph Denning; 
17:00 horas -, Entrevista com o Diretor..:Gerente do 
Fundo Monetário Internacional, J. de Larosiere. 
Quarta~íeil-a, 9 de niaio ::...... Café da m~nhã: caril o- Depu­
tado Sam M. Gíbbons, Presidente do Subcomitê de Co­
mércio da Câmara-di:: Representantes, e outros deputa· 
dos, de ambos os Partidos; l 1:00 horas - Entrevista 
com o Senador Jake Garn, Presidente- do Comitê de Ban­
cos, Moradia e Assuntos Urbanos, e outros senadores; 
13:00 horas -Conferência de Imprensa, na Chancelaria 
da Embaixada do Peru, com numerosa preSença -de re· 
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presentantes de jornais ameriCanOs e-de diversos países, 
do rádiÕ e de vários canais dé televisão; I5:30 horas­
Entrevísta Com o SenadOr ~loyd Bensten (Democrata d_o 
Texas), Subcomitê de Com~rciEJ Inten_!a_cional, çlo Sena­
do; 19:00 horas- Embarque para Nova York. 

Em New York 

-- Quinta·feira, 10 de maio- 10:30 horas- Entrevista_com 
o Embaixador Javier Pcrez de CueHar, Secretário­
Geral da ONU; li:JO horas- Entrevista com o EmbaiM 
xador Porfirio Munoz Ledo, Presidente do Grupo dos 77 
na ONU; 15:30 horas- Entrevista- cÔm o Sr. Antony M. 
Soiomon, Presidente do New York Federal Reserve; 
18:00 horas - Recepção na sede de America Society; 
Sexta~feira, li de maio- 9:00 horas- Entrevista-com 
-o Sr. Wnliam Rhodes, Chairman do City Bank. 

Registros Necessários 

Para a elaboração do programa acima detalhado, conM 
tou a Presidência _do Parlamento Latinoamericano com a 
colaboração da Embaixada dos Estados Unidos em 
Brasília, representada pelo Assessor Político GeOrge E. 
Brown c a asslstência dedicada durante tod3 a permaM 
nência da delegação naquele País do 1~>-Secretârio James 
Bumps, acompanhando-a em todos os encontros e remoM 
vendo ocasionais dificuldades. No almoço e na entrevis~ 
ta, no Fundo Monetário Internacional, contaram os par­
lamentares visitantes com a assistência do Sr. Alexandre 
Kafka, além dos demais delegados latinoMamericanos 
junto àquela entidade. Os representantes diplomáticos 
dO PerU e da Argentina recepcionaram os membros do 
Parlamento Latinoamericano.- Em New York, tiveram 
os brasileiros a constante visita do Ministro Dirceu Di 
Pasca. Por fim, vale ressaltar o quanto representou de 
oportuno e eficiente para -todã a delegação, e em especial 
para a brusileira, o apoio do ilustre Embaixador doBra~ 
si! em Washington, Sérgio Corrêa da Costa, e_que, inclu­
sive, se deslocou para New York, a fim de particípar, de­
batendo, das entrevistas com os Srs. Antony M. Solo­
mon e William Rhodes. 

Os Resultados da Missão 

O ilustre Senador Roberto Saturnino jâ resumiu, na 
tribuna do senado, os_resultados imediatos e mediatos 
da visita dos parlamentares latinoMamericancís. 9 mesmo 
fez, nã -Câmara dos Deputado_s, o presid~nte do Grupo 
Brasileiro, Deputado José Carlos Teixeira, m1 _última 
sextaMfefra. Pela Prim-erra Vez, o problema do ~ndivida­
mento externo e da majoração constante e uniJateral das 
t!!.xas_ de: juros foi exposto, nos Estados Unidos, em terM 
mos políticos, convocando a atenção dos países credores 
para as conseqaêndas de uma atitude-generalizada da 
América Latina de suspender o comprimento de seus 
compromissos, a fim de poder atender à inadi~vel reatiM _ 
vação de séu deSenvolvimento econômico e sociaL A lin­
gUagem franca dos parlamentares latino-américan.os diM _ 
V<::rgfã profundamente da usada pelos negociadores habiM 
tliãis. E assinahVa, a cada momento, que menos dispen­
diosO seria evitar a subvC:rsãO do que tentar sofocâ-la deM 
pois, com o alto preço de vidas, dinheiro, e desmorona­
mento das instituições democrâticas. Tambêm se repetia 
constantemente que o agravamento da recessão nos paí~ 
ses·aa região riãO era remédio, fias provOcação à revolta 
dos sem pão, sem trabalho e sem esperança. 

A-repercuSsão âã Visita de políticos latino-americanos, 
a primeira que se realizou, ao principal país credor, pode 
ser-ae logo constatada pela divulgação na impi-ensa in­
ternhcioriaf escrita, falada e televisada, e nela deve ter COM 
lhido- elementos o Presidente Ronald Reagaa, para -s_eu­
recente pronuncían1eõto Sobre a díVida externa dos paí­
ses em desenvolvimento. O Jornal de Brasília, de sâbado, 
f9, -publica-o seguinte despacho-, das Nações Unidas:­
"O Secretário-Geral da ONU, Javier Perez de Cuellar, 
advertiu quinta~feira que há ''um Clima de_desânimo e 
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um senso de impotência" no mundo em desenvolvimenM 
to devido ao problema da divida externa, que está retar­
dando o crescimento econômico. "Em muitas partes do 
mundo em desenvolvimento a situação econômica e so· 
ciaJ alingiu proporções de crise caracterizada por generaM 
Hzada misêri<i e-soJfdmento", disse Perez de Cuellar a 

__ l!illiLCQltlissào da ONU integrada por especialistas eco-
nômicos. Acrescentou que as mâs condições sociais em 
muitos países prejudkam o desenvolvimento econômico 
e a interdependênciH está se tornando mais óbvia. Os 
pllíses em desenvolvimento devem mais de 600 bilhões de 
dólares e a América Latina sozinha é responsável por 
metade dessa quantia". 

Não será exagero incluir, como o resultado mais ex­
pressivo da miss1io do Parlamento Latinoamericano, a 
nohl conjunta do último sáb:ldo, assinada pelos Presi­
dentes da Argentina, Brasil, Colômbia e México, e a que 
certamente darão expressa solidariedade os Presidentes 
dos demais paíse::; du Amêrica Latina. A convocação, 
para o próximo mCs de junho, de uma reunião, possivel­
mente em Buenos Aires, dos Chanceleres e Ministros res­
ponsáveis pela f1ren financeira dos países latinoM 
americanos apenas ::mtecede à programada, para julho, 
em COsta Rica, do Parlamento Latino-americano. 

O incontestável é que, depois da visita dos congressisM 
tas da América Lu tina aos Estados Unidos, o problema 
do endividamento externo e da majoração indiscrimina­
da e unilaterul d<.lS taxas de juros deixou de ser encarado 
apenas sob o prisma económico, para ser en"focado como 
problema nitidamente político, dado o risco de inevitâvel 
desestabi!ização democrática em toda a região_, __ 

!!, Sr. Presidente. o que, neste ensejo, no-s cumpre relaM 
tar, -para constar rws Anais da Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A PresidênM 
cia lembra aos Sr::.. Senadores que amanhã, dia 24 de 
maio, às 14:30 horas, comparecerá ao Senado o Ministro 
de __ Estado da Pre~·idéncia e Assistência Social, Senhor 
Jarbas Gonçalves Passarinho, convocado nos termos do 
Requerimento no 6, de 1984. 

De acordo com o disposto no art._ 419, letra e, do Re-­
gimento Interno, não serão designadas matérias para a 
Oiâem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encerM 
rada a sessão. 

(Le~·anta·st• a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

[)lstUFiso PRÔNUNClADO PELO SR .. JO~ 
SE FRAGELU NA SHSSÀO DE 22-5-84 E i;fUE, 
ENTREGUE À REVlSÀO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE .. 

O SR. JOSli: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurs<J.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na verdade, desejo como que glosar um trabalho de 
Carlos Chagas, publicado no O Estado de S. Paulo de 17 
d<? maio, no qual ele começa afirmando que: 

"Um dos fatos políticoS mãis ím-porf<lntes e-signi~ 
ficativos do ano acaba de ser produzido, não por 
políticos, nem pelo Legislativo, ou sequer pelo Exe­
cutivo, mas pelo Judiciário - e esse fato mais fm.­
portante, quer me parecer, que está passando quase 
que em brancas nuvens da atenção, sobretudo, dos 
políticos. Trata~se da decisão do Sup-eríor Trióllnal 
Eleitoral que "Fulminou" o princíPiO da fidelidade 
partidária na nOite de tei'ÇaMfeira.n Portanto há uma 
semana. 

Acrescenta o cxcelnte artigo lançado pelo jornalista: 

"Mais importantes, porém; do -que conteStar um 
artigo da Constituição e uma doutrina imposta pelo 
arbítrio e pelo casuísmo, a suprema corte de justiça 

= 
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eleitoral do Pafs fez maiS: cOnsiderou hiCoil-stítuCio-­
nal um artigo da Carta vigente, Não há precedente, 
na história do moderno Direito Constitucional bra­
sileiro, ainda que a "negativa da cassação" se tivesse 
dado por outra consideração que não esta, de méri­
to, do caso. 

O âniago da qu_es.tão estiem -que os MiniStros do 
TSE fizeram severas resfrlções à fidelidade parti­
dária e, maíSdo que issO~ ..-j)iopuSi!nlin" a sua não 
consideração, apesar de inscrita na Constituição." 

Se não me engano, é no artigo 152, § 59, da Consti­
tuição que está consignada a fidelidade partídâ['ia. 

Porque os Srs. Ministros-defenderam, e esse_é um dos_ 
pontos mais importantes,- Sr. Presidente, defenderam. 

••A origem popular dos mandatos e definiram 
que esses_mandatos legislativos pertencem ao man­
datário_e aos mandantes." 

Acho essa manifestação do ilustre jornalista Carlos 
Chagas irrepreensíVel,- dCi ponto de -_-Vista juddicO~ 

constitucional: 

"O mandato pertence ao mandatário -e os man­
dantes, excluindo os partidos, no caso meros inter-
medíáriõS.''--~ 

.--.·-· - -- -----

Realmente, Sr. Presidente, o mandato pertence, aos 
eleitos, e eu diria qu-e, sobretudo, aos nlandanies. Na me­
lhor doutrina política e jurídica sobre a matéria, diz um 
dos nossos eminentes publicistas que é Themistocles 
Brandão Cavalcanti: 

"O eleitorado é uma peça fundamental do regime 
democrático.'' 

E para o grande constitucionalista Hauriau: 

"b um dos poderes do Estado." 

O eleitorado é um dos poderes ·do Estado porque -

."é o poder originário na democracia. 

E para Willoughby: 

"O eleitorado é o 4~'_ Poder." 

De sorte que essa doutrina exposta pelo 'r"SE e aqui 
muito bem delineada pelo publicista encontra apoio, sem 
dúvida, fundamental na doutrina do Direito Constitu· 
cional. 

Ainda: 

"O eleitorado _é um corpo representativo que tem 
existência pi-6pí:-ia, ·porque_ é o elemento gerador do 
sistema de organização." 

E eu acrescentaria: de formação do poder nos regimes 
democráticos. -

"t: um poder político qi.Je inte"gra o mecanismo 
democrático." 

Sem eleitorado, sem eleitores, mão poderia existir a 
democracia, não poderia existir o mandato, portanto, 
nem os eleitos, nem os mandatários do povo. -

"E, por isso, Hariau, compreende, em seu todo, 
eleitores e eleitos.'' 

De sorte que o mandato é como nós estamos vendo as­
sim na doutrina política exp·osta pelos melhores constitu­
cionalistas, estou citando por ora apenas dois, Themísto­
cles Cavalcinti, e Hauriau: o mandato peitence ao eleito 
e pertence aos eleitores. 

Willoughby o considera como um "branch _o f go_\!ern­
ment, um ramo do governo. 
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Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ilustre constitu_cio­
nalista, que não pode ser suspeito ao regime ainda vjgo­
rante, no comentário que faz ao artigO--To,§ J9 diz: 

"Este princípio se completa pelo representativo. 
Igualmente se torna patente que é o povo quem é re-
presentad_o ... " e veja bem, é. o povo quem é repre-
s.entado," ... _e não qualquer outra entidade, camo a 
Nação e a classe.'' 

E, ·acrescento eu, muito menos os partidOs pdlíticoS.-

-"Como povo se deve entender o "conjunto dos 
cidadãos.-.., que significa "o conjunto daqueles que 
gozam de direitos políticos." 

E, mais especificamente, aqueles que gozam dos direi­
tos políticos e o exercem através do voto. 

De sorte que o mandato é mesmo isso, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. 

O maildãto emana do povo e pertence ao eleüorado, 
como pertence ao mandatário.-

E acho que, por duas ou tr-ês -vezes,- eu me manifestei 
nesse plenário contra esse- chamam de princípio, quan: 
do não é princípio~. contra essa aberração que é a fideli­
dade partídári"ii. EU ach-o ·que o homem-público deve as­
sumir- a- iespon·sabilldade- dos seus atos no exe_!cício da­
qUela responsabilidade que o povo lhe transfere para 
representá-lo: Se ele, no exerCíciO dÜ seu mandato, por 
riiZào procedente 01,1 ímP-rocedente, entende-de mudar de­
Paitido PolítiC-O~ O iriandatário~âeve, em primeiro lugar, 
assumir pessoalmeflte essa responsãbiHdade; e, erri se­
gundo, justi!icar-se perante o povo, o eleitorado que o 
elegeu, mas não perante o Partido político, que não ê se­
nãooum-·instrurhetJtO âa democracia, ê um ineio para o 
exercícíci-ái:! --repr"i:siiltição- popular. 

O Sr. Gastão Müller~ Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller- NOb-re Sellador José fragelli, o 
Senador Itamar Franco e eu pensamos a mesma coisa e 
transmitimos aqui, entre muros: D_entro das teorias apre­
~entadas pgry,Ex', e citando os autores, nós chegamos à 
conclusão de que não há necessjdade_ de Partiçlos políti­
cos, nós deveríamOs voltar à época dos candidatos avul­
sos; Porque, aí sil)"l, a representatividade do cidadão será 
totalmente de resposabilidade perante_ o povo. No siste­
ma atual brasileiro, hã necessidade do r:egistro a!ravés do 
Partido. Quer dizer, o mandato de todos nós está vincu­
lado a nossa organização partidária. Não sei se está cer­
to, mas o fato é este. Nós, quando entramos num Partido 
político, aceitamos os princípios adotados por esse Pai-ti­
do político, sua ideologia, a plataforma política desse 
partido. De modo que tudo isso que V.Ex• vem dizendo 
aqlll;lió ITi.omei1to, eu acho que tem sido feito no Brasil 

-·-·através dos Partidos políticos. Agora, eu quero aprender 
oom-v.Ex.'. Além disso quero esclarecer para ficar nos 
Anais. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - É um modo de V. Exb 9 
pensar. Agora, que nós voltássemos, simplesmente.- vol­
tássemos, não, pois nunca existiu neste País e, eu não co­
nheço democracia em que exista apenas candidatos avul­
so~J~!_ão há Nação, no mundo, demo_crãtica em que exis­
tãm ca-ndidatos apenas avulsos. A nossa legislação ante­
rior admitia candidatos avulsos e a meu ver deveria ain­
da admitir, mas não é pelo fato de existência de candida­
tos avulsos qUe se vã disPensar a ·eXTsiêrldã de-Pariidós 
políticos. Porque esses sempre existiram e são o úriíco 
instrumento e meio par!l o ex._ercício da democracia. 

O Sr;_. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex.' um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, dou, com mui­
to p-razer, o ã.parte ao nobre e brilhante Senador pelo 
Amazonas. 
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O Sr. Fábio -Lucena- Nobre Senador José Fragelli, 
no meu _modesto entendimento~ a questão se resume em 
dois aspectos essenciais. Primeiro: o da sua gritante in­
constitucionalidade, aliás, não seria bem inconstitucio­
nalidade e sim anticonstitucionalidade, porque é uma 
norma constante da Constituição, que cOntiif.a com ou­
tra norma integrante da mesma Constituição. 

O.SR . .JOS:I!: FRAGELLI - t:: esse o ponto a que eu 
quero- chegar. 

O Sr. Fábio LuCena- Então, é anticonstitucional. Se 
V. Ex• CÇimpulsar a _Constituição, art. 153, § s~. lã está es­
crito: "É plena a liberdade de consciência". Então, a 
ConstitUiçã-o assegura _a plei-1itude da libeidade dé cons-: 
ciérlcia._ Logo, -o cld3.dão, no caso_, o detentor de um 
mandato eletivo, tem o exercício da sua liberdade de 
consciênda não apenas em função da evolução dos valo­
res.da sociedade, mas porque o seu ego, a sua formação, 
também, lhe impõe o exercício desse dever indeclinãvel 
que é exercitar a consciência conforme os ditamos da sua 
formação tilosófica, da doutrina _que ele espose e do pro­
grama que ele adote. E, em segundo lugar, por isso é que 
é anticonsiitu"cíoi1al, não -se pode coagir um cidadão a 
atuar contrariamente aos ditamos da sua consciência. O 
segundo aspecto é o da doutrina e o do programa do 
Partido político. Quarido o cídadào ingressa num Parti­
do político, desde que não seja ele um agente provocador 
ou um- quinta-coluna, o pressuposto fundamenh!l ê que 
ele aceita as normas, o- programa, a constituição do Par­
tido político. Então, a fidelidade partidária, conforme 
nós a entendemos, se limita à obe_diência, à observância 
dos ditanles do programa partidário que-o cidadão jurou 
obedecer, ditamos aos quais ele jurou fidelidade. No 
caso do.PMDB, dos Partidos políticos exísti::ntes no País, 
onde está consagrado o princípio da eleição direta, cons­
titui sãcrilêgio o filiado -a esse Partído advogar, defender 
qUalquer forma de eleição indireta, uma v~ que o pro· 
grama do PMDB, por exemplo, estabelece como meta 
fundamental a eleição direta, em todos os níveis. Logo, a 
fidelidade partidária não é com relação à consciência do 
cidadão e sim relacionada com as figuras expressas no 
programa e no estatuto dos Partidos aos quais ele deve 
obedecer. Essa ê que ê a questão fut1damental. 

O SR. JOS:I!: FRAGELLI - Parece que, inélusive, o 
próprio Procurador da República lembrou isso, que a fi. 
delidade se prende a princípios programáticos e não ao 
Partido. E é justamente sobre isto que vou manifestar­
me agora. V c Ex• terminou o aparte? 

O Sr. Fábio Lucena- Terminei, apenas gÕstaiia de 
realçar esses dois pontos que são, no meu entender, fun­
damentais~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --O nobre 
orador, talvez, se usasse ·a tribuna, impediria que os 
nobres Senadores tivessem que ficar de costas para a 
Mesa ao aparteá-Io. 

Ê tão brilhante o discurso de V. Ex~ ... 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Atenderei a V. Ex• (Pau­
sa.) 

$r. Pre:;ident_e, _m_uito obrigado pela advertência de V. 
Ex~ que eu atendi. 

O nobr_e ~Senador Gastão Müller e o ilustre Senador 
Itamar Franco têm uma longa vivência político­
partidária e sabem muitQ bem qUe nem sempre a direção 
partidária está com a razão. Vemcs que pela legislação 
em vigor as decisões do órgão executivo do Partido nem 
sempre atendem, em primeiro lugar, às aspirações poPu­
lares-e, em segundo lugar, até mesmo às regras do pro­
grama político do Partido. 
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Eu iria muiiOToõge-se viesse a descreVCr aS distorções 
que existem na vida. no processo e nas deliberacõt$ do 
Partido. 

Vou ler pequeno trecho de um livro que eu troux.e, de 
autoria do grande teórico dos partidOs r)Ol(fícoS, na atua­
lid<!dc, Maurice Duvergé, que diz: 

"Em toda comunidt\dc humana- prestem bem 
atenção, Srs. Senadores ~- ••a estrutura do poder" 
-porque também nos Partidos politicos há uma es­
trutura dll poder - "é o resultado de duas forças 
antagônicas: as crenças, por um lado;_ as necçssida­
des prúticas. por oUtro."_. 

As crenças, eu acredito que nós possarriOs ~raduzir por 
programa do Partido: mas, além do progranm, há as ne­
cessidades pniticas do dia-a-dia político c partidário. 

.. Em conseqüência - Continua Duvcr&er -, a· 
dircç-lo dos Partidos -como a da maioria" dos gru­
po~.sociriis atuais- ~>indicat!Js. associações, socie-· 
dades comerciais, etc. apresen-ta o duplo caráter de 
uma aparência democrática e de uma realidade o li~ 
gárquica." 

E.'isa é uma verdade que ninguém pode contestar. Há, 
às vezes, com freqüência maior dó que seria _de desejar, 
um poder oligárquico, nos Partidos, que tomam decisões 
à revelia da_ eleitorado partidário, das organizações par­
tidárias estaduais e mUnicipais e, àS vezes, até de grupos 
mais influentes, cOmo os próprios representãil[es do- Par~ 
tido. no CongressO Niidonal c nas Assembléfas Legisla­
tivas. 

Por isso mesmo, o nobre Senador Jutahy Magalhães 
apre.<>cntou um projeto que está por aí cng<IVCt~tdo pela 
Maioria. Eu digo pela Maioria, porque ela não está inte­
ressada em que se vote aqui o projeto do ílustre Senador 
pcl:.l Bahia em que S. Ex• estabelece que as decisões do 
órgão partidário competente não podem obrigar legal~ 
mente os senadores. e deputados senão depois dessa deci­
são aprovada por esses represent~mtes do Partido no 
Congresso Nãcional. 

Eu dei parecer favorável a esse projeto e ele atí:: agora 
dorme, aqui, nas gavetas do Senado Federal, porque não 
saiu da Câmarri Alta. Por quê? Porque não interessa ao 
sistema da oligarquia organizada, no Partido oa-inaiOria, 
como acredito_ que possa ex.istir, também, no nosso, essa 
oligarquia pelo menos de duas faces no PDS; a do Pla­
na\tt) e_a d:t direção partidâria- não lntt."t"essa a essa oli­
garquia partidária a aprovação do projeto do Seilador 
Jutahy Magnlhãcs. 

De sorte, meu nobre Senador Gastão Mtiller, que essa 
é a realidade partidária que V. Ex.• conhece. Quantas ve­
zes o deputado ou o senador pode estar certo e errado es­
tar o Partido! Ele se rebela, como se rebelou o nobre De· 
putado Cury, cuja rebeldia corajosa e oportuna, aliás, 
oportuníssima, porque levou essa questão concreta ao 
conhecimento do TSE, que deu lugar a essa decisão que 
estamos comentando. _Quem estava certo era Q PTB ou o 
Deputado Cury quando S. Ex• se negou a acompanhar o 
Partido na votação de um decreto legislativo que S .. Ex• 
jt1lgava ser prejudiclaf vasta camada do povO brasileiro. 
Esta C uma das razõ.es pelas quais eu nào aceito a fideli· 
dadc partidária e acho que ela tem que ser uma questão 
de consciência e, sobretudo, de responsabilidade do re­
presentante do povo, e por ele posto no Congresso Na· 
cional, nas AssCmbléias Legislativas ou' Câmaras Muni­
cipais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. uma das questões le­
vantadas por essa decisão do TSE (cmbCJra insistamos 
com o j!Jrnalista Carlos Ch:tgas não tenha sido essa ra­
zão de decidir do acordào do TSE), decisão "importante, 
e sem precedente na hL!>tória diJ moderno Direito Consti­
tucional, é a de ter julgado inconstituciorial um dlsPõSiti-
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vo da Çonslituiçiio. A pergunta que se htl c que cu me fiz 
l~gÓ no primeiro momento é se um arfigo du CoitSii~. 
tuiçàll pode ser ju!g;;~do insconstitudonal. Acho -que sim, 
e \'OU dar as explh:aç0.:s. 

tv[ais uma wz, Sr. Presidente. Srs. Senadores, eu quis 
me socorrer do gr~znde c-omentador da Constituição de 
91, que foi &rbalho. Barbalho fez os seUs famosos co­
mentários ql!:ISe SCin- recorrer aOS SUbsídios ifa-Ôoufrina, 
da jurisprUdência e, sobretudo, da literatura jurídica es­
trangeira. Mas us observações de Barbalho sobre a pri­
meira Constituição republicana _são modelares e talvez 
nenhuma mais inStruti.vci.. Ele lembra muito bem no ·co­
mentário ao- arti1;o número um da Constituiçã.o, sobre 
regime representativo: 

.. É o regime em que o Governo Ç exerCido por 
mand<.ttários. repfesCntantes escolhidos' pelo povo, 
agindo pdo p(WO soberano e em nome dele." 

Fstas nào sào pabuas vãs, Srs. Senadores: _Esta é uma 
das obS-ervações mais prl,fundas de que tenho tido co­
nhedmçnto nu interpretação de um texto constitucional: 
O regime representa-tivo é aquele exerci_~o p~r represen~ 
tantcs cscoÜlidos pelo povo, agindo p"Cio povo sobúano 
e em nome dele. Ê nisso que se funda, Sr. Presidente. Srs. 
Sem1dorcs. o. regime. representativo. t essa argumen­
tação- do TSE. é a argumentacão do Procurador da Re~ 
pública, Sr. Inocêncio Mártires, que o mandato não é do 
Partido. o mand:alo é do eleitor e é do eleito. O mandato 
é do eleitorado, o mandato ê do povo, porque, inclusive, 
o mandato é exercido_ em nome do povo, como lembrou 
muito bem Barba lho. Esta expressão sobre o .. regime re­
presehTafivo'' manifesta um dos preincípios fundanien_­
tais da Constituição, ou seja õ Princípio Repre.sentativo, 

_segundo o qual os poderes públicos são exercidos por via 
de delcgucào. Está consagrado na Constituição, além do 
art. 19. nos arts. 15, 16- I I. I 7- li I, da COnstiiuição de 
91, e ressumbra ainda do art. 63, como um dos princípios 
constitucionais da União, aos quaiS-estão subOrdinados 
os Estados. 

O art. 63 da ConstitUição de 91 i; aquele que, parece à 
primeíra Vista. não -ter nenhuma relação com -a- matêria 
de que estamos tratando. Mas lo,go veremos que estâ in­
ti_mamente ligado à questão: 

- "Cilda Estado- rCgcr·Se·á pela ConStituíção e ie1s 
que adotar, respeitados os princípios Constitucio­
nais da União." 

Quer dizer. toda Constituição expressa priridpios que 
são fun_damentais e que, por isso mesmo, são chamado~ 
os Principies Constitucionais. São aqueles que têm que 
ser observados obrigatoriamente e que, se contrariados 
até por um dispositivo constitucioliãl, este, frente ·àque­
les princípios fundamentais, deve ser declarado fora da 
Constituição. 
-Eu .estou recebendo~ com muito prazer, o apoio do 

nosso gra-ride mestre, o Sr. Senador Nelson Carneiro, 
pelo seu gesto de aprovação a esta lição de Barbalho, de 
que estou apenas dando conhecimento ao Plenário. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não. Ouço _n aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Nelson Carneiro- NObrC ScnadCJr. V. Ex a situa 
b_em. Há na Constituição _artigos cjue-são- dispositivos 
inataCáveis e que são demarcadores dos limites da 
atuação de todos os três Poderes. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito Bem~ 

O Se. Nelson Cárneiro- E há outros que são regula­
mentares, complementares: A Constituição brasileira é, 

por i:;to mesmo, uma ConstituiçãO de numerosos artigos, 
âõ-Co.liii-ãrlO--dC oufras que apenãs contêm os prindpio:o 
gcruis: V. E.x~ situa bem. A .;oalização entre um artigo, 
digamos assi.n, secundário c aquele que é um artigow 
chave da ordem dcmocrátÍC<L tem que perecer diilnte de­
le. V. Ex' fOcaliza com a autoridade de sempre, um 
p~o_blema _ d~_ maior importtlncia e atualidade. 

O SR. JOSit FRAGELLI - Nobre Senador, não te­
nho nenhunm autoridade, arenas a de um pobre advoga­
do de província. Mas nós procuramos entender tudo 
aql1ilo <tue. de fat''· é import:•"te para o ex.ercício.do nos~ 

--- so manda_t-o_, par rCprCsentarmos, da melho,r maneira 
- poM>fvel, o povO que nos elegeu. 

Mas, continua B:ubalho: "Respeitados os princípios . 
constitucionais da União. c não respeitada a Consti­
tuição Federal". E ele pergunta: .. Mas quais são esses 
princípios C\lnstitucionais da União? Está visto qué não 
podem ser o:.aros <>c não aqueles que a ela servem_de ba­
se, sobre os quai:o: fi.:ou conStituída pelo ato de 24 de fe­
vereiro de -91. -Pá..:orrendl)·se--o tCx.to eOnstituciomil de 
9.1", - continua Rarb<tlho -_ .. desde o preâmbulo, 
vêem-se adot:.\d()<: oo; seguÍntes princípios constitucio: 
nais. ou fundamentais: A liberdade individual e suas ga­
rantias; a democracia- "r~ime em democrãtico~·~ a rC­
presentaç-.lo política - "regime representativo••. 

Quer dizer. o ter_cciro Princípio Constitucional indica­
do por Barbalho, no ex.ame da Constituição, é justamen­
te o quê? A representação política. ou seja, o regime re­
presentativo. 

Quarto e quinto princípios são a forma republicana e 
o regime (ederati\'O, respectivamente. Esses princípios 
deviam ser oh.;crvados pelo Estados, porque .. são garan­
ti.:l.s suprem<tS, cuja ausência fraudaria o regime estatui­
do". 

As~im, Sr. Presidente, quando um dispositivo ccinsti· 
tucional, C_l~r:w o§~~~ do_ art !52 da Constituição estabe· 
Ieee a cham:-td:.~ fidelidade partidária e declara que a via~ 
laçüo partidária leva à cassação do mandato do repre­
sentante do povo, este dispositivo está, nas expressões­
muito bem empregadas por Barbalho, fraudando Q regi­
me dcmocrãtico estatuído pdo Constituição brasileira. 

O Sr. Gastàa Müller- Senador José Fragelli, este dis­
-positiVo é discriminafô'rio. portaritO e arüipãtico. Ele 

prevê somente fidelidade partidária para os parlamenta­
res em seus vãrios níveis. Quer diier. um prefeito Que foi 
elei"to pelo PMDB, no Mato Grosso, no outro dia da 
posse virou para -o PDS. Para raciocin-ar pelo absurdo, Õ 
Presidente Figueiredo pode amanhã virar para o PMD 8 
e nada acontece ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu não gostaria, que isto 
acontecesse porque teria que mudar de Partido. (Risos.) 

O Sr. Gastão Müller - Mas, eu disse que era um ra~ 
ciocínio pelo absurdo. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - E pela segunda vez. eu 
que jamais quis t_rocar de agremiação partidária. 

O Sr. Gastiio Müller- A infidelidade partidária é in­
centiv_ada pelo Poder Executivo, mas é considerada uma 
coisa gravíssima para nós do Poder Legislativo. Portan­
to. esse dispositivo constitucional sendo discriminatório 
já é antipático e deve ser Cxtirpado do noss-o Direito. 

O SR. JOSt FRAGELI.!- Agradeço o aparte de V. 
Ex~ que, de fato, traz mais um argumento de valor à tese 
qui! aqui estou defendendo,_ 

E prossC"guindo para terminar: 

•·se sli.o princípios que as Constitúições deviam 
acatar .. :• 

Pur exemplo, ·'~ .zs Con.aituições estaduais viOlassem 
qualquer dl!sses princípio;:;., elas seriam declaradas in-
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constitucionais. Se é certo que, uma ümstituíção esta~ 
dual, infringindo esses princfpios fund~lmentais da Coils~ 
tituição seria declarada inc:mstitudonal frente a Carta 
Federal, com igual senão m:,ior e- melhor razão devem 
ser esses princípios básicos observadüs, cumpridos e ja~_ 
m:1is descumpridos pela pr\1;~ri:t Constituição Federal. --
D~ sorte que Srs. Senad,~~cs. m:ti:<. umn vez, e r:.t.:sta 

oportunidade, rendendo as 1:1inhas h~?m_emlg_C!JS _à <_ÍCCÍ• 
s.:to do TSE e ao pafecer do Procuwdor da Repúblk~t,_ é 
qué me manifesto aqui conúa a fiddid:,dC- P~rtidâfia ljUC 

coil.sidero at~-um dos casuísmos do regime, do qual esta-
mos ProcUrando sair ãgor.a. - - -

·O Sr. Odadr Soare$- Permite V. Ex•_ uln apcirte? 

O SR. JOSl: FRAGELLI -~ois não, com muito pra• 
~er. 

. o Sr. 'odacii Soares- tenho a imprésSho de que· V. 
Ex' está interpretando· de f,)rma mUito liberal a decisão 
do TSE, por4u.e ela, na ·verd:~de, não entra ·no mérítO da_ 
discussãO_ da fidelidade partidária, ela fl~a nu~_prel~rriinã.:­
res."tenho a imprisSãci' d-C :iue'V. Ex f eslá-seÓdo ex.~cssi~ 
vaiTie~t~ liberal na aprecíaç·~o dessa deciSã~. 

O SR. JOSt FRAGELLI -Não, não estou ~endo li-· 
beraf, acho que V. Ex• é que não alentou para aquilo 
que, de fato, se passou no julgamento do processe:> refe~ 
rente ao Deputado Jorge Cury: E~ dí.o:;sé de início-, Se~a­
dor Odacir Soares- e talvez V. Ex i rlãCI ie-nha ouvido-

O Sr. Odacir .Soares - Pude ter ocorrido. 

O Sr. Jos,! Fragelli- ... que a razão de decidir_não foi 
esta, mas não só o Procurador' da Repúblicã como, pelo 
menos, três dos Srs. magistrados do TSE se referiram e'x~ 
pressamente ao dispositiVO -CõriStiiudonal por _mim Cita­
do, que é o art. 152, § 5~, e marlifestanlm- àssim as suas 
opiniões e os seus votos, não de decidir, mas os seus vo­
tos de que a infiCielidade partidária, ou este dispositivo 
que consagra a infidelidade partidâría, é -iriConstitucio­
nal. E vou ler aqui. 

O Sr. Odacir Soares- Eu já me sinto sá:fisfeito~com­
as explicações de V. Ex• que, na realidade, confirmam o 
que acabo de dizer. V. Ex• estã sendo excessivamente li­
beral com a decisão, porque-lamentavelmente _ela não de-
cide conforme seria: do agrado de V. Ex• -

O SR. JOS:It FRAGELLI - Mas não há nenhuma 
dúvida de que decidirá: desta maneira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência solicita_dos Srs. Senadores 
que não aparteiem mais o orador. 

O SR. JOS.€ FRAGELLI- E o que vale aqui, nobre 
Senador, é a exposição da m;:itériâjurídiCa sobre o assun­
to. Veja V. &• essa ''manifestação" do Procurador­
Geral da República, ... 

O Sr. Odacir Soares- Nós estamos falando sobre de-­
cisão, nobre Senador ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI ~ .•. até para V. Ex•, ... 

O Sr. Odacir Soares- ... ~ não a optnião do Procura­
dor ou de um ou outro juiz jndividualmente. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - ... Inocêncio Mártires 
Coelho que diz: 

.. 0 princípio da fidelidade partidária não deve 
violentar a consciência do filiado quando adotada à 
margem ou contra o programa· do partido";_ "o 
mandato" pertence ao parlamentar, que o obteve 
junto ao povo, não ao partido". 
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O SR~ PRESIDENTE (l.-ene>.ir Vargas) -Solicito ao 
o-mdÚx. cj'ue ~5~- conceda mais apa~te-s .. o s<;_u_ t_e_mpo já es-
t[t esg:ot~do. -

O SR. JOS.t FRAGEI.U- Vou terrr.inar, Sr. Presi­
tk.1te. 

Nôo vcu clltrar em maJores considenH,;õcs ... 

O Sr. Odacir S.o:ucs'- S porque d~st_a pnrte V. Ex• 
n:lo tem rnUó: 

O SR. JOSf.: FRAGELLI- Não, tenho int~ira razão 
e_V, E:\~. se quisei ter um àto de coragem, pode dar um 
-voto aqui oontra uma d'ecisão.do sCu P~rtido; recorrendo 
ao ts~~ue--nào vai perder o rriaildato. 

O Sr. Odacir Soares- Nós·n~o esf.alnos_discutindci is­
So~ NÓs eStamOs dis~utindo a deCis_ão·do TSE que V. EX• 
esiá interp·retarldo~c_om excessiv.a Ííberafidade~ O obje'tó 
da discusslto ê-este', · · · · · 

O SR •. JOSE: .FRAG.ELLI- Não~ estou interpretando 
com todo o rigor; . • 

Cómo ·bem :salientoU o Ministro dO TSE Neri d-a Sil- · 
~eira, a "fidelid~.d:C partidária'.'· significa· "p. ·volta do 
mandato imper:ltÍ\'0, que.só.os Tegimes totalitáriOs, de 
Partido únicO_, adotam". · · 

Se esta manifestação do ministro não in-dica para V. 
Ex• o rumO do entendimento. do TSE_ sobre a matéria. 
en(ão_é V._Ex~ qucrri não est'ã ªendo lil:?eral, mas sim, par­
tidÍiri~ e'rÜpedernidÓ,-sobret~do um empedernido, defen­
sor ~o sis-teJ!ta que,ainda vigora rio Pa[s. 

O Sr. Odacir Soares - Eu queria que V. Ex• fosse 
apenas liel ~à dêc_ísãO.- E v: Ex.• .não esúi sendo. 

O SR. JOSlt FRAGELLI - Estol,lJ>endQ rigorosa­
mente -fiel, C desatip a V. Ex' que traga, ... 

O Sr. Odacir Soares- O jorn_al que V. Ex'está lendo 
é Uma prova de qu-e não tem raZão. 

O SR. JOSE: FRAGELLI ... da decisão do TSE e das 
manifeshlções dos votos dos eminentes magistrados, 
algo em apoio à sua opinião, e contra a minha tese. 

-o Sr~ Odacir Soares~ O mesmo jornal que V. Ex• es~ · 
tâ lendo. 

O SR. JOS.t FRAGELLJ- Sr. Presidente, para con~ 
cluir o mandato imperativo nós todos sabemos qual era: 
era aquele mandato que o povo outorgava a um seu re~ 
presentante e que esie deixava na mão dos seus eleitores 
através de um documento que, se ele votasse contra as 
iristruções dos seus eleitores, perderia o mandato. Hoje, 
a dóutrina da Constituição, em boa hora, entendi_da por 
inconstituciorial, porque antidemocrâtica, estab_elece a 
fidelidad~ partid~ria, e apenas difere do mandato impe· 
rativo, porque substitui o povo, que detinha nas mãos a 
sorte do eleito, através do mandato imperativo, substitui 
o povo pelo partido político. 

Sr. PreSidente, o ã:rticuiista mostra muito b.em que na 
estêir_ã dessa decisão, _e pelo entendimento que a ela se 
deve_ dar, está prestes mesmo que o Tribunal Superior 
Eleitorul conside-re, como r~almente o é, i~constitycional 
o CoiC8ío E-Jéií.OraC.Diú~rte que ele, antes de ser implo­
dido pela ação dos políticos- há de sê-lo por uma deci­
são da mais alta Magistratura que, já no çaso d!J união_ 
cnú'C--os dois matoies PartidO; dã OpoSição, teve aquele 
gesto de altanaria, de coragem e de decisão firme contra 
todos as pressões do Poder Executivo. Eu não tenho dú· 
vida, Sr. Presidente, que atrás dessa decisão, que pratica­
mente_julgou a infidelidade partidárit~ como inconstitu­
cionai, ·tambêin vÓtarâ o Colégio Eleitoral como lUíi cor:. 
po estranho à Constituição democrática d_o Brasil, ape­
sar dos seus grandes ressaibos d~ autoritarismo. 

_Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO J'RONUNCIADO PELO SR. 
HUM!iERTO LUCENA NA SESS.'fO DE 22·5-114 

. E QUE: ENTREGUE À REVISÃO DO ORAóOR, 
SERJ.f PUBUCADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. HUMIJERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ente, 
Srs. Senadores: 

A Previdência Soda! continua com sombrias perspec­
tivas para firmar~se no contexto da seguridade social em 
nosso País. 

Procura-se,_· par_a salvá~a, as fórrnullls mais inusitadas. 
Essa instituição desthtada à proteção do trabalhador, a 
ampará-lo em razão d~ contribuição salarial que dele nu­
fere, _rlluito pelo contrário, a cada dia que passa, oferece 
inCnoliõ_ proteção' ao segurad_o. , · . 

E , a·. capacidade a~ministr'ativa .dos nossos homens. 
públicQs tem sido be:m ·abalada face o caos em que se cn­
co;tra o _siliõt~ma prevideRc:iário brasileiro. Mesmo àquC.. 
lcs em que lhes se poss~ reconhece-r competência ou mes­
mo~ bo.as inte_nções,- se enredam, se perdem, desaninH1m, 
no trato com a Previdência Social. Gerir a mrissa fuliJil 
da instituição previdericiátia, sobr,e:tudo a -partir·da· ges­
tão _do Sr. Ministro JaiÍ' Soares, terli' sido árdua tnrefà e 
de, tal modo que, amiúde, os seus síridicos, ou pedem 
para deix~r Ó cargo, oy dele são 'demitidoS:. 

A seguridade sodai no Pais, inegaVelmente, muito 
aVançou. E teria de ser assim. Dos vinte mil associados 
das antigas Caixas de Aposentadoria, hoj~. são, talvez, 
Jo ou 40 milhões a necessitarem da Previdência Social. 

Entretanto, algo se passa nos meandros .da admí~s­
tração da Previdênciã ·social que, por mais se mude o seu 
comando, não se encontram as soluções adequadas para 
o seu normal funcionamento. Seu déficit orçamentáriO 
vem atingindo cifras em termos de trilhões. Na realida­
de, essa liga mestra da proteção social, no País, ameaça 
ruii-:. E_ê conhecido de todos o dístic-o de que se utiliza a 
Associação _Interrt<:lcional de Seguridade Social, alertan­
do que "semjusttça social ni:io há paz social; e sem ~eg:u­
ridade social, não há justiça soci<il". Assim, hâ que se 
atentar para o que se passa em nossa Previdência Sõcial, 
evitando-se que a paz ,SOcial no País não se veja mais ain­
dU_aba!ada do que já está, em ra.~ão de modelos político. 
e econôrriiCo ~não- cOn~diz~ntes coffi o desejo do povo. 

Si'. Presidente, Srs. Sená.dores, muito se anunciou 
sobre .os novos rumos da Previdência Social qUando da 
sua unificação adininistrativa, isso- nos idos de 1966. Mas 
não parece que tenha surtido efeito tal evento. Aí está o 
pensio"riista, o aposenúidõ, ao sabor de fórmulas as mais 
di_versas para a salvação da Previdência Social ficando, 
ele, segurado, apenas na expectativa de que lhe seja ofe­
recido proteção social a que faz jus por (orça da-contri­
buição s_alarial que vai para os cofre!i da Previdência So­
cial. 

Argumenta-se, em favor dos que _comandam os desti­
nos da Previdência Social, não serem irrisôi-ios os beÍl~fí­
cios pagoS aoS Pensiollistas e, sim, o-s saláfios dos traba­
lhadores ê que são bai.~os. Diz-se até que, em relação a 
sistemas de previdência social de outros países, a remu­
neração dos benefícios, no Brasil, é razoavelmente eleva­
da. 

Mas, é a partir dess~:~ afirmação dos que gerem a previ­
déncia social -de que os beneficios são bem remunera­
dos, o salário do trabalhador é que ê irrisório- que não 
se compreende possa a se vir adotar uma política relacio­
nada com os seus reajustes não compatível com os novos 
índices do salário mfnimo. Ê uma posição inadmissível e 
que leva o segurado a sofrer ainda mais em sua já pre­
cária situação de aposentado. Ã insignificância do sa­
lário, soma-se, então, índices irreais nos reajustes de .seus 
benefícios . 

A proC!.tra de meios para salvar a Previdência Social 
não pode ter como fonte de receita, para equilíbrio de 
seu superdeficitário orçamento, a remuneração dos be­
neficios pagos aos segurados. 
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TentoU:-sC, reCentemente, iplicar uma sangria no bolso 
do segurado. Sabe-se que o Decreto-lei n'<' 2.087, na sua 
primeira ediçãO, pretendeu reduzir de dois pOr cento os 
reajustes dos ·apõsentados. Mas o repúdíO- à medida foi 
imediato e, vC:io, então, o Decreto-lei n~' 2.113 qUe revo­
gou o art. 29 do Decreto-lei n~' 2.087. Entretanto, ao se 
dar nova redação-àquele art. 29, fez-se com que perniane­
cesse o reajuste doS beneficios sob critério mereCedor da 
mais enêrgica -crítica, pois estabelece o decreto-iei~ila sua 
nova edição, que esse reãjuste dar-se-á com base na evo­
lução da folha de salários das contribuições dC?s -~egura­
dos ativos. 

O próprio Ministro Jarbas Passarinho, em entrevista, 
("Visão"- 6-2-84), confessa sua inquietação com· essa 
nova fórmula para minimizar o reajusté dos beneficios. 

Textualmente, assim se expressou o Ministro da Previ­
dência Social, referindo-se ao Teajuste dos bel).efícios 
considerando a-evolução de folha de salários. 

·• Essa é a :minha maior preocupação. O DecretO­
lei n'l 2.065 achatou os salários, mas niío ~õ'S benefi­
cios. De acordo ·com a lei, a folha de saláiios do paíS­
é reajustada pelo fator 0,88 - portanto com uma 
perda de 12% do INPC - enquanto a folha de be­
neficios (de um a três salários mínimos) tem uni fa-· 
tor de reajuste de 0,96. EstoU com uma defasa&eni 
de 6% em relação a:a-·que recebo e pago. Se a previ­
dência fosSe uma empresa privada, já teria faliao há 
muito tempo". 

Observa-se, então, -que o MinistrO d3: PreVidência; Cle 
próprio, Sente-Se pouco à -vontade cOm a POSSibfHdade d(: 
redução dos benefícios. Aliás, segundo os experts no as-­
sunto, mantida a -poSição-" PféCOniz.idâ "Pelo· afC2~;-do 
Decreto-lei n'l 2.087, seria nada mciis ilada -menOS do que­
reeditar o art. 44, do Decreto-lei nY 2.064, de tão triste 
memória, rejeitado, aliás~ peta Congresso Naciona.t. 

Enquanto a Previdência Social não enContra uma so­
lução para o seu déficit~ medidaS- OUtras vão reduzindo 
os benefícios, re<ljuS[3.dos- eill desfãVõr do segurado. 

Sr. Presidente, Srs. -Seriádõ.res, a8imi- mesmo, a--iin­
preriiici- noticiou-que-o ·apa·serüado ·c;stã senao ·rea.;usútdo­
em seus benefício"S abaixo" -dos índices já precariamente 
adotados peta política salariaL A nova tabela dos reajus­
tes é calculada, não no· novo salário mínimo, íilas, sim, 
no salário mínliiiO baixado em novembro dÕ ano paSsa­
do. Dessa maneira, os inativos Contintiaril a ser ·éS.Polia­
dos. E, diga-se, que essa forma de reajuSte, abaixO dos 
índices dos novos salários mínimos, fá-Verti ocorreD.do hâ 
ciO.co anos, o que dá de fato uma subtração de va!Õres 
dos reajustes dos benefldõS, peiã- décirila vez, nesses Cin­
co anos. 

Ademais, esses reajustes na forma como estão sendo 
feítos, ievestein-se de uinã-liegalidade patente. Temos 
uma portaria que baixa· as tabefãs conti-ariando a lei. E é 
muito fácil provar-se essa assertiva, Sr. Presideiifi::; -Srs. 
Senadores. 

A Consolidação das LCis dei- PreVidência-SoCial que, 
por sua vez, compreende as disposições da Lei Orgânica 
da PrevidênCia- Social (Lei -nf .3~807}60) --assim se-eX­
pressa em seu art. 30~ 

"Art. 30 O valoi do -benefício em filãnUtenção 
será reajustado quando for alterado o salário míni­
mo. 

§ ]9 O reajustamento de que trata este artigo 
será devido a contar da data em que tiver entrado 
em vigor o novo salário mínimo, arredonâado o to­
ta( obtido para a unidade de cruzeiro imediatamente 
superior." 

Vê~se, assim, que a lei é--daia. Mas a portaria que bai­
xou as novas tabelas de reajuste de benefícios não a ob~ 
servou. 

Sr. Presidente, Srs. Senador-es, há um dado interessan­
te com respeito a esses reajustes de beneficios baseados 
em índices não condizentes com a política salarial em vi~ 
gor. Um dado que mostra o Governo Federal usando 
de.ssa política salarial, ao seu atvedrío, conforme-os seus 
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interesses, não importando que O assalariado, com isso, 
veja-se prejudi~do~ 

Sabe-se que as montadoras, recentemente, fumaram 
acordo com os seus empregados. Pois bem, o Governo 
Federal, contorme se sabe, não aceitou esse acordo, por~ 
que feito em base além dos índices fixado pela política 
salarial, f: a _çmpresa privada sentindo-se em condições 
de _oferecer mais aos seus empregados c o Governo não 
deíxando, sob o argumento que esse plus está em desa­
cordo com os índices previstos pela pOlítica salarial. 

No entanto, no caso dos reajUstes dos beriefícios_ d(ls 
pensiOnistàs da Previdência Social, é o próPrio Gov~rno 
Federa( que põe de lado o sistema que adotou quanto à 
política salarial, para proceder aos reajustes abaixo dos 
novos salários mínimos, em flagrante desrespeito à lei. 

Assim, para tentar cobrir um déficit que jâ ultrapassa 
de um trilhão_ de cryzeir9s, e_nqyanto nãõ são_ t:?ncontra­
dos outros meios para a cobertura dos "rombos" da pre-­
vidência social, os pensionistas aposentados, que vive-­
rain a vida interna contribuindo para a Previdência So­
cial vão sendo subtraídos em seus direitos de segurados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos esperar que no­
vas form-as de ·suprir-o orçamento da Previdêrida Social 
--que não essas em deirimento dos aposentados, dos se­
gurados- possam surgir para se salvar o_ combalido s!s­
tema nacionãl de previdênci.a e assistencia social. 

E vamoS esperar, também, que a solução para a previ­
âéOCía- social funcionar não se situe sob a ótica de_ que 
para- equilibrar o seu orçameqtCi, Seja-preciso que CStc ou 
aquele Ministro-tenha livre trânsito pelos corredores da 
S_eáetai-ia de -PlanejamentO·, como se um aUxiliar do Pr~­
sidente da República - como o é Um Ministro de Esta­
do - necessitasse, também, da confiabilidade e da com­
pl_acênica da SEPLAN. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

.. DISCURSO PROt{(fNC!ÁDO PELO- SR. 
ALOYSIO CflAvE:sfüsKssÃ6iil! 22~5-84 i 
QUE, ENTREGUE À REVI.SAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, para encaminhar a votação.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Não havia, pensava eu, razão para intervir diretamen­
te no encaminhamerito desse reque-rimento, porque _a 
ma.té_r[ã já foi aqui esclarecida, de inaríéira éabal, à sema­
na passada, pelo nobre Senador Octávio--Cardoso. 

A versão do Senador Hélio Guelras é a versão de 
quem está empenhado, em servindo ao seu Governador, 
em obter. como é natural, a aprovação rápida desse pro­
cesso de autorização de_ empréstimo de 60 milhões de 
dólares ao Governo do Estado. 

Ocorre que esse processo, quando chegou ·ao Senado, 
Sr. Presidente, ia ser distribuído ao nobre Senador 
Gabriel Hermes. O Presidente da Comissão, o Senador 
Itamar Franco, pediu ao Senador Gabriel Hermes que 

-abrisse mão dessa designação porque o Senador Hélio 
Gueiios desejaria reiatar esse processo. E assim foi feito, 
para que o Senador Hélio Glleii-os, dO PMDB, relatasse . 
o proceSso de empréstimo de 60 milhões de dólares ao 
Governador Jáder Barbalho, do PMDB. 

S. Ex~ recebeu esse proéesso no dia 14 de abriL A co­
missão já se reuiliu várias veZes élurante esSe período, -e 
atê hoje o nobre Senador não_ apresento LI; o seu parecer, 
sob a alegação de que o Senador Gabriel Hermes preten­
de pedir vista deste processo. 

E a primeira vez que vejo nestª Ç_asa, _Sr. Presidente, 
querer- se iri1pedii- CjUe um Senador, no plenário ou no 
âmbito da comissão, peça vista de- um processo para 
eX<Iminú-Jo. 

Se o_ nobre Senador Hélio Gueiros já tiVesse apresenta~ 
do o .seu ·p-arecer, qualquer diligência solicitada peta Se-
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nadar Gabriel Hermes já teria sido -atendida~ de maneira 
que o Plenário pudesse decidir sobre a autorização. 

Declarei ao nobre Senador Hélio Gueiros qúe tão logo 
este processo fosse examinado pela Comissão, estaria 
pron-to -em concordar com a sua inclusão- na Ordem do 
Diã. Porque, asSim como há o do Pará, há de dezenas de 
outros muniCípios e de alguns Estados da Federação, pe-­
didos para autOrizaçãO de empréstimo interno e externo. 

Esta fOi a O assa posição, absolutamente correta e irre-­
preensívet, quer do ponto de vista da tramitação do pro­
cesso, quer do ponto de vista regimental. 

Ocor-re que· na minha ausência de doiS dias, porque 
viaje"i na ciual-ta-feira, ·para tratar de interesse particular, 
para uma representação nos Estados Unidos da Améri­
ca, em Nova Iorque, em chegando fui surpreendido com 
o requerimento, assinado pelo Senador GastãO Müller, 
no exercício da Liderança do PMDB, pedindo urgência, 
urgência que depende _da aprovação da Maioria e que só 
o PDS pode dar neste plenário. 

__ COmuniquei ontem, segunda-feira, imediatamente ao 
-nobre Senador Humberto Lucena que nós não podería­
mos considerar essa. matéria examinada apenas pelo ân­
gulo apresentado pelo nobre Senador Hélio Gueiros. 
Com argumentos que são argumentos para impedir o 
exercício do mandato do nobre Senador Gabriel Her­
mes. Como representante, também, do Pará, S. Ex• tem 
o direito de examinar os processos e de pedir vista. Tanto 
mais, -que a autorização dada peta Assembléia Legislati­
va, pura e simples, é de 1979, à época em que o Governa­
dor do Purá era o Sr. Alacid Nunes. E o piano de apli­
cação que se anexou a esse processo é um plano simples e 
stngeto, com- uma mefá refeTência a lieterinhíados tópi­
cos para a aplicação d~stes recursost_d~ ordem Qe 60 mi­
lhões de dólares. 

-Portanto; sr·. Presidente, eu nã-o poderia, como disse 
ao Senador Humberto Lucena, receber, com surpresa 
esse reqUerimento, na minha ausência, e concordar, não 
só corri a vOtaÇão como com- a- inVe-rsão da ordem do 
Dià. -~r~~i;Cs~ava proriio, COmo ContiriUo; e O d-isse o~tCffi 
oú:iTIOõre tíde-r--dO PM:Di(·a·eXãffifnar-em-COiljUrltO não 
só este pedido como outros pedidos de interesse da Pre­
feitu-ra de São Pauto, do interesse do Estado do Rio 

--Grande do Sul, do interesse do Estado do Paraná, do in­
t~ress_e __ do)::stado Qe Minas Gerais, outros que esÍão nas 
comissões ou alguns já ultimada sua apreciação da Co­
missão, para que nós, aqui no plenário, decidamos sobre 
todos eles. Mas não desta maneira particular, sob o fun­
damento de que não se apresenta na Comissão um pare­
cer porque um Senador pode pedir vista desse parecer. 
~com este fato, Sr. Presidente, que nós não podemos 

concordar, e é por este motivo que nós não podemos dis­
pensar esse tratamento isolado. Não vou invocar razões, 
e poderia citar aqui, documentadamente, Sr. Presidente, 
que nem só, primeiro, o Estado não me parece em si­
tuação tão aflitiva, o Estado, em face das despesas, inclu­
sive, que está realizando, no momento, como uma dele­
gação de 7 membros à União Soviética, com passagens 
pagas pelo Estado, com diárias em Paris e outras partes, 
como também outros fatos que comprovam dificuldades 
que nós temos em fazer o acompanhamento sem um pla­
no de aplicação criterioso desses recursos que sei preten­
dem destinar ao Estado. 

Esta é a posição da Liderança, eu fui aqUi citado pelo 
nobre Senador Hélio Gueiros como tendo pretendido 
demover o Senador Gabriel Hermes, e na realidade nada 
tendo feito nesse sentido. 

Declarei, e reitero, que esse processo apreciado pela 
Comissão entrará imediatamente em apreciação do Se-­
nado. Declarei, ontem, ao nobre Líder Senador Hum­
berto Lucena, e reitero, que a Liderança do PDS está 
pr<?n~a _a_exam_~!l~r não só este caso, como todos os de­
mais, para que, de comum acordo entre os Partidos nesta 
Casa, se organize a pauta da Ordem do Dia para apre~ 
ciaçào e decisão da matéria, 
--Era o que me competia-i-nformar, Sr. Presidente, ã Ca­

sa, como Líder do PDS. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: 
ODACIR SOARES NA SESSÃO DE 22-5-84 E 
QUE, ENTREGUE À REf'!SÃO DO OR.lDOJI, 
SERIA PUBLICADO POSTER{Ofi.MENTE. -

O SR. ODACIR SOARES (PDS-RO. Pronuncia o 
seguinte discurso) -Sr. Presidente·, Srs. Seiiadores:· · 

Soprain ventos de mudança na Organização dos Esta­
dos Americanos, a mais antiga dus entidades políticaS in-
ternacionais. - -- ~- - --

Em decisão de dimensões hislciricas, os Estados 
membros daquele organismo, reunidos em Assemblêia 
Geral, indicaram, por unanimidade, o nome do Embai­
xador João Clemente -BaCnas SOai-Cs -para o cargo de 
Secretârio-Geral da Organização. 

Contãndo com o apoip de toda a comunidade conti­
nental a eleição do diplomata orasíleiTo, aléln de signifi­
car o acerto da política externa do Itamaraty, e_ a con­
fiança -que ess<rpolítica ínSpirã~ aos Cfemais países do sis­
tema interaniericano, revela, igualmente, o alto pfCço 
das nações do Hemisfério pelos raros dotes pessoais e :pe­
las altas qualidades morais e ínfelecfuaiS qUe emoldurãm 
a personalidade do Embaixador Baena Soares, estadista 
que, com a segurança de vontade e acentuado descortino 
político, assinalados serviços tem prestado à causa da 
Paz e do entendimento entre os povo'i. 

Constitui, ademais, prova eloqüente da firme dispo­
sição de que os governos americanos se acham imbuídos 
no sentido de dar cunho operativo aos propósitos da 
Carta da OEA, maior dinamismo ao~ seus programas de 
cooperação, e, no quadro amplo da integração do conti­
nente, encontrar bases sólidas para um novo diálogo fra­
terno, franco e objetivo. 

Sob essa ótica, se é verdade que a eleição do Embaixã.­
dor Baena Soares constitui resultado,c, da louvável políti­
ca de aproximação do Brasil com as nações irmãs do 
continente - sempre defendida pelo atual SecretáriO­
Gerai do Ministério- das Relações Exi"C!iofeS --reflete, 
também, a certeza de que sua presenção naquele alto 
posto, mesmo diante de uma realidade internactonal "em 
constante mutação, permiti rã que se estreitem os laços­
de amizade entre os diversos países membros da Organi­
zação; que os princípios gerais da Carta da OEA .-_ 
princípios que não vivem .. exclusfvã-mente nÕ mundo do 
direito, mas decorrem da consciência de um patrimônio 
comum- serão reforçadOs; -que a cooperação para o de­
senvolvimento econômiCo e social será revigorada, em 
clima de autêntica -SOlidariedade e em consonância com 
os anseios e legítimas aspirações dos povos americanos. 

Mais do que isso, sabem as nações dÔ. Contirl_c_nte qu-e,­
frente aos desafios que se acumulilm no -universo políti­
co, a presença do Embaixador Baena Soares na Secreta­
ria Gerai da OEA repi-esenta a gãrantia de que o organis­
mo regional reafirmará, sem tergiversações, seus com­
promissos com os fUndamentos do seu estatuto maior, 
vale dizer, com os preceitos da não-intervenção nos as­
suntos internos dos países, da autodeterminação dos po­
vos, e da igualdade soberana dos Estados. Tornará mais 
efetiVo seu apoio com viStas à solução- pacífica das con­
trovérsias entre nações -do Hemisfério. Redobr"ará-scus 
esforços para manutenção da paz e da segurança interna;. 
Cionais. RefOrÇará seus progratiuls-de coopCi-ação para o 
desenvolvimento. Não negligenciará seus compromisflos 
no camp-o da promoção ·dos direitos hUmanos e das li­
berdades individuais. 

Não desconhecemos, Sr, Presidente, o fato de que, no 
longo caminho percorrido, a OEA tem recolhido no­
tórios títulos de que se pOde orgulh~>r. 

Inscritos na sua Carta- eslão ordenamentos que,-esfru­
turando a colaboração continental e a convivência pací­
fica entre nossos povos, memoráveis diretrizes incorpo­
raram ao pensamento jurídíco rrii:àJdial. -

Tendo, efetivamente, na s'ofidãfii::dade _e na coope­
ração entre Estados soberanos a razão filosófica de sua 
existência, a OEA marcou o Direito fnternacional com 
normas que, igualando a medida de grandeza da Améri-
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C<J.. definem contribuições primordiais __ do ---Continente 
para o <!primoramento das relações :ntre países. 

Vultad:.~_para o Homem- que deve ser o principio, o 
meio e o fim de toda organização política- a OEA tem 
pro:Jo..·urado manter-se fiel aos ideais que presidiram à for­
mação de_!)ua estruturapolftiC-3, acreditando no primado 
dn. liberdade e da dignidade humana, que estão implfcí­
tas no destino de grandeza das nações americanas. 

Assim, t:mto em nível técnico, quanto em níYel políti­
co. tem-se des1iiCumbido a contento da tarefa de encon­
trar o denominador comum das aspirações de nossos po­
vos, sem prejufzo da soberania e da iJentidade de_cada 
um dos Estados que a integram. 

Tem buscá do realizar. em síntese, a vontade política 
de c_ontritiuircm os povos ámericanos para o equacio'na.:. 
rnento dos grandes problemas internacionais, perseve­
rando no desbravamento de novos caminhos para o en­
tendinlt!nto e o diálo_go. 

Este", aliás; é o grande papel reservado à OEA no ce­
nário da vida continental: o de foro da liberdade e coo­
peração, onde se conjuguem os pontos de vista e os inte­
resses dos países da área, e se enfittize o exemplo da con­
vivênc}a pacífio:.:a, para a criação harmônica do fui~r_Q, 

Mas isso não basta, como não basta a continuidad_e de 
sua ~~s'tência e _de sua forma ~;nais ou menos tradidonaJ 
de atuar no __ m!l_ndg dos povos amc:ricanos. 

Como agência política de indiscutível relev~nci?, ªs­
se!liada _ so~i--~ um rico patrimônio jurídico e_ cultural, e 
construída à_ ~I.!~ ta de grande esforço e não pouco sacrifí­
cio, a OEA:-do pontü -de vista institUclonãl, predSã, co·n__­
tudo, ajusta_r seus mecanismos e renovar as estruturas 
que-estiverem desatualizadas, a fim de melhor atender às 
exigências dos tempos modernos, 

Em que pese a tantos aspectos positivos, ninguém des­
COJl-!JeCe- que a- brg-aQização regiona[ atravessa um dos 
seus mon?.entOs mã.is ci-íticos, s_eja PClã impenitente si­
tUação de conflito e controvêrsia_entre numeras_os países 
da área, seja pela necessid~de de que venh~m_a ser revi­
gorados seus instrumentos de cooperação e ampliada sua 
açilo em favor <;lo desenvolvimento e da justiça, 

-S.:ib~rri_Os, Sr.-·President~, que IÜ~itoS-pafses do -Conti­
nente estão a atravessar profundas modificrrções em sua 
(lrdem econômica e social, sendo grande o descompasso 
entre a urgência para solução dos problemas de desen­
volvimento e a lentidão dos rest!ltados, mesmo modes· 
los, dos programas de cooperação, sob a égide da OEA. 
Não i,gnoramos que, embora o aperfeiçoamento político 
da sociedade americana exclua o uso arbitrário da força 
na relação entre os Estados, a persistência de_situações 
de conflitoS, mesmo não declarados, zonas de atrito era-

- zões de graves dissidências, perturba o aprofundamento 
do processo de ap~_oximação ent~e os povos da região, 
prejudicarido ~o -dt~SeDJpanhLl da instituição, consagrada 
ao serviço qo progresso e da paz. 

Nesta ordem de idéias, ninguém põe em dú"vida o fato 
de que, em~ora ab_qta ao diálogo ~ à procura de so­
luções efetivas para os grandes problemas da atualidade, 
talvez a própria accl~ração do processo histórico e a mu­
tabilidade dos va!ores no cenário internacional, tenham 
deixado a OEA impossibilitada de re:.1!izar, em toda a 
sua plenitude, seus obje_tivos supremos. 

Na conjunturaparticularmente séria em que vjve:mos, 
em que as relações internacionais parecem ensejar mais 
desalento que--esperança; é preciso. entretanto, que o sis­
tema interamcricano reencontre suas raizes, voltando a 
exercer sua efetiva vocação para o -encontro de soluções 
pacificas e CO!)Sensuais diante dos -casos concretos que 
eslão a estiolar os .. fundamentos da paz regional. 

No contexto deste Continente inquieto e insatisfeito, a 
eleição do~Embaixador Baena So-ares repreSenta acerte­
za de que medidas práticas para a correção dos farores 
de desequilíbrio da Organização serão postas_ em prática. 

Acrejitamos quç_._sob sua inspíi-ida di~e_ç_à_Õ,_? yidã e o 
funcionamento_ da entidade, sua mecânica e as forças que 
a impulsionam serão objeto de dinamização e aper-

Quinta-feira 24--1395 

feiç_oame_ntç, e que o ordenamento de seus programas -
~guns mal definidos, irr~alistas, obsoletos e inú_teis -
será revisto, para que alcancem maior dose de racionali­
dade. 

Os problemas do presente e as perspectivas do futuro, 
nessas condiÇões, tornam a eleição do Embaixador Bae­
na Soares peÇa fundamental para ajustar a Organização 
ãs exigênciaS profundaS e- abrangentes da vida contem­
porânea. 

É chegaQo_o momento de a OEA, edificando sobre o 
terreno de sua experiência e de seus valores. expandir as 
ári!as de entendimento entre os povos do Continente, irl~ 
tensifiCar -aS consultaS e o diálOgo poHtico entre seus go­
vernos, eStabelecer laços culturais mais sólidos entre os 
diversos países americanos, desenvolver novos padrões 
de cooperação entre as nações integrantes do sistema re­
gional. 

Dando novo e mais rico sentido à caminhada histórica 
da. Oqianíiaçâo, O EinbaiXadÔr Baena SoareS tem con­

-díções- de fazer da OEA o organismo por excelência da 
cooperação, da solidariedade e do entendimento. 

-Num aJOrisma,.Sr. PreSíderite, qUi: ficou clássico, um 
ex.RSecretário-Geral da iilstituição dfssé que a OEA Seria 
o que os Estados-Membros quisessem que ela fosse. Nes­
fii_-Hriha de pensamento, eStaffios s-egurOs-de que_Õ_ Em~­
baix_ado_r &ena Soares saberá responder aos desafios da 
hora presente, e, traduzindo em ação a vontade política 
do Continente, não obstante a çrescente complexidade 
das relações internacionais, saberá ficar à altura das as­
pirações e dos objetivos políticos ,dos povos americanos. 

_S-em se afastar da essência do humanismo, que está no 
~rJ!e de suã ação diplomática. e_ falando a linguagem da 
verdade e da sinceridade, o Embaixador Baena Soares 
saberá ímPedir que pontos co-nflitantes venham a com­
p-nJincter as baSes do sistema, dando adequada solução 
aos problemas de natureza multilateral, promovendo es­
quemas de cooperação e defendendo o direito_ e os ideais 
dos -povos arllericarios. 

. GuarQar;tdo o sentido dos valores morais e intelectuais 
que honram o Brasil. o Embaixador Baena Soares. no 
cumprimento da çlesafiante missão, será digno da tra­
dição dip.lomática do País, em seus mómentos ma-is sig­
nfuc.itivos, como na lrifância da nacíonalidade, no mani­
festo às nações arÍligas, inspirado por José-Bonifácio e 
Gonçalves Lêdo; no Brasil Império, combatendo as tiraR 
ni.as-.e CY,:altando o Direito; na-atuação do Barão do Rio 
Branco e de Rui Barbosa, revelando ao mundo o Brasil 
pacifista, propugnador invariável da arbitragem e da soR 
lução jurídica dos conflitos internacionais, 

() Sr. JOãO Lobo - V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muita honra, 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João LobO- Senador Odacir Soares, interrom­
po o brilhante pronunciamento de V. Ex• apenas para 
parabenizá-lo, quando ressalta e destaca a personalidade 
do Embaixador Baena Soares ao ser guindado à Secreta­
ria Geral da OEA. Todo o Brasil - por que não dizer? 
-.o mundo americano principatrriente conhece as pere­
grinas qualidades do Embaixador Baena Soares. Tenho 
certeza de que a sua atuação à frente da OEA dará um 
enorme destaque ao nosso País, uma vez que recebemos 
com grande honqt e -consideração para nosso País a 
eleição por indicação, por unanimidade, de Baena Soa­
res para conduzir os destinos da OEA dos próximos 
anos. Parubéns a V. Ex• pelo equilibrado e brilhante dis­
curso que produz neste momento. 

O &R._ ODAciR SOARES - Muito obrigado. nobre 
Senador João Lobo, Na realidade, Y. Ex' disse-o muito 
bem que a própria vida profissional do Embaixador Bae­
!l_a Soares é uma segurança, é uma garantia de que a sua 
presença? frente da Secref.al-ia Geral da OEA constitui 
uma certeza de que aquela instituição, que inclusive vem 
passando "por momentos criticas na sua vida e na sua his-
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tória, adotará uma nova linha de ação, procura-n-do con­
ciliar os interesses das nações que compõem o nosso 
Continente. Fico muito h-Oiláiâõ. com o aparte de V. EX•, 
que inc-orporo ao----meu discurso. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. EX• -um aparte'? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muita honra, 
nobre Senador Hélio Guf:iros. ----

0 Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Odacir Soares, 
o meu aparte ao brilhante discurso de V. Ex• se impõe 
por dois motivos. Prfmeirõ-, em homenagem à seriedã.de 
e importância com que V. Exf se comporta nesta Casa 
em seus pronunciamentoS na tribuna do Senado. V. Ex• 
traz à baila mais um assunto da mais alfa imPOrtância 
numa hora dramática para o mundo, e especialmente 
para as Américas. Em segundo lugar, nobre Senador 
Odacir Soares, porque eu desejo apenas lembrar à Casa 
que o ilustre novo Secretário Geral da Organização dos 
Estados Americanos ~ um paraense de nascimento, de 
uma ilustre famflia do meu Estado, que se dedicou à di­
plomacia, e é hoje u_m dos nomes mais rcspeitâveís no re­
lacionamento internacional do Brasil. E quero destacar o 
momento difícil que o mundo atravessa, especialmente 
no relacionamento dos Estados America"nos, o QUe-Porá 
à prova toda a capacidade, lucidez e discernimento do 
Embaixador Baena Soares. V. Ex' sabe que, desde o epi­
sódio das Malvinas, o relacionamento entre as nações -da 
América foi se deteriorando e chegou a um Ponto perigo­
so. Agora mesmo, além desse episódio das Malvinas, que 
já é unl -pouco reinoto,_Agora, o ~ptsód:i'Õ-da.i:l.isCu.sSão da 
dívida externa dos países da América Latina é outro 
ponto nevrálgico no relacionamento entre as nações 
americanas, porque, sabe V. Ex• muito bem que os Esta­
dos Unidos, embora um país da América do Norte, é 
quem comanda toda esta poliüca de juros e da dívida ex­
terna da América Latina. -Desta m·aneii-a~ Cnibora 
congratula_ndo·me pela eleição quase de forma inêdita 
do Embaixador Baena Soares, eu quero,-como V. Ex•, 
encarecer a seriedade e importância do momeniO: Mas, 
estou certo, como V. Ex', de que o Embaixador Baena 
Soares colocará todo- O seu patriotismo, toda a sua capa­
cidade, toda a sua lucidez, para que haja uma melhoria 
nesse relacionamento entre as nações do -Coi1t1neiite 
americano. 

O SR. ODACIR SOARES - M"ldio obrigado, Sena~ 
dor Hélio Gueiros.- O Embaixador Bae"na Soares, efetiva­
mente, é um dos paraenses mais brilhantes da sua ge­
ração; o seu trabalho, não apenas na carreira diplomáti­
ca, mas, especialmente no p·resente, como Secretário­
Geral do Ministério- d.ãs RelaÇões ExterioreS,-Como eu já 
disse, é uma certeza de que a OEA transformar-se-á no 
forum de debates dos grandes problemas do nosso hemis­
fério, possibilitando, inclusive, que problemas como o_da 
dívida externa dos países sul-americanos possam ser ob­
jeto de conversações multilaterais, permitindo que Se en­
contre _caminhos comuns para esse grave problema que 
está a afligir, rião apenas o nosso País, como outras 
nações do hemisfério americano. 

Como V. Ex', o Embaixador Baena Soares é um ilus­
tre, brílhante e inteligente paraense, de modo que o Pará, 
hoje, ao final desta sessão, exatamente pelo fato de estar­
mos discutindo a assunção do Embaixador Baena Soares 
como Secretário-Geral da OEA e pela interVenção opor­
tuna e honrosa de V. Ex•, não sairá tão mal, conforme V. 
Ex' vinha dizendo no curso desta sessão, pelo fato de 
aquele famoso empréstimo nã-o ter sido até agora libera­
do, ou apreciado pelo Senado. 

Portanto, agradeço a V. Ext o aparte e V. Ex• sabe do 
grande apreço que lhe tenho. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, concluo o meu discurso. -
TemOs a certeza de que o período a iriici.ãr~Se eriljurifiõ 

vindouro, com a posse dÕ novo Secretário-Geral, haverá 
de ficar na histófia dã OEA coino o tempO. e'm tlüe-se 
construiu a grand-eza da ófganização. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente. (Muit.o-bem!) 

DL~RIODO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

TRECHO OA ATA DA 59' SESSÃO. REAL!-
• ZADA EM 10-5-84, QUE SE REPUBL/CA POR 
HAVER SAlDO COM INCORREÇOES NO DCN 
(SEÇÃO!/) DE 11:5·84: 

·- ,_ .. ~ ..... -....... _ ....... -~- ·-~-~-... "" ... ~··.' ....•. 
REQUERIMENTO N' 66, DE 1984 

Nos termos do art. 371, letra b, requeremos urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n~"l5, de 1981 (n"' 1.909-
B, de 1979, na_origem), que .. acrescenta parágrafo ao ar­
tigo 129 do Código Penal, instituído pelo Decreto-lei n"' 
2.848, de 7 de ~mbro de 1940". 

Sala das Sessões, 9 de maio de 19-84. - Murtlo Badaró 
- Marcondes Gadelha - Hélio Gueiros - Enéllf Faria 
- Passos Pôrto - Amara,l Furlao - Guilherme Palmeira 
-:- Pedro Simon - Alfredo Campos - Martin~ Filho -
Helvídio Nunes. 

REQUERIMENTO No 67, DE 1984 

ReQueremos urgência, nOS termoS do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n"' 
15, de 1984, que .. denomina um dos corredores do ''Ane­
xo Dois" do Senado Federal, onde se situam gabinetes 

-dos Senadore~ .. Ala Senador Teotônio Vilela". 
·~~·ª·al!i das Sessões,_ lO de maio de 1984. -Humberto Lu­

cena, Líder do PM D B, - Aloysio Chaves, Líder do 
PDS. 

............................ - •••• -. ~~- •• ~4 4 •••••••• 

.......... ' .....•............. ~ ............ -.. -~ ._. -

·ArA DA 59• SESSÃO, REALIZADA EM 10-S-84 

(Publicada no DCN (Seção li) de 11--5-84) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 1163, i' coluna, no item 2 da Ordem do 
Dia, 

Onde se lê: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 56, de 1977 (n9 
227/75, na Casa de origem),~ .. 

ProJeto de Lei da Câmara n"' 53, de 1977 (n! 
?--27/75: na Casa de origem), ... 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtl!ITO, 

CRIADA ATRAVtS DA RESOLUÇÃO 
NY 13, DE 1983, 

"DESTINADA A INVESTIGAR A PERSISTf:NCIA 
DA POBREZA ABSOLUTA NO NORDESTE". 

6' Reunião, tealizada em 8 de novembro de 1983. 

_Aos oito dias do mês de novembro do ano mil nove­
centos e oitenta e três, às dez horas e vinte e cinco minu­
tos, na Sala de Reuniões da Comissão de Economia, pre­
sentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães (Rela­
tor), Cl_?.udi9nor Roriz, Eunice-Michiles e A_l_berto Silva, 
(Presidente), reúne-se a ComissãO Parlamentar de In­
quérito, criada através da Resolução nQ 13, de !983, des­
tinada- a investigar a Persistência da_ Pobreza Absoluta 
no Nordeste. 

"Deixam de comparecer:, por motivo justificado, os Se­
-nhore's Senadores Virgílio Távorã, José-L_ins, Marco Ma­
c.iel, Loutjy:al Baptista, João Lobo, Alfredo Campos, 
Hélio Gueiros. 

Maio de 1984 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador AJ.befto Silva, declara abertos os trabalhos da Co­
ní:(ssão, p·a.ss~mdo, em ~eguida, a palavra ao Dr. Valfrido 
Salmito Filho, Superintendente da SUDENE. 

Inicia seu depoinlento elogiando o Senhor Senador 
Alberto Silva que, quando Gover~ador do· Esta,d9 do 
Piauí, deixOu obras duradouras e de ~feito penpanente. 

Fâz urilã síntese dos trabilihos realizados pela SúbE­
NE ao longo dos planos regionais de desenvolvimento, 

-_cltamados Planos Diretores. 
Primeiro Plano Diretor, período de 1960 a 1962. 

_Criação da SUDENE, a ação desse órgão seria o Pla­
no Diretor plurianual, onde se discriminariam, pelos di­
ferentes setores, os empreendimentos, trabalho e medi­
das diversas destinados ao desenvolvimento da região. 

Segundo Plano Diretor, perfodo de 1963 a 1965. 
O segundo Plano Diretor foi, substancialmente, um 

desdobramento do primeiro Plano, cujas diretrizes fo­
ram basicamente mantidas na formulação da política de 
desenvolvimento regional. 

Considerou, isolada e especificamente, o problema do 
desenvolvimento da pesca no Nordeste, referido no Pri­
meiro Plano como parte da política de abastecimento. 

Terceiro Plano Diretor, período de 1966 a 1968. 
Tem por objetivo propor uma atualização do plano e 

redefinir seus mecanismos de operação. 
Contiriua seu depoimento, falando sobre o Quarto 

Plano que segue, basicamente, as 1inhaS do Terceiro. 
Ó Senhor Presidente agr3deCe, em nome da Co~issão, 

pela exposição clara e objetiva onde faz o retrospectivo 
da atuação da SU DENE. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatóría QuaridO­
usam da p_alavra, pela ordem de inscrição, os Se-nhOres 
Deputados José Luiz Maia, Senador Milton Cabral, De­
putado Ossi!ln Araripe, Deputado Carneko Arnaud, 
Deputado Mansueto de Lavor. Deputado Antonio Dias, 
Deputado Jorge Vianna e Senador Jutahy Magalhães. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e a Pro~ 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi~ 
cação. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR [)E INQU/JRITO. CRIA· 
DA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N• 13, !JE)983, 
DESTINADA A INVESTIGAR A PERSISTIJN­
CIA DA POBREZA ABSOLUTA NO NORDES· 
TE, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO SENHOR VALFRIDO SALM/TO FILHO, 
SUPERINTENDENTE DA SUDENE. QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO: 

PRESIDENTE: SENADOR ALBERTO SILVA 
RELATOR: SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÀES 
(!NTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!­

GRÁFICO DA REUNIÃO) 

o- SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- -sr. Superin~ 
tendente da SUDENE, nosso amig_o, O r. Valfrido Salmi­
to, esta Comissão sente-se muito honrada _com a pre­

sença de V. Ex•, hoje, aqui, sabendo todos nós que o seu 
trabalho naquela área é um trabalho dificil, duro, per­
manente, diário, com cinco anos de calamidade que as­
sola aquela região, e naturalmente o seu tempo é inteira­
mente dedicado a atender às solicitações de uma região 
tão sofrida como a do Nordeste. Mesmo assim, V. S' 
atendeu à nossa convocação, que muito nos enche de sa­
tisfação, de estar hoje aqui. 

Pedimos desculpas por não termos um número maior 
de assistentes dos nossos convidados, porque esta Casa 
tem inúmeras comissões e os nossos Senadores e Deputa­
dos estão sempre fazendo parte de duas, três, quase que 
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ao mesmo tempo. Entretanto, agradeço a presença aqui 
dos nossos membros desta Comissão, tais como a SeriaM 
dora Eunice Michilles, nosso Relator e os Deputados 
que aqui compareceram nesta manhã. 

E para que não-nos alonguemos mais, gastar íamo:> de 
ouvir a exposição que V. Ex• naturalmente preparoú 
para esta reunião de hoje. A partir deste instante-v. Ex• 
pode dispor do tempo que desejar para fa:zer sua expo­
sição e, em seguida, nós organizaremos um debate com 
perguntas que, naturalmente, farão parte desta reunião 
de hoje. 

Concedo a palavra ao Superintend6nte da SúDENE, 
Dr. Valfrido Salmito. 

O SR. VALFR!DO SAL MITO FILHO- Exm• Sr. 
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquêrito, Sena­
dor Alberto Silva; Exm9 Sr. Relator da Comissão~ Sena­
dor Jutahy Magalhães; Exm• Sr• Senadora Eunice Mi­
chi!les; Exm9s Srs. Deputados Federais; minhas Senho­
ras _e meus Senhores: 

Realmente, Sr. Presidente, aqui me encontro pela con­
vocação feita, mas devo dizer, de iníciO, que é in ui to difí­
cil trazer uma contribuição nova às investigações éjue 
vem fazendo a Comissão presidida por V. Ex• E a razão 
prinCipal é que aqui se encontram Jlomens- públicos de 
uma vivência tão grande, tão profunda na região, que 
fica díffci\ a qualquer executivo, mesmo de um órgão re­
gional, trazer maiores novidades._ 

Recordo-me da passagem de V. Ex• no Governo do 
Estado do Piauí, que se caracterizou por uma adminis­
tração extremamente profícua, graças à competência e 
amor à coisa pública. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Obrigado. 

O SR. VALFRIDO SALMITOFILHO- Mas não 
só isto, f Críatividãde Cjue fez inultiplicar os parcos recur­
sos que V. Ex• utilizou na administração, deixando mar­
cas indeléveis na infra-estrutura do Estado e em outros 
setores da própria economia. Então, V. Ex•, talvei até 
melhor do que o próprio Superintendente, sabe, muito 
bem, com que parcos meios conta um adminiStrador na 
região nOrdestina, uma vez que, governando um Estado 
pobre como o Piauí, sabe das dificuldades para exercer 
um mandato em beneficio do povo, deixando obras du­
radouras e de efeito perm~nente. Reitero que estou cum­
prindo um dispositivo legal, perante os Senhores, ho­
mens públicos, senadores, ex-Governadores, aqueles que 
militaram na política, a vida inteira, lité chegar a este 
posto, que conhecem profundamente as dificuldades 
com que se administra-a coisa pú-blica no Nordeste. 

Para o desempenho de minha tarefa, Sr. Presidente, 
tomamos a decisão de trazer algumas informações rela­
cionadas com o trabalho que foi feito pera Superinten­
dência ao longo desses anos e procurandO sintetizar~ por­
que não só V. Ex• jã õ Conhecem, como também o pró­
prio Senado Federal jã liderou trabalhos arlteriores, 
como o da COCENE, que refletem numa análise com­
pleta e profunda aquilo que se realizou lá na região. So­
mente por uma questão de metodologia de trabalho, tal­
vez com efeito __ de tornar mais compreensível nossa tarefa 
agora, que continua com muitas limitações, talvez seja 
inevitável fazermos esse retorno muito breve ao que·sC 
realizou lã na região. 
~sabido que a SUDENE é um órgão de plant!jãmento 

regional que tem, desde 1960, atividades ininterruptas 
naquela área. Então, com terteza, V. Ex•s querem saber 
também quais foram os resultados desse trabalho de pla­
nejamento, atê que ponto eSse tra6alho ror vâlido, até 
que ponto o trabalho não trouxe resultados que a comu­
nidade da região e do Brasil espera. E, certamente, tam­
bém, cumpre investigar que medidas devem ser tomadas 
para que esse trabalho tenha resultados mais eficazes 
para o futuro, em virtude da persistência dessas carác~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção)l) 

teiíSticãs-de pobreza absoluta que mantêm o Nordeste, 
·-sobretudO- o nieio rural, num nível extremamente insatis­

futório de desenvolvjmento. 

Em 1959, à época mesmo em que se discutia no Con­
gresso Nacional o projeto de Lei do Executivo criando a 
-SU DEN E, _um centro de estudos norte-americano desig­
nou um de seus_ integrantes para realizar levatamentos 
em alguns países da América do Sul, do que resultaria 
um livro que, em português, denominou~se "Política 
Econômica na AmériCa Latina". 

Seu autor, o conhecido economíSta AlbertO. Hirs:ch­
man, diz na introdução à obra que, ao aceitar o encargo, 
iinfia em mente, também, "aprender alguma coisa sobre 
as aptidões das autoridades latino-americanas na so­
lução de problemas. sobre as condições propicias ao apa­
recimento e crescimento dessas aptidões, e sobre os 
meios e modos característicos pelos quais elas se afir­
mam". 

.Ora, entre as "aptidões" a serem examinadas, estava o 
que -tem "teito~ o Brasil para fortalecer a situação econô­
mica de seus estados nordestinos assolados 'Pela seca. 

QUando da ilóssa vinda paTa depor, ante esta Comis­
são de Inquérito Destinada a Investigar a Presidência da 
Pobreza do Nordeste, lembramo-nos de uma frase de 
Hirschman, em seu estudo_ sobre o Nordeste brasileiro, a 
Colômbia e o Chile, cjue,juntos, foram o universo do seu 
livro: 

'"'Em iníclo_e_ em- seu deCurso, os proceSsos de desen­
volvimento econômico e modernização aos-encarregados 
de tomar decisões uma ampla variedade de problemas 
políticos; o êxito da promoção do desenvolvimento de­
pende nitidamente, em grande parte, de como tais 
problemas são enfrentados e conduzidos." 

Não passou despercebido ao estudioso norte­
afl!ericano que-a preocupação governamental no Brasil, 
e também no exterior, aumentara com relação ao Nor­
deste brasileiro, effi função de problemas recentes, cuja 
face mais dramática era, então, representada pelas rei­
vindicaÇões camponesas na zona canavieira. MaS reco: 
nhecia, entretanto, que aquela região já se yinha Hconsti­
tuindo" um problema nacional por todo o transcurso 
dos últimos oitenta anos, desde a longa e cruel seca de 
1877-1879. 

Acreditamos não estarmos violentando a memória na­
cional ao recorrer a um brazillanfst para recordar esses 
problemas nordestinos e, p-ortanto, tão brasileiros. t 
que, c_o_~ efeito, nós todos_ temos uma tendência bastante 
acentuada para esquecer o nosso passado ainda recente, 
de form~ que nos parece animador que um economista 
dos Estados Unidos da América do Norte tenhã vindo 
ao nosso País para escrever sobre eles. 

Falando daquela seca, que durante três anos se abateu 
sobre o Nordeste, ao final da antepenúltima década do 
sêculo passado, anota Albert Hirschman que, então, o 
Governo Central estabeleceu a Primeira Comissão Na­
ciÕnal de Inquérito sobre os problemas dela decorrentes, 
além de um levantamento de engenharia do que iria re­
sultar a cmrstrução do grande açude de Quixadá, a partir 
de 1884. 

As obras daquele_ açude, porêm, logo seriam paralísa­
das, por falta de verbas, ~tê que_ outra grande seca- _a 
de I 888-89 - criasse novo clamor nacional sobre o N ar­
deSte, promovendo--Se a organização de nova Comissão 
para reiniciar aquela importante obra. 

TodoS os que conhecem o livro do autor citado sabem 
como Õs especialistas podem forçar argumentos que se 
venham encaixar em suas teses universitárias. Na reali­
dade, algumas inidatívas governamentais importantes 
em benefício dO Nordeste brasileiro foram tomadas, sem 
que houvesse, na mesma ocasião, uma seca calamitosa. 
Assim foi em 1909, ano de fundação da IFOCS, Inspeto­
ria Federâ.l de Obras Contra a~ Secas, ou em I 915, quan­
do a nova agência atingia uma elevada média de gastos 
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. públicos. ~este, comq em outros casos, a explicação adi­
. cíonal do autor é de que havia algum nordestino ocupan­

do altos_ cargo~ na Administração Federal, seja como 
Vice-Presidente da República (caso do pernambucano 
Rosa e Silva), seja como Ministro de Viação e Obras (ca­
so de Francisco_ Sá): 

Melhor tratamento obteve o Nordeste~ segundo o es­
quema aqui sintetizado, nos momentos em que coincidiu 
a ocorrência-de--seca· cOiii a presença de políticos nordC:s­
tinos_em riltos cargos da Administração, s~ja na própriã 
Presidência da República (Epitácio Pessoa), ou no Mi­
nistêrio de Viação e Obras (Q também paraibano José 
América de Almeida). 

Sem pretender discutir, nem sequer completar o esque­
ma hirschmaniano de explicação para o interesse do Go­
verno brasileiro com os problemas do subdesenvolvi­
mento do Nordeste, o que se pode extrair de incontestá­
vel, na sua apresentação, é que os esforços em beneficio 
dl!- região depauperada não vinham obtendo continuida­
de.-pelo menos no período de tempo por ele estudado­
e que atinge até a grande seca de 1958, com a criação da 
SUDENE, sem esquecer o estabelecimento da Comissão 
do Vale do São Francisco e da Companhia Hidroelétrica 
de São Francisco, ambas em 1948, e o estabelecimento 
do Banco do Nordeste do Brasil, em 1952. 

Caberia, portanto, a nós, em continuação ao que disse 
Hir_schman, ao alisar a_ situação do Nordeste a partir de 
então, na tentativa de concluir sobre esse fato de capital 
importância: se _tem havido continuidade da preocu­
pação com os problemas da região, agora não mais em 
função da pessoa que ocupa postos-chave no Governo, 
mas como conseqüência da institucionalização do plane­
jamento - como f.orma de atentar as disparidades eco­
nômicas qUe separam a região do restante do País em 
termos de beriefícios sociais do próprio desenvolvimento 
nacional. 

Tendo assumido a Superintendência da SUDENE há 
cinco anos, poderíamos nos eximir de analisar a situação 
do órgão, como coordenador dos investimentos federais 
na região, em todo o período que vai de 1960 a 1979. 
Não o faremos, porém, pois, no nosso entendimento, um 
órgão de planejamento é muito mais do que o seu diri­
gente máximo, que, pela natureza mesma do cargo, é 
mutável. 

Mas devemos fazer, pelo menos, uma síntese para V. 
Ex•s desse trabalho realizado ao longo dos planos regio­
nais de desenvolvimento, chamados Planos Diretores, 
cujo primeiro abrange o período de 1960 a 1962. -

I Plano Diretor (1960-62) 
De acordo com o -art. 18 da Lei 3.692, que criou a SU­

DENE, o instrumento de ação desse órgão seria o Plano 
Diretor plurianual, onde se discriminariam, pelos dife­
rentes setores, os empreendimentos, trabalhos e medidas 
diversas destinadas ao desenvolvimento da região. Os 
Planos deveriam ser anualmente __ reformulados para 
abrangerem um período mínimo de três anos. O primei­
ro deles ficou consubstanciado na Lei n9 3.995, de 14 de 
dezembro de 1961, e, de imediato, reconhecia que a SU­
DENE deveria tornar-se, progressivamente, o "grande 
órgão de estudos, informação, planejamento, coorde­
nação e controle do GOverno Federal no Nordeste", fi­
xando o princípio da unidade e integração quanto ao 
planejamento. A eXecução caberia a órgãos especializa­
dos ou a empresas por ela própria criadas, com fins es­
pecíficos. Por outro lado, fixava que os estímulos à ini­
ciativa privada deveriam constituir parte essencial da 
política d"e -âesenvolvimento da região. 

Devemos dizer também que, na verdade, trabalhamos 
com essa bl:lse de planos de desenvolvimento regional, de 
1960 até 1968, no m-áximo 1969. Portanto, foram oit~ 
anos apenas em que os trabalhos realizados ali eram re­
sultados de um plano aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, acompanhado por este, tanto pela Câmara dos De-
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putados quanto pelo Senado Federal e também fiscaliZa­
do pelo Congresso. A partir desse período, com menos 
de dez anos de vigência dessa política, instituiu~Se ilo 
Brasil um sistema diferente, do Plano Nacional de De­
senvolvimento, e as regiões periféricas, tanto o Nordeste, 
como a Amazônia, perderam a importância e a i-elevân­
cia, a prioridã.de dentro do contexto nacionai, uma vez 
que os Planos Nacionais de DesenvolvimentO; Que não 
_se transformaram em lei pelo Congresso Nacional, tam­
bém mudaram o enfoque do desenvolvimento. Quer di­
zer, a prioridaOe Cõn-rerma-nesses Planos Nacionais foi a 
prioridade setorial, relegando a prioridade regional a um 
segundo plano. E por culpa disso também, mesmo projeR 
tos regionais das áreas mais ricas do Brasil, projetos se­
toriais, eram -notadamente no fundo apenas grandes proR 
jetos reglonais de desenvolvimento das áréas mais ricas, 
em detrimento daqueles planos regionais das áreas mais 
pobres. 

O Plano teve sua estrutura assentada, em _bo~ p~rte, 
no diagnóstiCO -da eCoiiomia nordestina, formulado pelo 
GIDN. Foí"ii.' Pfirríetra tentativa de forniulação -detalhaR 
da de uma política de desenvolvimento para a região, ba­
seada nos três pontos seguintes: a) o Nordeste-é Uma das 
regiões do mundo onde mais precárias são as condições 
de vida de sua população~ b) a região apresenta reais 
possibilidades de desenvolvimento, quer por seüs_recurR 
sos naturais, quer pela aptidão de sua gente para ã.ssimiR 
lar técnícaS rilO-dernaS; c) a -liderança do Poder Público, 
no -processo de formação do capital, é condição neces­
sária para diminuir as disparidades entre o Nordest~_e_o 
Centro-Sul. 

Em síntese, a política do I P-lano Diretor foi orientada 
para: criação da infraRestrutura econômica, aproi;reita­
mento racioilal dos recursos de água, reestruturação da 
economia agrícola, colonização, racionalização do_abas­
tecime~to, industrialização, aproveitamento dos recur­
sos minerais, saúde pública, educação de base e levanta­
mento cartográfico. 

A política eStabelecida no Plano, no que diz respeito 
aos investimentos em transportes e energia,-obedeceu às 
seguintes diretrizes: orleó.taT os inveStimeritos púbilé:os, 
visando a dotar o N-ordeste de uma redf: prioritária de 
rodovias e ferrovias, cuja função principal seria uniricir 
a região em um só mercado; promover a melhoria das in­
terligações marítiinas e- terrestres do NordeSte cõffi o 
Centro-Sul; concentr"ar os in-VestimentoS de carâi~r piO­
neiro, no setor de __ transporte, ao sistema rodoviário, esR 
tabelec_endo uma Rede Rodoviârla Prioritária Bãsica:·da 
N ardeste; orientã.r os investimentos no setor portuârio 
para que a região passasse a contar com portos capazes 
de operar com real eficiência; elevar a oferta de" energia 
elétrica no Nordeste, pelo maior aproveitamento do po­
tencial hidráulico do submédio São Francisco; promover 
a unificação das tarifas, ein grosso, da energia de Paulo 
Afonso, a fim de evitar que a oferta de energia vies~e a 
atuar no sentido de promover excessiva concentração da 
atividade econômica, criando ~eseQuilíbrios in"tra­
regionais. 

Na época, naturalmente, não havia ainda um Minis~ 
té:rio de Minas e Energia, nem a ELETROBRÁS~ Só ã._ 
SUDENE teve que liderar os investimentos necessários, 
não só para exp-ansão das uRidãdes geradOras de Paulo 
AfOnso, mas- também, posteriormen-te, para implanta f a 
Hidrelétrica da Companhia ae Boa Esperança:, hoje tiga-
da ao sistema CHESF. - - : 

A formulação de uma política de aproveitamento ra­
cional dos recursos hidrológicos foi recoilhecida como 
prioritária, estabelecendo-se as seguintes: iniciar a ati­
vação de um sistema de coleta de dados básicos, envolR 
vendo as fases do ciclo hidrológico, dando-se ênfase-es-­
pecial aos trabalhos de fluviometria, água subterrânea, 
evaporação e pluviometria; avaliar os recursos-hidfolôgi­
cos das bacias do Jaguaribe, Piranhas e Açu e dos aqütfe-
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ros nas -bacias do Araripe, Apodi, Ibiapaba, lguatu e 
Baixo Jaguaribe, bem como as possibilidades de sua uti­
lização_ 

Ora, é sabido que o impacto intermitente das secas e a 
incapacidade estrutural para responder às solicitações do 
mercado revelam, em sintese, a problemática agrope­
cuária regional. Em face da baixa capitalização e da es­
cassez de terras acessíveis à agricultura, o Plano orientou 
a ação da SUDENE numa tríplice direção: aumento da 
oferta de terras disponíveis-para ã agricuTtura, tanto nas 
zonas úmidas- área_litorânea e vales maranhenses­
como na zona semiRárida. Neste último caso, pelo apro~ 
veitamento intensivo das possibilidades de irrigação nas 
bacias dos açudes e no baixo e submédio São Francisco; 
reorga_nização da ~~pnomia da zona semiRárida, fazendo· 
a mais resistente às secas pela introdução de forrageiras 
em larga escala e pelo aumento da produtividade no cul­
tivo de bens comercializáVeis, como o algodão arbóreo. 
mamona e oiticica; reorientação e intensificação da pes- -
quisa agronômica e dã e~p~F)mentação de nfWOS méto­
dos,-~isando ao aumento da produtividade. 

Com o objetivo de al:ls~rver parte dos exced-entes po­
pulacionais_ do ~ardeste em-?onas produtoras de alimen­
tos fora da zona semi-Mida, ampliando a fronteira agrt­
cola da região, as diretrizes_ da política de cplonização 
deram prioridade aos investimentos voltados p~ra: pes­
quisas de pré-colonização que identificassem a potencia­
lidade de_rec_ursos n_aturais d_e espaços ainda não ocupa­
dos; projeto-piloto de povoamento do Maranhão. 

Por outro lado, a insufiçiência áa oferta regional de 
al_imentos e sua distribuição ineficíellte, em todos os es­
calões do flu~o. provocando um baixo índice dietético, 
requereram a atuação da SUDENE em três níveis, con­
soante as seguintes diretrizes: atuação sobre a produção 
{proporcionar o aumento da oferta de gêneros alimentí­
cios pela utilização de novas áreas agrícolas, pela melhor 
adequação do crédito e pelo d~senvolvimento de pesqui-

--sas agrológicas); atuação sobre a distribuição (regulariR 
zar o fluxo de gêneros alimentfc_:ios, pelo controle estatís-­
tico 'da oferta e da procura, para equilíbrio do mercado, 
e pela il)tervCnção do Governo a qualquer sintoma de 

_ manobras altistas);· atuação sobre o consumo (orientar 
investiinentos para aqueles ramos da produÇão cuja eX­
pansão permita atender ao_ desenvolvimento das tendên­
cias de diversificação· do consumo regional, notaJ:Iamente 
a j)esca, a rizicultura e a pecuária). 

Admitiu-se que a industrialização do Nordeste, reco­
nhecida como condição indispensável ao desenvolvimen­
to regional, dispõe de bases econômicas para afirmar-se, 
tanto do ponto de vista de mercado local, para produtos 
de consumo geral, corno da disponibilidade de matérias-­
primas e da oferta elástica de energia elétrica nos princi­
pais centros urbanos. Acrescendo, ainda, a vantagem re­
presentada por uma mão-de-obra abundante. A política 
de industrialização, formulada pelo Plano desenvolveu­
s~. assim, em torno dos segu_intes objetivos: coordenação 
dos incentivos proporcionados pelo setor público à ini­
Ciativa privada; modificação da estrutura industrial, me­
-diante a criação de indústrias bâsica·s altamente germina­
tiVas; reorganizaçãO e reeqllipamento das indústrias tra­
dicionais, com real viabilidade econômica, na região; 
aproveitamento, em grande escala, de matérias-primas 
locais de aferta estruturalmente excedentárias, visando a 
estabilizar a atividade do setor primário; reestruturação 
das atividades artesanais, visando a elevar a renda de im­
portante grupo de população que nelas encontra meios 
de vida; form:ição de rrião-de--obra especializada ou 
semf-especializada, tanto para as novas iQ.dústrias,_como 
para aumenio de eficiência- das indústrias artesanais. 

O Plano conferiu alta prioridade ao levantamento e 
aproveitamento econômico dos recursos minerais d-o 
Nordeste"e Preconizou a realização de um programa de 
pesquisas, com o objetivo de indicar as reais possibilida-
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des da região como produtora de minérios: estudos bási­
cos (levantamento geológico básico do nordeste, levanta­
mento das ocorrências minerais conhecidas, proSpecção 
sistemática); estudos e pesquisa (tratamento prioritário 
atribuído às seguintesja_zidas minerais conhecidas: fosfa­
to, sais potâssicos, sal-gema, enxofre, ferrosos, ferro, 
m'anganês, cromo, gipsita, scheelita, pegmatitos e placers 
- minerais pesados - mater:iaí:(industriais e refraR 
tários) e estudos complementares das minas em funcio­
namento, tendo em vista aumentar a recuperação no beR 
neficiamento, _bem como racionalizar e aperfeiçoar os 
métodos de mineração, além de estudos de novos proje­
tos. 

A- análise das condições sanitárias do Nordeste de­
monstrou a necessidade de uma ação iiTieQiata para su­
prir ·de água potável as populações nordestinas, dada sua 
_baixa disponibilidade. Esse probema agrava-se com o 
aumento da urbanização e, conseqüentemente, da densi­
dâde d-erriográfica. Entre aqueles que ainda apresentam 
extraordinária gravidade, destacam-se na região os da 
mortalidade infantil e das helmintoses. Relacionando a 
-má -qualfd"ade da água consumida como a origem dos 
males apoiÚados, a SUDENE estabeleceu como política, 

riõ- campo" da sáude pública, concentrar esforços, com 
Vistas a melhorar o abastecimento do líquido, formulan­
do as seguintes diretrizes: melhorar as redes de abasteci­

--mento de água exístentes e toinar ffiais eficientes os_sef­
viços de manutenção; concluir as obras já iiticiadas;- pro­
mo_ve_r o atendimento às Cidades mais populosas e de 
maior incremerúo demográfico; atender aos pequenos 
núcleos ur_banos pela intensificação da Perfuração de 
poços; organizar agências regionais e sociedades de eco­
nomia mista, de maneira a tornar econômica a adminis­
tração e a manutenção dos serviços de saneamento. 

Nesse particular, demos início conseguindo financia­
mentos internacionais, como com o Banco Interameric_a­
no d_e D~senvolvimento, obtendo os recursos financeiros 
e repassando ao Banco do Nordeste que, naturalmente, 
canalizava esses empréstimos para os governos estaR 
duais._ 

A SUDENE propôs-se realizar estudos sistemáticos 
das ~ndições de vida da ropulação rural nordestina, de 
seus hã_bitos de trabalho e de suas reações em face das 
mudanças tecnológicas necessárias. Visava a executar 
programas de educação de base para capacitar o homem 
ao uso de técnicas que lhe permitissem melhorar, por 

_ conta própria, suas condições de vida. O Plano previu, 
também, a execução de um projeto-piloto de educação 
de base, em cooperação com órgãos especializados, denR 
tro das seguintes linhas de ação: alfabetização de adul­
tos; noções sanitárias e de cuidados médicos; noções técR 
nicas agropecuáfias; criação de átividades artesanais, -orR 
ganização de_co.operativas de crédito, produção e consuR 
mo: promoção de atividades culturais em base comuni­
tária. 

A exec_ução de um plano de desenvolvimento pressu­
põe conhecimento sistemáti_co do território reg"ional, daí 
resultando a importância fund.amental de uma represen­
taç~o cartográfica precisa.-Dessa forma, para assegurar 
o exito d~- política de_ desenvolvimento regional e garanR 
.ti r à SUDENE e aos outros órgãos responsáveis por" in­
vestimentos públicos no Nordeste, e também à inícíativa 
privada uma adequada base de informaçõeS cartográfi­
cas, o Plano previu a criação de um Setor de Cartografia 
na SUDENE~ O Setor de Cartografia atenderia às neces­
sidades iniciais decOrrentes ·da aplicação do Plano e se 
encarregaria dos levantamentos cartográficos indispen­
sáveis para o futuro. 

B_om, essa foi a linha bâsiCã que se procurou seguir de 
1961 a 1963, com a atualízação anual dessa progra­
mação. 

Segundo o Plano Diretor, que se estende de 1966 a 
1965, seguiu-se mais ou me"nos uma mesma linha, uma 
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vez que as necessidades de infra-estrutura básica da re­
gião ainda exigiam a continuidade desse esforço em 
infra-estrutura. 

Naturalmente, o Plano foi enriquecido COm algumas 
outras ações, tanto a nível dos estados, como a nível dos 
órgãos federais, como os Senhores podem perceber das 
informações registr:idas tio texto a seguír que peço per­
missão para não ler, porque realmente acho que não_se 
faz necessário. 

If Plano Diretor ( 1963-65) 
O 11 Plano Diretor, aprovado pela Lei n" 4.239, de 27 

de junho d~ 1963, foi, substancialmente, um desdobra­
mento do I Plano, cujas diretrizes foram basicamente 
mantidas na formulação da política de desenvolvimentÓ 
regional. 

Entre as inovações de tipo institucional introduzidas, 
caberia destacar a criação de dois fundos financeiros, 
destinados: um, à ação de emergência (Fundo de Emer­
gência e Abastecimento do Nordeste- FEANE), o ou-
tro, a _cobrir riscos especiais e a reforçar a iniciativa prí::-­
vada em certos setores (Fundo de Investimento para' o 
Desenvolvimento Econôm"icO e Social do Nordeste -
FIDENE). Também foram criadas duas empresas de 
economia mista: CERNE (Cia. de Eletrificação Rural dO 
Nordeste) e PENESA (Pesca do_ Nordeste S/ A). 

O Il Plano Diretor continuou dando ênfase à criação 
de capital social básico e, sem prejufzo dos resultados a 
alcançar, destinou a esse setor um percentual menor dos 
investimentos previstos, fruto da maior eficiência e regu­
larização das obras alcançadas com a execução do I Pla­
no. A Rede Rodoviãria Prioritária Básica do Nordeste 
passou a ser incorporada ao Plano Quinqilenal de Obras 
Rodoviãrias Federais e foi apres.entado o Plano Priori­
tário de Aeroportos, com base em recursos do Ministério 
da Aeronáutica e particTpãÇãO da SUDENE. No setor 
portuário, o Plano preconizou a construção do Porto Sa­
lineiro de Areia Branca (RN). No setor de energia elétri­
ca, além da preocupação anterior de elevar a oferta, o 
Plano previu o desenvolvimento de um programa espe­
cial de eletrificação de pequenas comunidaaes, para o 
que foi criada a Companhia de EletrifiCaÇão Rural do 
Nordeste (CERNE), soCiedade de economia mista, sub­
sidiária da SUDENE. 

O IJ Plano Diretor r:CVeloti -uma preocupação mais 
ampla no que se refere ao conhecimento e aproveítarÍlen­
to dos recursos naturais do Nordeste, sistematizando a 
programação dos trabalhos de levantamento cartográfi­
co, das pesquisas hidrológicas e de -recursos mirleniis. 

A polítíCa de educação estabelecida no I Plano Diretor 
visava especificamente a programas de educação de bise 
orientados para. cr setor rural. O H Plano reconheceu a 
necessidade de formação -de pessoal, com vistas à elimiM 
nação de pontos de estrangulamento, resultantes da ina­
dequada oferta de pessoal qualificado ou da incapacida­
de do sistema para responder às necessidades do procesM 
so de desenvolvimento, A programação educacional do 
li Plano Diretor contemplava os seguintes objetivos-:- au­
mento das matriculas do ensino primário; ampliação e 
reequipamento da rede de esc-olas industriais e agrícolas 
de nível médio; melhoria do ensino técnico de- nível sUpe­
rior; formação de pessoal para os EstadOs, Municípios e 
para a própria SUDENE. 

As diretrizes poHticas estabelecidas pelo primeiro piaM 
no, no tocante à reestruturação da economia agrope­
cuária nordestina, foram a-ffipliadas e aperfeiçoilâas pelo 
li Plano. O objetivo da ampliação da oferta· de terras 
contemplou também o aproveitamento das terras pdbli-­
cas próximas aos grandes centros urbanos e dos tabulei­
ros costeiros, objeto de pesquisas e experimentação agro-­
nômicas. Foram previstos, ainda, o estabelecimento de 
programas de extensão::-e- organização rural e de prograM 
mas que conciliassem a·constituição e ampliação de re­
servas florestais à produção de frutas tropicais e forra-

geiras arbustivas. A política de irrigação, instrumento de 
reorganiZação da economia da zona semiMârida, preconi­
zou estudos de exploração das potencialidades do vale 
do Jaguaribe (CE) e estudos de viabilidade de aproveita~ 
menta das águas represadas nos açudes do AltoM 
Piranhas (PB). O aproveitamento das águas subterrâneas 
do Nordes~e e a adoção de técnicas de conservação de 
solos qUe -permitam retenção de água, nas zonas semi­

--aiidas, também foram objeto da atenção do Plano. 
A política de industrialização não foi objeto de gran-

. _des modificaÇões pelo IT Plano. Nele foram privistos o 
aproveitamento industrial do sal e ãguas~mães de salinas 
do Rio Grande do Norte, estudos sobre oportunidades 
industria:is do Nordeste _e, no campo da reorganização e 
reequipamento das índdstrias tradicionais, foram- con­
tenlplados, também, os ramos industriais de curtumes e 
óleos vegetais. 

O li Plano Diretor considerou, isolada e especifica­
mente. a -problema do- desenvolvimento da pesca no 
Nordeste, referido no I Plano_como parte da política de 
abastecimento. Com base em estudos realizados, a SU­
DENE pretendia desenvolver, objetivando ampliar a 
produção pesqueira nordestina, ampla ação voltada para 
a expansão das unidades públicas frigorificas e -produto­
ras de gelo, adequação dos portos ao serviço da pesca e 
intensificação-de pesquisas e preparação de pessoal espe­
cializado, bem como a criação de incentivos â Pesca do 
Nordeste S/ A (PENESA), empresa de economia mista, 
subsidiária da SUDENE. 

AmPliando sua atuação no sentido de dotar o Nordes­
te de condições sanitárias qUe- nã-O ·entorpecesse"ril o de­
senvolvimento regional, a SUDENE, pelo li Plano, 
acrescentou ao programa de abastecimento de ãgua a di­
retriz segundo a qual aqueles serviços- fossem acompa­
nhados da instalação de esgotos sanitários. Considerou­
se que a nec_essidade de implantação desse serviço au­
mentou, pelo fato de que nos grandes_ centros urbanos 
começaram a surgir indústrias, com os seus conseqüentes 
problemas de detritos, poluidores _dos cursos de água. 

-Conseqiiência- da preocupação da SUDEN.E em pro­
mover a melhoria imediata das condições de vida da po­
pulação nordestina, o li Plano acrescentou, às medidas 
anteriormente propostas, a realização dé invesfírrientos 
na constrUção cte habit:iCões popuhres. ProcuroÚ ã SU­
DENE criar os mecanismoS necessários a uma ação futuM 
ra em larga escala, com vistas à eliminação do déficit ha­

-bitacional, a partir de soluções conjugadas e programas 
de _desenvolvimento econômico que tivessem por base a 
efetiva e crescente capacidade de pagamento dos benefiM 
ciados. A atuação da SUDENE orientou~se, então, para 
as seguintes realizações: projetos de casas operárias, asM 
saciados a projetos de indústrias que se instalassem ou se 
expandissem na região, através da-concessão de financia­
mento a empresas industriais; projetos para funcionários 
públicos, estaduais e municipais, através da concesSão de 
créditos aos respectivos governos e autarquiãs dC: -previ­
dência social; projetos ligados a esquemas de desenvolvi­
mento e melhoramento comunitário. 

Passamos então para o Til Plano Diretor, que é de 
1966 a 1968, que introduz novos ajuStamentos no que 
fora preconizado até então, 

III Plano Diretor (1966-68) 
Ao elaborar a terceira etapa do Plano Diretor do De-­

senvolvimento do Nordeste, a SUDENE teve oportuni­
dade- de, com base ria experiênCia-vivida e conl maior co­
nhedniento da realidade nordestina, propor uma atual i~ 
zação do Plano e redefinir seus mecanismos de operilção. 

A análise da atuação da SUDENE no período 1960-65 
evidenciou que, em suas linhas gerais, a política e os pro­
gramas constantes dos dois planos anteriores consti­
tuíam uma forma adequada de enfrentar os problemas 
básicos da região. A execução dos programas e projetos 
indicou, porém, dificUldades operacionais que o Jll Pia-
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no, aprovado p~_!a Lei fl'? 4.869, de ]I' de dezembro de 
!965, se pr0punfw a remov-er e em torno das quais fez 
import<lntes constatações: 

lnici<llmen-tc, f0i comprovado que os órgãos públicos 
de desenvolvimento regionul apresentavam deficiência 
de <lp<trelhamento pura as tarefas executivas, o que re­
queria maior ugrçssi~idade da SUDENE quanto à orga­
nizuyio udminisiroth'a das entidúdes executoras e à pre­
paraçã() de p~·ssoa! espec-ializado. 

Por outro lado. registrava-se a resistência de órgãos 
püblkns e institui~·ões privadas a uma ação coordenada, 
segundo os mêtod~J:-i do planejamento, em vista de o Pla­
no propor a çolahllrtu.;ão efetiva da SUDENE na prepa­
ração dos progrtimas anuais de trabalho das entidades e 
órg1ios federais, a definiç::io de critérios para alocação de 
recursos e o estímulo âs atividades de planejamento a 
nivel estadual. 

Outra qttcstão destacada pelo [J[ Plano foi a limitação 
dos intrumcntos postos â disposição da SUDENE para 
superar a rigidez estrutural da agricultura nordestina. 
Preconizou, então. uma série de medidas diretas- ativiM 
dadcs de extensão rural e aplicação de dispositivos dõ 
Estatuto da Terra- e -indiretas, dependentes, em parte, 
da i.)rient<H.;:.1o dada ao processo de industrialização e da 
udoç::io de uma política de preços mínimos. 

De grande rdevo foi <l constatação, pelo UI Plano, de 
gl!_e_ o setor __ p_úblico_, r~~ponsável no Nordeste _por um 
montante pnndcrúvcl de investimentos, não se vinha re­
velando capat de elevar o seu nível de dispêndios !la re­
gião, em raâ\0 das ~Hretrizes da pOlítica econômica fede­
ral, da qual resultava uma insuficiência de recursos para 
a execução dus programas propostos pela SU DENE. 

Esses dados levaram a SUDENE a abrir, no 111 Plano, 
novas frentes de atuação, indentificando e mobilização 
novas forças. pretendendo aproveitar potencialidades 
ainda não devidamente consideradas. O problema de esM 
cassez de recursos seria, em parte, solucionado, mediante 
a utilização de novas fontes, sobretudo de natureza ex~ 
terna, e o aumento da contribuição do setor privado. 

Nu verdade, no I e no li Plano um e-sforço maior havia 
sido exigido do próprio setor do Governo e agora identi~ 
ficamos não só a posibilidade, mas também a necessidaM 
de de um reforço imediato desses recursos externos, amM 
plia-ndõ-ãs fontes de financiamerlto, não só do Banco In­
teramcricano. mas também do Banco Mundial, Ci-édit 
Lyonuais, Kredilanstalt e outras agências financeiras in­
ternacionais. Além. também, de tentarmos induzir o se­
tor privudo dt) Sul do Brasil a investir mais na regíão. 

Novos meiüs para aumentar a produtividade de fato­
res produtivo~ foram indicados, promovendoMse:, parti­
cularmente, o melhor aproveitamento do fator trabalho, 
mediante a adoção de funções de produção que assegu­
rassem o uso da mão-de-obra e a criação de tecnologias 
adequadas às condições da região. No que diz respeito -à 
adoção de novas forri'tas de_oper_açào e métodos de abor­
dagem do desenvolvimento regíonal, o IH Plano previu 
maior descentralização administratíva;- mobilização das 
comunidade.'> para uma participação mais ativa nos pro­
gramas de desenvolvimertto e, por último, a utilização 
das técnicas de planejamento espacial. A aplicação de 
tais áhordagens, mediante a __ iQentífiCaçãô dos pólos de 
crescimento du regiã-o, em cada um dos Estados nordes­
tinos. bem como das vantagens locacionais, permitiria a 
definição de áreas e programas priorítáriOs para 3.Io­
cação de recursos. 

Em termos globais, a política do III Plano Diretor 
considerou necessário diminuir os investimentos ein 
infra-estruturu, cuja importância estratégica, no eritaiito, 
coritinuava a :-.er reconhecida, e aumentar os investimcn­
fos em recmsos humanos, agricultura e abastecimento, 
mantendo as linhas gerais da política e programas dos 
Planos anteriores, de eficiência constatada. 

A programação de infra-estrutura do rii Plano apre­
seiitou algumas inovações. Previu a criação de-uma rede 
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regional de comunicações, ao lado do sistema de trans­
portes. Quanto à energia elétrica, foram consignados in­
vestimentos para a construção da Usina Hidroelêtrica de 
Boa Espenmça, iniciada já no fim do li Plano biretof, 
além de pré-irivcstimentos e obras de geração para cons­
trução de usinas de ponta e eletrificação rural. Também 
a reforma das redes de distribuição foi contemplada. 
Para atender à operação e à manutenção dos sistemas de 
abastecimento de água e esgotos sanitários foi criada a 
Companhia de Água e Esgoto.~ NordeSte (CAENE). 

A sistematização dos programaS da SUDENE, no 
campo dos recursos naturais, iniciada já n~o fi Plano, foi 
completada pelo Hl Plano que, além dos subsetores an­
teriormente considerados, inclui a realização de progra­
mas de botânica econômica, agrOiogia e aproveitamento 
das grandes bacias fluviais. -

Com o III Plano Diretor, a SUDENE realizou um_ 
considerável avanço qua-nto ao equacionamento dos 
problemas que envolviam a elevação dos padrões de vida 
da população nordestina. Da ação iSolada no campo da 
saúde e da educação partiu-se para uma programação 
cujo objetivo--seria acéntUar-a-ValorizaÇão do fator traba-­
lho no processo de desenvolvimento e orientá-lo em 
maior profUndidade -para benefício do homem. 

O IH Plano Diretor sugeriu um sentido bastante am­
pliado do conceito de recursos humanos. Estes passa­
ram, então, a identificar-se com os setores de mão-de­
obra e de emprego, considerando-os fatores que influem 
sobre a capacidade física, a qualificação, o grau de Utili­
zação e o aproveitamento do_ fato_r humano e as con­
dições de bem-estar da população. Nesse sentido, a ação 
comunitária, objeto de especial atenção do Jll Plano Di­
retor, foi colocada como um dos instrumentos de valori­
zação e de melhor utilização do potencial nordestino de 
recursos humanos. 

Conseqilentemente, a programação- dO S-etor- foi, por 
um lado, envolvida com mão-de-obra e emprego, e cor­
respondeu, por outro, a uma programação social, consi­
derando tanto a influência dos fatores sociais (saúdel ha­
bitaç-do e educação) sobre a força de trabalho, quanto 
dos fatores sodais vistos como serviçós finais oferecidos 
aos seres humanos para elevar o seu nível de bem-estar. 

Admitida essa amplitude para a ação do plai1~]amen­
to, o JII Plano revelou-se bastante abrangente, incluindo 
estudos de população, consideração dos problemas edu­
cacionais em todos os níveis, estudos e levantamentos li­
gados ao _conhecimento e à avaliação de necessidades e 
oportunidades de treinamento, promoçã_o de cur~os ~se­
minários, promoção dos serviços gerais de saúde, cam­
panhas profiláticaS, Saneamento affibienta! rural, habi­
tação, ação comunitária, incentivos técnico-financeiros 
ao artesanato e implantação de sistemas de centros 
áudio-visuais. 

As diretrizes da políticã de industrialização do Nor­
deste ampliam-se no III Plano, que considera a necessi­
dade do estabelecimento de programas visando à reali­
zação de pesquisas industriais e prestação de assistência 
técnica à pequena e média indústria. Parale!am~nte, a di­
retriz de implantação de indústrias germinativas tomou 
corpo com a apresentação do projeto _da Usina Siderúr­
gica da Bahia S/A (USIBA), fínanciado parcialmente 
pela própria SUOENE. 

Quanto aos demais setores de atuação da SUDENE, o 
III Plano Diretor apenaS atualizou- a programação, 
tornando-a mais compatível com o aporte de recursos 
disponíveis e com os níveiS de eficiência alcançados pela 
Autarquia. 

O IV Plano seguiu basicamente as linhas do 111, intfo­
duzindo ajustamentos, e aí encerramos o que podemos 
considerar hoje o breve ciclo do planejamento regional 
com as iniciativas a partir dos Estados e da região. Ini­
ciamos um ciclo novo, diferente, que foi exatamente o ci-_ 
elo dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, em que 

tanto o Nordeste quanto a Amazônia compunham ape­
nas um capítulo do final do Plano e, na verdade, como já 
mencionamos, a ênfase e~a voltada Rara o deyevvolvi­
mento setorial no pressuposto de que o Brasil tinha al­
cançado um nível de desenvolvimento que precisa~a con­
solidar as suas indústrias bâsic;;~s, depender menos de im­
port;;~ções de produtos estratégicos e com isso _consolidar 
o_ desenvolvimento econômico do País e, a- partir dessa 
consolidação, o próprio País adquirir recursos: e poderes 
para depois, N- numa segunda etapa, ex!~apolar esse de­
serlvo!vimento para as regiões periféricas do Nordeste e 
da Amazônia. 

Infelizmente, o que se constatc;>u ao final desse período 
é que os Planos Nacionais marginalizaram o di::senvolvi­
m_ento regional, e a economia brasileira encontra-se hoje 
sem quatquer condição de~ com os resultados obtidos, 
estender a ajuda àquelas regiões periféricas. 

Para V. Ex~s terem uma idéia mais concreta das reper~ 
cussões dessa mudança de política talvez bastasse men­
cionar o que cabe à SUDENE como órgão de coorde­
nação dos investimentos federais aplicar na área com a 
sua margem de manobra. 

Naturalmente, poderíamos aqui mencionar quais- fo­
ram alguns resultados obtidos com essa política de de~ 
senvolvimento regional, pelo menos no perfodo inicial, 
em que a região se encontrava numa esta_gnação comple­
ta, em que as parcas poupanças eram desviadas da região 
para investimentos suntuãrios e imobiliárioS ilo Sul do 
Pais, em que não havia nenhuma confiança do setor prí­
vado em investir na região. TOda a iÓdústria tradicional, 
principalmente a têxtil, a de confecção, de oleaginosos, 
de curtimento, que se havia exaurldo após a li Guerra 
Mundial e encontrava-se completamente obsoleta e sem 
qualquer poder de competição com as indústrias dos 
mesmos ramos no Sul do País, estava- sistematicamente 
fechando as portas par falta de campetitividade. Basta 
lembrar o ex.emplo do Estado de Sergipe que, ao final da 
Il Guerra Mundial, contava com 12 indústrias têxteis, 
inclusive a maior parte delas em cidades do interior do 
Estado de Sergipe, e já em I 960 essas indústrias estavam 
reduzidas a seis, com equipamentos obsoletos, fi!atórios 

_e teares do século passado, com uma produtividade mui· 
to baixa e sistemáticamente aumentando o número das 
fábricas que iam fechando por falta de poder de compe­
tição: 

Então, o primeiro trabalho, como se mencionou, foi 
voltado para essas indústrias tradicionais. 

Tentou-se restaurar a confiança na região. De todo 
modo, seja atrav_és do esforço do próprio setor pÓblico, 
seja através da iniciativa privada, das contribuições in­
ternacionais, o fato é que a região saiu da estagnação 
econômica completa e conseguiu crescer ao longo de 21 
anos a taxas médias praticamente equivalentes às do 
Brasil, em torno de 6,&, até 19&0, apesar das secas e inun­
dações que ocorreram simultaneamente na área. Estados 
como a Bahia, Sergipe, Pernambuco e Alagoas foram 
duramente atingidos por duas inundações do Rio São 
Francisco nos anos de 1979 e 1980, simultaneamente 
com o ciclo de secas que ainda hoje persiste. Então, até 
1980, ainda assim com secas e inundações, a economia 
da região conseguiu crescer. 

A ·partir de I 98 !, retomamos ao período de Caracterís­
ticas obtidas ãté 1958, 1959, quando ã -economia dare­
gião não mais crescia. Em I 981, a região teve um decrés­
cimo de 0,5%, situação ainda um pouco melhor do que a 
da economia brasileira, que neste mesmo ano, teve um 
decréscimo de I ,9%. -

Natura!mente,,a seqüência de secas, e a _crise econômi­
ca do País _r~percutindo na regiã,o torna._ram absoluta­
mente impossível o retorno das taxas de crescimento do 
produto interno bruto da região e com isso, naturalmen­
te, t<lmbém vieram os renexos muito negativos nos as-
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pectos sociais, que jã eram precários, não s6 da parte do 
desemprego. 

E ai chegamos à sítu<lçào atual, com uma situação ini-· 
magináve!. Basta mencionar para V. Ex.'s que se somar­
mos as taxas de desemprego com as taxas de subempre~ 
gos, vamos alcançar um índice um pouco superior a 45~ 
da população economicamente ativa. f quase, na verda,. 
de, um milagre o Nordeste hoje ainda sobreviver con\ 
uma taxa tão alarmante e elevada de desemprego aberto 
somado ao ~ubemprego. 

O des_emprego aberto, o desemprego total, tem uma 
taxa relativamente baixa, estã em torno de 3%, mas os 
42% que se agregam aos 3% refletem a precariedade da 
sobrevivéncia- dils populações economicamente ativa 
sobrevivendo às custas de biscate, camelotagem e outras 
formas, eu diria, criativas e até imaginosas de sobrevi­
vência. 

Se passarmos para a análise de mortalidade infantil o 
quadro é alarmante. Independentemente da seca e das 
inundações, já havíamos alcançado o índice de 101 por 
mil, ou seja-, um pouco mais de 10%, quando as estatísti­
cas da própria Organização das Nações Unidas conside­
ram não recomendável uma taxa de mortalidade infantil 
superior a 3%. 

Neste período _de apogeu do quinto ano consecutivo 
de seca, em algumas micro-regiões do Nordeste encon­
tramos taxas de mortalidades que ascendem até 200 por 
mil, ou seja, mais de 20%, e em alguns casos isolados, se­
gundo recentemente disse um Governador do Nordeste, 
essas taxas alcançam até 600 por mil. Naturalmente isso 
não é uma média nem se refere ao Nordeste, refere-se a 
uma microrregião-, num período crítico. E é sabido tam­
bém que mesmo em períodos normais de inverno, os me­
ses de outubro e de novembro apresentam as maiores di­
ficuldades para as populações rurais. 

Se formos analisar estatísticas realizadas com a popu­
lação rural economicamente ativa e com a receita, com a 
renda dessa população, realmente o quadro é extrema­
mente desanimador, porque considerando remuneração 
até dois salários mínimos encontram-se contingentes da 
população rural economicamente ativa de cerca de 96%. 
Isso, comparado com as outras áreas do País, onde esse 
índice está em torno de 40%, revela a extrema fragilidade 
da economia regional, do ponto de vista também social. 

Sei que V. Ex.'s estão ansiosos para perquirir o que a 
SUDENE fez e continua fazendo, a partir dessa mu­
-dança da prioridade regional, que, aliás, diga-se de pas­
sagém, foi exercida sem qualquer sacrifício para a politi­
ca setorial, com essa passagem da prioridade regional 
para a consolidação da economia brasileira nos setores 
~ásicos das_ indústrias de bens de capital, sobretudo seta~ 
res de infra-estrutura, que na verdade apresentaram e 
apresentam grandes projetos setorias, mas que, de fato, 
são grandes projetos regionais das áreas mais desenvolvi­
das. Na verdade, tanto aqueles de energia, como de síde­
rurgia ou de transportes, não são em si projetos setoriais 
da e.çonomia nacionaL São muito mais projetos regio­
nais das áreas mais ricas do que propriamente projetos 
setoriais da economia nacional. 

f:. claro que com os recursos que a SUDENE pode dis­
por, é impossíVel exigir qualquer alteração do quadro. 
Para V Ex.'s terem uma idéia, no-ano passado, 1982, a 
SUDENE administrou de forma mais direta, ou seja, 
co_ordenando recursos da ordem de 188 bilhões de cru­
zeiros. Desses 188 bilhões de cruzeiros, cerca de 51 bi­
lhões foram destinados à assistência às áreas das secas, 

_restando 135 bilhões. Estes 135 bilhões incluem a admi­
nistração de ine:entivos fiscais e financeiros da ordem de 
75 bilhões de cruzeiros. São recursos destinados a proje­
tos industriais, agroindustriais, de pesca e de hotelaria, 
projetos também de excessiva regidez, ou seja, a SUDE­
NE pratiçamente tem muito pouca margem de manobra, 
porque esses 75 bilhÕes representam apenas 30% das 

)_• 
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reais necessidades, isso porque também estamos seguin­
do uma política absolutamente restritiva de aprovação 
de projetos. 

Paradoxalmente, neste momento, o Brasil encontra-se 
numa fase de economia recessiva, ou seja, pouco entu­
siasmo do setor privado para investimentos, sobretudo 
nas áreas mais dinâmicas, São Paulo, Rio de Janeiro e 
Minas Gerais, e o Nordeste por outro lado, encontra-se 
com essa mesma iniciativa- privada entusiasmada, com 
projetos na SUDENE que esfão retidos nas prateleiras­
exclusivamente por faltã de recursos, de incentivos. 

Então, não podemos nem nos queixar da falta de cre: 
dibilidade da região, da falta de viabilidade, pois cente­
nas de empresários regionais, nacionais e internacionais 
contiriuãm acreditando nas potenCialidades da região, 
não somente industriais, mas agroindustriais, de pesca, 
de hotelaria, etc, e que somos obrigados a reter e passar 
mais de dois anos com esses proJetoS- retióOS, não por 
carga burocrática, não por excessiva anâlise, mas sim~ 
plesmente por inexistêncíã-de recursos, porque c-ada pro~ 
jeto aprovado significa um compromisso firme, assumi­
do, de liberação de recursos em prazo certo, em valores 
definidos e cumpridos- religiosamente. 

Então, desses 187 bilhões, tiramos 56 bilhões para a 
seca, sob os quais não temos nenhuma margem de ma­
nobra, é questão de salvar populações ... 

O SR. MILTON CABRAL- Isso em 1983? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Não, nobre Sena-­
dor, em 1982. Retiramos 75 bilhões para os h1cC:ntivos 
fiscais, restando 48 bilhões para o desenvolvimento ru­
ral, 2 bilhões e 500 milhões para o desenvolvimento so­
cial e de infra-estrutura e 8 bilhões para a SUDENE, 
propriamente dita, ou seja, para arcar com os seus encar­
gos administrativos, manter a estrutura de planejamento 
própria e_ dos Estados, financiar-pesquisaS setoriais e ain­
da pagar juros de dívidas externas assumidas junto a ins­
tituições internacionaiS Pari- financianlentos destinildõS­
essencialmente à infra-estrutura, como são os casos dos 
empréstimos do Banco lnteramericano etc. 

Então, V. Ex~s podem ver que com essas migalhas de 
recursos nada se_ pode exigir em termos de transfor­
mações. Isso para não f::~larmos no calcanhar de Aquiles, 
que é o setor rural, que continua extremamente frâgil e 
para o qual a própria SUDENE, ao longo dos últimos 8 
anos, voltou especial atenção, procurando identificar 
quais eram os pontos de estrangulamento desse setor ru­
ral. Porque, de um lado, _verificou~se o_ seguinte: o setor 
industrial urbano teve uma resposta muito positiva. 
Conseguimos fazer o produto industrial do Nordeste 
crescer a taxas médias, ao longo de anos, em torno de 
8%, até um pouco superiores às ciO Brasil.- Se bem que, 
em termos relativos, istO não sig.nífica muito porque 
todo o produto industrial do Nordeste, somando-se.da 
Bahia ao Maranhão, incluindo-se o moderno pólo petro­
qutmico da Bahia, tudo isto somado é inferror ao produ­
to industrial do Estado do Rio Grimde do Sul - nem é 
preciso falar São Paulo. Todo o esforço teve uma respos­
ta muito boa, mas ainda foi extremamente modesta. 

Consideramos que o Nordeste deu uma resposta extre­
mamente eficiente em termos de indústria, trouxe a con­
fiança para os seus inVestidores, para as poup-ãnças re­
gionais, criou, entre empregos diretos e indiretos, ao lon­
go d~ses 20 anos, cerca de 2 milhões de novas oportuni­
dades de trabalho. Diria, também, -que multiplicou os 
frágeis núcleos de industrialização da região que se resu­
miam a Salvador e Recife. Hoje, nós temos núcleos in­
dustriais em áreas sertanejas como Montes Claros. Feira 
de Santana, Juazeiro e Petrolina e em capitais que eram 
essencialmente cidades de funcionários púbfícos, como 
Aracaju, João Pessoa e outras e, também, cidades de 
porte médio como Parnaíba, Sobral, Crato , Juazeiro, 
Mossoró e Campina Gfande passaram a-ter os seus nú­
cleos incipientes de indústria que não existiam. 

DIÂR!O DO CONGRESSO NACfONAL-(Se(;ão li) 

A identificação dos recursos ·naturais, recursos mine­
rais da região, permitiam que o Nordeste passasse a ex~ 
piorar o cobre na Bahia, fazendo o Brasil reduzir a sua 
dependência do cobre importado do Chile; passasse a ex­
plomr o sal-gema em Alagoas, com as indústrias cloro­
químicas que estão se transformando, agora, num pólo 
cloroquímico; e passasse, também, a implementar o pólo 
petroquímico da Bahia, muitO controvertido, segundo 
muitos ecoriOmistas, mas, sem nenhuma dúvida, de gran­
de co-ntribuiç1io em teimoS de econoiTtia brãSileira pára 
reduzir a dependência de importados petroquímicos, em 
vã!Or superior a I bilhão de dólares e com a contribuição 
adicional de importações que, só no prirrieiro_ semestre 
deste ano, foi da ordem de 80 milhões de dólares. Passa­
mõs; tâmbém, a diversificar os emPieendirrientos- indus­
triais em todas as áreas. Ampliamos o número de fábri~ 
cas de cimento de 4 para-14, fazendo não somente am­
pliação das existentes mas implementando as unidades 
de cimento praticamente- em todos os Estados, se conSi­
derarmos o Piauí, que fem a sua uilidade -em implan­
taÇ·ã-o- neste riioriú!iito. O cimentO, como V. EX•s sabem 
muito bem, é Siriiplesmente o calcário queimado e moí­
do, de baixo v<i!Or -e cilto peso e seria portanto, extrema­
mente antieconômico e irracional nós centralizarmoS a 
produção nas 4 fábricas originais da Bahia, Pernambuco 
e Panuba, quase inviabilizando o uso dess_e produto no 
restante da região. 

Também, partimos para uma política racional de in­
dustrialização, no sentido de implementar distritos e 
áreas industriais. V. Ex~s sabem muito bem o que ocorre 
hoje com São Paulo, onde há uma grande concentração 
industrial, sem planejamento, obrigando a grande massa 
operária a viajar cerca de 8 horas por dia, em média, 
para chegar ao trabalho e em casa e desenvolver umajo_r­
nada de trabalho de 8 horas. No Nordeste, através dessa 
política de planejamento com áreas e distritOs indus­
triais, que a SUDENE desenvolveu com a ajuda, inclusi­
ve, de países como Israel, porque não tínhamos a técni­
ca; e com o apoio dos Governos estaduais, pelo menos 
localizamos as-âi-eas em pontos adequado_s, contribUirldo 
não só para aliViar o eSforço humano das massas ope­
rárias, em termos de transporte e em termos de desgate 
também, mas até mesmo em termos de poluição ambien­
tal. Todo o Brasil sabe o que ocorre com a baixada san­
tista, quando até a genética humanajâ foi afetada, exata­
mente pela falta de palnejamento, de racionalização na 
implementação daquele parque industrial. Isto não ocor­
re no Nordeste, onde o policiamento com respeito à po­
luição já existia por parte da SUDENE, mesmo antes da 
criação da SEMA. 

Com relação-à infra-estrutura básica, o NorOeste tam­
bém teve avanços consideráveis, não somente em ener­
gia, em transportes, mas, também, até, mesmo na for­
mação de recursos humanos, na formação de equipes a 
níveiS estaduais, para melhor administrarem os Estados, 
e a nível municipal. O nossO ponto crítico continua sen­
do o setor rui-ai, não só por conta das secas e inundações, 
mas, também, por uma série de outros fatores que, talvez 
V. Ex•s conheçam muito bem. Mas vale a pena repetir. 
Por exemplo: nós temos ali um verdadeiro paradoxo em 
termos fundiários. O Nordeste pos-sui, hoje, cerca de I 
mllhào e 600 mil propriedades, consideradas minifún~ 
di6s,-·pratlcamente antieconômicos, convivendo ao lado 
de latifúndios, em grande parte improdutivos. Então, V. 
Ex•s vêem que a pesquisa desse aspecto nos obriga a um 
reexame da estrutura fundiária, envolvendo duas ações 
quase opostas, simUltaneamente: tanto o remembramen­
to dos minifúndios antieconômicos, como também o 
desmembramerito dos chamados latifúndios improd-uti­
vos. 

Também sabemos, hoje, que o modelo de extensão ru­
ral, desenvOlvido em todo País, sobretudo no Sul doBra­
sil, onde consegu_e elevados índices ae produtividade, 
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não tem nenhuma serventia e nenhuma aplicação com 
respeito ao semi-árido nordestino. Para o semi-árido 
nordestino, nós trouxemos equipes, missões técnicas in­
ternacionais de Israel, França, Espanha e muito pouco 
puderam essas missões, de fato, contribuir, a não ser na­
queles solos sedimentares e aluvionais, porque, com re­
lação ao cristalino propriamente dito, que constitui 52% 
da região de- tOdo o Nordeste, não há nenhuma experiên­
cia internacional, nenhuma contribuição a ser feita. A 
própria experiência de Israel, com relação ao deserto de 
Neguev, não pôde ser aproveitada, pois as missões que 
trouxemos para nos ajudar acabaram confessando que 
nâ()" Podia-m dar uma-Coniríbuição mais significativ-a, por 
conta da diferença da natureza dos solos. Naturalmente, 
o crisl::tlino tcimbé!iTI tem as chamadas manchas de ex­
ceção- são os vales dos rios-, onde hâ formações se­
dimentares e-_onde pode ser desenvolvida uma agricultu­
ra mais -~o~erna e com produtividade maior. 

_Mas, devemos ter presente que o grande problema não 
é esse.. E:ara esse problema já há, pelo menos, um equa­
cionameJ]tO com a irrigação, a grande irrigação estalai, 
conduzida seja pelo DNOCS, seja pela CODEVASF 
que, mesmo avançando a passo lento, pelo menos têm 
um domínio da técnica adequada e, aí, estão a depender 
exclusivamente do aumento da quantidade_de recursos 
financeiros para ampliarem -os perímetros irrigados e f a­

- zerem ass_entamento de coluna. O problema não reside 
aí, e sim no semi-árido, onde nós temos mais de 1 milhão 
e 500 mil pequenos produtores com gle_bas de terras que 
variam de I décimo de hectare- um fundo de quintal­
até 50 ou 100 hectares nesse solo cristalino. Os trabalhos 
feitos revelam que mesmo essa área é economicamente 
viâve(desde que nós possamos criar uma massa crítica 
para ajudar esses pequeno.s produtores do semi-árido, 
através do tal modelo que pesquisamos ao longo de mui~ 
tos anos e acabamos reconhecendo como, de fato, váli­
do, porque, testado ao longo de 5 anos de_ seca, assegura 
a viabilidade dessas pequenas propriedades no semi­
árido. t. necessário, portanto, levar para esse pessoal não 
somente_ uma reestruturação fundiária, mas também o 
recurso técnico da pequena irrigação - a irrigação por 
gotejamento- que faça conviver uma parte de sequeiro 
com culturas xerófitas, adaptadas ou já introduzidas hã 
muito tempo, com a pequena área verde onde se possa, 
também, desenvolver culturas alimentares, sobretudo 
uma pequena produção de grãos para os familiares. Jâ se 
sabe também que 67% da produção de grãos do N ardes­
te advém desses pequenos produtores. Quer dizer: quem 
dá, no final, a contribuição para as culturas alimentares 
básicas da região é o pequeno produtor. 

--·--E -o m-OdeiO do Pr-Ojeto Sertanejo, que foi estudado, 
pesquisado, etc, encontra-se no momento no seguinte di­
lema: foram instalados 107 núcleos de equipes técnicas 
no semí~ãfido nordestino, cada núcleo com 12, ou 15 téc­
nicos, do agrónomo ao engenheiro, economista e assis­
tente social, que vai fazer o primeiro contado junto ao 
pequeno produtor, e essas equipes técnicas estão produ­
zindo, quer dizer, inventaiiando os trabalhos junto aos 
pequenos produtores, orientando, formulando a solução 
adequada, e enco-ntram depois um estrangulamento in­
superável, que é o do crédito para o pequeno produtor, 
com encargos financeiros por ele suportáveis. Então, nós 
temos hoje uma situação de gravíssimo desequiHbrio en­
tre uma estrutura técnica montada para atender o semi­
árido e a absoluta insuficiência de recursos, de créditos 
para assistir esse pequeno produtor. Nós nos encontra­
mos num impasse tão grande, que jâ houve até uma su­
gestão de se extinguir o Projeto Sertanejo, em função de 
ele funcionar- apenas para assegurar empre&os dessas 
equipes técnicas, e muito pouca serventia trazer para os 
pequenos produtores.-

Então, meus Senhores, nós aí indentificamos, pratica­
mente, a causa fundamental da persistência da pobreza 
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ab!>oluta no Nordeste, ligada ao meio rural- e aí nós te­
mos que fazer intervençõCs não somente no setor ec_oJlô­
mico- social na estrutura fundiárfa, mas também no le­
vantamento cultural deste homem que é analfabeto, que 
não precisa apenas ser alfahetízado, mas tem de ser lc_­
vantado no seu p<.1drão cultural, começando àté mesmo­
por conferir-lhe os direitos de cid:tdanfa, de partícipaçiro 
mínima dentro da própria vida comunitária. Aí nós iden­
tificanios, talvez,- o Pdncipal fator da persistência da 
pobreza absoluta no Nordeste. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR._ PRESIDENTE (Alberto Silva) - NóS quere­
mos agradecer_ao Dr.. Valfrido Salmito essa exposição 
claru, objetiva, onde ele faz o retrospeCtivo da atuaçã.o 
da SUDENE até a identificação, como ele ãcaba de faR 
zer, do que ele imngína e os seus técnicos como sendo a 
causa principnl da persistência da pobreza nordestina. 

tdas, eu creio que os- nossos compunhciros que estão 
uqui gostariam de úproveitar essa oportunidade paia f aR 
zer algumas perguntas ao nosso conferencista de hoje. 
Eu pediria que rapidamente se idcntifTc<i.Ss-án os ijue de­
sejnm fazer umól interpelaÇão para que nós pudêSsemos 
anotur, c pedindo naturalmente que fôssemos breve, por­
que o tempo- está se csgõtaildo. De qualqUer foima, é 
uma oportunidade excelente de se fazer perguntas ao ho­
mem que hoje detérri a parcela de maior responsabilida­
de na manutenção de uma região com quase 2 mHhõeS e 
meio de homens vívendo de frentes de emergência e uma 
quantidade enorme de carros-pipa levundo água para a 
sohrcvivência áissa gente. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Presi­
dente, enquanto colhe a lísta de incríções eu gostaria de 
informar aos demais Senaaores e Deputados aqui p"ie~ 
sentes que nós, aproveitando o bom exemplo dado pela 
Comissão Especial das -POJOilCtas, manüVCinos entendi­
mento com o pessoal do PRODASEN, para termos tam­
bém a nosso banco de dados aqui na Comissão. E há 
possihilidade de conseguirmos isso-:;: incluSive com a aju­
da do pessoal da SUDENE, com as informações que 
irão nos píestar atraVés de-pedidos que faremos. 

Mas, eu queria aproveitar para pedir uos Sis. Oe-pilt:l~­
dns e ao Senador Milton Cabral para nos ajudarem fa­
zendo as indagações, a partir de hoje, para colhermos es­
ses dados todos, Cuda um procura ver ql.lais são os da­
dos mais importantes para ficarem aqui no banco de da­
dos. que serão comparados com as demais informações 
que nós estaremos recebendo no decorrer dos nossos tra­
balhos. Vamos procurar colher o máximo possível. 

O SR. PRESIDENTE (1\lbcrto Silva) --Eu gostaria 
de colocar esta informaç5o do nosso Relator, Senador 
Jutah} i\·fagalhàes, aos nobres Deput~tdos que nos hon­
ram com sua prc.scnça aqui nesta Comissãõ, hoje, 

ClJm a pala\'fa o nobre Deputado José Luiz l\·1aiã. 

O SR. JOSÍi LUIZ l\1.-\JA- Sr. Presidente, sr5~-$e­
nadnres. Srs. Deputados, Sr. Supcrinh::nJentc: 

O qLtc se sente, realmente~ é que o grande problema do 
NorJestc.é:~ fulta.duecursos para desenvolver os nossos 
programas. Nós temos programas, projetos, e não dispo­
mos infelizmente, dos mdos_ para acionar, ou para apli­
car na solução do nosso prohlcma. 

Fu querh1 apenas indagar ao Superinte~d~nte, qual, 
cfetivamcntt:. a nc.ccs.:;iJa.dc. _que. teria o FINO R para 
atender aos projetus que se cncontram _ _!_l_as pratc_l~iras qa_ 
SUDI:.NE, que, c.vidcntl!mente, não estilo sendo analisã­
do~'? Purquc, como dbse o Superintendente, é um com­
promi:;;;so que teria a auturquia rJc liberar recursos para a­
sua corrctu implantaçà<). 

E IJlltr\) ponto ê o andamento do Projeto Sertanejo, -gu 

do Projeto Nordestào, que seria a consolidação desses 
progrnmas cspcchlis, evidentemente que tentando a sua 

agilização, ou a melhor eficiência na Correta solução des­
se problema nordestino. Seriam essas as informações que 
eu gostaria de ouvir do Superintendente, porque consi­
dero, inclusive, que a unific<Jçào desses programas espe­
ciais em um só talvez possa até torná-los mais eficientes 
desde, evidentemente, que sejam garantidos recursos 
para uplicução na solução dos problemas. 

0 SR. VALFRIDO SALMITO- Sr. Presidente, Sr. 
DeputadO José Luiz Maia, há duas indag~ções d_~ y. Ex_'_ 
a primeira relativa, a quais os recursos do FINOR neces­
sários rara os- projetos que se encontram hO}é n~aS-Prate.. 
!eiras du SUDENE, uguardando recursos para a apro­
váçãO. pe [ato, há um levantamento nosso, relacionado 
tom esSes projetos; são projetos induúriais, agroindus­
triais, de pecuúria, de ho~el, de pesca, 4_e _a_vicultura, de 
s~in9C~]Íura e de produção de grãos, também. 

A estimativa, ·a preços atuais, é da ordem de 600 bi­
lhões de cruúiros, então já Vê 'y .-E-x~ que esses projetos 
devem permane1.:er nas prateleiras ainda por muito tem­
po, em função dã ineXíStéiiCia dàs recursos, até pãra a 
conclusão dos projetos a-tuais. Nós, no momento, esta­
mos apoiando cerca de 785 empreendimentos,-da mesma 
ordem, índllstri<J-is, agroindustriais, de- pecuária, suin-o­
cultura, avicultura, hotel e pesca, e para esses projetos 
em implantação já estamos com um défiCit muito gran­
de. Então, não hâ outro caminho, primeiro, senão elas te­
cer os Cronogramas e o elastecirilento dos cronogramas 
traz muitas conseql!êncías. negativas: retardamento da 
conclusão, retardamento dã geração dos efeitos econô­
micos e socia.is positivos, tais cOmo a geração de tributos 
e a criação _de empregos; são efeitos que vão sendo retar­
dados, penalizando a região. E muito mais ainda com re­
lação às cartas consultas e projetos que se encontram nas 
prateleiras. 

Em termOs de projeto de pecuária, por exemplo, nós 
estamos com uma média de quase_ dois anos para poder­

- mos aprovar um novo projeto, não por qualquer carga 
de exígêncía burocrática, mas sifnplesmente pelit fnexis­
teiicia dOs recUrs-os com essa finalidãde. 

Quanto à outra col_ocaÇão de V. Ex• índagando sobre 
o Projeto Nordeste e os efeitos sobre unificação dos pro~ 
gramas especiais, nós gostaríamos de esclarecer à Comis­
são, aos Srs. Senadores e aos Srs. DeputadOs, que, de fa­
to, está em pleno andamento a etapa inicial de formu­
lação deste Projeto, envolvendo equipes técnicas dos_ Es­
tãdos, de todos os Estados, e envolvendo também equi­
pes técnicas de vários setores do Governo Federal, basi­
camente com a finalidade de reavaliar tudo que foi feito 
na região, quais os pontos de estrangulamento que retar­
daram o melhor desenvolvimento social e econômico da 
região, depois 1<1mbém com o objetivo de atualizar uma 
proposta a ser tralida para o Congresso e uma definição_ 
de pulítica econômica e sociul atualizada. Portanto, e aí 
partindo não somente da necessidade_de unificação des­
ses programas especiais que estão vpltados para o meio 
rural. como os pwgramas do Projeto S_ertanejo, POLO~ 
NORDESTE. zona canavidra, recursos hídricos e até 
mesmo assistênd;;~. da seca, mas também, como mencio­
namos aqui, um reexame dessa situação fundiária, nota­
damente_ do semi-árido nordestino, onde temos uma per­
manente fragmentação das glebas de terra, e que até no 
primeiro momento não interessam nem ao latífundiârío, 
nem ao minifundiário, quer dizer, no pfimetro momento, 
quando ocorre a primeira sucessão_hereditária, ou até a 
segunda, na Verdade, não há nenh~Jm ínt~_r_esse do lati~ 
fundíário com esta sucessão, com essa fragá1entação pela 
sucessão. O que acontece é que, apartir da segunda su­
cessffo, como se fnviabiliza a pequCna piopriedã.de, en­
tão, inevitavelmente, uma parte dos herdeiros abandona, 
\'ai em_bo(a, tenta vender, e como a outra parte não con­
segue comprar, então se reforça o latifúndio do N ardes­
te. Esse é um problema que tem de ser resolvido ao meS-

Maio de 1984 

nio~tempo, simult;lneamcnte, nas duas partes como men­
cionamo~: f unto ao pequ~no c miníprodutor, c junto ao 
grande produtur. 

Então, esse reexame da estrutura fundiária atual do 
Nordeste também está sendo feito, embora nó_s tenha· 
mos já identificado, antes mesm9 desse trabalho, todas 
as ãreas de tensào~social do Nordeste. São cerca de 67 
áreas. de to;!nsào_soçial, quer dizer, onde há uma disputa 
por terra, da parte de não-proprietúrios, de produtores 
rurais sem terra, e onde também nós já não só identifica­
mos, mas levamos o assunto para o Ministério Extraor­
dinário de Assuntos Fundiários, para ver se o Ministério 
ajuda na solução dess:~ problemas. 
- Agora. também queremos ressaltar para os Srs. Sena­
dores e Deputados que o Projeto Nordeste encontra-se 
numa formulação de fases setoriais. No momento, nós 
não temos um documento pronto, mesmo em caráter 
preliminar, p<1ra trazer para os Srs. Senadores e Deputa­
dos, porque as equipes que o estão elaborando, estão tra­
b<llhando em segmento setoriais iSolados: tem um grupo 
de estrutura fundiária, outro está examinando o crédito 
rural, outro está examinando o setor de cooperativismo, 
o outro está examinando a irrigaÇão, recursos hídricos, 
implicações no semi-árido, etc. Então, esses estudos es­
tão se desenvolvendo simultaneamente, não temos ne­
nhum pronto ainda, em ve:rsilo preliminar sequer, para 
trazer para os_Srs. Senadores e Deputados. Pedimos en­
tão, um pouco de compreensão da parte de V. Ex• e an­
tes do trabalho ser considerado mesmo-acabado obvia­
mente estará sendo trazido a V. Ex•s. 

No momento. a SVDENE está recebendo uma sêrie 
de solicitações de Senadores e Deputados, às quais, infe­
lizmente, não podemos atender porque não temos ainda 
nenhum documento preliminar pronto. São equipes que 
estão trabalhando na Bahia, na SEPLAN-BA; em For­
ta(eza, no Banco do Nordeste; lá no-Recife, na-SUOE­
NE; mas não temos ainda um documento preliminar 
pronto. 

Estamos também diante de um dilema: é que o próprio 
Banco Mundial quer iniciar o financiamento do setor ru­
ral e quer também já avançar especificamente com re­

-lação ao pequeno produt·Jr, A SUDENE tem uma visão 
concreta, realista de qua·.1tos milhares ou milhões de pe­
quenos produtores deveriam começar a ser assistidos, e 
essa assfstênda estender-se pelo horizonte durante, pelo 
menos, 15 anos, para que nós possamos obter uma tra:ns­
formação deste setor rural semi-árido, sem o que o Nor­
deste permanece estrangulado, como se encontra hoje, e 
com a pobreza cada vez mais chocante com relação ao 
setor urbano. 

O SR. PRESlDENTE (Alberto Silva) -Satisfeito? 

O SR. JOSÊ LUIZ MARTINS- Sitisfeito com~as 
informações. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senadl.lr Milton Cit.bral. 

O SR. !\.HLTON CABRAL- Sr. Presidente, Dr. Val­
fridQ SalmTto;tenho ·algumcis- indagações, mas antes de 
entrar nessas indagações, conSeql!êntes da exposição-·fei­
ta pelo ílustre confe-rencista, eu queria perguntar a res­
peito de uma infornwçào que me chegou por telex, do Sr. 
Ministio Mário Andrcazza, comunicando que hol.lve 
uma rcformuluçào do trabalho das frentes. Diz' o seguin­
te: 

"Considerando a uproximação do período chu­
voso, na região Nordeste, recomendamos à SUDE­
NE proceder à liberação dos trabalhadores rurais, 
_if!~critos nos programas de obra de emergência, du­
rante dois dias por semana, a partir de novembro 
vind~)uro, sem prejuízo da remuneração mensaL" 

Isso j<'l entrou em funcionamento, Sr. Superintenden­
te'? 
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O SR. VALFRIDO SALM!TO -.Jâ, Sr. Senador. 
A partir do dia 1"' de novembro, nós expedimos uma 
orientação a todos os órgãos executores para que ostra­
balhadores inscritos nessas obras públicas de natureza 
hídrica trabalhem apenas 3 dias por semana, ficando o 
restante da semana disponível exatamente para ocu­
pação nos seus roçados, nas suas atividades agrícolas. 
Três dias obrigatórios~ ficando' liberados os demais. V. 
Ex• referiu-se a dois dias de libefação, porque, na verda­
de, Sr. Senador, o fim de semana já era liberado, sábado 
e domingo jã eram liberados, então com a liberação de 
mais dois dias, ficaram apenas três dias- obrigatórios e o 
restante da semana liberado para as atividades agrícolas 
normais. 

O SR. MILTON CABRAL___; Muito obrigado. O Sr. 
poderia esclarecer quanto o Govàno está despendendo 
com a assistência direta a essa população da região? 

OSR. VALFRIDO SAL MITO:..:... PoiS não, SenadOr.· 
Na verdade, nós temos ano a an·o, mês a mês, eu não 
troux.e. aqui a relação completa, mas posso mencionar 
para V, Ex• o seguinte: no ano pa_ssado, o Governo Fe-_ 
dera! despendeu, a preços de 82, cerca de 53 bilhões de 
cruzeiros o ano todo. Este ano, em função da elevação 
do salário, como ocorreu jã 4 vem, 2 vezes ano passado 
e 2 vezes este ano, e em função tarTibém do agravamento 
intensíssimo da situação, porque o ano de 83 não foi ape­
nas o quinto ano de seca, foi o quinto e o pior deles, com 
índice de frustração geral de cerca da 80% das lavouras, 
com prejuízos da ordem de 8 milhões de .toneladas d_e 
grãos, afora-õtifras lavouras, oufraS produções agrícOlas, 
nós chegamos agora, no mês de outubro e novembro, ao 
chamado apogeu da crise, então, somente no mês de ou­
tubro. foi necessário o Governo mObilizar cerca de-400 
bilhões de cruzeirOs, não somente para o pagamerito de 
aproXimadamente 2 milhões de trabalhadores recebendo 
cerca de 15 mil e 300 cruzeiros mensais- só aí, V. EX! 
percebe que ultrapassa 30 bilhões de cruzeiros -mas 
também para os custos de administração do Exército, 
DNOCS, CODEVASF e governos estaduais, que repre­
sentam 5% desse encargo, desse ônus. Temos também a 
realização das obras de abastecimento de âgua, quer di­
zer, no momento são cerca de 3 mil e 40 caminhões-pipa, 
jam_ant_as, rede ferroviária, levandO água de graça a essa 
população, ao meio rural. Temos ainda, nesse valor to­
tal, recursos para a conclusão de uma série de _obras: açu­
des, perfuração de poços, construção de adutoras, suba­
dotaras, que estão sendo construídas também com recur­
sos da seca, construção de cacimbões, cacimbas, etc. In­
cluindo a verba para mão-de-obra, a verba para cons­
trução de adutoras, a verba para açudag.em, cacimbas, 
cacimbões, transportes de água, o custo desses transpor­
te, fabricação de pipas, etc. deu uma quantia dessa_or­
dem somente no mês de outubro. 

O SR. RELATOR (Jutaliy Magalhães)- Sr. Presi­
dente. aproveitando a indagação do Senador Milton 
Cabral, na qualidade de Relator, gostaria de pedir uma 
complementação para esta resposta. 

Esses recursos são provenientes de que font.e? Até ou­
tubro, quanto foi despendido neste ano? 

O SR. VALFRIDO SAL MITO- Sr. Senaâor, esses 
recursos são chamados recursos da União, que vinham 
sendo utilizados da chamada reserva de contingência, lité- -
naturalmente a exaustão dessa reserva. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Tem algu-
ma coisa a ver com o FINSOCIAL? -

O SR. VALFR!DO SAL MITO- Não, Ex• O FIN· 
SOCIAL não contribui em nada com essas obras. Ape­
nas devo esclarecer a V. Ex• que já agora, do mês de se­
tembro para outubro, nós solicitamos e obtivemos uma 

parcela do FINSOCIAL ilo- valor de 1 bilhões e 500 mi­
lhões para comprar feijão, arroz e Outros gêneros ali­
mentícios para revender aos trabalhadores. Foi a contri­
buição do FINSOCIAL, mas que funciona como fundo 
rotativo. Neste momento, o produto desta venda estâ 
sendo recolhido para recompra dos mesmos gêneros ali­
mentícios. 

Posso dizer-~ V. Ex• o seguinte: que no primeiro se­
mestre deste ano, fruto da s_ecade 1982, que veio termi­
nar em março ou ã.bril deste ano, tivemos aproximada­
mente 40 bilhões de_cruzeiros. Já no segundo semestre, o 
agravarrten-io. fõi tão grande,' mês a rrles, e, como· eu-disSe, 
~meçamos julh~ com !O bilhões, fomos_subfndo, quin­
do chegamos a outubro Já estávarrios com 40 bilhõf:s. 
Mas eu me comprometo perante V. Ex• a mandar, mês a 
mês, o. anb de .19.83 _e o totl:!l até outubro. 

O SR. MILTON CABRAL- Provavelmente esses 
valo_res_ ultrapassam 200 bilhões este ano? 

O SK-~VA"LFRID(:>"SALMITO - Sr. Senador, eu 
acredito que sim. 

O SR.. MILTON CA&RAL _::_O -ilustre conferencista 
falou que os recursos alocados da SUDENE em 1982 fo­
ram da ordem de 188 bilhões, Qual é a previsão para 
1983? 

O SR. VAL.FRIDO SALMITO- PÓderiamos dar a 
V. Ex• uma estirilativa de projeÇão, â.té dez6rribro, da or­
dem de 200 bilhões para a seca ... 

O SR. MILTON CABRAL 
para a SUDENE. 

Isto é fora. Eu digo 

0 SR". VALFRIDO SALMITO- NãO, nós incluímos 
aqui, Sr. Senador. 

O SR. MILTON CABRAL- Essa assistêriciaaos fla­
gelados não se confunde com o orçamento da SUDENE. 

O SR. VALFRIDO SALMlTO- Não, mas nós in­
duímos aqui Sr. SenadQr. Quando nÓs _menciofliu~·JOs 
187 bilhões em 1982, nós incluímos 53 bilhões destinados 
à seca. 

O SR. MILTON CABRAL - Considerando então 
que será também incorporado em f983, qual seria a pro­

jeçãO? 

O SR. V ALFRIDO SALM ITO- Nós teffios, estima­
tivamente, 200 _bilhões da seca - eu acredito que um 
pouco menos, mas vamos estimar por alto- temos 150 
bilhões do FINO R, o quedaria 350 bilhões, e temos ain­
da os chamados piogrmas especiais, PÜLONORDES­
TE, Projeto Sertanejo, PROCANOR, recursos fiíOricos, 
qúe-devem alcançar cerca de 85 a 90 bilhões de cruzeiros. 
Em termos de recur_sos que a SUDENE pode dlspor para 
fazer pesquisas, fomentar pequenas empresas, pagar ju- _ 
ros de dividas, pagar seu próprio pessoal, isso não deve 
dar mais do que 15 bilhões de cruzeiros. 

O SR. MIL TONTABRAL- Então, são 455 bilhões, 
dos quais 200 entrariam para a assistência direta às se­

- càs, sobrando 255 bilhões para o orçamento propria­
mente dito da SUDENE, e todas suas atividades, o que é 
inferior à Correção monetâria. Es~a é a constatação a que 
nós chegamos. 

Então o orçamento de 1983 não corresponde às reais 
necessidades, é. inferior, em termos reais, ao orçamento 
~te 1982. Essa é uma constatação. 

O SR.-PRESIDENTE (Alberto Silva)- V. S' quer di­
zer mais alguma coisa? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Eu realmente só 
queria colaborar com V. Ex', porque há outros dados 
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aqui que confirmam exatamente, Sr. Senador, que tem 
havído variações de ano para ano, não somente neste 
período que V, Ex• analisou, mas em outros períodos 
também ... 

O SR. MILTON CABRAL - Não corresponde à 
correção monetária? 

O SR. VALFRIDO SAL MITO- Não corres.Ponde 
sequer à correção. Houve ano aqui que nós caímos no 
nosso orçamento, propriamente dito, e não pudemos ter 
nenhuma margem de man~obra, destinar recursos para 
pesquisas para recursos humanos, etc. Caímos de 4 bi­
lhões para 1 bilhão. 

O SR. R ELA. TOR (Jutahy Magalhães)- Com 2 bi­
lhões em 1980, nós estamos abaixo do índice de preços 
reaís. 

O SR. MILTON CABRAL -Sr. Presidente, eu estou 
aqui um poUCO pressionado, porque tenho mais três per­
guntas mas não quero mobilizar o tempo, porque há ou­
tros Parlamentares. Mas há uma indagaçào aqui que me 
pàrece válida. 1:. que a poHtica atual da SUDENE não 
contempla espe_cialmente as empresas em dificuldade, 
pelo menos, que permitisse a elas assegurarem o empre­
go e não fecharem. No caso da Paraíba, sem medo de er­
rar, provavelmente um pouco mais de 50% das empresa 
instaladas sob os auspícios da SUDENE estão fechadas. 

O sistema FINO R é muito rígido, ele impede flexibili­
dade. A SUDENE não tem como atender a essas empre­
sas, pelo menos para assegurar empregos e impedir que 
elas fechem. 

Eu perguntaria se hâ alguma novidade nesse sentido, 
se a SUDENEjâ pensou nisso, se há alguma ação efetiva 
prática para favorecer as empresas em dificuldade? 

O SR. VALFRIDO SALM!TO- Sr. Senador, real­
mente confirmando o que V. Ex' disse, o FINO R não 
contempla recursos para recuperação de empresas em di­
ficuldades .. O que nós estamos fazendo, neste momento, 
é examinar, juntamente com o Banco do Nordeste do 
Brasil, com o Banco do Brasil, com o BNDES e com as 
Federações de Indústrias do Nordeste qual o esquema 
que se adequaria para a recuperação dessas empresas, 
que fecharam por múltiplas causas. Em grande parte, 
talvez a maior causa delas, a mais importante~ sejam os 
reflexos da crise econômica brasileira. São empresas que, 
de repente, perderam o mercado e resolveram fechar 
porque a persistência em mantê~las funcionando resulta­
ria em prejufzos insuportáyeis para seus empreendedo­
reS,_ -ESsa é, -s-em neiihuma dúvida, a principal causa. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas existe alguma pro­
posta para contornar esse problema? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Ainda não temo$ 
nenhuma cunclusão, Sr. Senador. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu acho que essa Co­
m!SS~o Parlame"ntar de Inquérito daria uma grande con­
tribuição se realmente propusesse umã. fórmula. Eu ima­
gino, por·exeillplo; Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. 
Deputados, que_ uma parte do FINOR poderia ser reser­
vada para uma conta especial no, Banco do Nordeste 
COf!l esta finalidade. Porque não há obrigatoriedade de 
aplicar todos os recursos do FINO R em investimentos 
através de ações, ou estou enganado? 

O SR. VALFRIDO SAL MITO- Realmente V. Ex• 
tem razão. A lei contempla também a alternativa de de­
bêntures, 

O SR. MILTON- CABRAL- Mas esse é um ponto 
que eu deixaria à consideração da Comissão. 



1-!04 Quinta-feira 24 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL($eção 11) 

Finalmente, Sr. Presidente, eu vou desprezar mais 
duas (lU três perguntas que cu tinha alinhavado pilra fa­
zer um<t última. É que me impressionou muito <t afir­
mação Jo Sr. Superintendente da SUDENE, qmmdo ele 
esclarece que cst;\o instalados 107 núcleos do Projeto 
Scrt:tncjo, com -ús- equipe-s técníCUs úab:ilhando, mas o 

·cr.tb:dho cstlt estrangu!aJ~l por fal,ta de crédito, absoluta 
insuliciênda de recursos financeiros. Realmentl.! isso é= 
um th:sastre. Eu' pcrguntaría: este é o ~níco COffiplkaàor, 
em rehlçào ~10 Projc~ú -Scrtancjo1 · 

O-SR. VALFRIÓO SALt\O'TO- Sr.--Senador-,- do 
nosso· ponto de vista. é o principal, porque neutraliza 
hldo o esforço qUe se faz no sO"ersui~ríCntO 'dcss.es peque­
no~ produtores. Só pará v. Ex• tei uma idéia, Po.r exem­
plo, para eSte ano de 1983, O orçamento de crédito Para o 
·Projeto SertanejO_ê da ordem de I_ l.bilhõ~s de crUz~iros. 
S::tbc muito b!!m V. Ex! que o. Banco do Nordeste, por 
exemplo, já em s'etembro- uftr<.lpassau o saldo de apli­
Cação de I trilhào_.dc cruzeiros. O Banco -do Brasil vai 
chegar ao fi~ do ano·~m um saldo de aplicação_~ltP~- _ 
riof ·a ~ trí!hõcs dC ·cruzeiros. Ora;, todoS nós rechn~Cce­
mos que ci sem'i-âddo nordestino e o pcquç,no prodUtor 
rcprcsent~U'f:l neste momento o princiPal problema social 
e econômico do Brasil. Nós temos ali. sabe muito bem V. 
Ex•: ~onhcce bem a_ região, pelo m~nos li milhõe~ de se­
res humimos pcriclitando a sua sobrevivência e .esse a 
meu ver, dcwria ser um caso de .alarme nadonal, que 
justificiuia, sem nt.·-nhuma dúvida, a multiplh:açãÕ desses 
li milhões por dez, por vinte, porque é <1 forma de resol­
ver. 

V. Ex• perguntou quanto nós aplicanlos em outubro. 
Aplicamos 40 bilhões de cruzeiros. Ora, veja V. Ex•, apfi· 
camas 40 bilhões e estamos fazendo o mabbarismo de 
conciliar a salvação dessas piJpulaçôes com a realização 
de obras que permane~am para benelidó-Jas, mas que 
não represenwm a solução. 

O SR. MILTON CABRAL- Só para esdllrccer, es-. 
ses 40 milhões não_ têm n:.~da a ver com o Projeto Serta-. 
nejo. 

O SR. VALFRIOO SALMITO-- N'i:IÓ.tê-m nada u 
ver com o Projeto Sertanejo. EntàCl, o t;rédito para o ano 
Jndo, para o exercício todo, que vai de abril de J<i83-~3.­
'lbril Je 19~4. é de li bilh<)es de cruzeiros. Até setembro 
nôs tínhamos mais de O rriil prOpoStaS desses peqUenos 
produtores, propostas prontas, elaborudus, nus carteiras 
dos agentes financeiros, sem recursos ·pari! qUe- fÔS'Scm 
aprovadas e se comcçm;se a transformação. Agora, veja 
V. Ex•, 6 mil é um número mínimo, desprezível dfarli.e de 
um universo de mais de I milhào. --- - -- --

Então, nós considcmmo!'i, de f•lto, um estrangulamen­
to nefasto, uma coi!'ia extremamente prejudiCial a tÕdos 
os programas, inclusive trazendo o descrédito para o 
próprio trabalho técnico. A esta altura. essas equipes téc­
nicas encontramMse desmotivadas, desacreditadas por­
que fiLcram um trt~balhO_i_iiaõ l.iVel-affi_n.t!m a oportuni­
dade úc vcrífiç;lr se o trabiilhO é vúlido. 

Agora, quando se confere essas Jl!XCSsh:lades_ do semi- _ 
úrido. em tennoJS Je maJs Je Ull1 milhltO C 500 mJJ peque­
nOS prndutorcs que nt'ls temos de ~oerguer - do con­
tr{•Fil,, Loflcgamo~ :to rontu tJ(Ie nos !.'ncontramosJl~je -, 
cnn•tuta-sc que esSe é· um Jv~ princTj1úS futorcs da per­
si.~têndu Ja pobn:za, mas não é só gerador de_pobreza, é 
.10 mesmo tempo um fator de e.xpansJo e divulgação da 
pohrcza. porque a pohre7.a gemda no semi-árido extra­
vasa para as eidadcs de médio porte e para as capitais, 
quer dizer. é também Um fatoi-de produçãO e de expan­
são de.. ... ta pobreza absoluta. E o Projeto Sertanefõ~-não 
vamos considerá-lo aqui o salvador absoluto, mas é até 
agora o instrumento mais eficaz c ideiltificadô JUntamen­
te co_m a necessidade no reexame da estrutura fundiãria 
desse semi-árido. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está satisfei· 
to, nobre Senador Milton Cabra!"l 

O SR. MILTON CABRAL- Lunento a c::xigüid:;.Je 
d~--t~~11p0, Sr. Presidente, mas:, dentço da realidu_J~ 

rcst;.~-me apenas agntdecer a atenção e as búl1S resro~ta.s 
. do Sr. Superintendente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva}- Com :.1 çn!:l~ 

vra o nohrc Deputado Os~!un_.~mr_ipe .. 

O S·R:OSS!AN ARARJI>E- Sr. SUpúlntcl~dCn!e, Ja 
prccl.c;ã6 da pillestra de V. S•, e.u teria muito p1Jt1C.-:<. á 
a~rcscentar, upena~ pequenus con_siJc_rw;ões. J·teçcr .. E v(~ 
dCiltt;IU~ntC _dCPfeC~deu-sc de' form<.l mÜiro im-Cdia-ta· qúe 
o problema do Nordeste é açfniU dC.·uido pn;.blema ·dç re­
cursos finunccif-Os. É prOfundatite-~lt! l_aslim{l\-d qt.e um 
crisóJio !.'omo o d:1 Coroa~Br:ts!d ·t..:nha àbsorvido 8 
orçamt::nh's anu;.Lis .do FINO R_ L:..nl<-l'llHé wm.bt..n ~L~ e. 

·diante do êxito duqu~les progranH.s S.!Tlar.cyJs; rccl.lr:.os · 
hfdricos,_ POLONORDES"fE. diüntc da C:kiênda.cvm· 

- p!'ovada de {~nma: nbso/Lna. haj;.\ ca"rência de rcc;.ú·.:;-os · 
-pura contiriuUÇào -dos mesffioS.: 

F.u conhcçü de perto a ohra de v.s~ e prock.mu ->J sCu 
~forço, o seu interesse em minimiz:..r o . .;of'rimçnt(l do 
n~~rdestino. Ref,uto-lht: utê um finUncbta '!inO, p1lrque. 
com a pdbreza de re"curso:> flnam:eiros v. s~ tem' l"<:ito 
al,go extraordinário no ·Nordeste'. M<ls po~t<1...; de lado cS­
sns circlinstftncias, eu ter!u <Lpen'as d Lms pergúritús r1 for­
mUlar: :t primeira é qual fui o prejuízo n:-al, :i _n::dtlçào 
re_ul dos recursos fin;:mceiros ou dO fiNO R'? Corr\3-Cx~ 
tinção do sistema 3-118, e..corn a criação do FINOR, 
foram-lhe ;:ttribuídos recursos que, pelo menos fi primei­
ra vista. pareciam suficientes. Esses recursos foram po­
dados, foram Cllrtados em favor de outros sistemas. Gos­
taria de saber o prejuízo real do FINOR? 

A outr:L pergunta diz respeito à elaboraç[IO dos pro­
gramas tri:.tnuais elaborados pelo Congresso. V. S• sa· 
lic-ntó!.Lquc obtiveram ~xitos bastante sutisTa:tórlOS: Corri 
a cx[inção daquele crit~rio e c9m_a <tdoção dQ sist~ma Q.e 
_dab~naçUo Uos progmnws pelo Executivo, e também 
cnm o Ud:.ilhe de o..JUe for<tm postos de lado os programas 
tota~,l-Cnti! ... rc/iion-ais p<írU ;;e·r utilizadO o· cr~tério do pro­
grama setorial, cu perguntaria se a SUDENE não veria 
clml .nwito_ intcrcssf,! e não consideraria absolutamente 
n{.:o:.:cs<;flria r1 adoção do sistema anterior, isto é, os planos 
dircturt·s da SUDENE sereffi elaborudos com a partici­
r:tção atíva e decisiva do Congresso Nacional? 

_0-SR.V ALFRIDO SAL MITO- Sr. Pre_sídente, S~. 
Senadores, Sr. OCputado Ossi<lO Ar:.tripe, com relação à 
primeira rcrgunta formulada por V. Ex•. qual o prejuízo 
real do FI r'\ O R, somente este ano, realmente se prevale­
cesse-a lt:gislação original que criou o sistema de incenti­
vos, nós teriam os 600 bilhões de cruzeiros a mais, dentro 
do sistema de incenfivos da SUDENE. Ou seja, este é o 
prejuízo que realmente nós tivemos, porque sobre os 150 
que vamos contar este ano terít~nios mais 600; e com es­
.~cs 600 não só não terí<tmos projetos atrasados no crono­
grama, mas teríamos também marg_e_fll para a aprovação 
de todos aqueles que nos chegãm e, sem nenhuma dúvi­
da. uma m~trgem grande para assis-tir a requena e média 
emrre.~a. lJLIC e.<;tào exduíJas do :;i . .:.tcma atualmente, e 
(.:'Crt<tmcnte também a formttçr\o de -urll;:l reScrv<l cStraté--· 
gíca -pnFa s<1corrcr as emprc::as a que se referiu S. Ex~ o 
Sem1Uor 1\-lilton Cabral. 

F.sses são os dados reais do uno corrente. Agora, se V. 
Ex~ projeta esse prejuízo ao longo dos unos, obviamente 
chegamos à cifra dos vários trilhões de cruzeiros e, sem 
n~nhu111a d_úvi_J_a, se houvéssemos recebido todos esses 
recursos o panontma do N_9tdeste seria out_ro, porque 
nós tcrbmo!'i há muito tempo tmzido respostas mais efi­
cazes. PorqUe Uma coisa nós temos obriga~ào de dizer a 
V. Exfs, é que o Nordeste cresceu com essas taxas de_ 
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1..1-l' .;. ao ano dunmte ::!0 anos. simplesmente aplicando 
rc~.:ursvs que nuncu ultrapt~ssuram a cifra o..t pcrcer.tual 
d~ , j';~- do que_sc investe no Brasil. Então. vcjum V. Ex•s 
-se ttt'"; c0m .?'01.'l.· ~ta popuhH,;ào. a regi:'!O mais pobre, com 
,,d,·cr.:~idJJ<.;::; climáticas_ que dctermimtr:.un frustrações de 
-1 :.mos em c:1da lO no sctnr <igrkda- entJ.o, em lO anos 

1,.:·1.) _ m:rw"> 4_ :.:t~os sào perdidos. ou qu:tse totalmente 
;H: I d._:os. em !'u!lÇ~O Jes.-.es pr,)hlemas din]úticos ~e se. 
n0:;. •·plkr'ldo L'ntr..;: ~c 1.5~-v. _L'Únsl.!'guimvs c.~scs rcsulia­
d~lS .• 1 .;x'1,1i..:·J~~v ,JLIC lemos é qiiC a t:lciomilizaÇão-ifllro~ 
du:r .. :d·.t pdo planej;:!JllCilftl, reliJs PIJ.!h)S Diretores~ .lpr>J­
vaLlt)S P"lo ·c~Jngi-cSso. aC(Jmpanhados pelo CongreSso, 
realmente foi mnito efiCaz. Agora-,· aiém da -1-acíqnaii- · 
nção. ho~ve um outro· fator, que foi o racioÍ1<imento. 
.Enti'io. os resultados_ não poderiam :;.cr ·melhores rcul­
_mt'otc: b p'rejuízO deste ~mo Ú)i de cerca de 600 bithõ~s 
de cnw,-:irús. pilra o sistema. 

QtJ:n:h} :\ outr:.i pergunta formula~~a por V, Ex•, Sr. 
Dl.;'pL!tado Os.sian Ararípe, é óbvio que. Concorôuinos 
Cl)m :I c!,tbl'rotçilo dos_" Phmos regionuf.o;, co.ni tiririiit~lçào 
pdo CoJ_lgrl:.iSV Na~.;ionat. tendO opt;~rtuniQatleS. oito ape­
nas_ dtl i:;uiquécimento cOm as sugeStões e Çoniribuições 
dos c;,ngressisw.S. mas nós t<101b~m r;OJlsideramos. Jun~ 
da mental u acomPanh<lmcnto .d<--sscs planos, quer dizer, 
a prc-;~àçào de contas: o que.foffeito, por-qUe Õão foi feiM.· 
tO', p"M quC SÓ' SC fez iSSO, Ctc., ÍSSO CÓOStituÍria, e Consti­
tui. sem ncnhufn:.l dúviôa~ ·o' ponto íund3meilúi.l em-ier­
m'ó.~ (JC regiõeS' pêriíêrícas. Não há dUvida nenhuma, e há 
uma consciênCia -clara. não somente por parte da SUDE­
NE. mas também das olltras equipe~ técnicas da região, 

·doJ3ai1co do Nordeste, dos outros órgãos que se dedicaM 
ram :~o soerguimento através dessa contribuição do pla­
nejamento· raCional. 

Enià{), Sr. Presidente, eu só queria agrádecer a fidul­
guí<l com qüc o Sr. DCputado Ossian Araripe se rei"i:ríU 
;.1o -nns-sõ trabalho tla SUDENE. o quc__constitui, sem ne­
nhuma d(tvidol. um estímulo para que nós prossigamos. 
Mui1o obrigado. 

O SR. OSSIAN ARARIPE- Sr. Presidente, estou 
satisfeito e agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - ConcedO-a· 
pilrãVrU ao- nobre Depútado Carneiro Arnaud~ lembnin­
do que o tempo estã encurtando e pedindo aos .nobres 
comp~mheii'Os que sejam mais sucintos nas colocações. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD -Sr. Presidente, SrS. 
Parlamentares, Dr. Valfrido Salmito, é interessante a ex­
planação que V. Ex• fez, e nela cito que há cem anos 
atrás o Governo criou uma comissão nacional de in­
quérito para 1rivestigar aS caUsas da pobreza no N ardes~ 
te, e hoje, cem anos depois, estt~mos aqui reunidos numa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, presidida pelo emiM 
nente Senador Alberto Silva, analisando as causas do 
empobrecimento do Nordeste. 

E me chamou a atenção- e é realmente uma verdade 
-- quiíndõ no seu trabalho V. S• diz que em face do cla­
mor é-que o Governo reiniciou- a construção, em 18if4~­
do açude de Quixadá. Nós vemoS com tristeza que, irlfe­
lizmente, pam o Nordeste, as soluções saem sempre em 
face do cbmur. Por isso é que vamos continutlr gritando, 
pedindo. vamos continuar batendo Us portas para ver se 
c~nseguimqs juntofi, nós os nordestinos, encontrarmos o 

. mai_s depressa possível as soluções para os nossos proble~ 
lll_rlS. 

AdiO, entretanto, que no Nordeste ê da maior impor­
t:.incia a cducnção e ã"irdgaÇilo. Fabr riu falia de recUr­
sos 6 o óbvio. mas o pouco recurso que_o Nordeste_ pu­
desse conseguir deveria ser lltilizado principalmente na 
educação e na irrigação. Digo isso porque amanhà pro­
vavelmente, será votada aqui no Congresso uma emen­
da. do eminente Senador João Ct~!mon, ampliando os te­
cursos para a educ..'lção. Mas acho que tínhamos de utili­
zar esses recursos para a educação, no Nordeste, não so-
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mcrtte para alfuhetizar o home-m, mas para cnsin:i-lo a 
trab<llhar a terra, d~tr a ele conhedmentos da prática de 
vida. a fim de que ele pudeSSe Ser mais (!til, ter maior 
proveito com o seu trabalho li" naquela icgiào. 

Com relaÇão à -irrigação, na .ni'inha rCgião lá no sertão 
da Paraíba, temos um grande manancial d'ág'ml, o aÇude 
de Cu remas, T\.fãc d'Água, grande reservatório d'âgua, 
cuju água corre para o oceano sem fornecer cem metros 
sequer de irrigação. - ---

Acho que com es.<;e dinheiro da emcrg.Sm:iJ, se parte 
dele fosse financhtdl.l ao proprietário rur.al que tivesse 
terras às margens daquele rio. para que ele fizesse irri~ 
gação: com um período de carência-de S, 6 ou !O anos, o 
Govcrn~ ai ri da ida·· ter uni" retoJ-no "desse dinheito: e- tra· 
ria os maiores Oe-O.eficíOs, ficando,"- entiCtan-tO; os Pro~ 
prietários, na obrigação de admitir todos aqueles ho­
mens que cstào precisando· de trabalho, percebendo sa- . 
lárío mínimo, e·o dinheiro seria liberadé)COm a fiscali­
zação dos ó~ãos do Governo para acompanhar o anda· 
rricnto dos trabalhos. Essa é uma indagação que eu gos­
tada de fazer ao Dr. Valfrido Salmito, a respeito dessa 
minha colocação. 

Em segundo lugar, gostaria de saber o que V. S' acha 
da idéia da criação de um Ministério do Nordeste. Antes 
que V. S• rcsronda, eu gostaria de colocar a minha opi­
nião já formada a respeito: sou contra a criação de mi­
nistério; mais um ministério não vai resolver o problema. 
O que precisamos e precisamos e que a SUDENE volte a 
ter os recursos que lhe eram destinados quando de sua 
criação e que foram sendo defasados, deixandO a SUDE­
NE. hoje, sem condições de fazer um trabalho amp-lo. 

Gosfarlã ainda de dizer, aproveitando a oportunidade, 
que realmente eu considero o_ Projeto Sertanejo da maior 
importância para o -Noideste, poique acompanhando o 
trabalho dos núcleos deste Projeto nós só temos aplriti­
sos. Agora, é lamentável que acuda ano que se passa, em 
vez das quantias destinadas ao Projeto SertariCjO Irein 
aumentando, nós vemos é que hâ uma redução considc~ 
rável desses recursos, e por isso o "Projeto está até sendo 
cogitado de ser extinto, o que é prorundamente lamentá­
vel, e que nós, aproveitando aqui as rmlavras do Sr. Su­
perintendente, quando ele diz que os anos de seca não 
I"' e trouxeram desânimo, mais s·iri'l mais condiÇtleS-d~ 
hlta para que nós possamos continuar jUntos: Juiaildo, 
para que esse Projeto Sertãnejo seja ê:ad<l vez mais revita~ 
Jizado. E dizer. finalmente, que eXistem e às vezes ouvi­
mos criticas à SUDENE, mas, na realidade, não tem ha­
vido "Críticas ao Sr. Superintendente da -SUDENE, Or 
Valfr1do Salmito. 

Eram essas as minhas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Eu pediria 
apenas que o Sr. Superintendente comentasse rapida­
mente as colocações para que todos os outros parlamen· 
tares também tenham oportunidade de utilizarem a pala~ 
vra. 

O SR. VALFRIOO SALMITO·- Sr: Presiderite, Sr. 
Deputado Carneiro Arnaud, ·eu agrad.éÇo--a i=eferêri.Ciâ­
feita por V. EX•. e queriã. dizer que a·póio ã.S CoiOcacõeS' 
que V. Ex• fez quanto à educação e"irrigação, e o enfO­
que da educação não somente como-3lfabetízação, em­
bora tenhamos ainda a metade da população analfabeta, 
mas endossamos plenamente essa colocação de que mais 
recursos sejam destinadqs à educação, e exatameriie den­
tro do ~nfoquc dado por V. Ex•, de que essa educação in­
clua o levantamento __ cultural do homem do campo 
sobretudo. que é onde nós temos a grande conccntrução 
de: an~t!fabetos, e nJo apenas a parte formal do ensino de 
alf..tbetizaçào. para aprende.r a ler e escrever. Concorda­
mos inteiramente, nlio temos nenhum reparo a f<lzer, e 
até podemos afirmar a V. E.x• que esse é t<.lmbém um dos 
ponto:> assina!ach1s no Projeto Nordeste que estamos fa- _ 
zen do. Se Deputado. 
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Quanto à co!ocnçào sobre a criação do Ministério do 
Nordeste. V. b.' dissertou com tanta propriedade e 
competência que não l1á nenhum reparo a fazer. Acho 
que o ponto fundamental é Csse: nào adianta criar mais 
Um miiíi~-tério;- sObretudo se esse ministério vier a sef- Um 
ministé-rio vazio, um ministério sem prestf!;io, e Sobretu­
do sem recursos. Nosso ponto .de vista coincide exata­
mente com o de V. Ex•, como tambêm em relação ao 
ProjetO Sertanejo. 

COril ii::laçào à irrigação, Sr. Deputado, nós queriamo~c; 
faZer uma curtíssima obserVSÇãO:~-~infelizrrlenie, neSSe 
momento de seca nós somos obrigados a fazefsobreviver 
essas Poj)ulãç.õ_es "ruiiíS e a_ administr3ÇãÕ~ de~se_ nage1o. é 
extremame-rltC- Complexa. A irrigação, ·conforme V. Ex• 
propõe. cOm a ·inclusão do prOprietário. recebe~do re­
cursos par~ aplicar na irrigação .e utilizando mão~de­
obl-ã nã"gelada. obViamente nós estamos de acordo, des-­
dC que séjanl fccursoS-de linhas independentes, Sr. Depu­
tado, po'rQue não hã quase condiçõCs de·s~ conciliar essa 
siinultaneidade de ações, quer dizer, nós somos obriga~ 
dos, hoje. â ampliar em tantos mil ou deunas -de milha­
res ou centena de milhares a assistência a esses flagelãdos 
de cirtco ;:mos de seca. Não podemos partir para uma 
análise mais detalhada, mais aprimorada, do ponto de 
vista técnico, de uma alternativa como essa que V. Ex• 
propõe. 

Nós concordamos inteiramente com V. Ex• quando V. 
Ex• propõe a ampliação intensa do aproveitamento da á­
gua disponível para irrigação, concordamos sem nenhu­
ma re'strição: E. inclusive, também. podemos confirmar 
para V. Ex•, que não nos conformamos com o sistema de 
irrigaÇão no Nordeste atual, em que uma responsabilida~ 
de grande é confiada ao setor Governo, que anda com 
lentidão, por PrOjetos comp1icados, lentos e caros, quan~ 
do, na verdade, a irrigação tem de ser muito mais ·âgil e 
incluir <lqueles que detêm o uso, a posse e a propriedade 
da t~:rra, porque, sem a inclusão destes que detêm o uso, 
Posse ou propriecfade da terrá ê impOssível pensar-se 
numa irfíg<tcàÓ abrãngente, como também propõe V. 
Ex• 

Apenã.s O reparo é e:sse, é que a simultaneidade é quase 
impossível, porque temos para sobreviver. hoje, essas le­
giões, qUe--cheg~m jâ a dois milhões e trezentos mil, Sr. 
Deputado. Era só isso. 

O SlC PR.í:.SH::>ENTE (Ãiberto Silva)- Com a pala­
vra o Deputado. Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Su"perinten.--:. 
den te, Srs. SeriãdOi-CS -e Colegas Deputados, qunnd.o V. S• 
faz a afirmaÇão de eSvaziamento de um projeto re-conhe­
Cidamente benéfico para o-NordeSte, como é o Projeto 
Sertanejo, e rlão estâ isolado, porque· também o PROHf­
DRO, o PROVÃRZEAS e outros não têm recursos htm­
bém, e quando afirma, por outro lado, que somente este 
ano o desgaste de recursos do Nordeste via FINO R che~ 
ga a 600 bilhões de cruzeiros, e nos últimos anos a tfi­
lh~."~~S-_~1? ~r.~~~ir.~~-~- v_:-~~ e~iâ cu"~-~st;~ afirmaçôes coin­
Cidindo com agueJa_tçs_e_ que sempre defendemos: a 
Pob~eza d~ N~;deste, in~lusive da regi?o semi~ârida, não 
é resUliado_dÕ.clima adversa, mas é do regimeadverso 
corttra o povo brasileiro e contra o Nordeste que nos do­
mina, e que vem de décadas, e que se agravou ultima­
mente com este regime político também._ 

Mãs, -eu g0$iafia Simplesmente de perguntar a _V. _Ex•, 
Por.que, na realidade, V. E-x, a-;aba de afirmar que não 
hú um do.cumcnto preliminar assiilado pelos técnicos 
que esi"ão elaborando o chamado Nordestão, o Projeto 
Nordeste, mas já existe uma avaliação desses técnicos,_ 
cujos pontos fundament<lis foram pu-blicados dias atrlu; 
pelo Jornal do Brasil, do Rio de J<meiro. Então, já existe 
uma avaliação sobre a situaç-ão fundiária do Nordeste c 
sobre a aplicação dos recursos do Nordeste. Porque 
teríamos que avaliar dois pontos: Em primeiro lugar, os 
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recursos para o Nordeste são poucos na proporção dos 
recursos aplicaqos em outras partes do País. Segundo es­
tudos do Banco Mundial, não chegam a 13%. V. Ex• aca­
b:l:.l de reafirmar que variam de 8% a 15%. Pois bem, além 
de serem poucos estes recursos, há distorções na sua apli­
cação. DistOrções, inclusive, no Projeto sertanejo. Era 
necessário que se fizesse uma atuação, ao lado da luta 
por recursos no Projeto Sertanejo que se lizesse· uma 
atuação. Nu prática, os pequenos proprietários não fo· 

~ ram bçneficiados pelo Projeto Sertanejo. Excepcional~ 
mente foram, mas em termos de maioria não foram, fo­
ram médios e grandes proprietários. A prática foi repar­
tir a propriedade cartorialmente para beneficio do Proje­
to Sertanejo. Quando não ultrapassa..,am os 500 hecta­
res, proprietários de mais de 500, de 2.000. de 3.000, divi­
diril.m com seus irmãos, seus par"entes, no C<trtório essas 
propriedades para obterem, via p.o~er político local, os 
rec!:JrSOS do Projeto sertanejo. Tuqo isso de~ia ser amdi~ 
sado. 

Mas eu queria me referir especificamente era a esta 
avaliação preliminar, documento, relatório, seja o·que se 
chania, assinado pelos técnicos .que estão elaborando o 
r~rordestãO, e já apresentado a V, Ex•, sobre as aplicações 
dos recursos do FINOR c sobre esses projetos agrope­
cuários. 

Segundo o Jomal do BrasH, afirmam esses·técnicos 
que a atual política de aplicação dós recursos do FINO R 
precisa sei- radíCalmente modificada. inclusive, se deixar 
esta ênfase aos projetos agropecuários, que contribuem 
para o desemprego, que contribuem para o desalojamen­
to das populações rurais, que fomenta o êxodo rural, 
para pequenas e até médias propriedades, que, segundo 
dados de V. Ex• apresentados agora, são elas as respon­
sáveis pela grande parte da produção de alimentos e, 
portanto, da produção agrícola, que interessa principal­
mente ao Nordeste faminto. 

Em segundo lugar, esses técnicos estão a dizer que o 
Nordeste, reafirmando o que disse V. Ex•, é viável eco~ 
nomicamente no semi-ârido, desde que mais recursos se 
destinem àquela área, como já ficou claro, e que esses re~ 
cursos sejam aplicados de acordo com a maioria da po­
pulação necessitada e não de acordo com a minoria do­
minante. Esse é que é um ponto fundamental. Vai aí a 
primeira colocação. -

A segunda colocação, Sr. Superintendente da SUO& 
NE, é que foi feita aqui a indagação se jâ haviam sido 
desmobilizadas as frentes naqueles dias, e V, Ex• afirmou 
que sim, em dois dias úteis. Mas ontem f.:U recebi notfcias 
e telefonemas expresso da região do Pajeú. dizendo que o 
batalhão de engenharia, que administra a emergência na­
quela ârea, ainda não liberou os trabalhadores das fren~ 
tes de emergência.~ só um lembrete para V. S' averiguar 
essa inforniação. 

Em segundo lugar, segundo notícias hoje chegadas da 
região de Petrotina e de Afrânio, as chuvas estão caindo. 
Claro que não é ainda motivo de que todas essas medi­
das sejam retiradas, nós estamos defendendo é uma me­
lhoria. incllisive um aumento no salário de 15 mil e 300 
cruzeiros para, pelo menos. 30 mil cruzeiros, afim de que 
o ·cesto de alimentos posSa ser descontado do salário, 
mas em termos até realistas, que não se faça desconto de 
15 mil c 300, que não dá para nada. Mas o pedido esped­
fico, que chega daquela região onde estão caindo as pri· 
meiras chuvas, da área do São Francisco, é de que se 
providencie, através da SUDENE e de outros órgãos li­
gados ao trabalho junto às secas, visando à produção das 
safras para o próximo ano, sementes. Hú uma urgência, 
urgentíssima no f'2!n~_imentõ de semente...:; para aquela 
área. 

Era isso, Sr. Presidente, Sr. Superintendente, agrade­
cendo c reufirmando a palavra otqui do colega do 
PMDB, da Paraíba: nada temos, ao contrário, admira­
mo.;, o Superintendente da SU DENE. a sua esperança e 
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seu trabalho. Agora, contra o sistema e o modelo que le­
vou ao esvaziamento da SUDENE e do Nordeste, nós 
temos muito a acertar, Combater, a lutar e a gritar. 

O SR. VALFRIDO SALMlTO ~Sr. Presidente: Sr.­
Deputado Mansueto_ de Lavor, eu anotei_quatf'õ obs_er­
vações de V, Ex' e vou ter de me voltar para essas qua­
tro. Eu queria,- de- fatO, Confirmar qpe não hâ nenhum 
trabalho pronto, Sr. Deputado, nem em caráter prelimi­
nar, porque a redação que fOi feita até agora Por grUpos, 
inclusive não" foi seQuer revisada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V.S• me péfmi-­
te'!: 

O SR. VALFR!DO SALMITO- Sim. 

OSR. MANSUETO"DE LAVOR~ N6sesta-mos nos 
baseando em matéria-publicada no Jornal do Brasil, cuja 
cópia já foi entregue ao Sr. Presidente desta Comissão, 
que cita iitclusive tópicos deste documento e acrescenta 
que V. S• veio aQUi-com-este documento e ã:Chou por 
bem, conversando com o Ministro do Interior, não 
publicã-Jo agora. Atê que eu dizia, _que_não õc"orra-o 
mesmo que ocorreu com o famoso relatório do técnico 
do CTA que foi um pouco, digamos assim, relegádo no­
inicio; só ã:gõra se acreditando em seus termos globaiS. 
Qu_er dizer, não há n~nhuma insistência da minha parte, 
apenas diante de matéria tão contundente publicada pelo 
Jornal do Brasil, não_ é possível que tenha sido_uma in­
formação_sem base, falsa. Eu queria saber se há realmen­
te essas anâlises dos têcnicos e em que termos elas são 
pertinentes diante do problema da pobreza do Nordeste, 
que é o objetivo da análise desta Comissão. 

O SR. VALFRIDO SALMITO -__ Eu li a matéria do 
Jornal do Brasil, inclusive há uma declaração, atribuida 
a V. Ex•, de que eu mandei arquivar o do_cumento pri­
meíro, eu não acredito que V. Ex• tenha de_claradO isso, 
nem eu mandei arquivar de maneir-a nehuma, porque os 
do_cumentos_ estão _se aprontando. Se tivéssemos, pelo 
menos, a versão preliminar já teríamos entregue, pofque 
houve um compromisso de nossa parte, recordo a V. 
Ex•, perante o seu companheiro, o Deputado José Carlos 
de Vasconcellos, que tem de chegar a algumas .conclu­
sões e proposições_ e apresentá-las. 

E nós, na verdade, não estamos escondendo ou sone­
gando _documentos, e nem mandamos arquivar. Agora 
diYu!ga-se uma versão que-nem é a pre!imtnã.r, e Permíta~ -
me dizer a V. Ex•, inclusive com graves erros de redaçã.o, 
incongruência entre um àpítulO-e-Outt·O.--COmo nós po­
deríamos apresentar a V. Ex•, como versão prelimínar, 
um documento cheio de incongruências -e de coritra­
dições? Quer dizer, nós temos que chegar pelo ffienos a 
um reexame daquilo que deve prevalecer, quer sejam 
pontos favoráveis à política econômica e soCíal do G_o_-_ 
verno, quer não seJam favoráveis, mas qu_e tenhamos um 
objetivo claro de. com esse trabalho melhorar a, situação. 

Eu posso confirmar a V. Ex• e a todos os Srs. Senado­
res e Deputados, que não há nenhum documento com 
versão preliminar aillda. Houve redaç_ões_de centenas de 
técnicos e, como eu mencionei, inclusive ãrguns se con­
tradizem, não temos nem condições de trazer aqui para 
V. Ex's~ Agora, o Jornal do Brasil, naturalmente, deye 
ter tido acesso a algum texto isolad_o de algum técnico. 1:: 
impossível controlar centenas de té:criicos que estão par­
ticipando, a nível estadual, a nivel federal, e obviamente 
com base em algum texto desse deve ter feito a divul­
gação abortando pontos dos quais não contestamos a 
validade, Sr. Deputado. 

Agora, eu também queria mencionar, Sr. Deputado, e 
na Ultima Com"issão a que eu estive presente V. Ex•; COm 
muita contundêncüi., também examinou o problema des­
sa distorção na aplicação dos recursos do FINOR para 
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pecuária, -e eu pediria tambê~m a permiss-ão do Sr. Presi­
dente -e dos Srs. Senadores e Deputados para fazer o es­
clarecimento que se faz necessáfío. Eu mendõnei que o 
Banco do Nordeste, jã em setembro, havia alcançado um 
saldo de aplicações superiores a um trilhão de cruzeiros, 
o Banco do Brasil jã vai com mais de quatro trilhões de 
cruzeiros, i; sabido que o Banco do Brasil destina pelo 
menos 50% das suas aplicações rural. Então, pelo menos 
dois trilhões de cruzeiros devem estar aí destinados ao 
setor rural. Admitindo-se que o Banco do Brasil esteja 
aplicando no Nordeste pelo menos !5% desses valores,_o 
Que não é. otimista e~nem pessimí.Sta, parecê um t3n'to 
realista, nós teríamOs aí, V. Ex' faz a conta iãpidaffiente, 
pelo menos 300 bilhões destinados ao setor rural, que no 
Nordeste, numa hora dessas, é pecuãria; P0rqué-t1ão hã 
agricultura. Vamos somar também com o que o Banco 
'do N-ordeS-te aplica na Pccuá"rii, vamos -sOina'r cOnl-oCiUe 
os bailCos estaduais e bancos privados estão aplicando: 
nós, pelo menos, cerca de 500 a 600 bilhões de cruzeiros, 
se comparados aos 20% d-esse orçamCnto de 150 bilhões 
de cruzeiros do FINO R-, temos 30 bílhões, e Que não vão 
para a pecuária, vão pa-rã ·a ·pecuãriã., púa á agrOindus~ 
tria, e os projetos de agroindústria---;·que incluem grandes 
projetos, por exemplo, de caju, no Est8.do do Piauí, nO 
EstadO do Ceará, no Rio Grande dÕ Norte etc., e- Que 
sãõ pi-ojetos que criam muitos empregos, não somente o 
projeto de agroindústria de caju, mas o de coco-da~baia 
também, e temos desenvolvido muitos projetos de 
agroindustria do côco, caju, coco, fruticultura diversifi­
cada, como maracujá. Estamos entrando em grão tam­
b_ém, na produção de soja, de arroz, de milho, quer, são 
projetos de agricultura pura, também, projetos que já es­
tão com produção de _arroz, de soja, de milho. Temos 
_também os projetos de avicultura, nós analisam_os peran­
te V. Ex' esse aspecto, com exceção do Estado da Bahia, 
que está muito sujeito aos excede_ntes de avicultura do 
Sul e não consegue implantar uma programação de avi­
cultm:a independ.ente, está recebendo sempre os exceden­
~~s çi_e asjcgltur~ dp Sul, a preços acima de competitivos, 
tr!as _tod_'!. a ayicultura do_ Norde~te eS:tá dependendo es­
sencialmente desses recursos do FINO R. A suinocultura 
também,_ que contribui para alimentaçà_o, a pecuária de 
liite, eStabuf~da, confinada, semiConfinada, que também 
assegura o abastecimento de quatorze usinas de pasteuri­
zação de leite, não soinente das capitais, mas-também de 
grand_es e médias cidades. E tudo isso é ajudada pr essa 
parcela de 30 a _35 bilhões de cruzeifos do FINO R que 
não pode, de mãneira ne:nliurria, -ser TespOJ1sabilizado, 
Senhores Deputado, pela formação de distorções do 
meio ruraL V, E}(_• analise; por gentileza, com frieza, com 
isenção e há de concluir que esses re_cursos estão, na ver~ 
dade, contribuindo para ocupação de espaços vazios, no 
além São Francisco, na Bahia, no Sul do Piauí e no Sul 
do_ ~ranhão, onde _a pecuária chega, digamos assim, 
antecedendo !tão s'úrriente á colonizãção;-mas a prÓpria 
presença do homem. E a SUDENE exerce uma discipli­
na extremamente severa nos projetos de pecuãria, deli~ 
mltancro- a pafte Que pode ser benefiCiada- pelOs inceriti~ 
vos. Quer dizer, o proprietário em- s1·p-ode ser pfOprie­
târiõ diSO ou 100-·inil h(!ctãres, maS ísSO iúíci ciuer ói.zer 
que a SUDENE vai dar FlNO-R pará tãzer contf"aparte 
em 20, 30, 50,-100 mil-hectares. De maneira D.enhuma: 
nós fazemos isso. O único caso que realmente ocorreu, 
no antigo sistema 34/18, de substituição de agricultura 
por pecuária, foi numa parte aqui do EstadO da Paraíba, 
do Estado de V. Ex', onde o brejo paraibano foi prejuôi­
cadO e por sujestão-e reclimaÇãã-âõS- ioveinos estaduãis, 
nós tratamos-de corrigir e· evitar Que ãreã.s destinadas â 
produção agrícola fossem substituídas por paStagem. 

Agora seria quase uma coisa miraculosa se essa parce­
la ínfima, que nãO_ chega a 10% dos recursos aplicados 
pelOs agentes financeiros; realmente conseguisse uma efi­
cácia tão-gfande a Ponto de transformar essas cãracterís­
ticas no que V. Ex' indica com uma distorção do meio 
rural provocando o êxodo e o desemprego. 
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Eu ped-iria a V. Ex~ que realmente refletisse sobre esses 
dados porque de fato nós estamos sendo acusados de um 
crirrie que ilâo estamos praticando. Esses 20 ou 30 bi­
lhões de cruzeiros destinam~se à agroindústria, e sem es­
ses recursos nós não teríamos dezenas de projetos de 
agroindúStria qUe são d.enSãmente absorvedores de mão­
de-obra. Sr. Deputado, não somente de agroindústria 
mas também esses que eu mencionei, de agricultura pu­
ra, no rYi:"araithão, na Bahia, e também os projetos de aví­
cultura que hoje são um elemento essencial para a ali­
melltação das nossas populações. 

-ReCoih1 de V. Ex', ta-mbém~ a infornlU:Ção -dé-qu~-·~ 
Grupamento de engenharia não-desativou durante dOiS 
dias, até ontem, e Vou imediatamente procurar contactar 
e saber por que, porquanto a diretriz foi inuito- clara, a 
pa!tir de l~' de !JOVembro, indepe!J-dentemente daaproxi­
rili:i:çã-o das chuvas, Porque a apruximação das chuvas é 
chegada em algumas sub-regiões do Maranhão, do sul 
do Piauí e do além São F'fancisco, na Bahia. Mas inde~ 
pendente disso, para que não tenharrios o problema agrí­
cola com o inVerno, desde o dia 111 de novembro foi expe­
didã uma circular mUito clara sobre este assunto. Vou 
cobrar e darei satisfação a V. Exf 

Quintó à solicit::ição de sementes, nada nos parece 
mais justo, mais legftimo_e mais opõrtu-no. Infelizmente, 
o Ministério da Agricultura dispõe de um fundo de se­
mentes, esse fundo é na verdade responsável pela distri­
buição de sementes. h do nosso conhecimento, lamenta~ 
velmente, que esse fundo enc_ontra-se exaurido. Então, 
nesse momento, o que nos resta é tentar_ algum recurso 
de outras· fontes para socorrer esses agricultores que já 
estUo precisando de sementes e que não podem esperar, 
digamos assim, a conclusão do programa de afimentos 
para tra_n~forll!ar es~es_ recurso,s em sementes, como foi 
originalmente programado. Só que é outro compromisso 
que assumimos com V. Ex• e com todoS os seus compa­
n_beiros, Deputados e Senadores, corrermos atrás de se­
mentes para que se tivermos chuvas não sejamos frustra­
dos por falta de sementes. 

_o S~. PRESID_ENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
~~l_av~a a? ~nobre _Deputado Antônio DiaS. 

O SR. ANIONfO DIAS- Sr. Presidente, Senador 
Alb-erto SÚ~a. -Sr. Superíi'ltenderlie, Srs. Senadores, pre­
zados colegas Deputados: 

Eu querO ser breve, mas a brevidade não poderia im­
pedir que cu deixasse de ressaltar e fazer aqui, antes da 
mj-!'Jha i_nd<~:g~Ção, uma_ exalt?çã(r _a ·e~e ilustre bandei­
rante, cidadão do País fnteiiO, qüe é Valfrido Salmíto, 
que sei não é apenas no Nordeste, verdadeí'iamenie Nor~ 
deste, que tem demonstrado o seu trabalho e o seu senso 
de humanismo e de homem voltado para os problemas 
do Nordeste. Também_na minha querid~ Min"as Gerais, 
erri toda aqUe:ia área da SUDENE nos seu"s 42.-Muriici­
pios, Valfrido Salinito Seffipre esteve Presente, ajud-ãndo 
a nO~_sa rc,:g_fãO'efetívamente seca, Pe:rt'encente à área poli­
gonal da seca. E eu aqui, sem querer entrar em contes­
ta~à(! con:t- _algl;ln~_co_legas que falaram qualquer coisa, eu 
exaltQ_não apenas o_ homem, o cidadão;valfrido Salmi­
to, o funcionário~ mas, não posso deixar de exaltar o ar~ 
ianismo também, a Superintendência do Desenvolvi~ 
mento do Nordeste. 
~ bem verdade que distorÇões exiStem em todos os ar~ 

g--.:~.nismos, e nós mesmos buscamos falar no plenário da 
Câmara de determinadas distoições eXistentes natural~ 
mente -na SUDENE, como a falta de recursos, como a 
diffilrluiçãO-cadã vez maior do Seu orçamento. Mas não 
podemos, por justiça, deixar de salientar que o Nordeste, 
e falo em nome da minha Minas Gerais, o Nordeste mi­
neiro só se emancipou a partir da presença e da realidade 
da Sugerintendêncía do Desenvolvimento do Nordeste, 
deste organismo e sobretudo do Banco do Nordeste, li­
gada a Superintendência ao Ministério do Interior. E 
gostaria, acima destas exaltações que julgo de justiça, 
gostaria de indagar do Sr. Superintendente, em primeiro 
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lugar sobre co·mo está hoje a solução de um grande pro­
jeto, em Minas GeraiS,-o- projeto da Pegeot, a fábrica de 
bicicJetai qUe in1ciou,-CteiíVâinente, ·com gi-ande númerÕ 
de funcionáriás e, devidQ a problemas vários, teve de 
alienar o seu projeto. E alienado foi para a RC:de Globo 
de Televisão, especificamente para o grupo Roberto Ma­
rinho, que prometeu reabrir a empresa, colocá-la em 
funcionamento já no línãl deste ano, e, em seguida, em­
decorrência de- pressãO -das duas- Outras -grandes empre­
sas, Monark e Calai, e com a ameáça- iflCfusive de entrar 
na justiça para que o grupo Roma não reiniCiasse a aber­
tura da empresa. E depois disso nós sabemos, ·os jornais 
destacaram, que foi comprada pelo grupo Rob_erto Ma~ 
rinho por 3 bilhões de cruzeiros e que teria sido vendei~ 
da, segundo os jornais, por 12 bilhões de cruzeiros, num 
espaço de 3 meses., Então, a nossa preocupaç~o é que 
esta indústria não fosse transferida para Juiz de Fora, 
como era do interesse das duas grandes empresas. 

Então, eu gostaria que o ilustre Superintendente nos 
dissesse aqui qual a perSpectiva e .qual o pra7o que as 
duas empresas, Monark e Calai, deram para que foSse 
iniciado o projeto em Montes Claros, na área da SUDE~ 
NE, para onde ele foi aprovado com recursos da SUDE~ 
N E? Essa é a primeira indagação. 

E uma segunda indagação era qual, na experiência 
viva e vivida do ilustre Superintendente, é a saída defini­
tiva para o Nordeste? Eu entendo que os donativos que 
estão sendo colocados à disposição- dO -Nordeúe eSte 
ano, se eles forem dados no ano que vem ou no outro 
ano, eles não poderão de maneira algumü resolver o 
problema. Qual efetivame-nte é a saída-para-O nosso NOr­
deste? 

Eu acredito que tenha saída, mas com a sua vivênCia~ e 
como cidadão nordestino· dos mais conhecedores dOs 
problemas nordestinos, talvez bem mais do que nós, De-­
putados e Senadores, porque nós conhecemos-us-prohle.­
mas que nos chegam e que nos são ·apresentados a cada 
instante, V. Ex• que recebe esses problemas colocados 
pelo povo nordestino, qual é esta saída? 

SãO eSSas duas ilúiagações que e-u faÇo a V, Ex•, e goS­
taria rapidamente de dizer o-seguinte, }á QUe o ltuSife co­
lega Mansueto de Lavor deu uma passada rápida por um 
lado que eu não gostaria de deixar pass:u sem dar o meu 
ponto de vista: ele diz que a mis'éifã e ã po&-rezU 00-Nor: 
deste são uma resultante do regime que nos domina. Eu 
não sei se talvez a riqueza -_de outras regiões fosse tam­
bém resultado do regime que nos domina. Isso é só para 
colocar um pouco em dúvida a afirmação deSse ilustre 
professor, ilustre representante e dos mais conhecidos e 
mais democráticos representantes do meu quCrido Esta­
do de Pernambuco. Muito obrigado. 

O SR. VALFRIDO SATMIIQ-:.:.. Sr. -Presidente, Srs." 
Deputado Antônio Dias, eu também agradeço o estimu­
lo que V. Ex• me proporciona com as:suas confórtadoras 
palavras. 

A primeira indagação de V. Ex• é de como se encontra 
a situação dessa empresa destinada à fabricação de bici­
cletas, que tem a tecnologia da Pegeot e a pàrticipação 
JCg-lüi.1itáría-àé-C~ãpit"afSJ1áCIOriais: oe fB.to, nobre DePUta­
do, nós confirmamos que o controle acionário, das ações 
ordinárias -portaiitO;toi tran.Sferidõ"'Pa-ra o grUpO =do Dr~· 
Roberto Marinho, afirmaitva de V. Ex.' De fato Ocorreu 
isso, e ocorreu com a aquiescência da SUDENE depois 
de examinar não somente aspectos técnicos e Céonóini­
cos, mas também jurídicOs;- ligados a esta matéria. 

A SUDENE pronunciou-se favoravelmente, à transfe­
rêncüi do controle acionário por-Cjui:: S-C:3figurav-a qUC.riã­
quele momento o grupo detentor do controle acionário 
encontrava-se exaurido e sem condições de saldar com­
promissos com os cred_ores, e muito menos ainda de 
ma~ ter a empresa em operaçã.o. E houve um compromis­
so do novo grupo de, inicialmente, dar continuidade à­
quele projeto de fabricação de bicicletas e num futuro 
próximo, em termos de mêdiO p-razo,- intrOduzir naquela 
fábrica, novas linhas de produçãO. QUer dizer, a propos~ 
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ta que ch~gou à SUDENE era de primeiro-garantir a 
continuidade d~ fábrica de bicicletas e numa segunda 
etapa, de médio prazo, introduzir uma nova finha que 
chegasse i:t ciclo~motores e também a uma integração 
ve'rtical, ou seja, a própria empresa fabricando uma série 
de peças e componentes de bicicletas. Ora, animados por 
esta proposta de integração vertical, e todos sabem que 
são maiS de duas mil peças que compõem uma bicicleta, 
e também pela possibilidade de chegarmos a ciclo­
motores, manifestamos a nossa aquiescência. 

Nós; nesse momento, estamos vendo que nem os com­
promissos de prazo e nem os compromissos de produção 
foram mantidos pelo grupo que adquiriu o controle acio­
ná do -da empresa. 

Agora-, devo dizer a V. Ex• que realmente nós desco~ 
nhL't:t:mos se o grupo Roberto Marinho jã transferiu, e 
pelo valor que V. Ex• mencionou. Eu confesso que re-al­
mente não se~ mas tentarei investigar e apu~ar isso para 
depois informar a V. Ex• 

O SR. ANTONIO DIAS- Essa notícia eu ouvi" atra­
vés dos jornais, sobretudo o Jornal do Brasil, transcrito 
pã·r-r;_os jõ_n1ãis-de Montes Claros. 

O SR. VALFRIDO SALMlTO- V. Ex• até nos dá 
um_ subSidio, Porque nós somos obrjgados a perquirir 
esta matéria e ir atrás dos compromissos assumidos pelo 
grur~Y._Na verdade, o grupo não recebeu ne:nhuma van­
tagem da SUDENE, nem financeirã e nem de incentivos, 
com esse compromisso assumido, Nós não demos nada, 
em termos_ de_ recursos, para o grupo assumir. Então, nã. 
verdade há um .:ompromisso assumido Por escrito e nós 
vamos investigar realmente em que nívef s-e enContra, e se 
houve a transferência, e infõrmaremos ã V. Ex•. 

Quanto à outra indagução de V. Ex~. qual, na expe-
-riência da SUDENE, seria a saída para o Nordeste? Jã 

que V. Ex~ tlio ·apropriadamente viu, e os companheiros 
de V. Ex~ também o <lpoiaram no sentido de que donati­
vos não são saídas, na verôade nós estamos eXaminando 
exatamente neste momento essas tentativas de saídas. 
Verificamos que vinte anos de experiência nos revelaram 
que tanto a infra-estrutura social básica nOs setores ur­
banos, como nos setores industriais do Nordeste, res~ 
pon-deram com muita eftciência aos estímulos do Gover­
no, à particípaçil.o do Governo. Diríamos até, sem correr 
o rísco de errar, que o Nordeste respondeu melhor, com 
mais eficácia, com- menores custos ao chamado desenvol­
vimeJifiSfã, neSS.es setores da infra-estrutura, nos setOI-es 
urbanõSC de indtis!rialização. 

E permanecemos, Sr. Deputado, com a convicção de 
que o que retarda as soluçõ_es dos problemas económicos 
e sociais da área como um todo é exatamente o meio ru­
ral do semi-4r:ido, por todas essas: distorções, porque 
gera probreza e exporta pobreza e miséria para as outras 
sub-regiões do Nordeste e do Brasil. 

Simplifica"nd:O muito e tentando responder a V. Ex•, o 
que não parece é que a retomada do desenvolvimento re­
gional, com seus planos de-desenvolvimento regional su­
jeft-es.,ao--Gangfessc~- -acompanhados e fiscalizados ,pele 
Congresso, intensifiCando -recursos, onde já se compro­
vou que há uma resposta eficaz na infra-estrutUra; nos 
setores urbanos e na industrialização, ê um ponto de 
questão fechada. _Outro ponto, tambêm, é exatamente o 
semi-árido nordestino, com a solução adequada para 
esse 5-Cmi~árido, reexame dessa estruturã fundiária inade­
quada dos minifúlidios con_v1vendo com os iatifúndios, e, 
sobretudo, o baixfssimo nível cultural, a necessidade ina­
diável de soerguer este homem, dai porque uma linha bá­
sica de atuação- e talvez por isso S. Ex• o Deputado 
Mansueto de Lavor insista tanto em a SUDENE se 
apressar logo, com relação ao chamado Projeto Nordes­
te, porque um dos pontos que constituíram o consenso 
de todas as equipeS técnicas ê que neste m-omerito o setor 
rural Semi-árido do Nordeste não pÚde ser tratado como 
subsetor, tem que pegar o homem do semi-árido e 
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socirguê-lo_._Todas as ações devem ser voltadas para esse 
homem .do semi-árido, independente de linhas de ação 
subsetorial. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Devo 
lembrar aos companheiros que o nosso tempo está prati­
camente esgotado e ainda está inscrito para falar o nobre 
Deputado Jorge Vianna. Eu pediria a S. Ex• que fosse 
breve, e também ao Superintendente, porque o nosso 
Relator, Senador Jutahy Magalhães, deseja fazer a sua 
interpelação, como sempre, no final. 

Com a palavra o nobre Deputado Jorge Vianna. 

O SR._JORGE VIANNA - Senador Alberto Silva, 
agradeço a V. Ex' e aos demais Senadores e DepUtados a 
oportunidade de pode dirigir algumas perguntas e algu­
mas indagações ao Dr. Valfrido Salmito, e trazer alguns 
problemas, ele que é um técnico competente, que nós to­
dos conhecemos no Nordeste há tanto tempo, com um 
trabalho digno à frente da SUDENE, tão raro neste Bra­
sil de hoj~ 

Todos, efetivamente, estamos conscientes de que o 
probh:ma do empobrecimento do Nordeste deve-se à 
criação dos diferentes fundos, à queda do FINO R, e pas­
sando por problemas vários, inclusive o da reforma tri­
butária. Todos sabemos que cada cruzeiro investido no 
Nordeste, 50 centavos, no mesmo dia voltam para o 
Centro~SuL Sabemos que todo o Governo Figueiredo 
deu ao Nordeste, eu ouvi o Dr. Salmito dizer isso na tele­
visão, cerca de 300 bilhões de cruzeiros. Pois bem, só este 
ano, em dois impostos inconstitucionais e· ilegais, a taxa 
de exportação de cacau e a taxa de CEPLAC, o Governo 
vai retirar da região cacaueira, que também está no N ar­
deSte do Brasil, 100 bilhões de cruzeiros, enquanto deu 
300 bilhões, em 4 anos. 

O Dr. SaJmito disse que ainda não existe um projeto 
do Nordeste, está em estudo. Eu apenas gostaria de 
lembrar a esta Comissão que existe um trabalho feito 
pel<J EMBRAPA-EMBRATER, sobre a convivência do 
homem com a seca. Como são vários ministêrios, todo 
mundo tentando, agora, resolver o problema do Nordes­
te, que foi descoberto há pouco tempo. Estamos certos, 
Dr. Salmito, de que a situação do Nordeste- V. S• co­
locou bem os latifúndios, os minifúndio- exige a necessi­
dade sobretudo do desenvolvimento rural integrado. 
Com ess_es útudos feitos, o que desejaríamos lembrar ê 
que deve ser estabelecido um modelo de desenvolvimen­
to do Nordeste, que passe pelo desenvolvimento rural in-

- tC:gfadO. EíeHVamente, as explorações minerais e o pólo 
petroquímico não podem ficar afastados dessa posição 
nordestina, e as indústriaS virão no desenvolvimento ru­
ral integrado que está lá. 

Gostaria, ainda, de colocar para o Dr. Salmito o que 
está ocorrendo_ na Bahia. A coisa melhorou porque co­
meçou a chover, e os problemas devem ter possivelmente 
desaparecido neste momento em que estou trazendo a V. 
Ex~ a denúncia, aqual já dei conhecimento a V. Ex• por 
t~l~-&~~~ <l.!__~lgu!!l_~~-"-~~~ª-·- Ma,~,_ t~! "ª- n_~s_t_<:~ _op9rt!-lnid_~_-_ 
de, de alguns minutos, eu gostaria de colocar o que oc_or~ 
re. A situação na Bahia, Dr. Salmito, é diferente. A mi­
séria que está aí, esse regime que domina ... Lã, o em­
pobrecimento é também um problema político. A manu­
tenção da misé_r:i_~ e da fome é também um problema 
político. Veja V. S• o que está ocorrendo na Chapada 
Diamantina da Bahia. 

Durante a campanha política, ví os carros da SUDE­
NE levando propagandas coladas para entregar nas ca­
sas onde havia os retratos dos candidatos a deputado e a 
governador d~ Bahia, do Partido do Governo. Agora, as 
prefeituras On.de o PMDB ganhou a eleição estão sem re-­
ceber_ água para distribuir ao homem do Nordeste. Tele­
grafei a V. S•, inclusive pedindo sua intervenção para a 
cidade de_ Iaçu e Itaberaba, onde isso estava ocorrendo. 
As prefeituras compraram com ~sforço, os caminhões­
pipa, para distribuir água ás suas populações, sem querer 
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saber em quem estão votando, sexo; raça ou religião, e o 
Estado deixou de vender. Nem pagando antecipado, os 
caminhões dessas prefeituras podiam se abastecer de á­
gua. Os caminhões da SUDENE estão lá parados. V, S• 
me respondeu que isso teria de ser feito através da Secre­
taria de Bem-Estar Social, que estaria encarregada disso. 

Então quero denunciar aqui que dessa forma nós não 
vamos poder resolver os problemas do Nordeste, porque 
estamos continuando a criar os ódios no Nordeste. En­
tão estou dando nomes aos bois: na Prefeitura de Itabe,.._ 
raba, em toda a Chapada Diã:mantina d<i B"ahia ocorreu 
isso. 

Agora, como é que se faz a dorllina"ção? Eu diria ao 
Deputado Antônio Dias, por eXemplo, que o Deputado 
Estadual José Armando correu toda a Chapada Dia­
mantina da Bahia, agora, para ver onde estavam sendO 
abertos os poços. E só foi encontrar, em- toda a Chapada, 
a abertura de um poço profundo na fazenda do Dr. Ge­
raldo Mata Pires, qtie é o Presidente da EMBASA; a em­
presa-:de distribuíção -de- água da l3ahiil. É na fazenda 
dele onde estava sendo aberto o único poço. Isso foi de­
nunciado amplamente. 

É contra issO, Dr. Salmito, qut queremos falar. 
No programa Sertanejo, estamos vendo a persegUição 

ao homem, porque tem posições políticas, que é feítã. n-o 
Nordeste. Trago aqui, também, o caso que ocorreu com 
o Sr. José COnrado, de Iraquara. Eu o levei, na samana 
passada, ao Chefe da Carteira agrícola do Banco Centrã.l 
para mostrar que ele tinha um Projeto Sertanejo nessa ci­
dade, que vencia em 1998. Pois muitO bem, ele foi pres­
sionado pelo Banco do Estado da Bahia para transfor­
mar juros de 12% para vencimento imediato, agora, em 
plena seca, quando ele nã:o vai poder pagar. Obrigaram­
no, um semi-analfabeto, a assinar compromissos de ju­
ros de 12%, que venciam ein 1998, para pagar aiõri, de­
pois da seca, a juros de 60% initis correção moneiãrla. O 
Sr. Kleber, Dire-tor do Banco Central, ficou com os do­
cumentos para tomar informações do Banco dO Estado 
sobre o que está ocorrendo. Eu pediria ao Dr. Salrilito 
que, por favor, \'eja o que está ocorrendo em toda aCha:­
pada Diamantin-a da Bahia; porque a persiguiçào Políti­
ca chega a níveis dessa ordem. to homem sem água, ê o 
homem sem crédito. 

Em toda a Chapada Diamantina dã Bahia, onde se fez 
plantio de café, fOi Colocada zona de seca e veio ordem 
para prorrogar os casos, estudando caso a caso, é sempre 
assim. Conlo-eu-nnna-staOUm dos piõni::II-Os-D.a pian­
tação de café, fui pr1vilegTãáo;- põf"qi.úi-os fiscais foiam lá 
e acharam que só a nilnha fazenda tinha dado o bastante 
para eu pagar. Eu tiVe -que pagar-:ll:ilVei-ten-ha ___ sido-o 
exemplo único de privilégio na Bahia inteira, na Chapa­
da Diamantina, -a -úniC""ã"fiU:enda que rCàiiiierite" produziu 
café foi a fazenôa da qual eu el:-a proprietário:-E eSse pri­
vitégio é que está sendo estendido a todos os homens por 
cor partidária. f:. essa a denúncia que tragõ ã.quíe qUe es­
pero, com a responsabilidade do mandato popular que 
tenho, que a SUDENE, ~orno órgão sêrio que é, veja que 
os problemas têm de ser resolvidos a nível de município e 
a nível do homem, não a interesses mesQuinhos dOs 
possíveis detentores eventuais do poder. 1:. essa a posição 
que trago a V. S• 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Sr. Presidi:ilte, Sr. 
Deputado, fizemos o registro das indicações de V. Ex• 
dessas distorções. Acredito que ninguém aqii.i iieSte· Ple­
nário possa acolher tal distorção de díscrimlnação ae· ii.­
gua ou de poços, ou de crédito. No que- for de nossa 
competência, Sr. DepUtado, estaremos tentando corrigir 
essas dístorções. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presi­
dente, Dr. Salmífo, procurarei ser o· mais sucinto possí­
vel, mas, infelizmente, não poderei ser muitO breve. Te­
nho ulgumas indagações a fazer e fico sCmpfe Por último 
lugur purn as inquirições, para que todos aqueles que de­
sejam fazê-lo e necessitem sair para assumir outros com-
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promissos possam fazê-lo: Mas, a- mínha obrigação é fi­
car aqui até o final, sem preocupações maiores com o 
tempo. 

.Antes de iniciar as indagações, devido à intervenção 
do meu amigo e cOmpanheiro, embora de Partido dife­
rente, Deputado Jorge Vianna, quero dizer que aqui, na 
qualidade de Relator, não me preocupo, absolutamente, 
em defender ou acusar os partidos políticos. Acho que a 
nossa missão, aqui, serã a de atender a todas as acu­
sações e denúncias que forem feitas, averiguar se são ver­
dadeiras ou não para que sejam tomadas as-devidas pi-0-
vidências. 

Na última reunião solicitei que algumas denúncias que 
foram apresentadas fossem transformadas indicando os 
nomes, como fez agora o Deputado Jorge Vianna, que 
indicou nomes porque assim torna-se muito fácil a averi­
guação. 

O que espero, cOmo Relator, é que essas denúnCias se­
jam realmente apuradas para que aqueles-que forem cul­
pados sejam punidos, porque o mal que temos aqui no 
Brasil, infelizmente, ê que muitaÇsàO as denúricias e o 
denunciante leviano não é culpado, como também aque­
le acusado que seja realmente c_ulpado não merece ne-

__ nhuma pena. Então, nós ficamos sempre com as denún­
cias no ar, tirando a credibilidade das autoridades, o que 
acho que é o pior que pode existir para o País. 

Então, por isso é que espero que as denúncias que aqui 
sejam feitas serão encaminhadas aos órgãos competen­
tes, no caso a V. Ex•, e aguardarei a resposta a esta índa­
gação que foi apresentada aqui. 

Mas, Dr. Salmito, eu perguntaria a V. S• se seria urna 
slntese muito pessimista sobre a situação do Nordeste di­
zer: nãQhá alimento, não hâ trabalho, não há agricultu­

_ _ra1_ 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Gostaria que 
a resposta fosse imediata, nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - São 30 pergun­
tas ... 

O _SR. VALFRIDO SALMITO- Sr. Presidente, Sr: 
Relator, Senador Jutahy Magalhães, nós "querC:mos dizer 
a V. Ex', em resposta à sua indagação, que alimento, tra­
balho e agricultura existem no Nordeste com grande 
índice de frustração quanto a alimentos e agricultura. 

No Estado de V. Ex•, por exemplo, a frustração da sa­
fra de feijão, V. Ex• conhece muito bem o caso do Irecê, 
realmente foi alarmante a frustração com relação à seca 
de 83. 

Nós diríamos que ein torno de 20%, Sr. Senador den­
tro da agricultura que depende de chuvas, foi o que se 
salvou, em torno_ de 20%, o restante foi de frustrações do 
Maranhão até a Bahia. 

Agora, é óbvio, como sabe muito bem V. Ex•, que essa 
frustração da agricultura determina uma im-ediata-queda 
do emprego e da ocupação, por isso é que infelizmente 
nós Sõmos obrigados, digamos assim. a carregar essa le­
gião que no momentO já a!CarlÇa 2- milhões e 300 inil tra­
balhadores rurais, exatamente para tentar compensar a 
queda da produção de todas as safras, não somente do 
ãl_godã() herbáceo mas do algodão arbóreo, quejâ ê uma 
planta adaptada ao xerofilismo da região. 

Então, responderei a V. Ex~ que, em term9s de agricul­
tura que depende de chuva, a frustração alcança ou al­
cançou cerca de 80%, cOm- a conseqíiência ímediata para 
o emprego. O restante da agricultura que depende de 
chuva, de fato, se salvou. Há pequenas manchas, varian­
do de Estado para Estado, onde se a_proveitou aTnda al­
guma coisa. 

Agofá, a agricultura de irrigação, essa de fato não teve 
redução nem de produção nem de emprego. Mas, sabe 
V. Ex', que_ela ainda ê extremamente diminuta, então, 
não é representativa eitl termoS cfe ãgricultura e de em­
prego para o Nordeste. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Eu gostaria 
de sugerir ao nobre Relator que como o número de per­
guntas dele é bastante e, naturalmente, pela própria po­
sição que ele ocupa na Comissão, de Relator, que na for­
m_ylação dessas perguntas, que nós todos gostaríamos de 
conhecer, se o nobre Superintendente da SUDENE tiver 
dtficuldades em poder respondê-las, que aprontasse um 
fo_rmulário de respostas mais amplas e fizesse chegar à 
Comissão, principalmente ao nobre Relator, para que 
tainbém pudéssemos dispor do tempo quejâ está se esgo­
tando e nós tem_os reuniões- tanto na- Câmara como no 
Senado dentro de mais uma hora e meia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não levarei 
tanto tempo, as respostas não São longas e eu procura­
rei ... 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -É uma preo­
cupação para que não fique nenhuma sem resposta. Peço 
ao Superintendente que ao recebê-las mande um formu­
lário com as respostas convenientes para que a nossa Co­
m"issãO posSa ·se desincumbir através do nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Dr. Salmi­
to, o programa da cesta de alimento está em execução e 
aquela dificuldade que houve de aquisição de alimento 
em algumas regiões jâ foi solucionada?-

O SR._VALFRIDO SALMITO- Sr. Senador, a ces­
ta de alimentos está funcionando da seguinte fo:i'ma: nós 
só conseguimos comprar em quantidade suficiente para 
todos os flagelados, feijãõ. Nós ~dquirimos de imediato 
50 mil toneladas, 50 milhões de quilos, no Paraná, e tra­
tamos de transportar em navios e jamantas para o Nor­
deste. Quanto aos outros alimentos que compõem a ces­
ta, arroz. f<lrinha e outros produtos que são adaptados a 
níVefestadual, nós encontramos ffiuitas difi~culdades, in­
clusive Pela inexistência no próprio País, como sabe V. 
Ex! que houve grande frustração da safra de arroz. 

Nós só podemos responder a V. Ex• concretamente o 
seguinte: começou a funcionar a cesta de alimentos em 
outubro, porém, não em caráter integral. Do ponto de 
vista da composição dos itens, houve uma variação, in­
clusive com adaptações: em determinado Estado teve 
que se introduzir "o xerém Qe milho, noutro se introdUziu 
rapadura, etc. Mas começou a funcionar sistematica­
mente em todo o Nordeste a partir de outubro. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Caminhões­
pipa ê um assunto que sempre se trata aqui e o Deputado 
Jorge Vianna falou sobre o problema. Mas a minha in­
dãgação é que vário~ prefeitos de diversos Municípios 
baianos queixam-se de que o valor pago pela SUDENE 
para contrato, aluguel de caminhões, é bem inferior à­
quele que é gasto pelas prefeituras. A complementação 
<!e recursos pelas prefeituras tem de ser muito alta para 
-as possibilidades financeiras dos Municípios. V. S• tem 
alguma coisa a dizer sobre isto? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Tenho, Sr. Sena­
dor, estou iomaitdo conh!cimento desta colocação de V. 
Ex• com base nas informações do Deputado Jorge Vian­
na e, naturalmente, saio daqui com a obrigação- de exa­
minar esse pol}to, p-orque é uma definição nossa que a 
SUDENE custeie o valor desse transporte de água inte­
gral, inclusive, periodicamente;- nós r~valiamos os cus­
tos desse transporte, se há um aumento do combustível, 
de pneu, etc., nós estamos periodicamente reavaliando 
para que o preço por km rodado compense o transporta­
dor. De sorte que levo essa informação. -

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Tive essa 
informação de prefeitos que a cadã instante têrTI conver· 
sado comigo, eles queixam-se profundamente disso. A 
c-omplementação é superior ao recurso obtido. 

O SR VALFRIDO SALMITO- Isto realmente está 
errado, confesso a V. Ex• que tem de ser corrigido. 
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O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Os cientis­
tas do Instituto de Pesquisas Espaciais declararam que a:s 
frentes de trabalho não dispõem de ferramentas nem pla­
nejamento e vêm executando obras cuja utilidade é duvi­
dosu, servindo apenas para manter ocupados os sertane­
jos afetados pela s_e_ca,_ 

Já acharia muito importante atender os sertanejos afe­
tados pela seca, e principalmente evitar a migração, mas 
gostaria de saber se hâ realmente algum valor nesta críti­
ca de que não existe planejamento na execução dessa_s 
obras, que está sendo feita pelos cientistas, e se esses re-­
cursos serão perdidos totalmente quando vierem as pri­
meiras chuvas, por exemplo, em estradas mal acabadas, 
em açudes tambêm não terminados? 

O SR. VALFRJDO SALMJTO - Sr. Senador, eu­
acho essa colocação -imprciCcdente e vou tentar justifiCai-; 
Em primeiro lugar, não há nenhuma improvlsacã9 deQ.­
tro do sistema de obras, porque: nós somos obrigados e 
todo o ano prepararmos junto com os governos esta­
duais um plano de ação para o ano seguinte Se -o píór 
acontecer, então, não somos tomados de surpresa em ne­
nhuma circunstância, isso Oesce a nível do Munic1pio. 
Esse é um ponto básico, então, não somos tomados de 
surpresa, nem improvisamos as obras. 

Com r~lação ao outro aspecto ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - V. S• me 
permite apenas uma interrupção, porque aí há uma co-n­
tradição entre teoria e prática. V. S' está fazendó esSa 
afirmação porqUe deve sCr a infoiinaçto qUe V. S• iem 
na SUDENE. Mas, outro dia mesmo, nós vimos na tele­
visão que um grupo da frente de trabalho estava sendO 
transferido de um setor para outro sem ter terminado a 
obra daquele setor, porque não sabia para onde iria. En­
tão, achei até interessante aquela reportagem que mos­
trava que estava começando uma obra, mas não termi­
nava, essa obra seria perdida, tornando-se a obra aban­
donada e eles estavam sendo tranferidos para um outro 
setor. 

O SR. VALFR!DO SALMJTO- Pode ter havido; 
Sr. Senador, neste caso e pode ter havido em casos seme­
lhantes um incremento muito grande de pessoas inscritas 
que tornam excessivo o seu aproveitamento numa deter­
minada obra. Então, nós somos obrigados, através des­
ses órgãos executares, a remanejar. Isso ocorre realmen­
te, Sr. Senador, mas não no sentido -de que as obras fi­
quem inacabadas. Porque, veja V. Ex• o seguinte: ri6s fi­
xamos um pressuposto de que todas as obras de seca de­
vem ser de natureza hídrica, quer dizer, adutoras, açu­
des, barragens, barreiros, cacimbões, poços, cisternas 
públicas, mas sempre obras de natureza hídrica. Agora, é 
natural que em cada Municípío, ou nOs -Distritos dos 
Municípios já exisfa u-m -ínVi:ntário O aturai e espontâneo 
das obras hídricas, qUer dizer, o próprio sertanejo, o pfó­
prio morador sabe: qual a grata, o riacho que dá um açu­
de, qual é o tamanho do açude, etc. Então, os órgãos 
executores aproveitam, inclusive, -essa experiência. 

Agora, quanto à afirmativa de que n-ada vai restar, nós 
consideramos inteiramente improcedente, porque, veja 
V. Ex~": durante esse período de 5 anos de seca, com cer­
teza, Sr. Senador, porque nós temos um inventário de 
Distrito por Distrito, Município por Município -·-é -
muita coisa e poderemos mandar para V. Ex• se o dese­
jar, nós temos o inventáriõ de todas as obr<iS, quã.riias­
pessoas estão ocupadas, qual a capacidade de cada obra, 
e mencionamos que são mais de 67 miLobrã.s de natureza 
hídrica, o que não deve ser confundido com grande ou 
médio, açude, ar inclui tudo; o barreiro, a aguada, a ca~ 
cimba, o ca:cimbão, a cisterna pública adutoras, etc. · 

Então, pelo contrârio, Sr. Senador; nesse momento 
agora, já estamos nos beneficiando d~ muitas dessas 
obras. Por exemplo, a adutora do sertão de Alagoas e 
28de Sergipe são obras prontas qúe já estao servindo às 
populações rurais e aos rebanhos daqueles Estados. F o· 
ram obras construídas com o dinheiro da seca que vão 

:Rennanecer. Aç-udes de grande e médio portes também 
vão permanecer e já estão ajudando, o mesmo ocorrendo 
com poços, caciombões e cisternas públicas. Em Per-

- nambuco, há um gnmde trabalho de cisternas públicas 
que vão permanecer beneficiandà prêdios públicos, esco­
las, hospitais, etc. Então, não tem nenhum sentido a afir­
mativa de que esse_ dinheiro é perdido e só serve para sal­
var as populações da fome nesse período. A maioria ab­
soluta dessas obras tem eficácia e efeito durado_uro e per­
manente. 

1:: óbvio, Sr. Senador, que essas obras são construídas 
cõm a participação de homens e de mulheres que não são 
especialistas em obras hídricas, mas há os supervisores, 
há os engenheiros, hâ os técnicos e há também o pessoal 
experi_ente do sertão, que não tem nenhum grau de for­
m;lção, mas entende qual o material que deve ser usado 
para Cj'ue o açude-não arrombe, para que a parede" resisia. 

Agora, mesmo que alguma coisa se perca~ seja destruí­
da dessas obras hídricas, a contribuição é inestimável. Só 
para V. Ex• ter~ um quadro mais concreto: até 1979, ape­
nas I% da superfície do Nordeste era·coberta de espelhos 
d'água. se nós reuníssemos todos Oti açUdes 'O formásse­
mos um ún-ico espelho,-ãpenas 1% era espelho d'águ<i, -o­
que é um desequilíbrio muito grande do pontO -d-e vista 

-ecológico de proteção do solo, para se evitar erosão, de 
formação de vegetação, para se levantar o lençol freáti­
co, etc. 

Então, nós estamos procurando seguir as recomen­
daqões dos grandes cientistas do Nordest<; _do Guima­
rães Duque, do Vasconcelos Sobrinho, que recomendam 
as barragens submersas, as barragens de superficies, 
todo tipo de obra hídrica que pioteja um pouco mais a 
regi_ão_ e acumule água independente da travessia de um 
ano ·seco. E, itesse sentido, já ultrapassamos 3% da su­
perfície, independente do lago de Sobradinho. Não é ain­
da o equilíbrio que nós queremos, mas estas obras con­
tribuíram, primeiro, para mais do que dobrar a reserva 
hídrica da região. Saímos de 12 bilhões para mais de 27 
bilhões de potencial de reserva, além desses outros aspec­

·tos que nóS mencionamos. Só posso dizer à V. Ex~, com 
muita segui-ânça·, que não concordamos com -essa colo­
cação que foi feita pelo CTA. 

O SR. RELATOR: (Jutahjr Magalhães)- -Aliás mão 
foi o CTA~Jor o JPE. -

Dr._ Salmito,_ V. Sa, faloU no problema do inventário 
dessas obras que tem recebido lã na SUDENE; e através 
das informações que tem oficiais. Então, eu pergunto: 
nesse inventário constam obras em propriedades particu­
lares, que não têm nenhum efeito de serventia pública'? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Sr. Senador, cOns­
tam obras em propriedades particulares, mas com a con­
dicionante, pelo menos exigida pela SUDENE, de um 
termo de servidão pública. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Exato. Aí ê 
que está a diferença entre a teoria e a prática. V. Sa. está 
falando: há a exígência. Agora, eu quero saber se na prá­
tica, realmente, ~tão funcionãndo, se denúncias têin 
sido feitas, porque aqui foram feitas, apenas não recebi a 
relação dos nomes, porque denúncias sem citar nomes 

_ não adiantam. Então, eu quero os nomes para encami­
nhar a V, Sa., por isso estava me antecipando ao pergun­
tar se V. Sa. teria alguma denúncia já apresentada e ave­
riguada a respeito do assunto'? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Sr. Senador, nós 
consideramos que possam existir em carãter de exceção, 
Mas, uma vez a SUDENE tomando conhecimento, 
toma a segllinte providência: ou a obra é suspensa, ou o 

-termo de Servidão é passado. 
Agora, cada caso concreto, como V. Ex• mencionou. 

Em termo genérico, infelizmente, ninguém pode tomar 
nerlhuma Providência. Mas, em casO concreto, ou a olira 
é suspensa ou o termo de servidão pública é passado em 
cartório. 
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O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- E não há 
punição? 

O SR. VALFRIDO SALMJTO- Como? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Se fosse 
concretizada a denúncia, se realmente fosse apurado que 
houve o fato, quer dizer, nãO existe ... 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Aí haveria necessi­
dade de indenização do gasto feito._ 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Qual o 
preço médio do emprego criado pelo setor industrial do 
Nordeste? 

O SR. VALFRIDO SALMrTO- Sr. Senador, isso 
tem variado demais, como é natural, desde os ramos 
densamente absorvedores de capital, como é o caso da 
petroquímica, ãté os i-amos densamente abSorvedOres de 
mão-de-obra, como é o caso das confecções. A SUDE­
NE procurou estimular mais as atividades densamente 
absorvedoras de mão-de-obra. Como o cruzeiro é um 
parâmetro extremamente precário para se medir os valo­
res, nós podemos afirmar a V. Ex• que, em termos de 
custo médio, tem variado de 10 a 15 mU dólares por em­
ºr~go direto permanente. Naturalmente, com uma osci­
lação muito grande da petroquímica até a confecção. 

O SR. RELA lO R {Jutahy Magalhães) -lnfeUzmen­
te V. S~" disse que não existe o tal documento da SUDE­
NE que me pareceu, pelo noticiário da imprensa, que se­
ria um documento muito interessante. Mas, como não 
existe,_ não podemos solicitar conhecimento do mesmo. 
Mas perguntaria se, dentro daquela reportagem feita 
pelo Jornal do Brasil, há veracidade na informaçãO de 
que ã. S:E:Pi.AN e a SUDENE decidiram ampliar o estu· 
do para todos os setores e que para isso o Banco Mun· 
dial se dispôs não só a financiar o seu custo, quer dizer, o 

-custo--do eSt_u_dõ- soo. m11 dó_iareS, como tambêm a finan~ 
ciar parte do projeto que se referiSse à zona rural, para a 
qual destinaria, através de emprêstimos a juros baixos, 1 
bilhão de dólares em 5 anos. Há realmente essa propo· 
sição'? 

O SR. VALFRJDO SALMJ"[O -Sr. Senador; nós 
Confirmamos realmente a proposição do Banco Mun­
dial, aliás já efetivada, porque os trabalhos estão em an­
damento, de o Banco Mundial custear a realização dos 
trabalhqs, isso aí -existe sim. 

Agora, quanto ao montante com que o Banco Mun~ 
dial ajudaria a implementação desse programa, tem ha~ 
vida uma certa variação de informações: ora nós sonios 
informados de que são recursos da_ ordem de 800 milhões­
de dólares, ora de atê I bilhão, 1 bilhão e 200, f bilhãO e 
500 milhões, variando o prazo. Mas, seguramente, um 
mínimo de 800 milhões de dólares até o montante de 1 
bilhão e 500, lsso tein sido repetidamente prometido. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Agora eu 
fa(eÍ uma soTicitação de que V. Ex• proVidencie uma re­
lação dos 67 mil açudes e t 1 mil poços cuja construção 
foi anunciada pelo Ministro do Interior, bem como a lo­
calização das creches também anunciadas pelo Ministro. 
Esta Corriissão vai reqUúer ã V. Ex.• a apresentação ·des­
sas r~Jações, nelas conStando o local da construção, êpo­
ca da construção e, se possível, volume d'âgua e custo da 
obra. Esta Comis-são também vai requerer a V. Ex• o en­
vio da relação dos benef"tciados do POLONORDESTE, 
o valor recebido e data. 

V, Ex• declarou há algum tempo, numa entrevista, que 
felizmente o nível de investimentos programado pelo 
Governo Federal para o Nordeste nào sofreu reduções. 
Os recursos de origem governamental tiveram reajuste 
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acompanhando as taxas de in nação. V. E:xf mantém essa 
declaração? 

O SR. VALFRIDO SAL MITO- Bem, Sr. Senador, 
nós nos referinloS-a alguns programas que_independem, 
digamos assim, do próprio controle du Sl.lDE NE. Por 
exemplo, o PÓLO NORDESTE tem mantido, ao longo 
dos últimos anos, o valor, diríá-ass.Lm, real dos investi­
mentos já com relução ao _próprio orçamento da SCDE­
NE, aquele que nós analisamos huje, eu não po~'>n m:m­
ter a afirmação porque,_porexempJq, no ano dc_l981, 
praticamente nós trabalhamos com 25% dos recursos do 
ano de 80_,_ Então, tem havido variações. 

Agora eu quis certamente mencionar; Sr. SenUdor, que· 
tem, pelo menos da p:.~rte da SUDENE. havido uma ten­
tativa de continuidade dentro desses programas e rrojeM 
tos, não obstante a precariedade dos recursos, mas como 
analisamos aqui hoje-com mllíta liberdade o. caso dos re­
cursos de crédito-para o Projeto Sertanejo, eu faltaria a 
verdade se mencionasse que tem havido uma constância 
nos valores reais- desses program:.~s. 

O SR. RELATOR (Jut:.~hy ~-bgalhf!es)- V._S• tem 
sido muito honesto nas iriforiúações e isSo é mültO 1m~ 
portantc para nós. Eu perguntllria, Dr. Vulfrido, por que 
não levaram em consideração a previsão do CT A de que 
o NOrdeste sofreria um longo pcríodl) de seca. E por que, 
após 4 anos de seca, no início de!-.sc ano ainda ftJrõJ..ill fCí­
tas declarações pela SUDEI'E que nôs não teríamos um 
quinto ano de seca? 

O SR. VALFRIDO SAL!\.IITO- lkm, Sr. Senªdor, 
primeiro eu queria mencionar para V. Ex's que desde 
1969, portanto há 14 anos, a SUDENE financia as pes­
quisas do CTA, quer dízcr, o suporte financeiro dõs tra­
balhos técnicos de_ meteQmlogia do CTA ~_ào de _nossa 
responsabilidade c estamos, digamos ussim, trabalhando 
estre_ita,_m~nte ligados. Esse é _um pont(l fundamental. 

Em julhofagostQ_dc 78, Sr. Senador, de fato nf'is rece­
bemos o chamado. ''rclatóriu rescryadu do C_TA •. que 
previa um longo ciclo de secas. Naquele momento, pro­
curamos as autoridades superiores, e quando l.:ürncçoujá 
o ano de 79, este começou de uma maneira ... não somen~ 
te começou o ano de 79, ma's o_ a.no Jc 78_\~rminou cte 
uma maneira que não se podia esperar seca: o rio São 
Francisco com ex.cesso .. d:águu, quer di1c-r, onde dH::ga 
primeiro o inverno havia úgua excessiva, e n_ós n{1s depa­
ramos inicialmente com problema.'> deinunúHçào. Então, 
o priineiro momCiito do ann de 79 roi unl.prohlt'mn de 
excesso d'água, c nos dcbru;;;amos. em dm~ do [">r••bl_en_1~ 
para salvar inclusive cidades como Juazeiro da Bahia, 
Petrolina, algumas cid:ldcs mineiras. Então, o pri11_1eiro 
momento foí de excesso d'úguu. Sr. Sen~td~)s;:._Di:u)te des_­
se primeiro momento -de eXcesso d'á.~,tU:\, eh.egou um cerM 
to -ceticismo g.~oer~lizadt>. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)~ Vej~ V. Sf 
como as infornluções às vezes chegam distorcidas nos lo­
cais de trabalho. Porque houve realmente excesso d'água 
em Paratinga, Bom Je;us da Lapa. etc., mas a seca estava 
a 100 metros d:\ margem dn rio. 

O SR. YALFRIDO SAL MITO- Mas três meses de­
pois, Sr. Senn:dor. Então, o primeiro momento f;.) i de ex­
cesso d'água, e quando nós começamos a recebe( as notí­
cias de frustrações nas outras áreas do _semi~árido, co­
meçamos de fato _a desencadear um trabalho c c-ht."gamos 
a ter uma reunião no Conselho de Segurança Nacional, 
da qual participaram as equípes técnicas do CT A e do __ 
CNPq, que são as du_as chnmadas correntes científicaS­
brasileiras que apreciam o assunto, e houve uma ControM 
vérsia tão grande :entre essas co"rrentes científicas do 
CNPq e do CTA que realmente o Executivo ficou perple­
xo. Agora, já estávamo_s nO primeiro ano d~=~ca. _Então 
conseguimos, por via das dúvidas, duas coisas: primeíro, 

um reforço de recursos para o aproveitamento de_r_ecur­
sos hídricos da região, mais recursos para açudagem, ir­
rigação, poços, étc. E, em segundo lugar, também, Sr. 
Senador, a duras penas conseguimos que um dos proje­
tos do CTA, o chamado MODART, quer dizer, aquele 
que visa ao aproveitamento das nuvens existentes, o 
aproveitamento dessas massas, conseguimos começar a 
implementar. De que forma? Obtivemos recursos, com 
muita dificuldade, para adquirir três aviõeS equipados e 
montarmos cinco bases de operação de terra. Então, essa 
foi uma decisão tom_ada_·a nlvel do setor governamental, 
no sentido de que o projeto MODARTse afigurava com 
maiofp:.erspe-ctiva de viabilização de resultados prâtíc6S. 

Enquanto isso, o outro projeto, o chamado MOCLI­
MA, que era aquele projeto destinado à formação e 
crlação das nuvens a partir de queima de derivadoS de 
petróleo para formação _de nuvens de partículas carbono 
- funcionaria como uma estufa, condensação, evapo­
ração- nuvens que seriam transportadas pelos ventos 
alísios para o interior do Nordeste, esse projeto 
afigurou~se para as autoridades como um projeto de me­
nor viabilidade, de elevados custos ~-elevados riscos. 

Então, o Governo Federal optou pela tentativa de exe~ 
cução do MODAitT, cujos custos eram inenorese os ris­
cos afigur_avam-se tambêm menores. Ao mesmo tempo, 
então, foram adquiridas três aeronaves, como dissemos, 
jâ adaptadas, e começamos a operar o programa. Ess_e 
programã. ainda hoje apresenta tambêm resultados dis­
cutíveis. Do ponto de vista da SUDENE, alguns resultaM 
dos são positivos. Agora, e~ses mesmos resultados positi­

-vos obtidos, por exemplo, recordo a V. Ex' que no ano 
passado a grande Salvador esteve periclitando quanto ao 
abastecimento de água. Joanes I e 11 estiveram pratica­
mente sec_os, então de último momento transferimos dois 
aviões do MODART para o Recôncavo. Esses aviões fi­
zeram dezenas de horas de operação, e, coincidência ou 
não, realmente restaurou-se uma parte das reservas des­
ses açudes. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Aí tenho a 
indagação. Por que essa coincidência? 

__ O SR. VALFRIDO SAL MITO--:: Por~ue, Sr. Sena­
dor, há correntes que afirmam que não foi devido ao 
MODART. V. Ex• vê como há ceticismo por ã!. _ _Ago_r3_:, 
essa experiência não foi feita só na grande_Salvador, fize­
mos essa experiência tambêm em outras áreas do Nor­
deste e_ os resultados, pelo menos em 30%, são considera­
dos de resposta positiva. Também, há de dizer V. Ex' 
que três aviões são insuficientes, talvez, sem nenhuma 
dúvida que sejam, mas as autoridades que operam esses 
aviões- isso está num cony_ê_nio entre o CT_A e o MinisM 
tério da Aeronátuica- ta'mbêm acham que antes de ter­
mos um pesscial especializado, treinado, os r~ultados 
testados, seria um risco muito grã.nde ampliar essa frota 
para 10, 12, 15 aviões, que seriam o mínimo necessano--:-

Bom, quanto ao MOCLIMA, realmente permaneceu 
sem nenhuma tentativa de ser posto em prática. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Quanto for 
destiiúúfo ao Nordeste pelo FINSOCIAL em 1983? 

O SR. VALFRIDO SALMITO-Sr. Senador, eu pe­
diria a V. Ex• para mandar esse dado por escrito· depois 
de fazer um levantamento exato para não incorrer aqui 
em riscos de uma informação errada. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Est~ próxi­
mo de 600 milhõe.$? 

O SR. VALFRlDOSALMITO- Dt:: maneira nenhu­
ma. 

o.SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Houve uma 
declaração de v. s• dizendo que es_se ano teriam 600 mi~ 
lhões do FINSOCIAL para o Nordeste. 
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Bem, eu não tive tempo, eu só soube que V. Ex• viria 
hoje, ontem à tardinha. Então, eu não pude fazer um tra­
balho de pesquisa a respeito de indagaçÕes outras a se­
rem feitas. Mas pedi uma pasta que continha algumas 
declarações de v. s~. então p·or isso é-que eu estou fazen­
do essas perguntas V. S• não leve a mal, é apenas para 
ver, porque é uma coisa quando nós estamos no início de 
ano com as previsões e outra é aquilo que ocorre real­
mente no decorrer do ano e V. S• deve estar lutando de- _ 
votadamente para aumentar os recursos que vão para a 
SUDENE, que vão para o Nordeste, portanto não lhe 
cabe culpa nenhuma nesse fato. Eu apenas est"ou mos­
trandO para mostrar a distorção que existe naquele orça­
mento que nós votamOs aqui, que praticamente não vale 
de nada. 

O SR~VALFRIDO SALMITO- S~. Senador, se V~ 
Ex• permite, eu gostaria de pelo menos tentar retificai" 
essa informação atribuída a mim de que 600 bilhões em 
83 seriam destinados do FINSOCIAL para o Nordeste, 
porque, de concreto, Sr. Senador, eu posso confirmar 
nesse momento_o seguinte: Primeiro, 7 bilhões e 500 mi­
lhões para essa c~stâ alimentar a que aludiu V. Ex•. Se­
gundo, 14 bilhões e meio para ajudar os pequenos pro­
dutores do semi~ârido, mas esse dinheiro ainda hão foi 
aplicado. Há uma decisão, contrato assinado etc., mas 
ainda há algumas pendências ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Falta o di­
nheiro chegar Já. Como disse o Governador Esperidião 
Amim: ·~o dinheiro sai do papel, mas não chega no lo­
cal". 

Q _SR, VALFRIOO SALMITO - Falta o dinheiro 
chegar. Bom, isso aí eu posso confirmar. E mais uma 
parcela de 4 hilhões e 500 milhões destinados aos traba­
lhadores da zona canavieira, através de s~te Estados. Es­
sas são as parcelas, realmente, que nós podemos confir­
mar nesse momento, em que a SUDENE teve inter-_ 
vençào. 

O SR-. RELATOR (JUtahy Magalhães) -Dos 130 bi­
lhões de cruzeiros autorizados pelo Vice-Presidente Au-
rei_t"ariO ___ ChãVes~-qUando n-o exercício- dã Presidéricia, 
quifnto jã foi liberado_? 

O SR. VALFRIDO SAL MITO- Bem, o que eu pos­
so confirmar, Sr. Senador Jutahy Maga_[hães, são esses 
valores e os valores de pagamento de mãoMde-obra, por­
que o ... 

O _Sit~RELATOR_(Jutahy Magalhães)- A mão-_de­
obra, V. s~ disse que não tem nada a ver com o FINSOM 
CIAL. 

O SR. VALFRlDO SALMITO- Então, eu sou obri­
gado a dizer a V. Ex~. que realmente não consigo identi­
ficar esses 230 bilhões. 

O -SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Bom, no 
início- eu fiz a indagação, quando o Senador Milton 
Cabral estava fazendo sua inquirição, se esses recursos 
que ele tinha falado para o pagamento dos frentistas ti­
nham alguma coisa a ver com o FINSOCIAL, mas tamM 
bém se ele tivesse não teria aumento em nenhum tostão. 

Uma das últimas perguntas:_ V. S• c~msidera uma _p~lí­
tica d_e~ paternidade responsável, benéfíca para a· dirrii­
nuição do quadro po_breza na região? --

O SR. VALFRIDO SALMITO- Co_m_certeza, Sr. 
Segador: Jutahy_ Mag1;1_lhães, consideramos um ponto ex­
tremamente rdevante, que não tem sido levado, digaM 
mos, na devida conta, por nenhum setor da sociedade ~_té 
agora, mas, sem nenhuma dúvida, é um ponto relevante. 
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O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - O estudo 
apresentado pelo nutricionista Nelson Chaves, demons­
trando que estamos criando uma subraça no Nordeste, 
na opinião de V.-S• é realista ou pessimista? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Infelizmente, pelo 
menos para uma parte da população rural e da periferia 
dos grandes centros, acreditamos que seja ~ãlida a colo­
cação do cientista. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - O -Progrã­
ma de Desenvolvimento Rural destinado a beneficiar a 
área da seca só havia recebido, até o final de julho, 16,3% 
do orçamento previsto; os programas de desenvolvimen­
to social receberam, até àquela êpoca, 8, 7%; os progra­
mas complementar~s, como o de promoção do artesana­
to regional, do qual dependem hoje milhares de nordesti­
nos, receberam, até o final de julho, 18,4% dos recursos 
previstoS, qual é a situação hoje, mais ou menos? 

O SR. VALFRIDO SALMITO- Bem, Sr. Senador 
Jutahy Magalhães, esses percentuais, de fato, não podem 
ser considerados, mas a única coisa que gostaria de agre­
gar é a seguinte:- para essesprogi"amas o chamado exercí­
cio financeiro começa em abril, então, dificilmente, _ao 
fim do primeiro semestre, o própfio Governo -cõnsegiíe­
fazer transferências em percentuaiS superiores. No mO­
mento, esses percentuais jâ estão alterados substancial­
mente e se encontram, variando de programa para pro­
grama, entre 40 a 48%. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Eu sei que 
para V. S• talvez seja um pouco delicado, inclusive V. 
Ex• jâ tendo manifestado a sua opinião a respeito da ide­
ia de transformar a SUDENE no Ministério do Nordes­
te. Eu perguntaria a V. S• outra idéia, a SUDENE deve­
ria continuar subordinada ao Ministério do Interior ou 
deveria voltar a ser diretamente ligada à Presidência? 

O SR. VALFRIDO SAL MITO- Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, realmente eu me sinto embaraçado. Tenho 
que ser honesto com V. Ex' porque é uma resposta que 
implica, inclusive, vamos dizer assim, um exame da su­
bordinação ao MinistériO e ao MiniStro ao qual eu me 
vinculo, mas poderia dizer a V. Ex•, assim co_m muita 
franqueza, não sei nein se reflito o ponto de vista da casa 
toda, mas o meu ponto de vista pessoal pelo menos é o 
seguinte: é que pelas características do órgão, um órgão 

·de planejamento e de coordenação, desde que existe o 
chamado Ministério do Planejamento ou Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, pelo menos 
nesse aspecto a coerência maior seria uma vinculação a 
essa Secretaria de Planejamento da Presidência- da Re-­
pública, ou ao Ministério de Planejamento, quandO exiS­
tiu anteriormente. 

Agora, é óbvio que o Ministério do Interior tem pro­
curado compensar com o devotamento, eu diria assim, 
dos seus titulares, essa, talvez, inadequação institucional 
de um órgão que precisa, mensalmente, continuar com o 
planejamento regional, mas fazer com que esse planeja­
mento regional seja inserido e reSPeitado dentro do pla-­
nejamento nadonal, e é óbvio que se ela se integra derÍ­

, tro desse planejamento nacional, talvez, de fato, se dis­
pensasse a criação de um Ministério do Nordeste, ou até 
mesmo a própria vinculação à Presidência da República 
diretamente. Mas, V, Ex'-, por gentileza, releve se eu não 
puder aprofundar esse exame, porque, de fato, é muito 
delicado, Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- A minha úl# 
tíma indagação, para a aleS;ria dos companheiros. Eu 
faço sempre essa indagação, para os que aqui vêm, como 
V. S•, para prestar esclarecimentos a esta Comissão e 
com o conhecimento de cada um facilitar o estudo dessa 
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questão nordestina, por parte dessa Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. 

V. S• não faz parte do Poder Legislativo, mas eu gosta­
ria que v. s• como homem experiente e que convfve com 
os problemas do Nordeste, com as dificuldades que lá 
existem, apresentasse sugestões de medidas legislativas 
que deveriam ser tomadas pelo Congresso para poder 
melhorar essas __ dificuldades que ex_istem no Nordeste. 
Quais as sUgestões que V, S• poderia apresentar nesse 
sentido, de medidas legislativas? 

O SR. VALFRIDO SALMITO -Agora? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Se V. S< pu­
desse agora, sim, se não, depois eu gostaria de ter as su­
gestões de v. s• 

OSR. VALFRIDO SALMITO-Sr. Senador Jutahy 
Magalhã_es, eu pediria a benevolência de V. Ex• e da Co­
misSão, para nós mandarmos por escrito, quando tere­
mos mais ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Pois não. 
Desculpe, então, não ser a última pergunta, pois ainda 
quero fazer uma indagação ráp-ida aqui: daquele traba­
lho da COCENE, que é um trabalho muito bem feito, 

- um estudo muito profundO da situação, foi o Senador 
Virgilio TáVora, inclusive, o relator, algumas daquelas 
sugestões foram aproveitas pelo Executivo? 

O SR. VALFRIDO SALMITO --Não, é do nosso 
tempo, e realmente até nós tivemos a oportunidade de 
dar algumas sugestões e contribuições. Sr. Senador Ju­
tahy Magalhães, algumas transformações foram efetua­
das, acredito que fruto também daquele trabalho, como) 
por exemplo, o aprimoramento dÕ sistema de incentivos, 
que era uma aspÍr;lÇão da SU DENE hã muito tempo, 
nós sabíamos que havia distorções, e nós nada podíamos 
fazer Para aprimorar o sistema. Então, naquele docu­
mento consta o registro expresso da necessidade de se 
aprimorar o sistema de incentivos, o q"ue veio a ocorrer 
no Governo Geisel, e eu presumo que ele tenha aprovei­
tado essa sugestão do trabalho da COCENE. Outra, as­
sim do ponto de vista concreto, realmen-te eu nãO recor­
do. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães):- Eu agra- _ 
deço a V, S•, como que jã fez e farã certamente o Presi­
dente desta Comissão, e agradeço principalmente a ho­
nestidade das respostas de v. s• 

Eu não considero que existam da parte de qualquer 
pessoa perguntas indiscretas para quem tem condições, 

-conúJ- v. s•, de responder a todas as inquiriçõeS- que se-­
jam feítas, por isso não me preocupei em querer ser mui­
to geiltil com V. S•, mas de maneira nenhuma querendo 
ser também grosseiro, buscando alguns dados que pode­
rão ser importantes para nós. E, devo repetir o que disse 
no início, de que não estou aqui para defender nem o 
Governo, nem o meu Partido, nem governos estaduais, e 
também não atacar a Oposição, ou defender a Oposição, 
eu estou aqui buscando informações, e todas aquelas de-

-núnciãs qUe foram feitas não se_rão defendidas- por mim, 
sem ter o conhecimento de causa. Quando eu tiver o co­
nhecimento de causa, que puder dizer: não, essa denún­
cia não existe pOr isso, assim, entâo apresentareí á defesa 
aqui, por isso que eu quero as respostas daqueles repre­
sentantes do Governo que aqui vêm que nos dêem essas 
ínformaçôi:s. Assim, podemos cobrar e defender quando 
for o caso. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Já encerrou, 
nobre Senad_or Jutahy Magalhães? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Então, eu 
gostaria de passar a palavra ao nobre Superintendente 

_da SUDENE. Antes que eu faça as considerações _finais 
para encerrar, V. s~ tem alguma coisa a acrescentar? 

O SR. VALFRlDO SAL MITO- Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. DcDU!<!...Jo:'. eu quero, em meu nome pes­
soal e da SUDEN L'· d..: meus CQmpanheiros, agradecer 
ao Sr. Presirkntc. d l<hb'- os membros da Comissão e to­
dos os que pri!Udp;u:tnl J-:-sses trabalhos de hoje. Saio 
daqui vcrJ...tddram~nll' i:difkudo e mOtivado pelo que 
ouvi de tod~._); .: ~(tlnulwJ.o para -ProSseguir no penosíssi~ 
mo trabalho. Tenhu uma série.dc indagações que tenta­
rei responder por e:;crito. com toda responsabilidade e, 
saio daqui, também. na certeza de que encontramos, 
mais uma vez, mútuo apoio para que a própria SUDE­
NE possa rcalizur um pouco mais em benefício da comu­
nidade. 

Muito obrigadn. 

-o SR. PRESfDENiE {Alberto Silva)- Eu gostaria 
de ao encerrar est~t reunião dizer apenas algumas pala­
vras. Em primeiro lugar, de agradecimento ao nobre Su­
perintendente Valfrido Sal mito, pela gentileza de ter vin­
do aqui, nesta hora difícil para ele lá, na condução do 
problema sério pelo qual, naturalmente, ele pessoalmen­
te não tem ncnhurna responsabilidade. Mas tem de ser 
Superintendente du órgão que cuida, hoje,- praticamente 
de todo aqucl~.: fenômeno da região. E, ao fazer esse 
agradecimento. dizer que esta Comissão, constituída de 
membros de todos os Purtidos, é uma Comissão que in­
vestiga- como acaba d~ dizer o nobre Relator- inves­
tiga, procura obter dados em mãos, inclusive denúncias, 
para formular uma proposta final que ajude na con­
dução de um problema tão sério e tão grande como é 
aquele do N on..icstc. envolvendo 30% da população do 
País. 

Evidentemente. pelo adiant3do da hora, não vamos 
emitir qualquer opinião pessoal, apesar de termos a ex· 
periência vivida. de termos sido Governador, Prefeíto, 
primeiro Coordenador do Pól.ONORDESTE, naquela 
área e trabalhado em outros setores do poder rúblico fe­
deral e conhe..:crmos, também, vãrias coisas. 

f\. penas uma observação, que eu gostaria que o nobre 
Superintendente da SUOENE levasse em consideração, 

--já que somos-daqueles que acreditamos piamente no 
Projeto MODART e acreditamos piamente no Projeto 
MOCLIMA,--Pela, vamos dizei assim, respeitabilidade 
do instituto quC os formulou. Ap_enas, o que eu achava, 
como homem daquela região, é que dever-se-ia prOcurar 
uma estrutura, já que a SUDENE não é o órgão adequa­
do, e V, Ex' sabe disso, é um órgão de planejamento que 
está sob a sua responsabilidade, hoje, jogada nas suas 
costas para, ao mesmo tempo planejar e executar, por 
força da inexistência de um órgão executivo, digamos, li­
gado à SUDENE, por exemplo, o DNOCS, que tem 
uma estrutura que, naturalmente sob a supervisão do 
planejamento da SUDENE, poderia se encarregar da 
execução de um programa como esse do MODART. Te­
nho quase certeza, pela experiência que tenho, pelo co­
nhecimento que tenho cios técnicos do CTA, que se esses 
aviões pude.•tsem estar sob um comando unificado e não 
sobrecarregtmdo a SUDENE que, justamente por ser ór­
-gão de planejamento, não tem a obrigação de ter elemen­
tos executivos par:1 pôr esses aviões em funcionamento. 
Por exemplo: o avià_o do Ceará, que é equipado e perten­
ce ao Governo do Ceará, a esta altura o seu equipamento 
está fora e o avião está servindo, apenas, como um trans­
porte, para servir ao Governo. Então, esse não é um pro­
grama. O programa deveria ter esses aviões sob um co-­
mando único. PQr exemplo, no meu Estado, o Piauí, via­
jo para lá sempre e vejo, desde julho, que tem nuvens 
compactas desde o começo do Estado até a Capital, em 
determinada hora do dia, às vezes de madrugada. Esse 
programa d~veria ser, de tal forma, que os aviões subis-" 
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sem quando houvessem nuvens, ainda_que fosse de ma­
drugada. E, a essa altura, evidentemente, rios e riachos 
eswriam cheios. 

Na Capital do Ceará só falta chovef. EU vou sempre Já 
e, vejo aqui quatro nobn:s representantes do Ceará, não 
me coriformo que, por exemplo, um açude_ tão bem feito 
pelo Governador Virgílio Távora não estÇ,Ía cheio a esta 
hora, quando há nuvens suficientes para serem nuclea­
das por aquele avião,- Se houvesse, natUfalmente, um 
programa, um órgão executor, para não deixar passar 
uma única oportunidãde. Lembro o caso do Itapacurá, 
bem próximo à SUDENE, e que, por determinação da 
SUDENE, no ano passado, em maio, ele ao mesmo tem­
po do Joanes f e ll, de Salvador, ele foi cheio, também, 
por urna concentração feita por determinação da SUDE­
NE. 
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Mas. eu quero justamente dizer: seria exigir demais da 
SUDENE e do seu Superintendente envolver-se ainda, 

_além de tudo isso que tem em mira, com um prOgrama 
sério; complexo e discutível como é o Programa do MO­
DART. 

Aproveito apenas a oportunidade para dizer que uma 
das sol~ões- uma das, há vârias, não vamos mais esti-

--car esta reunião que jã vai longe-- unÍà dãs seria-·r~l­
mente o MODA RI implantado em--caráter defmitivo, 
com todos os seus macanismos, de cãptação de infor­
mações, de acionamento de pilotos, de um comando uni­
ficado. Porque eu não tenho dúvida nenhuma de que ele 
seria um complemento de, pelo menos, 30% a mais de á­
gua a cair no Nordeste, porque as nuvens estã lá em 
vários locais e várias r~giões. 
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Quer.o agradecer ao nobre Superintendente da SUDE­
NE e-_dizer-lhe da nossa satisfaç&o por ele ter vindo aqui 
e; com a franqueza e honestidade que lhe são caracterís­
ticas, ter, realmente, nos trazido informações que nossa­
tisfazem e nos ajudam a compor um documento que esta 
Comíssi!l:o apresentará, oportunamente, não só aó Con­
gresso mas à Presidêncía da República, como fruto desse 
trabalho; de_ mãos dadas, que não tem cor politícã e nem 
partidáría e, por isso mesmo, V. s~ viu aqui a interpe­
lação de Deputados e Senadores dos dois Partidos a in­
dagar de V. Ex• números e dados para formularmos a 
nossa proposta. 

Agradeço- a todos a presença. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta~se á reunião, às 13 horas e 42 minutos.) 


